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A  Liga  das  nações, 

em  suas  linhas  eeraes 


A  Liga  das  uaycs  e  a  soberania  dos  Estados. 

A  organização  da  paz  pelo  direito  6  antiga 
e  nobre  aspiração  da  Immanidade,  que  não  ijo- 
de  aleançai-a,  «enão  tran.sportanao  para  a  tóo- 
ciectade  doa  Hlstados,  com  as  modiiicações  ne- 
cessárias, as  normas  e  os  princípios  que  vao 
mantendo  o  equiliijrio  dos  interesses  nos  cor- 
pos sociaes.  Jiissas  normas  e  principios  vão 
emergindo  como  expressões  da  vida  e  desenvol- 
vunento  social,  e  são  ai^plicados  pela  autorida- 
de, que  é  elemento  orgânico  das  coUectivida- 
des. 

No  i3roblema  internacional,  o  grande  em- 
baraço era  encontrar  esse  elemento  de  autori- 
dade, que  pudesse  assegurar  a  a])plicação  dos 
preceitos  crystallizados  na  consciência  jurí- 
dica. 
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A.  opinião  publica  internacional  ganhara 
muita  força,  o  sentimento  da  responsabilidade 
accentuara-se  consideravelmente,  porém  fal- 
tava-lhes  a  indispensável  consistência,  não  po- 
diam actuar  com  o  império  e  a  precizão  de  um 
appa relho  jurídico  adaptado  ás  necessidades 
da  vida  internacional. 

Parecia  não  se  poder  ir  além.  Sentia-se  a 
necessidade  de  dar  maior  consistência  á  Socie- 
dade dos  Estados,  de  cercar  as  regras  do  direi- 
to internacional  de  garantias  de  sua  effectivi- 
dade  em  qualquer  emergência;  mas  a  intelli- 
gencia  humana,  que,  estimulada  pelas  necessi- 
dades, creou  a  civilização,  mostrava-se  impo- 
tente para  resolver  a  difficuldade,  porque  di- 
ante delia  se  erguia,  inutilizando-lhe  os  esfor- 
ços, o  principio  da  soberania  dos  Estados. 

Se  os  Estados  são  soberanos,  acima  delles 
não  é  admissível  autoridade.  Ora,  a  soberania 
é  propriedade  fundamental  do  Estado;  logo, 
conclue-se,  é  impossível  encontrar  um  meio  co- 
ercitivo que  actue,  directamente,  sobre  elles, 
mantendo-os  submissos  ás  normas  do  direito. 
A  opinião  publica  internacional  e  o  sentimen- 
to da  responsabilidade  são  energias  ethicas,  e 
não  remédios  jurídicos  para  impedir  ou  repa- 
rar os  males  da  injustiça. 

A  conclusão,  porém,  não  é  verdadeira; 
porque  o  conceito  de  soberania,  em  direito  pu- 
blico, da  mesma  forma  que  o  da  propriedade, 
no  direito  privado,  perdeu  o  caracter  absoluto, 
que  outr'ora  se  lhe  attribuia.  Poder  jurídico, 
a  soberania  ha  de,  forçosamente,  ser  limitada 
pelas  próprias  necessidades,  que  o  criaram,  e 
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pelas  regras  de  direito,  que  organizam  a  socie- 
dade. 

E  para  entrar  em  relações  com  outras  so- 
beranias, limita-se  a  si  mesma,  como  ensina 
Jellineck  . 

E'  muito  feliz  a  idéa  da  autolimitacjão .  As 
diffieuldades  que  a  doutrina  encontrava  para 
coliocar  os  Estados  soberanos  sob  o  império 
dos  preceitos  do  direito  internacional,  aplai- 
nam-se  com  ella,  sem  que  o  conceito  de  sobera- 
nia soffra.  Além  disso,  é  tão  simi^les,  corres- 
ponde tão  exactanT,ente  á  realidade  dos  factos, 
que  parece  extranlio  não  se  ter  apresentado, 
desde  o  j^i^imeiro  momento,  aos  creadores  de 
doutrinas  juridicas. 

Quando  mn  Estado  celebra  lun  tratado 
com  outi'Oj  estabelece  regras  limitativas  de  seu 
puder  so).)erano,  compromette-se  a  submetter  o 
seu  2n'ocedimento  ás  normas  convencionadas. 
E  essas  normas  têm  força  de  lei,  obrigam  os 
poderes  políticos  dos  Estados,  e  não  podem 
ser  revogadas,  exi^ressa  nem  tacitamente,  por 
leis  internas  das  altas  partes  contratantes.  As 
mudanças  de  governo,  ou  de  formas  constitu- 
cionaes,  não  as  attingem.  Exting-uem-se  os  tra- 
tados por  mutuo  accordo,  pelo  decurso  do  tem- 
po, pelo  iniijlemento  de  condição  resolutiva, 
pelo  perecimento  do  objecto,  mas  não  jjor  acto 
unilateral  de  um  dos  Estados  contratantes, 
salvo  quando  celebrados  com  a  clausula  7'ebus 
sic  stcmtibus. 

Quarenta  e  quatro  nações  reuniram-se, 
por  meio  de  representantes,  na  segunda  Con- 
ferencia da  Paz  em  Hava,  no  anno  de  1907 .  A 
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nossa  eollaboração  nesse  imponente  ^^ong^^^^ 
foi  das  mais  brilhantes  e  eff^cazes:  delia  nos 
ufanamos  com  justos  motivos.  Mas  que  fize- 
ram essas  nações,  que  fez  o  Brasil  assignando 
as  convenções  preparadas  nesse  concilio  dos 

povos  cultos?  * 

Por  deliberação  própria,  movidos  pelo  es- 
pirito de  concórdia,  todos  os  Estados  reunidos 
em  Haya  fizeram-se  mutuas  concessões  e  acei- 
taram limitações  á  sua  própria  soberania . 

Por  unanimidade,  reconheceram  o  princi- 
pio d®  arbitramento  obrigatório,  embora  não 
chegassem  a  concluir  mna  convenção  a  respei- 
to dessa  matéria,  por  não  ter  sido  possível  de- 
rimir  divergências,  que  não  attingiam  á  essên- 
cia do  principio.  Mas  o  reconhecimento  da 
obrigatoriedade  do  arbitramento  para  a  solu- 
ção das  controvérsias  intenaacionaes,  ainda 
que  limitado  a  certa  ordem,  de  matérias,  im- 
porta restricção  á  soberania,  porque  arbitra- 
mento é  sentença,  e  sentença  é  expressão  de 
uma  autoridade,  a  que  os  contendores  se  sub- 
mettem. 

As  diversas  convenções  concluídas  foram 
creando  limitações  mais  ou  menos  latas  á  so- 
berania das  potencias  pactuantes.  A  terceira 
cons^enção,  relativa  á  abertura  das  hostilida- 
des, impõe  a  obrigação  do  aviso  prévio  e  não 
equivoco  de  que  as  hostilidades  vão  começar, 
tenlia  esse  aviso  a  forma  de  declaração  de  guer- 
ra motivada,  ou  a  de  um  uUimatiim .  A  quarta 
convenção  firma  as  regras,  que  devem  ser  ob- 
servadas na  guerra  terrestre,  e  estabelece  uma 
sancção  para  o  belligerante  que  infringir  o  re- 
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giilamento  approvado:  "A  parte  hellií^erante 
que  violar  as  disposições  do  mencionado  rrj]^!- 
laniento,  será  obri,2:ada  a  resarcir  o  damno 
porventura  eausado,  e  responderá  por  todos  os 
actos  commettidos  pelas  pessoas,  que  fizerem 
])arte  de  sua  força  armada."  Todo  esse  re^'ula- 
mento  concernente  ás  leis  e  costumes  da  s^uer- 
ra  é  um  complexo  de  limitações  impostas  aos 
bellijíerantes,  para  que  se  nâo  desviem  de  cer- 
tas normas  de  moral,  de  humanidade,  de  res- 
rteito  mutuo.  Restriccões  semelhantes  contém 
a  quinta  convenção  referente  aos  direitos  e  de- 
veres das  potencias  e  das  pessoas  neutras,  em 
caso  de  p-uerra  terrestre,  na  qual  se  proclama 
a  inviolabilidade  territorial  das  nações  neu- 
tras, as  oufies,  por  seu  lado,  não  devem  tolerar 
nne  se  pratiouem  nos  sous  dominios  actos  de 
hostilir^nde.   Ti]  íiRc;im  torlas  as  outras. 

A  T-iffa  rias  Nações,  portanto,  sob  esse  pon- 
to (]n  vista,  não  f^7  mai^^  rio  nuo  i^rrvQoo'ip*r  ■'"•o 
camÍT>bo  abe7'to,  alarp'anrln-o  spr.*unrlo  a^  eví- 
p^cTicias  do  momento,  e  enfrentanrlo  eom  fra-n- 
queza  maior  o  problema  da  paz  internacional, 
que  as  prevenções  das  potencias,  sempre  des- 
confiadas por  não  se  comprebenderem.  notp 
terem  consciência  nítida  do  hom  commum,  \nm 
afastando  das  coo-itações  dos  espiritos  íxraveo. 

E'  bem  de  ver  que  nações  ciosas  de  sua  di- 
p'nidade  não  entrariam  nara  essa  a^-írremiaí^ão. 
nor  mais  elevados  que  fossem  os  intuito^?  visa- 
dos, se  tivessem  de  abdicar  de  sua  soberania, 
de  acceitar  uma  posição  qno  as  diminuisse  mo- 
ral ou  juridicamente.  O  Brasil  aceita,  em  be- 
neficio da  concórdia  dos  povos,  os  deveres  que 
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a  Liga  impõe,  como  os  aceitam  os  Estados  Uni- 
dos da  America,  a  Franca,  a  Ins^lateiTa  e  to- 
das as  potencias,  qne  se  congregaram  para 
crear  o])staculos  á  gnerra :  —  como  nação  so- 
berana, cônscia  de  seus  direitos,  qne  não  vê  na 
o-ç\o'anizacão  da  Liga  n-^ateria  essencialmente 
diversa  das  qne  formam  a  substancia  de  outros 
actos  internacionaes,  que  subscreveram  os  seus 
renresentantes  diplomáticos  em  outras  occa- 
í^iões. 

Certamente,  este  primeiro  ensaio  de  orga- 
ni/ncíío  terá  defeitos  e  insufficiencias,  mns  é 
iniustica  accusal-o  de  offensivo  de  nossa  sobe- 
i\nnia,  como  já  bouve  qu.em  o  fizesse,  esquí^cen- 
do  que  os  mesmos  golpes  vibrados  em  nossa  so- 
i-^vnnia  b aviam  de  ferir  a  dos  outros  membros 
da  Liíra. 

O  íirtigo  8  dos  estatutos  da  LÍQ*a  dá  corno 
p  nm  í^os  pensamentos  nue  a  Conferencia  d^ 
1907  não  Gonseguio  realizar,  embora  estivesse 
c.^i-n-i-jvp  i-ivpppi-ífp  ^Q  espirito  dos  conq-yessÍptas 
r>  limitr»r-í>o  fios  encriro^os  militnres.  Mas  a  Con- 
ferencia reconnnendou  aos  governos  que  exa- 
minassem, attentamente.  essa  auestão.  E  aQ'o- 
ra.  depois  das  duras  provas  pelas  quaes  acaba 
de  passar  a  humanidade,  reconheceu -se  a  ne- 
cessidade de  se  reduzirem  os  armamentos  e 
tomam-se  providencias  a  respeito. 

As  providencias  tomadas,  eii^i  verdade,  não 
r-')ili(lp7-|-i  r^om  os  nreeeitos  de  nossa  Constitui- 
ção. Aceito  o  princinio  da  reduccão  dos  arma- 
mentos, o  Conselho  da  Liç-a  estudará  o  ?nelbor 
yilano  para  pol-o  em  pratica,  e  sul)metteI-o-ha, 
em  seguida,  á  apreciação  dos  diversos  gover- 
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nos.  Adoptados  os  planos  pelos  governos,  não 
poderão  os  limites  dos  armamentos,  nelles  fi- 
xados, ser  excedidos,  sem  que  nisso  concorde  o 
Conselho . 

Isto  prescreve  a  convenção  ors^anizadora 
da  Lisra,  sem  tomar  imiteis  os  paraíi^s.  16,  17, 
.18  e  20  do  art.  -^4  da  Constituição  Brasileira. 
O  Poder  Lesrislativo  Nacional  continuará 
competente  para  estabelecer  o  regimen  conve- 
niente á  segurança  de  nossas  fronteiras;  para 
fixar  aimualmente  as  forcas  de  terra  e  mar; 
para  dar  organização  ao  Exercito  e  á  Armada ; 
para  mobilizar  e  utilizar  a  milicia  civica.  Ape- 
nas porque  o  Brasil  contrata  com  outras  na- 
ç(5es  reduzir  os  seus  arn^amentos  a  certos  limi- 
tes, limites  que  não  lhe  são  impostos,  porém  re- 
sultam de  accordo  e  de  estudo  prévio  das  suas 
condições,  não  excederá  as  raias  fixadas,  como 
não  lhe  será  permittido  violar  qualquer  trata- 
do de  que  seja  signatário. 

O  ai-t.  34,  n."  19  da  Constituição  pátria 
attribue  ao  Congresso  Legislativo  competência 
privativa  para  conceder  ou  negar  passagem  a 
forças  extrangeiras  pelo  território  do  i^aiz 
para  operações  militares.  Mas  a  quinta  con- 
venção de  Haya  recusa-lhe  o  direito  de  conce- 
der esse  transito,  conservando  a  sua  neutrali- 
dade, se  as  tropas  ou  comboios  se  dirigirem 
contra  uma  potencia  amiga. 

Collidem  esses  preceitos?  Não.  Attendem 
ás  necessidades  da  coexistência  dos  Estados,  e 
procuram  dar-lhes  satisfação. 

Da  mesma  forma,  o  accôrdo  para  a  limita- 
ção dos  armamentos,  colloca  o  Brasil  na  obri- 
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.sraeão  de  honrar  a  snà  palavra,  que  somente 
será  definitivamente  dada,  se  o  Congresso  ap- 
provar  a  convenr-ão  da  Lisra.  Mas,  se  appro- 
var,  terá  legislado  a  ro^j-neito. 

Quanto  ao  art.  18  do  compromisso  da  lA- 
ga,  é  claro  qne  não  pode  ter  a  interpretação 
one  lhe  den  o  "Imparcial'  de  2  de  Maio  de 
1919,  em  editorial  traçado  por  mão  vigorosa  e 
hábil . 

O  qne  esse  dispositivo  estatne  é  one  os 
membros  da  Lip-a  pe  obrigam  a  registrar,  na 
Secretaria  geral  da  Liga,  todo=í  os  nccordos  e 
fvafndos.  ane  celebrarem,  denois  da  instituição 
da  Lie^a.  deví^ndo  a  obrio'at'^Hedadf'  desses 
actos  interna cinna es  pomecar  den'^is  do  reo-ip- 
tro.  Não  se  trata,  evidentemente,  de  snbme+for 
a  celebração  dos  tratados  ao  nlacet  da  Liffa. 
one,  aliás,  depois  de  annrovados  «^s  sens  esta- 
tntos  valerá  nor  nm^  lei.  nara  os  Estados  con- 
t^i^fíctantes.  Coo;ita  o  artigo,  anenas,  de  nm 
meio  de  tornar  o«=;  frntados  conhecidos  por  to- 
dos os  membros  da  Liga . 

No  direito  interno,  nma  lei  ordinária  de- 
■'"'^vmina .  anando  começam  os  actr**?  len-ÍRlnfivos 
n  ier  forca  de  obinp^ar.  TTm  tratado,  aiir^  ó  tnin- 
bem  uma  lei,  node,  perfeitamente,  determinar 
e.  de  ordinário,  determina,  quando  começará  a 
vigorar.  Porque  não  seria  licito  a  esse  trata- 
do norm.ativo,  que  é  a  constituição  da  Liga,  es- 
tatuir quando  os  aetos  internacionaes  se  tor- 
nam obrigatórios?  Não  ha  razão  nenlnnn^. 

Lida  com  s^nnpathia,  a  convenção,  que 
instituiu  a  Liga,  força  é  contar,  satisfaz  os  re- 
clamos das  oonveniencias  interaacionaes,  sem 
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of fender  os  justos  melindres  nacionaes.  E  não 
devemos  olliar  com  prevenção  um  acto,  que 
procura  satisfazer  elevadas  aspirações  da  hu- 
manidade culta,  harmonizando  a  coexistência 
dos  Estados  sob  a  inspiração  do  direito,  e  cre- 
ando  óbices  ás  ambições  desmarcadas  e  á  irri- 
tante prepotência  do  militarismo. 


II 


A.  Liga  das  narões  e  a  cgnaldade  dos  Estados. 

Perante  o  direito  internacional,  todos  os 
Estados  soberanos  são  eguaes.  A  egualdade 
dos  membros  componentes  da  magyia  civitas 
dos  povos  cultos  é  tão  essencial  á  concejoção 
desse  vasto  organismo  social  que,  sem  ella,  não 
haverá  conmiunlião  internacional,  nem  concór- 
dia de  Estados,  nem  amizade  de  povos,  e,  sim, 
predomínio  dos  mais  fortes,  abolição  do  direi- 
to, arbítrio,  exploração. 

Se  a  constituição  da  Liga  não  se  harmo- 
nizasse com  esse  principio  de  egualdade  dos 
Estados  soberanos;  se  dentro  delia  não  se  sen- 
tissem juridicamente  eguaes  os  que  para  ella 
entraram  con^o  associados,  por  um  movimento 
de  sua  vontade  soberana,  que  admitte  X->i'opos- 
tas,  mas  não  tolera  imi:)osições ;  a  Liga  deixa- 
ria d«  ser  uma  creação  jurídica,  e  estaria  irre- 
mediavelmeute  condemuada  autes  mesmo  de  se 
constituir, 
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Assim,  porem,  não  é,  como,  facilmente,  se 
verifica  do  exame  dos  sens  estatutos. 

O  contracto  social,  que  institue  a  Liga  das 
nações,  como  todos  os  actos  juridicos  de  seu  gé- 
nero, estabelece  obrigações  e  direitos  para  os 

associados. 

As  obrigações  são  as  mesmas  para  todos  os 
meml)ros  dessa  agremiação  internacional.  En- 
tre as  mais  importantes  obrigações,  as  que  im- 
primem á  Liga  o  seu  caracter  de  organização 
defensiva  dos  interesses  da  ci\ilização,  cabe- 
nos  mencionar:  1."  A  dupla  obrigação  de  res- 
peitar e  preservar  de  aggressão  externa  a  inte- 
gridade territorial  e  a  independência  politica 
de  todos  os  membros  da  Liga.  (art.  10)  Em 
íimbas  essas  modalidades  obrigacionaes,  na  do 
respeito  mutuo  dos  direitos  dos  associados,  e 
na  de  prestar-lhes  assistência  contra  as  lesões, 
que  esses  direitos  soffram,  ou  estejam  na  im- 
minencia  de  soffrer,  ha  completa  reciprocida- 
de ;  não  se  distinguem  os  poderosos  dos  fracos ; 
todos  cooperam,  dando  o  que  podem,  para  a 
consecução  do  fim  conu^um,  que  é  assegurar  a 
todos  a  expansão  da  sua  actividade  moral  e 
económica,  sob  a  protecção  do  direito. 

A  Liga  forma  um  corpo,  cujos  órgãos  se 
prendem  uns  aos  outros,  unificados  pela  fina- 
lidade, que  lhe  deu  existência.  Qualquer  guer- 
ra ou  ameaça  de  guerra,  affecte,  ou  não,  imme- 
diatamente,  um  dos  membros  da  Liga,  seja  elle 
qual  fôr,  o  Império  Britânico  ou  a  Sibéria,  é 
declarada  "assimipto  de  interesse  para  toda 
Liga,  a  qual  tomará  a  medida,  que    consider 


a 

ar 
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cabível  e  efficiente,  afim    de  salvaguardar    a 
iràz  das  nações. "  (art.  11)  . 

2.*  —  A  de  submetter  a  arbitramento,  ou 
ao  inquérito  do  Concelho,  quaesquer  divergên- 
cias que  venham  a  surgir  entre  os  membros  da 
Liga  (arts.  12  e  13) . 

3  /  —  A  que  assume  a  nação  submettida  a 
juizo  arbitral  de  executar  a  sentença  proferi- 
da, sob  pena  de  ser,  coercitivamente  obrigatla 
a  lazel-o.   (arts.  13  e  16)  . 

4.*  —  A  de  se  registrarem  todos  os  trata- 
dos e  accordos  internacionaes  concluídos  por 
membro  da  Liga,  sem  o  que  não  terão  força 
obrigatória.  E'  uma  providencia  reclamada 
contra  os  tratados  secretos  e  os  processos  con- 
demnados,  de  que  tanto  abusou  a  diplomacia, 
sacriiicanclo  os  povos,  tecendo  intrigas,  pondo 
a  mentira  a  serviço  de  interesses  iliegitmips . 

A  essas  obrigações  estão  sujeitos  os  mem- 
bros da  Liga,  com  a  mais  perfeita  egualdade. 
A  lei  é  uma  só,  e  a  todos  impõe  os  seus  precei- 
tos, com  a  mesma  sancção. 

Eguaes  são,  também,  os  membros  da  Liga, 
sob  o  ponto  de  vista  dos  direitos,  que  a  si  se 
attribuem . 

São  órgãos  da  Liga  uma  Assembléa  e  um 
Concelho . 

A  Assemf)léa  é  composta  de  representan- 
tes de  todos  os  membros  da  Liga.  Qualquer 
que  seja  o  nmnero  dos  representantes  de  um 
Estado  (e  não  podem  ser  mais  de  três),  não  lhe 
caberá  mais  de  um  voto .  Reina,  pois,  nesta  cor- 
poração de  plenipotenciários  a  mais  completa 
egualdade.  A  cada  paiz  corresponde  um  voto, 
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e  todos  elles  se  fazem  representar  na  Assem- 
bléa,  com  as  mesmas  regalias. 

A  com,posição  do  Concelho  obedece  a  ou- 
tro molde. 

São  nove  os  concelheiros,  dos  quaes 
cinco  serão  nomeados  pelas  cinco  grandes  po- 
tencias mundiaes :  Os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, a  Grã-Bretanha,  a  França,  a  Itália  e  o 
Japão.  Para  os  outros  membros  da  Liga,  fi- 
cam somente  quatro  logares  (art.  4). 

Quaesquer  que  fossem  os  motivos  determi- 
nantes do  systema  adoptado,  não  importa  essa 
differença  de  tratamento  em  diminuição  de 
direitos,  porque  todas  as  resoluções  tomadas 
pelo  ConceLho,  não  tendo  por  objecto  questões 
ae  regimento  interno,  ou  nomeação  de  com- 
missões  para  exame  de  assmnptos  especiaes, 
exigirão  o  accordo  de  todos  os  membros  da  Li- 
ga, representados  na  reunião  (art.  5). 

A  desegualdade  na  distribuição  dos  loga- 
res do  Concellio  não  traduz,  portanto,  uma 
desegualdade  de  direitos,  por  isso  que  mn  vo- 
to so  de  qualquer  dos  membros  da  Liga  veta  as 
decisões,  que  pretendam  tomar  as  outras.  Este 
poder  conferido  á  minoria,  em  questões  de  in- 
teresse internacional,  de  não  se  submetter  á 
vontade  da  maioria,  contrabalança  a  honra  ou- 
torgada aos  big  five,  e  desfaz  a  impressão  de 
desagrado,  que,  por  ventura,  possa  resultar  da 
preferencia  dada,  numa  associação  de  Estados 
eguaes,  ás  nações  detentoras  de^^m^ior  somma 
de  poder  militar. 

Não  ha  motivo  para  suppor  que  essas  po- 
tencias de  primeira  ordem,  que  adheriram  á 
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Lio-a,  moviclas,  ao  mesmo  tempo,  pelo  senti- 
mento de  jnstiea  e  ]iela  necessidade  de  cimen- 
tar a  paz  no  mnndo,  se  imam,  mal  inspiradas, 
]^nvn  diriçi'ir  a  Li.a^a  a  seu  talante,  menospre- 
zando o  interesse  commum,  que  as  con^rej^^ou. 
Nada  poderão  conseguir,  se  nií\  só  dos  mem- 
brqs_  débeis  do  Concelho  lhes  embargar  o 
passo . 

Os  Estados  da  União  Federal  Brasileira 
fazem-se  representar  na  Camará  dos  deputa- 
dos nor  um  numero  de  delegados,  que  varia  de 
quatro  a  trinta  e  sete. 

No  entanto,  são  todos  perfeitamente 
esruaes,  relativamente  aos  direitos,  oue  a  Con- 
stituição nacional  lhes  assegura.  Não  ha  Es- 
tados superiores  e  Estados  inferiores;  a  repre- 
sentação maior  não  importa  direito  melhor. 

Se  assim  é  no  direito  publico  brasileiro, 
não  devemos  suppor  que,  no  direito  publico  in- 
ternacional á  idéa  de  representação  maior  es- 
teja, indissoluvelmente,  associada  a  de  direito 
melhor. 

Não ;  perante  o  direito,  na  constituição  da 
Jàí^a  das  nações  todos  os  Estados  são  eguaes. 
A  Liga  os  reúne,  associa  e  irmana  para  que 
vivam  num  regin>en  de  paz,  de  justiça  e  de  li- 
berdade. 

Os  indivíduos  agruparam-se  em  socieda- 
des, para  a  defeza  tanto  da  ^ida  como  dos  bens 
rnateriaes  e  moraes.  Associaram-se  inconscien- 
temente, impellidos  por  necessidades  indecli- 
náveis E,  hoje,  é  tão  intima  a  união  do  homem 
e  dn^  sociedade,  que  não  se  comprehende  aquel- 
le  fora  desta. 
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As  nações  imem-se  em  Li^a  para  a  defeza 
(la  sua  existência  e  dos  sens  direitos;  para,  as- 
se.srurando  a  "paz  no  mnndo,  poderem  desenvol- 
ver as  snas  faculdades,  dentro,  da  esphera  do 
direito.  Esperem.os  qne  a  solidez  desses  laços 
seja  tal  qne  a  Liga  abranja  todos  os  povos  cul- 
to?, e  se  faça  a  expressão  perfeita  da  commii- 
nlião  do  direito  internacional.  Mas  essa  com- 
munhão,  por  conceito  e  por  necessidade,  lo2:ica 
e  praticamente,  ha  de  ser  o  moãiis  vivendi  de 
seres  juridicamente  eguaes,  como  juridica- 
mente eguaes  são  os  individues  na  sociedade 
civil. 


Clóvis  Beviláqua 


Sok  o  contracto  de  ripporto 


E'  nni  assumpto  interessante  este,  dos 
contractos  de  bolsa,  chamado  do  ripporto;  con- 
tracto originalissimo  e  de  que  tem  sido  diffi- 
cilimo  determinar  a  natureza  .ii^iridica,  tantas 
são  as  características  e  li<rações  que  apresenta 
ou  Que  se  tem  querido  nelle  descobrir. 

E  isto  porque,  como  sempre  nue  tf^m  de 
classificar  uma  relação  nova  de  direito,  não 
nowinada,  ou  classificada  em  direito  r  nant^ 
se  não  satisfazendo  com  o  que  faziam  os  Juris- 
consultos íla  velba  eidade  do  direito,  ene  se  li- 
mitariam no  caso  a  chamar  o  novo  c(!ntract'i 
de  iinionuiwdo,  entendem  os  juristas  moder^ 
nos  de  querer  enquadral-o  em  uma  das  figuras 
iá  Hominaclas. 

Assim,  em  relação  ao  contra  rio  de  ri  n  por- 
to (o  se  nr)te  que  preferimos  pianter  a  nalavra 
i+aliana,  abrasileirando-a  na  pronuncia,  em 
vez  de  usar  do  termo  reporte,  do  Todiao  Com- 
m^rcial  Portuguez,  Tit/  XYII,  do  Liv.    II, 
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por  não  ter  boa  acolhida  nos  lexieons,  por  me 
não  parecer  que  signifique  bem  o  sentido  do 
assumpto  e  pela  possivel  confusão  com  o  verbo 
reportar,  cuja  sipmificacão  é  diversa),  classi- 
ficai-o  ou  determinar-llic  a  nntureza  jurídica 
foi,  e  continua  a  ser.  um  problema  que  ainda 
não  teve  solução  unanime  dos  Autores  e  trata- 
distas. 

Ninguém  diverge  em  dizer  no  que  consis- 
te ou  como  se  ]:>ratica  este  r-ontracto,  nem  em 
saber  si  é  real  ou  consensual.  Ningaiem  diver- 
ge em  uma  pequena  minudência,  quando  se  de- 
r-ompõe  o  instituto,  para  lhe  mostrar  cada  um 
dos  elementos  constitutivos. 

Mas  quando  se  indaga  da  natureza  do  to- 
do, do  r-onjuncto,  do  contracto  enfim,  já  não 
oxiste  a  uniformidade.  Pelo  contrario,  se  po- 
de "dizer  que  não  duas,  mas  muitas  são  as  opi- 
niões . 

Entre  as  principaes  maneiras  de  ver,  es- 
tão ns  sG.guintes: 

1 . "  —  é  um  empréstimo  r-om  penhor ; 

2."  —  ('  um  empréstimo  com  penhor  e  clau- 
suln  do  iHortf/df/e  do  direito  inglez; 

3/'  —  ('  imia  subrogação  de  direitos  credi- 
tórios : 

4.°  —  V  um  contracto  de  venda  coui  pnrf 
^V  rrmprp,  do  direito  frnncez,  ou  pacto  de  rc- 
i rf)-rr}}r!a  do  nosso  direito: 

^■"  —  ó  um  contrncto  de  dipiln  coiinirn  p 
vendia . 

Como  afinal  o  clas.^^ificar? 
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Para  sahirmos  da  difficuldade,  primeiro 
que  tudo,  precisamos  saber  em  que  consiste 
realmente  este  extraordinário  producto  da  fér- 
til imaginação  creadora  dos  comnierciantes . 

Praticado  largamente  em  França  e  Itália, 
desde  o  jmncipio  do  século  XIX,  e  logo  de- 
pois em  todas  as  grandes  bolsas,  como  as  d(^ 
Londres,  Berlim,  Vienna,  Petersbourg,  New- 
York  e  muitas  outras,  além  das  de  Roma  e  Pa- 
ris, onde  primeiro  teve  pratica,  o  ripi)ort()  foi 
sempre  de  direito  costumeiro,  regulado  pelo 
costume  de  cada  uma  dessas  praças;  e  tendo 
por  objecto  titulos  públicos  ou  quasi  públicos, 
de  maneira  que  as  operações  sobre  elles  reca- 
hindo  eram  e  são  considerados  actos  de  con^- 
mercio  objectivos,  o  contracto  de  ripporto  foi 
também,  desde  o  principio  de  sua  pratica,  tido 
como  commerciál . 

E  si  hoje  se  comprebende  e  pode  praticar 
o  ripporto  sobre  objectos  fora  do  conunercio, 
isto  apenas  prova  em  favor  da  força  avassala- 
dora do  direito  progressista  sobre  o  direito  que 
se  quer  conservar  marmorisado  nas  paginas 
do  CORPUS-Jl^RIS,  sen:^  attender  e  sem  ver 
que,  modificadas  profundamente  as  condições 
do  mundo,  as  regras  da  vida  social  deste  mun- 
do deverão  se  modificar  também. 

Mas  a  sua  característica  essencial  é  com- 
merciál, isto  é,  o  contracto  de  ripporto,  typo,  é 
especulativo,  é  commerciál. 

PraTÍcoii-se,  pois,  á  larga,  o  ripporto  sem 
que  se  cuidasse  de  conceitual-o .  Homens  prá- 
ticos os  commerciantes,  não  procuravam  sa- 
ber, ao  concluirera  um  desses  contractos,   que 
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espécie  estipulavan\.  Sabendo  muito  bem  qual 
a  preatafão  por  que  cada  um  se  obrigava,  nao 
mdagavam  si  praticavam  um  mutuo,  uma  sub- 
rogacão  ou  uma  venda.. 

Mas  nem  sempre  as  liquidações  poderam 
ser  feitas  sem  a  intervenção  judiciaria,  succe- 
(lencio  então  que,  ao  dictarem  as  suas  decisões, 
as  diversas  Cortes  de  Cassação,  de  França  ou 
ae  itaiia,  começaram  a  discutir  a  questão  da 
ciassiticação  jurídica  ou  qual  a  natureza  jurí- 
dica desse  contracto,  isto  e,  qual  a  natureza  do 
direito  oriundo  desse  mesmo  contracto;  e  as- 
sim, muitas  vezes  divergindo  no  classificarem 
u  direito,  divergiram  nas  decisões  dos  pleitos 
submettidos  a  julgamento. 

Ao  mesmo  tempo,  se  procurou  resolver  si 
o  mesmo  contracto  era  licito;  e,  não  sendo  uni- 
lurme  a  maneira  de  encarar  a  questão,  resolve- 
ram algumas  cortes  que  min  e  outras  que  não. 
As  que  decidiam  do  ultimo  modo,  faziam- 
n'o  umas  por  verem  no  ripporto  o  JOGO  ou 
Ai^OtoTA,  annullando  jjor  isto  os  seus  ef feitos 
em  vista  da  excepção  de  jogo,  e  outras  porque  o 
considerando  empréstimo  usurário,  repeiliam 
dito  contracto  por  inquinado  dessa  usura,  ful- 
minada pela  celebre  JJecretal  do  Papa  Orego- 
rio  IX   contra  os  contractos  usurários.. 

A  força  vital  do  instituto,  porém,  era  tão 
graiide ;  as  necessidades,  que  o  contracto  de  rip- 
porto satisfazia,  eram  taes,  que  a  tudo  resis- 
tiu, continuando  a  ser  praticado., 

Finalmente,  com  o  novo  Código  Commer- 
ciai  Italiano,  de  1882,  teve  o  contracto  de  rip- 
porto acolliimento  em  um  corpo  de  leij  deste 
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Todigo  passou  para  os  da  Rumania  e  de  Por- 
tugal . 

Ora  o  Código  Italiauo  citado  declarou-o 

consistindo — 

em  urna  compra  a  prompfo  pagamento  de 
titulos  de  credito,  circahnulo  em  commer- 
cio,  e  em  uma  contenhpo rança  revenda  a 
termo,  por  um  preço  determinado,  á  mes- 
ma pcasoa,  de  titulo  da  inc.^iini  espécie. 

Assim,  si  é  acceita  esta  definição,  não  é 
difíicil  eompreliender  em  que  consiste  o  rip- 
porto . 

Este  conceito  do  Código  Italiano  foi  lou- 
vado pela  unanimidade  dos  autores  italianos, 
fi*ancezes  e  allemães;  não  obstante,  mesmo  ita- 
lianos, e  dos  que  o  louvam,  o  criticam,  propon- 
do uma  outra  definição.; 

Entre  estes,  Vivante  e  Tartufari,  cada  um 
com  uma  definição  própria,  se  apresentam  em 
primeira  linlia;  todavia  affirn:^m  que  ellas 
não  modificam  o  conceito  legal,  tornando-o, 
porém,  mais  verdadeiro  ou  n\ais  de  accordo 
com  a  realidade  dos  factos. 

Mas,  antes  de  prosegiúrmos  e  acceitarmos 
uma  definição,  sendo  o  contracto  de  ripporto 
eminentemente  pratico,  vejamos  como  se  pas- 
sam as  cousas,  vejamos  alguns  exemplos. 

1 .."  «aso 

A.  é  dono  de  3.000  debentures  da  Socie- 
dade Anpnyma  T.,  do  valor  nomeai  de  Rs......: 


22  REVISTA  ACADÉMICA 


200$p00  cada  iima  e  juros  de  7  o  [o  ao  anno, 
pagáveis  por  semestres  vencidos,  com  destaca- 
mento de  coupons,  as  quaes  são  em  certo  tempo 
cotadas  na  bolsa  a  Es .  190$000  a  unidade ;  pre- 
cisando ou  tendo  necessidade  de  a\iiltada 
■quantia  equivalente  ao  valor  dessas  debentu- 
res,  mas  por  pequeno  praso  e  não  querendo  se 
desfazer  de  vez  dos  titulos  acima  referidos,  de 
cuja  venda  teria  o  numerário  sufficiente,  não 
os  quer  vender  sem  se  garantir  uma  nova  ad- 
quisição,  passada  a  necessidade  que  tinha . 

Tão  pouco  deseja  fazer  um  empréstimo 
com  penlior  de  seus  titulos  ou  mesmo  não  en- 
contra medeante  empréstimo  a  quantia  de  que 
precisa ., 

Pôde,  porém,  fazer  a  seguinte  ojoeração, 
por  intermédio  de  seu  corrector,  que  o  apresen- 
ta a  B  ,  <?ai3italista,  dispondo  por  temjDo  limi- 
tado da  quantia  de  que  A .  precisa : — 

B.,  parte  que  toma  a  designação  de  rip- 
poi-tador  compra  a  A.,  parte  que  toma  a  desi- 
gnação de  ripportado,  as  suas  3.000  debentu- 
res  referidas  ao  preço  corrente  de  Rs.  190$000 
a  unidade,  recebendo-as  na  occasião  e  pagando 
nmiiediatamente  o  preço  ajustado;  mas  neste 
mesmo  momento,  B.  revende  a  A.  3.000  de- 
bentures  da  mesma  Sociedade  Anónima  T., 
ao  preço  de  Rs.  192$000,  para  entrega  e  paga- 
m^ento  30  dias  depois. 

D 'esta  maneira  terá  A.  obtido  de  B.  a 
quantia  de  que  precisava,  vendendo-lhe  os  ti- 
iLiios  que  pussuia,  mas  obtendo  a  certeza  de 
que,  passado  o  curto  praso  dentro  do  qual  pre- 
cisava 4essa  quantia,  elle  terá  novamente  os 
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RPiiR  títulos  oTi  ontroR  osriiaoR,  porquanto  jul- 
f?:mido-os  bons  oii  es]icrando  a  alta  dos  proros 
em  breve  tempo,  não  queria  se  desfazer  no  mo- 
mento dos  mesmos  títulos. 

Por  outro  lado,  B .  que,  dispondo  na  ocea- 
si5o  de  tal  quantia  neeessitada  por  A.,  não  po- 
dia empreííal-a  fixamente,  visto  que  tinha  ne- 
.íToeios  a  liquidar  passados  30  dias,  não  fieará 
eom  o  seu  dinheiro  paralysado,  sem  render 
eousa  alíTuma :  emprecra-o  pelo  limitado  praso 
dentro  do  nunl  A.  precisa  de  tal  quan.tia,  íra- 
nhnndo  a  differença  entre  o  preeo  por  que 
rnwnroK,  dinheiro  6  vista,  e  o  i)reeo  nov  que 
vfuiJfu  a  termo,  ou  T?s.  2.000  por  unidade. 

Esta  differença  é  o  preço  do  ripporfo. 

'A.  esperava  a  alta  dos  preços  e  nor  isto 
suioitava-se  a  i)ae'ar  maior  preço  ])e1ns  titulo'? 
que  na  occasião  vendia  por  menos. 

2.°  caso 


Pode  bem  ser  que,  ao  contrario  do  que  se 
deu  no  1."  caso,  fosse  B.  quem,  esperando  a 
baixa  dos  titulos  em  questão  tivesse  vendido.  . 
8.000  delles  e  os  não  tivesse  para  entresfar:  as- 
sim, sabendo  que  A.  os  possuia,  lhe  offereces- 
se  comprar  os  mesmos  a  razão  de  Rs.  190$000 
a  unidade,  entrega  e  ]3a,scamento  immediatos, 
e  ao  mesmo  tempo  lhe  vendeí-se  titulos  es^uaes 
e7>i  Quantidade  e  qualidade  ao  preço  de  Rs.  .  .  . 
b^^íS^OOO  a  unidade,  para  entrega  e  pagamento 
r^O  dias  depois. 

Xeste  caso,  como  se  ve,  a  posição  é  inver- 
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í^a:  —  ,2:nnha  a  differença  de  Rs,  2$000  por 
unidade  A.,  ripportado,  em  vez  de  B.,  rippor- 
tador. 

Esta  differença,  na  liypothese,  deixa  tam- 
bém de  ser  chamada  ripporto,  para  o  ser  de 
fJfp  porto. 

3/  caso 


Pode  ainda  sneeeder  qne  A.,  ripportado 
do  1 ."  enso,  fiiidos  os  1^0  dias  não  esteia  ainda 
oin  r»ondieõos  de  pacar  o  preeo  a  instado  pelas 
n.OOO  debentnres  á  razão  de  "Rs.  192$000  a  nni- 
dade. 

N'esta  hypothese  pode  dar-se  o  caso  de 
ser  possivel  a  B . ,  ou  estar  este  prompto  a  con- 
ceder nma  espera,  di^a-se  de  mais  30  dias,  pa- 
irando A.  nm  preço  maior  do  que  o  anterior- 
mente ajustado,  visto  que  ioí?a  na  alta,  além 
dí^  nue  B.  nenhum  motivo  tinha  para  conceder 
maior  praso.  sem  melhoria  de  copdicõps. 

Onando  esta  novação  se  dá,  se  diz  que  o 
rip]io7'to  foi  prorogado. 

Mas  é  bem  possivel,  e  succede  f]"eqii(mte- 
mente  que  B.,  ripportador,  não  concorde  em 
conceder  praso,  querendo  liquidar. 

N'este  caso,  si  A,,  ri])portndo,  não  pode 
satisfazer  a  sua  obrip:ação,  tem  duas  soluções 
de  oue  escolherá  uma;  as  seouiutes:— 

1  •"  —  fazer  vender  por  sua  conta  os  titu- 
]rs  orn  rip>iorto,  pnra  papramento  do  preço 
a^*n>tado.  Ri  os  títulos  .1á  estão  om  alta,  como 
çlle  esperava,  ganha  elle  a  Oifferçnca  e  si  es- 
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tão  oir.  baixa,  paga  elle  a  differença  para  com- 
pleto do  preço  devido  a  B.,  ripportador,  por 
sTin  v^nda  a  termo. 

Esta  solução  é  inconveniente  e  contraria 
PO  fhn  que  tinha  A.  em  vista,  no  contractcir  <» 
ripporto  dos  titulos  que  possuia;  assim,  só  é 
s!'^o'iiKla.  quando  fallia  a  segunda  solução  se- 
guinte: 

2 .  °  —  procurar,  por  seu  corrector  um  ban- 
ouoiro,  um  capitalista,  que  tome  a  si  a  qualida- 
de de  ripportador,  pagando  a  B.  o  preço  do 
ripnorto  anterior,  e  a  este  se  substituindo.  Se- 
rá C. 

N'este  caso,  C.  tomará  a  si  a  propriedade 
dos  titulos,  porque  os  compra  a  B.,  ao  ^ireco  de 
Ps.  192$000.  conforme  o  contracto  entre  A.  e 
B.,  mas  nn  mesma  occasião  os  revende  a  iV., 
ao  ])reço  de  Rs.  193$000,  por  exemi)lo,  para 
naa^amento  e  putrega  a  termo,  ganhando  Rs., 
1$000  por  unidade,  preço  unitário  do  ripporto. 
B..  ripportador  desappareceu,  cedendo  o 
seu  logar  a  C,  em  suas  relações  com  A. 

4.*  caso 


Si  em  vez  de  A.,  como  no  3.°  caso.  é  B. 
ouom  tem  necessidade  de  um  novo  praso,  ou  de 
um  novo  ripportado,  as  situações  se  invertem. 

Assim,  si  B.  deseia  um  rr^aior  praso  para 
entre,8:a  das  3.000  debentures  e  A.  não  pode 
esperar,  elle  tem  o  recurso  de  os  fazer  entregar 
])oi*  um  outro  possuidor,  com  quem  elle  pró- 
prio contracta  um  ripporto  para  llie  entregar 
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outros  títulos  e^iaes  no  praso  de  que  ainda 
precisa  para  "gioder  adquiril-os. 

Porque  B.  está  jogando  na  baixa;  desta 
maneira  toma  em  ripporto  a  C.  os  seus  títu- 
los ao  preço  de  Rs.  388$000.  pelo  qual  se  ohrí- 
íxou  a  entregar  a  A . ,  e  se  obriga  a  Ibe  entree:ar 
outros  eguaes  30  dias  depois  ao  preço  de  Rs. 
187$000  a  unidade. 

B.  que  fora  ripportaclor  de  A.,  é  r>or  sua 
^^97,  ripportaclo  de  C,  oue  vem  a  garJiar  essa 
^^ffpi.p-npji  f^P  ;Pq  1$000  no-»'  ii-»^idnr)e.  nreco  do 
dennorto.  A.,  rinnorlarlo  rle  B.,  d^-^a-nrtareee 
fln  eo^itrreto.  sendo  substituído  nor  B.,  que 
touT^u  a  sua  posição  era  relação  a  C. 

Oq  ryp-mr>los  poderiam  ser  mul+íplipados. 
n  pnp  p  rV^ínecessario  ■nnrn  o^mr^rebensão  do 
^^Tcfifnfo.  Ffií^nmos,  poré"!>i.  ver  um  e?ií=50  com 
Tii^rcadorias,  em  vez  de  titulos,  pois  sob  estes  é 
oue  foi  construído  o  contracto  typo,  sendo  as- 
sim mais  fácil  de  se  verificar  os  elementos 
contractuaes.   Será  o 

5.*  caso 


B.,  corrector  de  café  na  praça  de  Santos, 
•endeu  a  F.  3.000  saccas  de  café,  iyj)o  7,  con- 
t^^ndo  cada  mna  60  kiloirranunas,  ao  preço  do 
Tis.  n-$500  os  dez  kilorr-p^^mia-^;.  para  entrega 
em  30  de  Janeiro  de  1919.  Approximando-se 
o  termo  ou  data  da  entrega,  não  tem  ainda  B . 
o  café  que  é  obrigado  a  entregar  nem  o  pode 
( omprar  a  preço  pelo  qual  não  venha  a  perder 
na  transacção,  ou  ainda,  estando  os  possuído- 
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res  em  expectativa  de  alta,  não  querem,  ven- 
der. O  que  fazer?  Um  ripporto. 

A.,  também  corrector  de  café,  por  sua 
vez  tem  um  contracto  de  entrega  de  café,  cujo 
praso  termina  30  dias  depois  do  praso  de  que 
dispõe  B.,  mas,  ao  contrario  deste,  já  tem  o 
café  comprado  e  armazemnado. 

Procurado  por  B.,  A.  consente  em  lazer 
esse  ripporto  de  que  precisa  B.,  isto  ó,  llie 
vende  as  3 .  000  saccas  que  possue,  a  pagamento 
e  entrega  úimiediatas,  comprando-llie  iimn)^> 
diatamente  outras  3.000  saccas,  para  entregar 
e  pagamento  a  termo  de  30  dias,  quando  tem 
elle  necessidade  de  entregar  o  café  ao  seu  com- 
prador. E  como  B.,  no  caso  joga  na  baixa,  se 
compromette  a  entregar  o  café,  que  vende  a 
termo,  por  um  preço  inferior  ao  que  compra  a 
prompto  pagamento.  Comprou  a  Rs.  11$000 
e  vende,  por  exemplo  a  Rs.  10$000;  A.,  rip- 
portadoí-,  ao  mesmo  tempo  em  que  deixou  de 
correr  os  riscos  e  despezas  do  depozito  do  café 
que  possuia  e  podia  dispor  do  capital  até  então 
inmiobilisado,  pol-o  em  movimento,  se  garan- 
tindo ao  mesmo  tempo  um  lucro  de  Rs.  1$000 
por  dez  kilogrammas  e  a  disposição  na  occa- 
sião  própria  das  3.000  saccas  que  comprou  a 
B.,  seu  ripportador,  para  entrega  e  pagamen- 
to no  praso  de  30  dias. 


Agora  podemos  fazer  um  estudo  sobre  as 
definições  apresentadas,  para  em  seguida  pas- 
sarmos ao  da  classificação  do  contracto.. 
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Já  acima  ficou  transcripta  a  definição  do 
Código  Italiano,  a  qual,  mesmo  louvada  por 
lodob,  mclutíive  Vivanti  e  Tartufari,  foi  por 
ambos  estes  criticada, 

O  illustre  professor  de  Koma  e  Bologna, 
em  seu  'Trattato  di  Diritto  Commerciale',  3/ 
ed.,  Vol.  IV,  n."  1.170,  fazendo  resaltar  o  mé- 
rito do  conceito  legal  em  ter  sido  o  primeiro  na 
iiístona  legislativa  do  ripporto,  como  de  tor- 
nar sai  lente  o  facto  de  produzir  este  contracto 
mna  dupla  transferencia  de  propriedade,  as- 
serta  que  tem  os  defeitos  de  ser  descriptiva  em 
vez  de  conceituativa  e  de  estar  ''muito  ligada 
us  formas  concretas  da  compra  e  venda,  que 
suo  análogas,  mas  não  próprias  do  ripporto.'^ 

A  seguir  elle  ennumera  os  seguintes  defei- 
tos, que  encontra  no  referido  conceito  legal : 

a)  fazer  acreditar  que  o  ripporto  seja 
constituído  por  DOUS  contractos  de  compra  e 
venda,  atastada  assim  a  ideia  de  UJSliJAL>iíi 
uo  contracto; 

b)  salientando  a  existência  de  dous  con- 
tractos de  compra  e  venda,  esquecer  o  verda- 
aeiro  correspectivo  do  negocio,  que  é  o  preço 
do  ripporto; 

c)  confundir  o  pxeço  venal  dos  títulos  da- 
dos em  ripporto,  com  o  preço  do  próprio  rip- 
porto; e  para  aífastar  esses  pontos  de  critica 
ou  esses  defeitos,  propõe  a  seguinte  definição: 

"O  contracto  de  ripporto  é  constifui- 
''do  por  uma  dupla  transferencia  em.  sen- 
"tido  opposto  de  dinheiro  e  de  títulos  de 
''credito,  entre  as  mesmas    pessoas,  para 
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^^vencimentos     diversos,     medeanie     uma 
''compensação  conteynporanea . ' ' 

Não  nos  parece  claro  o  conceito  do  egré- 
gio con^iercialiísta .  O  contracto  de  ripporto 
é  real;  sem  a  entrega  effectiva  dos  titulos  da- 
dos em  ripporto  no  momento  da  conclusão  do 
contracto  eile  não  existe,  e,  nu  entanto,  tal  se 
nau  apercebe  do  conceito  do  sabu»  mestre. 

lao  pouco  se  apprehende  da  mesma,  que 
luna  transferencia  e  feita  a  prompto  paga- 
títento  e  a  outra  a  termo. 

^\.lias  este  segundo  defeito  por  nós  apon- 
tado, já  o  foi  anteriormente  pelo  profundo 
Tartuiari  em  ''il  Códice  di  Commercio  Com- 
mentatto",  4/  ed.,  Vol.  II,  n."  476,  onde  faz 
lambem  outras  criticas. 

Assim,  nao  vè  Tartufri,  ao  contrario  de 
\ivanii,  pur  que  razuu  nao  aizer  que  na  duas 
compras  e  vendas  no  contracto  de  ripporto, 
para  se  dizer  'duas  transferencias^^  sem  ao 
menos  estabelecer  si  a  titulo  de  propriedade  ou 
nao,  quando  na  decomposição  dos  elementos 
contractuaes  se  vem  annal  a  reconhecer  e  en- 
contrar dous  contractos  contemporâneos  de 
compra  e  venda ;  não  vô  elle  também  como  jus- 
tilicar  a  expressão  "scadenza  diversa',  a  qual 
jjode  fazer  caliir  no  erro  de  se  não  comprehen- 
der  que  uma  das  transferencias  é  "a  prompto 
paganieiito'\  visto  a  expressão  criticada  dar 
logar  a  se  supx)or  que  ambas  as  transferencias 
podem  ser  contractadas  a  termo,  o  que  não  é 
exacto . 

A  transferencia  immediata  dos  titulos  da- 
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iLus  em  ripporto  peio  ripportado  ao  ripporta- 
dor  è  o  pagamento  imcmediato  por  este  ao  i^ri- 
meiro,  sao  condições  essenciaes  do  contracto  de 
ripporto. 

Ora,  taes  ideias,  essenciaes  ao  ripporto, 
não  emergem  do  conceito  de  Vivanti  e  justa, 
portanto,  é  a  critica  que  llie  faz  Tartufari. 

Este,  por  sua  vez,  como  já  dissemos,  nos 
deu  uma  definição,  o  que  fez  em  a  Op .  cit . ,  n . " 
4/V,  depois  de  mostrar  que  do  conceito  legal, 
meramente  descriptivo,  não  emerge  a  figura 
única  de  contracto,  além  de  não  ter  tam^oem 
caracter  scientifico.  A  sua  definição  é  a  se- 
guinte : 

O  contracto  de  ripporto  pode  definir-se 
^'mio  scambio,  isto  e,  "uma  troca  de  duas 
"compras  e  vendas  simultâneas,  em  senti- 
''do  inverso,  uma  a  prompto  pagamento  e 
'a  outra  a  termo,  de  uma  dada  quantida- 
"de  de  titulos  da  mesma  espécie,  entre  as 
"mesmas  pessoas,  por  preços  determina- 
"dos." 

Realmente  a  definição  acima  se  não  afas- 
ta da  descripção  legal  e  põe  en^  relevo  a  unida- 
de do  contracto,  com  o  salientar  que  elle  con- 
siste na  troca,  em  UNO  SCAMBIO  de  dous 
contractos  de  compra  e  venda,  um  a  prompto 
pagamento  e  o  outro  a  termo,  e  com  o  mostrar 
"intima  natureza  da  relação  juridica  em  vista 
do  sau  fim  e  de  sua  f micção  económica."  (Op. 
cit",  n.°  cif^j ;  reconhece  a  cada  uma  das  com- 
pras   e  vendas,  cujo    SCAjMBIO    constitue  o 
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ripporto,  a  sua  natureza  própria,  uma  voz  es- 
tudadas separadamente;  e  finalmente  torna 
saliente  a  natureza  real  do  contracto . 

E',  portanto,  acceitavel  a  definição  do 
Professor  de  Parma,  sendo,  de  todr''=;  n^  nnro- 
sentadas  até  "hoie.  a  única  em  condições  de  sub- 
stituir a  do  sábio  Mancini.  tornada  preceito  le- 
p^nl  do  Todi^To  fommercial  TtalinTio,-  nce'^ita- 
mol-a,  não  vendo  outra  que  se  lhe  avantaje. 

Definido  o  contracto  de  ripporto,  como 
classifical-o? 

Poderá  ser  considerado  um  m.utuo?  Sim- 
ples? Garantido  com  penhor?  Com  penhor  e 
clau'=5ula  adjecta  de  mortgage? 

Parece-nos  evidente  que  não. 

Simples,  não  node  ser,  noroue  ne^te  h^ 
uma  só  transferencia,  de  dinheiro,  de  qv<^  íto- 
zará  o  mutuário,  pelo  praso  e  nas  condições 
contractuaes,  ao  passo  oue  no  ripporto.  além 
da  transferencia  de  dinheiro,  ha  a  contemno- 
ranea  transferencia  dos  titulos  dados  em  rip- 
porto .  "     .  ■ 

Mas  quanto  ao  empréstimo  com  penhor? 

Assim  o  nuizeram  considerar  diversns 
Cortes  de  Cassação  de  Pranca  e  de  Tt;ilia.  •♦"heo- 
ria  que  chegou  a  ,2:rans:ear  srrandes  foros  de  ci- 
dade, porquanto,  na  realidade  dos  factos,  com 
l?es  contractos  procura  o  ripportado  obter  di- 
iiheiro  de  que  precisa,  dinheiro  oue,  passado  o 
(>raso,  elle  restitue  ao  ripportador,  recebendo 
novamente  os  titulos  dados  em  ripporto,  ou 
outro9  eguaes. 

Pareceu  assim  que  a  pessoa  de  um  rippor- 
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tado  se  confunde  eom  a  de  uni  devedor  e  a  do 
ripportador  eom  a  de  um  credor. 

A'  primeira  vista,  isto  parece  incontestá- 
vel e  evidente;  mas  Ambroise  Bouehére,  em 
sua  obra  "0])erations  de  Bourse",  citada  por 
Edmond  Thaller,  claramente  demonstra  não 
poder  haver  confusão  alsimia  entre  o  ripporto 
e  o  penhor,  sem  ou  com  clausula  de  mortgage. 

De  facto,  no  penhor,  o  devedor  entrega  ao 
credor  a  dcfenrão  dos  titulos  dados  em  garan- 
tia do  emjirestimo  concedido.  Si  perece  o  ob- 
jecto, sem  ('ul|)a  do  credor  que  o  guarda,  per- 
de-o  o  devedor,  seu  proprietário;  si  os  titulos 
vencem  juros  ou  dividendos,  dentro  do  praso 
contractual,  ganha-os,  recebe-os  ainda  o  deve- 
dor, seu  proprietário. 

Os  titulos  dados  em  7)oiilior  continuam  n 
l)ertencer  ao  devedor  até  que,  não  sendo  narro  o 
empréstimo,  faca  este  a  excussão  iudicial  do 
objecto  apenhado. 

"E  mesmo  que  haia  a  Hausuln  rV  wnvfnp- 
rip.  isto  r.  que  possa  o  credor  vender  o  objecto 
apenhado  sem.  a  intervenção  judiciab  nara 
com  o  seu  producto  se  pa^ar  de  spu  credito,  ou 
oue  possa  com  o  mesmo  objecto  ficar  em  7:)aíra- 
m^nto  do  mesmo  credito,  enquanto  tnl  se  não 
dá,  os  titulos  continuam  a  pertencer  ao  deve- 
dor.   '"'  ■"'■"" 

Ora,  no  contracto  de  ripporto.  \^\\o  ^f^  rã'i 
dá.  Concluido  o  contracto,  a  proprirrlarlp  do^^ 
titulos  passn  immediatamentí^  a  «:or  do  rinrior- 
fador  e.  em  co?it;prnio-j-i<^i;^_  pi  ^-^ç^^^r^f^ç,  ^  nhjp(Tj-r>^ 
perde-o  este;  si  vence  juros  ou  dividendos,  ga- 
nha-os este;  si  estão    .sujeitos    a  contribuições 
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(como  chamadas  de  capital)  e  impostos,  pagã- 
os ainda  o  mesmo  ripportador  e  não  o  rippor- 
tado. 

Assim,  no  passo  que  o  credor  "|)ignoraticio 
não  é  senão  detentor,  guarda  dos  ol)jectos  ape- 
lúiados,  POSSUINDÒ-OS  em  nome  do  pro- 
prietário, o  RIPPORTADOR  é  verdadeiro 
PROPRIETÁRIO. 

A  theoria  do  empréstimo  não  pode,  pois, 
ser  acceita.  Todavia,  nm  grande  mestre  de  Di- 
reito, o  eminentissimo  Edmond  Tlialler,  pre- 
tendeu em  1893,  nos  "Aunale^  de  Droit  Com- 
werdaV\  (Vol  VII,  paginas  70  e  349),  a  pro- 
pósito do  admirável  livro  de  Ambroise  Bou- 
chêre,  ''Les  Operations  de  Boiírse",  pretendeu 
revivel-a,  com  a  autoridade  de  seu  nome,  con- 
struindo a  theoria  da  sulorogação. 

No  primeiro  dos  artigos  acima  referidos, 
Thaller  passa  em  revista  as  diversas  theorias 
em  voga,  sobretudo  as  de  venda  com  pact  de 
reme  ré  e  da  duj^la  compra  e  venda,  para  recu- 
snl-as  tíxlas  e  propor  a  sua  theoria  da  subroga- 
ção,  aliás  impossível  de  applicar  na  maioria 
dos  casos. 

Mas  Ambroise  Bouchére  apresentou-lhe, 
em  carta,  diversas  objecções,  dando  logar  ao  se- 
gundo aitigo  citado  de  Thaller,  o  qual  mereceu 
então  a  admirável  resposta  de  Bouchére,  pelos 
mesmos  "Annales  de  Droit  ComrnereiaV  .  .  . 
(1893,  Vol.  cit.  pag.  397),  onde  com  vigov  e 
clareza  o  autor  de  ''Les  Operations  de  Bourse" 
analysou  meticulosamente  a  theoria  de  Thal- 
ler, regei tando-a  em  seguida . 

Alii  terminou  a  magnifica  discussão  entre 
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os  dous  sábios.  Thaller  conformoii-se  com  as 
razões  de  Bouclière,  não  voltando  á  discussão. 
E  em  seu  excellente  ^^Traité  Elémentaire  de 
Droit  Commercial",  n.*  944,  onde  trata  da  na- 
tureza do  ripporto,  não  discutiu  o  assumpto. 
Nem  mesmo  fez  referencia  á  dita  theoria  da 
subroeação,  limitando-se  a  referir  que  a  theo- 
ria hesitava  entre  o  empréstimo  com  penhor  e 
a  dupla  venda. 

Sobre  a  theoria  da  subrogação  de  sua  in- 
venção própria,  passou  elle  sons  dire  mof. 

Passemos  agora  á  theoria  da  venda  com 
pn.ct  de  remeré.  que  é  o  nosso  nacto  de  retro- 
venda,  ou  aquelle  adjecto  ao  contracto  de  com- 
pra e  venda,  pelo  qual  o  comprador  fica  obri- 
gado a,  dentro  de  certo  praso,  transferir  no- 
vamente ao  vendedor  o  objecto  comprado,  si  o 
comprador  o  quizer  rehaver. 

Consiste,  pois,  em  obrigação  ou  promessa 
de  vender,  ficando  a  pleno  arbitrio  do  vende- 
dor, no  contracto  a  que  o  pacto  é  adjecto,  usar 
ou  não  de  seu  direito  de  readquerir  o  objecto. 

Este  direito  não  pode  ser  transferido  a 
quem  quer  que  seja,  por  acto  inter- vivos,  e  de- 
ve ser  exercido  fatalmente  dentro  do  praso  es- 
tabelecido. 

Assim  o  vendedor,  querendo,  não  pode 
transferir  a  outro  o  direito  de  exigir  do  com- 
prador que  lhe  revenda  o  objecto,  em  virtude 
da  clausula  de  retrovenda,  ao  passo  que  no  con- 
tracto de  ripporto,  tanto  o  ripportado  como  o 
ripportador,  como  se  viu  com  os  exemplos 
apontados,  -podem  se  fazer  substituir  por  ou- 
tros. A  differença  é  palpitante. 
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Além  disto,  no  ripporto  não  ha  uma  pro- 
messa ou  obrigação  de  venda  ou  transferencia, 
pelo  ripportador  ou  ripportado,  si  este  quizer ; 
ha  sim,  desde  logo,  lun  contracto  de  venda  a 
termo,  perfeito  e  acabado,  obrigatório  para 
ambas  as  partes. 

Esta  segimda  venda,  do  contracto  de  rip- 
porto, feita  simultaneamente  com  a  primeira, 
ou  em  SCAMBIO  desta,  é  um  todo  perfeito, 
condição  siiie  qua  desta  mesma  primeira  ven- 
da, mas  como  esta  obrigatória,  ao  passo  que, 
no  pacto  de  retrovenda,  si  o  comprador  tem  a 
obrigação  de  fazer  a  revenda  ou  nova  transfe- 
rencia desde  que  o  vendedor  lli'a  exija,  dentro 
do  praso  determinado  pelo  pacto,  assim  não 
acontece  quanto  ao  vendedor,  que  tem  a  FA- 
CULDADE de  usar  ou  não  de  seu  direito,  isto 
é,  de  pedir  ou  não  que  a  transferencia  llie  seja 
íeita . 

Ainda,  nos  contractos  de  compra  e  venda, 
com  pact  de  r^emeré  ou  de  retrovenda,  lia  um 
só  contracto  de  compra  e  venda,  como  seu  ele- 
mento constitutivo,  ha  mn  só  vendedor,  um  só 
comprador;  si  mais  tarde,  o  vendedor  quer  re- 
adquerir  o  objecto  vendido,  o  que  tem  direito 
de  exigir,  elle  conclue  um  novo  contracto  de 
compra  e  venda,  de  accordo  com  as  condições 
preestabelecidas  no  pacto. 

Pois  no  contracto  de  ripporto  assim  não 
acontece.  Ha  desde  logo  duas  compras  e  ven- 
das, perfeitas  e  acabadas,  uma  a  prompto  pa- 
gamento e  a  outra  a  termo;  ha  desde  logo  dous 
compradores  e  dous  vendedores. 

Não  ha,  no  ripporto,  necessidade  de  um 
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novo  contracto,  porque  elle  consiste  nessa  tro- 
ca, em  UNO  SCAjVIBIO,  das  duas  compras  e 
vendas,  perfeitas,  acabadas,  como  acima  ficou 
explicado . 

Não  ha  também,  portanto,  possibilidade 
para  se  enquadrar  o  ripporto  como  UMA  com- 
pra e  venda  com  pacto  de  retrovenda;  desta 
dif f ere  substancialmente . 

Resta  somente  então,  a  theoria  da  dupla 
compra  e  venda,  seguida  pelo  m^ior  numero 
de  Cortes  de  França,  como  por  mestres  e  pro- 
fessores, como  Lyon-Caen,  Louis  Renault, 
Leon  Lacour,  Baudry-Lacantinerie  (&  Loy- 
nes),  Albert  Wall,  como  em  Itália  por  Vidari, 
Marghieri,  Suppino,  etc. 

Sem  duvida,  a  tlieoria  tem  grave  falha, 
deixando  muito  saliente  a  existência  de  dous 
contractos  de  compra  e  venda,  quando  esta  não 
é  a  sua  característica  essencial,  mas  a  simul- 
taneidade de  duas  compras  e  vendas,  em  senti- 
do inverso,  entre  as  mesmas  pessoas  e  sobre  ti- 
tules da  mesma  natureza,  e  o  preço  dessa  troca 
ou  SCAMBIO  operado  por  essa  simultanei- 
dade . 

Assim,  a  theoria  da  dupla  compra  e  ven- 
da tem  o  defeito  de,  sem  o  emprego  de  atten- 
ção,  afastar  um  pouco  a  ideia  de  UNIDADE, 
unidade  não  muito  clara  no  conceito  legal  ita- 
liano. 

Desde,  porém,  que  se  tenha  em  vista  a  si- 
multaneidade das  duas  vendas,  se  verificará 
que  afinal  se  traduz  a  situação  no  dito  SCAM- 
BIO das  mesmas,  manifestando-se  esta  UNI- 
DADE jurídica. 
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Não  pode  existir  a  primeira  vcuda  sem  ao 
mesmo  tempo  ser  concluida  a  segunda;  esta  é 
iTm,a  consequência  e  ao  mesmo  tempo  é  razão 
de  ser  d'aquella.,  'i 

Não  compra  o  ripportador  si  o  ripporta- 
do  não  lhe  recompra  immediatamento ;  não 
vende  o  ripportado  si  o  ripportador  llie  não 
revende  na  mesma  occasião. 

As  duas  compras  ou  as  duas  vendas,  i)ois, 
se  não  separam,  dando  ao  contracto  a  caracte- 
rística própria,  sni  generis. 

Não  é  um  contracto  de  com]n"a  e  venda, 
mas  um  contracto  especial,  de  natureza  ])ro- 
pria,  constituido  por  j 

"UNO  SCAMBIO  di  due  simultancc 
''comprevendite  in  senso  inverso,  l'una  a 
"contanti  e  Taltra  a  termine,  di  una  data 
"quantitá  di  titoli  delia  stessa  specie,  fra 
''le  stesse  persone,  per  prezzi  detemiinati" 
"como  escreveu  o  illustre  Tartuf ari . 

E'  portanto  uma  espécie  nova,  não  um  doa 
antigos  contractos  já  existentes,  espécie  a  que 
cabe  logar  próprio  no  quadro  geral  da  classifi- 
cação dos  contractos. 
'  Junho.  1019. 

Dr.  JOAQUIM  I.  DE  A.  AMAZONAS. 


Da  egaaMatle  das  parles  na  kmúí 


No  processo  nâo  existe  distincção  de  indi- 
vidues ou  classes.  Todos,  eguaes  perante  a  lei 
conforme  o  preceito  corrente,  mantém  sempre, 
de  accordo  com  a  posição  que  occupam  na  rela- 
ção processual,  os  mesmos  direitos  e  as  mes- 
mas obrigações. 

Esse  princ  ipio,  porém,  não  é  tão  absoluto 
como  á  primeira  vista,  parece,  deveria  sê-lo. 

Si  não,  vejamos. 

Uma  das  obrigações  imjDOstas  ao  autor  na 
demanda  em  geral,  é  a  do  ónus  da  prova:  au- 
ctore  non  prohante  réus  aòsolvitur .  Tem  como 
correlativo  um  direito  de  tal  ordem  do  réo,  que 
]\a  levado  muita  gente  a  pôr  em  duvida  a  pro- 
clam^ada  egualdade  das  partes  na  demanda. 

Pois  bem:  no  executivo  fiscal,  no  executi- 
vo por  honorários  médicos,  no  executivo  por 
alugueis  de  casa,  não  ha  negar  restricçõea 
áquelle  principio .  O  autor  entra  com  a  sua  in- 
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tenção  fundada  de  facto  e  de  direito,  na  phra- 
se  consagrada,  e  o  ónus  da  prova  se  desloca 
para  a  pessoa  do  réo . 

E'  lima  inversão  completa  de  papeis.  Si 
o  réo  nenhuma  prova  houver  produzido  em 
sua  defesa,  a  acção  será  julgada  procedente, 
posto  fjue  o  autor  egualmente  nada  prove. 

São  restricções,  entretanto,  que  ou  resul- 
tam de  condições  peculiares  do  facto  e  do  di- 
reito em  litisrio,  ou  si  inspiram  em  interesses 
de  ordem  collectiva  mais  do  que  no  interesse 
daquelles  a  que  aproveitam. 

Mo  executivo  fiscal,  por  exemplo,  se  não 
comprehpnde  como  o  Estado  possa  premunir- 
Fe  de  elementos  probatonos  do  credito  para  o 
êxito  da  sua  cobrança.  Os  créditos  fiscaes  de 
ordinário  resultam  de  um  acto  próprio  do  Es- 
tado, lançando  entre  os  diversos  contribuintes 
os  impostos  que  lhes  cabem,  sem  a  minima  in- 
tervenção destes.  Nenhuma  prova  poderia 
neste  caso  ser  exigida,  sinão  a  que  decorre  do 
próprio  titulo  aberto  pelo  Estado  em  seus  li- 
vros, o  que  equivale  a  nenhuma,  em  face  do 
principio  do  nemo  sibi  titulum  constituit,  que 
nos  vem  desde  o  Direito  Romano:  "exe7nplum 
perniciosuw,  est  tif  ei  escrinturae  cre^hitiir. 
ova  unusmmoue  sihi  adnotatione  própria  de- 
hitorrm  constituit .'''  L.  7,  Cod.  De  prohat. 

Do  mesmo  m.odo  no  executivo  por  aluiriieis 
de  casa.  Não  se  poderia  exifrir  do  locador  a 
prova  do  credito,  sem  crear-lhe  uma  situação 
de  embaraços,  por  vezes  insuperável  . .  Foi 
assim  de  melhor  alvitre  conferir  ao  credito  de 
alugueis  uma  presumpção  júris  tantum  decor- 
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rente  do  facto  da  occiípaçáo  da  casa,  presum- 
pção  cujo  ef feito  consiste  em  "dispensar  do 
oníis  da  prova  aquelle  que  a  tem  em  seu  favor 
e  remetter  esta  obrigação  j^ara  a  parte  contra- 
ria que  pode  destruir  com  provas  plenas  e  li- 
quidas (Paula  Bapt.,  Theor.  e  Prat.  do  Proc. 
Oiv.  e  Conun.,  paras:.  140). 

No  executivo  por  honorários  médicos,  a 
lei  teve  sobretudo  em  mira  "animar  a  prom- 
ptidão  dos  médicos  em  acudir  ás  necessidades 
publicas",  conforme  as  próprias  palavras  do 
Alv.  de  22  de  Janeiro  de  1810,  §  XXXIV, 
bem  como  fuo-ir  a  contingência  em  que,  de  ou- 
tro modo,  collocaria  o  clinico  de  realizar  o  seu 
contracto  á  cabeceira  do  doente,  o  que  até  re- 
pugna á  deontologia  medica. 

Como  se  vê,  são  casos  excepcionaes  que 
vão  encontrar  a  sua  razão  de  ser  numa  sitl^acHO 
juridica  toda  especial  das  ]3artes,  ou  num  inte- 
resse de  ordem  geral .  Por  elles  não  é  licito  pôr 
em  duvida  o  principio  da  egualdade  das  partes 
na  demanda. 

Não  se  pode  comprehender  o  processo 
sem  essa  egualdade. 

A  sentença,  termo  final  da  causa,  para  o 
qual  conver,g:em  todos  os  actos  processuaes, 
portadores  dos  elementos  da  certeza  juridica, 
é  como  a  resultante  de  forças  oppostas  que  de- 
vem ser  eguaes.  Sem  essa  egualdade  de  forças, 
o  desvio  da  resultante  será  fatal. 

Aliás  esse  modo  de  encarar  o  assumpto 
não  é  d 'a  gora.  Muito  antes  da  conquista  defi- 
nitiva dos  direitos  do  homem,  a  necessidade 
de  manter    quanto    possivel  a    egualdade    das 
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partes  na  demanda  se  havia  infiltrado  na  con- 
sciência jiiridica  geral" 

E*  assim  qiie  vemos  disposições  antigas, 
como  a  Const.  7 — Be  ijostulando  —  conferin- 
do ao  juiz  o  dever  de  providenciar  de  modo  que 
ambas  as  partes  sejam  defendidas  por  adver- 
sários de  egual  valor,  preceito  que  passou  para 
aOrd.  doliv.  3,  tit.  20,  §  14. 

E'  assim  ainda  que  nessas  disposições, 
como  as  da  Ord.  do  Liv.  3,  tit.  28  c  parags", 
impedindo  o  exercicio  da  advocacia  a  pessoas 
poderosas. 

São  manifestações  um  tanto  empiricas  da 
necessidade  de  longo  tempo  reconhecida,  de  se 
manter  o  equilibrio  das  forças  na  relação  pro- 
cessual . 

No  direito  niodemo  as  formulas  são  mais 
com])reliensivas.  E'  o  preceito  constitucional 
da  egualdade  perante  a  lei,  o  qual  tem  como 
í^orollario  a  egualdade  dos  litifrante??.  sem  a  an- 
tiga distincção  de  classes  ou  individuos.  E'  a 
exigência  do  titulo  scientifico,  presumptivo  da 
competência,  como  condição  para  o  exercicio 
da  advocacia,  ao  lado  da  prohibição  das  par- 
tes, de  por  si  mesmas,  tratarem  das  suas 
causas., 

Digamos  de  passagem  que  o  bello  sonho 
de  Benthan  de  que  as  leis,  por  sua  simplicida- 
de e  clareza,  sejam  de  modo  a  permittir  que 
cada  cidadão  trate  da  própria  causa,  como  dos 
seus  outros  negócios,  nunca  enfim  passará  de 
um  sonho. 

Por  mais  simples  que  se  possa  conceber  a 
legislação  civil,  criminal    e  processual    de    um 
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Estado,  os  casos  jurídicos  se  apresentam  sem- 
pre tão  complicados  por  sua  própria  nature- 
y.Si  na  tela  judiciaria,  que  jamais  dispensa- 
riam a  intervenção  de  pessoas  competentes  e 
experimentadas  no  assumpto.  Por  outro  lado, 
a  differença  nas  condições  de  capacidade  e 
aptidão  dos  litigantes  acarretaria  forçosamen- 
te a  desegualdade  dos  meios  de  defeza  necessá- 
rios para  o  triumpho  da  verdade  jurídica. 

E'  sempre  assim  a  idéa  predominante  no 
direito  m,odemo,  de  manter  o  principio  da 
egualdde  das  partes  nos  pleitos  judiciários. 

Onde,  francamente,  parece  fraquejar  es- 
se principio  é  na  máxima  auctore  non  prolan- 
te  réus  ahsoiritur.  Ha,  sem,  duvida,  ahi  uma 
posição  mais  favorecida  — a  do  réo .  Este,  com- 
quanto  nada  prove,  será  absolvido  da  deman- 
da, na  ausência  de  prova  do  autor  e  a  sentença 
final  vai  crear  em  seu  prol  uma  situação  jurí- 
dica definitiva,  estável,  pelo  menos  em  rela- 
ção áquelle. 

Todavia  de  outra  forma  não  noderia  sê-lo. 
Ao  tempo  do  patriciado  em  Roma,  em  que 
os  procedimentos  judiciários  se  inspiravam  es- 
sencialmente na  protecção  ás  classes  dominan- 
tes, muito  mais  commumente  proprietárias  e 
credora,  comprelipude-se  aue  aouella  máxima 
não  tivesse  a  applicação  rigorosa  das  epoclias 
posteriores .  Dahi,  a  procedência  da  acção  pela 
contumácia  do  réo,  ou  mesmo,  na  hypothese  de 
cnríiDarecimento,  quando  se  não  defendesse 
uti  oportet,  como  estabelecia  a  Lex  Eubria. 

Hoje,  porém,  com  a  extincção  completa  de 
classes  dominantes,  ante  o  principio  constitu- 
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cional  da  egualdade  de  todos  perante  a  lei,  ou- 
tra não  poderia  deixar  de  ser  a  feição  das 
cousas. 

Os  procedimentos  actuaes  inspiram-se  no 
principio  altamente  democrático,  que  encara 
no  estado  de  facto  luna  condição  de  cousa  con- 
forme a  razão  jurídica.  Ao  autor,  portanto, 
justamente  aquelle  que  nega  a  juridicidade 
dessa  situação  de  facto,  deve  caber  o  ónus  da 
prova . 

Ou,  como  diz  Lopo  Vaz,  citado  pelo  Dr. 
João  Monteiro :  "O  réo  tem  por  si,  em  regra,  a 
presumpção  de  estar  no  goso  do  seu  direito,  e 
esta  presumpção  não  pode  ser  illidida  sinão 
por  provas  ou  presumpções  em  contrario. 

Eis  a  razão  de  ser  da  maxim^  auctore  non 
probante  réus  absolvitur . 

Si,  com  eff eito,  implica  a  idéa  de  luna  posi- 
ção mais  favorecida  —  a  do  réo,  e  consequen- 
temente a  de  certa  desegualdade  na  posição 
que  as  partes  occupam  na  demanda,  é  uma  des- 
egualdade necessária,  insupprivel,  imposta 
por  força  das  circumstancias . 

Não  é,  de  certo,  o  bastante  para  que  faça- 
mos descer  do  seu  pedestal  o  principio  da 
egualdade  das  partes  nos  pleitos  judiciários. 

Dr.  Mário  Castro. 


Saúde  e  riqueza 


(  Conferencia  que,  por  motivo  de 
moléstia, deixou  de  prenunciar  o  au- 
tor na  sessão  inaugural  da  Socieda- 
de de  Medicina  e  Hysriene  Tropical, 
realizada  no  dia  2  de  julho  de  IDl?). 


O  poder  de  reacção,  de  combatividade  de 
\un  povo,  assenta  em  iim.  lastro  de  energias  he- 
2'editarias  e  adquiridas  que  condensam  e  estra- 
tificam os  elementos  de  resistência  physica, 
moral  e  intellectual  das  suas  unidades.  E' 
uma  resultante  de  forças  kosmicas,  vitaes  e  so- 
ciaes  que  actuam  com  o  mesmo  rigor  determi- 
nista sobre  os  indivíduos  e  os  difierentes  spe- 
cimens  de  sociedade,  dando-Uies  uma  estruc- 
tura  esj^ecifica,  imia  "fácies"  própria,  conci- 
tando-os  a  seguirem  este  ou  aquelle  rumo,  sem- 
)^re  no  sentido  da  lei  do  menor  esforço,  lei  fun- 
damental do  progresso  bumano  sob  os  seus 
mais  variados  aspectos. 

As  formas  elementares,  primitivas,  gros- 
seira?, do  evoluir  social,  como    o  florescer,    a 
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magnificência,  O  esplendor  de  uma  civilização, 
constituem  synthescs  creativas,  formações  na- 
turaes  de  cada  raça,  de  cada  nacionalidade, 
nas  suas  mutações  lentas,  profundas  e  conti- 
nuas. Elias  retratam  nos  seus  matizes,  nas 
suas  linhas  harmoniosas,  nos  seus  contrastes, 
o  t3rpo  enervado,  apathico  do  esquimó  das  re- 
giões polares,  e  a  nideza,  a  ferocidade,  o  em- 
iirutccimento  do  hotocudo  dos  trópicos;  os  fas- 
tos guerreiros  dos  povos  invasores  e  as  mi  Gera- 
ções pelos  montes,  pelas  planicies,  pelos  litto- 
raes,  das  populações  nómades;  o  viver  monó- 
tono, as  tradições  imiformes,  os  costumes  rí- 
gidos, a  legislação  archaica  das  sociedades  re- 
tardatárias, o  o  génio  inventivo,  a  audácia,  a 
viA^eza,  o  instincto  de  liberdade  das  nações  que 
tem  cooperado,  pela  sciencia,  pela  industria, 
pela  arte,  em  dilatar  e  fortalecer  o  império  do 
homem  sobre  a  natureza. 

E*  que  a  vida  de  uma  sociedade,  qualquer 
que  seja  o  seu  grau  de  desenvolvimento,  refle- 
cte como  a  vida  obscura  do  plasma,  como  a 
vida  humilde  e  laboriosa  de  um  formigueiro 
ou  de  um  enxame  de  abellias,  mna  polarização 
dynamica  do  phenomenismo  universal,  repou- 
sando sobre  o  mesmo  fundo  mecânico,  com  o 
mesmo  tonus  orgânico,  com  os  mesmos  movi- 
mentos automáticos,  coordenados,  instinctivos, 
propostos  á  persistência  de  caracteres  ances- 
traes,  úteis  a  cada  espécie,  e  á  acquisição  de 
outros  que,  sob  o  impulso  de  necessidades  no- 
vas, vêm  alargar  e  enriquecer  o  campo  da  ex- 
istência . , 

Outra  não  é  a  natureza  intrínseca  da  he- 
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reditariedade  e  da  adaptação  que  regem  com 
certeza  mathematica.  a  actividade  cellular,  o 
arranjo  fimccional  dos  oro-ãos,  as  formas  in- 
feriores e  as  formas  superiores  do  psycliismo, 
a  vasta  e  complexa  engrenagem  das  institui- 
ções soeiaes.  .   .     j 

Ahi  está  justamente  o  principio^  da  uni- 
dade do  mundo  vivo,  unidade  que  é  apenas 
uma  parte  integrante  da  unidade  kosmica,  an- 
tevista intuitivamente  em  uma  época  distante, 
com  a  concepção  paritheista  do  Unive-so,  e  re- 
duzida a  systliema  scientifico  pelo  génio  dos 
pensadores  gregos. 

Com  effeito,  a  biologia  vê  no  facto  vital 
uma  correspondência  das  condições    internas 
do  organismo  com  as  condições  externas     do 
meio;  uma  syntliese  de  base,  pliysico-cliimica, 
um  microkosmo  regido  por  leis  mecânicas.  A 
ps3^cliologia  vê  egualmente  na    vida    psychica 
a  mesma  correspondência,  em  grau  mais  ele- 
vado, dos  movimentos  internos  da  massa  cere- 
bral, também  de  base  physico-cliimica,  com  os 
estímulos  do  mundo  exterior;  e  a  sociologia, 
que  sobreleva  as  demais  sciencias,  por  ser    a 
mais  complexa,  percebe,  por  sua  vez,   na  socie- 
dade um  todo  organizado  cujas  condições    de 
resistência,  de  vitalidade,  de  desenvolvimento, 
se  mantêm  barmonicas,  em  equilíbrio  com  as 
condições  naturaes  do  solo,  isto  é,  com  a  con- 
figuração geogi'apbica,    o  clima,  a  riqueza  e  a 
escassez  da  flora  e  da  fauna,  com  todo  um  con- 
juncto  de  circumstancias,  que  forma  propria- 
mente o  "habitat".  Entre  este  e  o  grupo  social 
ba  uma  troca  de  energias,  imi  phenomeno  de 
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s^Tiibiose,  de  acção  c  de  reacção  reciprocas,  em 
virtude  do  qual  a  vida  individual  e  coUcctiva 
se  conserva  e  se  renova. 

E'  esta  uma  das  grandes  verdades  da  sci- 
encia  moderna — a  da  estreita  solidariedade  da 
terra  e  do  homem,  a  da  intima  connexão  de 
forças  pliysicas,  de  forças  orgânicas  e  de  for- 
ças  sociaes,  cujo  equilíbrio  é  o  ponto  de  apoio 
de  toda  a  historia  da  civilização. 

Já  se  foi  o  tempo  em  que  o  historiographo, 
o  medico,  o  legislador  acreditavam  que  uma 
vontade  omnipotente  res:u]asse  os  destinos  hu- 
manos; que  luna  intelligencia  sobrenatural 
ditasse  leis  aos  povos;  que  um  código,  um  de- 
creto, bastasse  para  inverter  o  curso  dos  acon- 
tecimentos . 

Como  o  erro  geocêntrico,  como  o  erro  an- 
thropocentrico,  dos  quaes  ninguém  hoje  quasi 
Fe  recorda,  taes  concepções  não  podem  servir 
de  pedra  angular  á  sciencia  dos  factos  histó- 
ricos . 

Esta  tem  que  ser,  como  diz  um  celebre  es- 
criptor,  a  geographia  no  tempo,  como  a  geo- 
grapliia  tem  que  ser  a  historia  no  espaço. 

lia.  T")0is,  um  determinismo  tellurico,  um 
dí^terminismo  biológico,  um  determinismo 
psychologico  que  se  entrelaçam,  que  se  inter- 
dependem,,  que  se  completam  na  formação  das 
diversas  formas  de  coexistência  social ;  e  o  pa- 
pel do  historiador  e  do  sociólogo  consiste  em 
precisar  a  extensão  e  a  influencia  com  que 
elles  actuam  na  vida  do  aggregado. 

Aliás,  na  antiguidade,  ao  velho  Hippocra- 
tes  não  escapou  a  repercussão  sobre  a  natureza 
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humana   dos  factores    mesologicos    peculiares 
á  cada  região.  Observava  elle  que  a  qualidade 
do  ar  respirado  em  um  logar  alto  ou  baixo,  secco 
ou  húmido,  o  alimento,  a  agua  de    beber  e    os 
vapores  aquosos    influíam    consideravelmente 
no  estado  moral,  intellectual  e  politico  dos  po- 
vos. Referindo-se  á  Ásia,  onde  a  temperatura 
Fe  afasta  dos  calores  e  dos    frios    excessivos, 
descreve  assim  o  modo  de  viver  dos  habitantes: 
os  costumes  são  amenos  e  sim;ples,  tudo  no  ho- 
mem ê.  temperado  como  o  clima;  falta-lhe    co- 
ra crem,  constância  no  trabalho,  abate-se  facil- 
mente pela  fadiga,  não  tem    energia    moral, 
deixa-se  levar  pelo  prazer  e  é  dominado  sem 
dif f iculdade .   Na  Europa,     accrescenta     elle, 
^fi-se  o  contrario:  os  costumes  variam  com  as 
disposições  locaes  de  cada  região;  si  o  paiz    é 
montanhoso,  muito  acima  do  nivel  do  mar    e 
exposto  a  grandes  vicissitudes  atmosphericas, 
os  habitantes  são  corajosos,  ardentes  no  traba- 
lho, rudes  na  fadiga,  capazes  de  grandes  em- 
presas, violentos  em  suas  resoluções  e  em  seus 
hábitos,  mais  selvagens  do  que  civilizados,     e 
de  Índole  mais  bellicosa. 

Estas  idéas,  em  parte  verdadeiras,  foram 
muitos  séculos  depois,  retomadas  por  Montes- 
quieu,  como  explicação  do  "modus  vivendi" 
das  nações.  Para  o  eminente  autor  do  "Espi- 
rito das  Leis"  os  differentes  graus  de  sensibi- 
lidade derivam  dos  differentes  climas:  ella  é 
pouco  accessivel  aos  prazeres  nos  paizes  frios, 
maior  nos  paizes  ten^perados,  extrema  nos 
paizes  quentes.,  A  coragem,  a  resistência  phy- 
sica  e  moral,  a  sobriedade,  a  brandura  ou  a  fe- 
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roeiílado  nos  costiimeF:,  o  o:enero  de  vida  econó- 
mico, a  arte,  a  reliííião,  as  leis,  as  formas  de 
governo  sâo  expoentes  das  condições  climaté- 
ricas, da  disposição  e  da  riqueza  do  sólo. 

A  importância  do  determinismo  tellnrico 
PÓ  foi  definitivamente  considerada  no  secido 
XIX,  com  a  constituição  scientifica  da  anthro- 
poíreop:raphia  a  one  se  li^am  os  nomes  de  Eli- 
sée  Reclns,  de  RatzeL  de  Ritter,  de  Vidal  de  la 
Blache  e  de  muitos  outros. 

Ao  clima  vieram  juntar-se  os  accidentes 
dn  território,  a  montanha,  a  planicie,  os  rios, 
os  mares,  a  fertilidade  das  terras,  o  subsolo, 
com  o  que  então  se  completou  o  quadro  das 
condições  píiysicas  do  desenvolvimento  das  so- 
ciedades. Basta  lembrar  de  passagem  que  a 
montanha  e  o  planalto  serviram  de  refusjio  ás 
nopulações  fracas  oue  ali  se  punham  a  salvo 
das  nopulações  fortes;  que  nas  vastas  planu- 
rn«  f^o  ricn  vou'etacão,  onde  os  moios  de  snl)sis- 
t^ncia  eram  facilmente  adquiridos,  a  vida  so- 
cial tornava  mais  fixa.  accentuava  melhor, 
nela  uniformidade  de  hábitos,  a  r-onvjvencia 
dos  homens:  como  tai^hem  á  marp'em  dos  rios, 
doe;  Iflo-os  e  nos  littoraes  floresceram  primeiro 
oue  em  outra  parte  o^  prrandes  centros  de  cul- 
tura intollectual,  de  exploração  aí^ricola,  in- 
dustrial e  commercial . 

A's  «'ondicões  telluricas  juntam-so  carac- 
^prps  vitaes  e  psvchicos  do  a.2:2:reí>'ado.  ns  qua- 
lidades de  raça,  a  Índole,  as  crenças,  os  costu- 
mes, o  orau  de  educação,  a  somma  de  experi- 
ências adquiridas,  tudo  que  liga  o  presente  de 
um  povo  ao  seu  passado,  e  é  como  que  o    echo 
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fias  emorôos,  dos  pensamentos  dos  que  se  foram, 
eclio  que  não  se  extingue  nunca,  ao  contrario  se 
propaga  com  vibrações  sempre  novas  pelas  ge- 
rações vindouras. 

Attinaimos,  pois,  o  periodo  de  evolução 
mental  cm  que  não  mais  se  admitte  o  vellio 
conceito  de  mna  natureza  pliysica  e  de  uma  na- 
tureza humana  como  cousas  senaradas,  cada 
qu;\l  CDin  ;ts  sus  leis  inconfundíveis. 

A  natureza  pliysica  e  a  natu)e/a  hum:aii&. 
são  apenas  formas  differenciaes  do  grande  to- 
do, ou  como  diz  Elisée  Reclus.  o  homem  não  é 
ivioT'^  (]■)  rinf  a  natureza  attiníTi:indn  a  consciên- 
cia de  si  mesma. 

E  esta  unidaíl^  que  exist^^  no  Universo 
rí^flecte-^^e  icrualmente  no  conhecimento  que 
fo7->Tos  do  TTiiÍYer«n:  nrojecta-se  no  nosso  eu, 
del1e  irradia-se  depois  como  for^a  subjectiva 
pa"^a  o  tmiiirlo  pxtí^rior.  ^^ufle  se  fa/  sentir  por 
rste  nodcr  f^rmirlavel  de  que  disnõe  a  nossa 
c«ní^cic  do  adaT^'^-'^'»'  o  planeta  ás  suas  próprias 
necessidades.  Esta  ada]itação  c^tá  na  razão 
tli recta  da  sonmia  de  exneriencias,  gradua-se 
]^c\()  muncro  de  ])ercepcões  exactas  da  realida- 
de phonomenal,  pela  base  exiícrimentalista 
em  que  assentam  as  nossas  generalizações  so- 
]>re  os  phenomenos  pliysieos,  vitaes,  psychicos 
e  sociaes  que  condensam  toda  a  existência  kos- 
mica . 

Por  isto  mesm.o  a  sciencia  tem,  como  a  ar- 
te, a  moral,  o  direito,  uma  funcção  lúologica, 
que  é  conservar,  garantir,  distender  a  vida, 
por  processos  que  corrigiam  ou  a])erfeiçoam  os 
processos  naturars, 
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Haja  vista  a  medicina  que,  de  um  salto, 
passou  do  charlatanismo  empírico  para  o  cam- 
po da  analyse  e  da  syntliese  scientificas,  quan- 
do percebeu  na  moléstia,  não  mn<a  simples  en- 
tidade clinica,  mas  um  phenomeno  complexo, 
variável  com  as  condições  orgânicas  do  indi- 
viduo . 

Haja  vista  o  direito  penal  que  é  um  syste- 
nia  de  defesa  individual  e  collectiva,  abando- 
nando a  figura  metaphysica  do  crime  para  es- 
tudal-o  através  do  criminoso  e  da  sociedade  de 
que  elle  faz  i3arte. 

E  sem  falar  de  outros  ramos  do  saber, 
basta  citar  aqui  a  economia  e  a  hygiene,  duas 
sciencias  que  parecem  extranlias  uma  á  outra, 
mas  que  realmente  se  dão  as  mãos,  a  prinieira 
tendo  em  vista  os  processos  que  põe  o  homem 
em  pratica  para  satisfazer  as  suas  necessida- 
des; a  segunda  tendo  em  conta  as  circumstan- 
eias  que  contribuem  para  reduzir,  perturbar, 
suppriniir  o  mecanismo  regular  da  vida,  do 
seu  equilíbrio  que  repcnisa  exactamente  na  sa- 
tisfação daquellas  necessidades. 

Uma  occupa-se  da  riqueza;  a  outra  da 
saúde;  si  os  economistas  nos  dizem  que  a  ri- 
queza é  um  modo  de  ser  da  lei  de  adaptação, 
que  é  uma  utilização  das  forças  naturaes  pelo 
trabalho  physico  e  intellectual ;  os  hygienistas 
nos  dizem  egualmonte  que  a  saúde  é  tam])em  o 
pruprio  facto  da  adaptação,  é  a  utilização  de 
forças  naturaes  pelo  traballio  cellular .  Si  a  ri- 
queza traduz  a  actividade  do  individuo  e  da 
sociedade  para  se  couservarem,  para  não  pe- 
í-ecerem ;  si  a  saúde  max-ca  da  parte  da  cellula 
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e  dos  órgãos  o  poder  de  resistir  á  moiie  logo 
riqueza  e  saúde  são  termos  ^'«^^^^^^^J^^^;/^^ 
pressam  factos  que  têm  o  mesmo  substrato,  as 
mesmas  raizes;  e  a  economia  e  a  bygiene  sao 
sciencias  irmãs,  originarias  do  mesmo  tronco 
que  é  a  biologia.  , 

Entretanto,  não  se  tem  destrmçado  clara- 
mente este  parentesco  ;  economistas  e  hygie- 
nistas  trabalham  em  grupos  separados,  quan- 
do os  seus  esforços  tendem  muitas    vezes    ao 

mesmo  fim. 

Em  todo  caso,  já  se  vae  tomando  vulgar 
a  idéa  de  que  o  phenomeno  económico  é  para  a 
sociedade  o  que  a  nutrição  é  para  o  organismo: 
nutri  r-se  e  produzir  são  factos  que  envolvem  a 
mesma  identidade  de  processos. 

Quem  não  vê  nos  productos  da  secreção, 
no  amido,  no  glúten,  na  concha,  nos  espiculos, 
formas  elementares  do  capital,  un],as  destina- 
das ás  despesas  orgânicas  extraordinárias,  ou- 
tras á  defesa  e  protecção  do  organismo  ? 

E  do  conjvmcto  de  milhões  de  cellulas,  que 
formam  os  seres  organizados,  não  resalta  to- 
do um  systema  de  phenomenos  idênticos  por 
sua  natureza  aos  phenomenos  económicos   *? 

Não  se  pode,  por  ventura,  comparar  a  as- 
similação á  actividade  industrial? 

Não  são  a  differenciação  das  funcções  e 
a  sua  solidariedade  a  divisão  do  traballio  e  a 
cooperação  ?  Não  ha  entre  as  cellulas  distri- 
buição e  troca  de  energias  vitaes,  como  ha  na 
sociedade  distribuição  e  troca  de  productos? 

Por  consequência,  o  organismo  melhor 
adaptado  é  o  que  melhor  se  uutre ;  e  a  socieda- 
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de  melhor  organizada  é  a  que  melhor  produz. 
Verdade  tão  smiples,  tão  clara,  tão  evi- 
dente só  agora  é  (pie  se  vae  tomando  em  consi- 
deração. Òutr'ora  quando  rebentava  uma  epi- 
demia ou  uma  crise  económica,  recorria-se,  pa- 
ra as  debellar,  á  prece  e  á  penitencia ;  hoje  re- 
corro-se  ás  desinfecções,  á  vaccina,  a  medidas 
preventivas  que  a  hygiene  aconselha.  Si  é 
no  dominio  da  economia  que  grassa  o  mal, 
põem-se  em  execução  os  recursos  que  a  experi- 
ência ordenar;  procura-se  reagir  por  meios 
essencialmente  práticos . 

Porque  estamos  convencidos  de  que  os 
flagellos  que  assaltam  uma  população  são  ape- 
nas eff eitos  de  causas  naturaes  e  sociaes;  que 
estas  mesmas  causas  actuam  sobre  as  molés- 
tias epidemicas  e  sobre  as  que  se  perpetuaram 
sob  a  forma  de  endemias,  como  contribuem 
para  a  degeneração  humana  pelo  alcoolismo, 
pelas  intoxicações  profissionaes,  pelo  excesso 
de  trabalho  e  ausência  de  hygiene  nas  fabri- 
cas, pela  insalu])ridade  dos  campos,  pela  cres- 
cente miséria  das  ciasses  pobres;  por  todo  um 
cortejos  de  desgraças  que  dizimam,  atrophiam 
embrutecem  os  povos  mais  fortes  e  intelligen- 
tes. 

Estes,  felizmente,  já  reconliecem  que  é 
nos  laboratórios,  nos  serviços  de  exgotto,  de 
drenagem,  na  purificação  do  ar  e  das  aguas, 
na  melhoria  das  condições  materiaes  da  exis- 
tência, na  educação  physica,  moral  e  intellec- 
tual  do  individuo,  que  está  o  segredo  da  sua 
força,  do  seu  x>oder,  da  sua  aptidão  para  ven- 
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cer.no  campo  da  coucurrencia  internacional  ; 
que  um  povo  que  bem  se  nutre,  que  tem  as  suas 
cidades  e  os  seus  campos  saneados,  que  não  faz 
da  lei  do  trabalho  um  regimen  de  exploração 
iníqua,  que  ollia  com  carinho  paternal  para  a 
educação  infantil,  qu(;  conta  em  cada  indivi- 
duo um  coefficiente  do  bem  estar  collectivo, 
este  pode  dizer-se  que  se  libertará  da  degene- 
rescência e  da  morte . 

O  mesmo  não  se  pode  esperar  de  um  povo 
composto  na  sua  quasi  totalidade  de  analpha- 
betos  e  de  supersticiosos,  de  typos  enervados, 
íipatliicos,  inconscientes;  que,  em  vez  de  cui- 
dar dos  seus  interesses  vitaes,  de  instruir-se, 
de  precaver-se  da  miséria,  da  peste,  da  ruina 
económica,  da  bancarrota  financeira,  se  entre- 
ga de  corpo  e  alma  ao  partidarismo  i^olitico  ; 
estimula  o  parasitismo  e  a  vagabundagem,  ele- 
va á  categoria  de  homens  sensatos  os  cretinos 
e  de  honestos  os  delinquentes . 

Desgraçadamente  é  o  quadro  cpie  nos  of- 
ferece  a  vida  do  nosso  paiz  onde  se  morre  de 
fome,  e  a  riqueza  brota j  por  assim  dizer,  á  flor 
da  terra. 

í-irrá  porque  sejamos  uma  sub-raça,  um 
paiz  de  mestiços,  uma  fusão  de  elementos  eth- 
nicos  inferiores,  ou  porque  sejamos  uma  na- 
cionalidade em  via  de  formação,  o  que  expli- 
que esse  estado  de  deliquescencia  social  do  po- 
vo brasileiro  ? 

O  ponto  de  vista  ethnologico  é  estreito, 
Xalso  mesmo  quando  se  dá  como  factor  exciu- 
bivu  da  nobba  decadência.  Karos  são  os  bocio- 
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lo.2:os  que  ainda  se  deixam  seduzir  pelos  ro- 
mances anthropologicos  dos  Gobineau.  A  Ins- 
^orin  demonstra,  artoinda  aliás  nela  eflrnolo- 
ícia,  que  raças  differenfes  em  enoras  difforen- 
les  se  eríxiieram  a  um  alto  ívraii  ão  cultura,  sem 
nue  para  isso  tivessem  unicamerite  r-oneorrido 
a  eo7ifÍ2:uraeão  do  eraiieo,  a  estatura,  a  eôr  da 
pelle  e  dos  eabellos.  e  outros  earaeteres  que, 
como  aquelles,  se  fixaram,  constituindo  os  di- 
vers^^s  tvnos  de  rar^a . 

Também  níío  é  porque  sejamos  um  esboço 
nn  nrt..i;,ii,nlid;Hlo  qvf^  iti.ovr-bmnos  com  nasso 
tardio  e  cansado  ])ela  estrada  da  civilização. 
>íoi->TOí!.  ba  nuasi  um  século,  um  n^^YO  livre,  pom 
tradições,  com  costumes  petrificados  na  alma 
■'^/".i-í-li^fiT»  rr*"?"*!  instituicõ^<~*  '^'^""'^iodrtc!  dos  mHbo- 
res  inodelos,  com  um  "folk-l^r<^"  o]^ulentissi- 
■n-^'^.  com  uma  linsfua  barmoniosa  e  flexível. 
Vivemos  em  contacto  com.  ns  nar^ões  mais  cul- 
tn<^.  oom  as  quaes  7nantem'^s  relações  cordia- 
lissimas;  somos  um  raro  exemplar  dos  povos 
amantes  da  paz,  tanto  que  de  um  canbão  bra- 
sileiro jamais  partiu  um  obaiz  que  não  fosse 
em  defesa  do  território  e  da  bonra  nacional. 
Apesar  de  tudo  isto,  passamos  mna    vida 

r^n   ^!^'^r'1^r\^(yo<^, :    T)ior»di'^a^''''oc;    «^o    evti^a Useiro    os 

seus  ca])itaes  em  troca  de  ])esados  juros:  men- 
disfamos  os  s^-^us  productos.  as  su.as  machinas, 
os  seus  inventos,  os  seus  tecbnicos,  a  sua  scien- 
cia.  as  suas  leis.  Mendi ajamos  tudo,  até  mes?uo 
a  sua  preferencia  pelos  nossos  mercados  e  pela 
nossa  matéria  prima . 

E  a  consequência  disto,  é  que  as  crises  en- 
tre nós  são  endémicas;  e  nós  as  sujiortamos  re- 
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sigriados:  assistimos  indifferentes  ao  definha- 
mento e  á  morte  dos  nossos  sertanejos  que  num 
grito  de  desespero  nos  estendem,  famintos,  an- 
drajosos, os  braços  descarnados,  a  implorar  o 
nosso  auxilio. 

•Nem  este  grito,  de  uma  sonoridade  maca- 
bra, tétrico,  lamentoso,  parece  que  ouvim.os; 
porque  os  dias  correm,  passam  os  mezes,  e  os 
soccorros  não  seguem !  E  então  é  o  êxodo  fatal, 
o  abandono  da  terra  querida,  da  choça,  do  ro- 
çado quo  o  sol  calcinou ;  é  o  marchar  sem  des- 
tino, pelas  estradas,  onde  aqui,  acolá,  uma  os- 
sada ah^eja,  ás  vezes  um  esqueleto  humano, 
que  parece  querer  exprimir  num  rir  sinistro  e 
mudo,  aos  que  passam  desalentados,  exaustos, 
que  a  nossa  piedade,  que  o  nosso  altruísmo  ain- 
da é  um  gesto  da  vassalagem  para  com  o  ex- 
trangeiro . 

Infelizmente  é  uma  melancólica  verdade. 
Quando  o  mundo  parecia  abysmar-se  pa- 
ra sempre  num  mar  de  sangue,  em  uma  guerra 
que  não  foi  provocada  por  nós,  que  era  mais  o 
fructo  de  rivalidades  económicas  entre  poten- 
cias, não  faltámos  ao  appello  das  victimas 
dessa  hedionda  tragedia:  a  nossa  generosidade 
foi  sem  limites;  festas  pomposas,  kermesses, 
bandos  precatórios,  Ijeneficios,  subscripções 
não  se  fizeram  esperar;  um  prurido  de  fazer 
bem,  de  soccorrer  os  pobres  orphãos,  as  viu- 
vas, os  prisioneiros,  sacudiu  os  nossos  nervos, 
galvanizou-os.  Seria  um  insulto  não  a]:)plau- 
dir  tão  bello  movimento  de  solidariedade  hu- 
mana. 

Agora  deveriamos  fazer  o  mesmo  com  os 
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filhos  do  noRRo  sertão,  que  morrem  á  minsjua, 
one  se  definham,  elles  que  representam  o  tyno 
ÍTemiinamente  nacional,  e  nor  isso  mesmo  die:- 
nos  de  ser  tratados  eom  toda  solieitude.  En- 
^rofnnto.  esmolam  pelas  ruas  quand(i  tom  í\ 
fortuna  do  não  morrerem  pelos  caminhos;  não 
nos  can.sam  piedade,  causam  nojo  com  os  seus 
andrajos;  aborreeen;-nos  com  as  suas  lamuri- 
as, irritnm-nos  com  as  suas  lagrimas. 

Ourd  o  fundo  i^s^^ch^^loo-ieo  dessa  apathia 
■^-^lo  oue  é  nosso,  da  falta  de  amor  á  terra  aue 
damos  ao  colono  extranfreiro  nara  cultival-a, 
qual  si  nos  desprendêssemos  de  um  fardo  in- 
commodo,  do  desprezo  pelos  nossos  collossaes 
thesouros,  pela  nossa  gente,  pelos  que  descen- 
dom  como  nós  da  mesma  camada  de  antepassa- 
dos, em  cuias  veias  corre  o  mesmo  sangue,  cu- 
jos lábios  modulam  as  mesmas  trovas,  em  cujo 
peito  palpita  a  mesma  alma? 

A  isto  respondem  o  hygienista  e  o  edu- 
cador. 

Entre  as  causas  a  que  o  hygienista  attri- 
bue  esto  estado  de  inferi  aridade  physica,  mo- 
7*al  e  intellectual  da  mai'>ria  dos  habitantes  do 
Brasil,  vem  a  ankilostomiase  que  existe  no 
continente  americano  s;>b  a  forma  endémica. 

Não  entra  nos  moldes  deste  trabalho  bus- 
car a  sua  etiolo.í?:ia  nem  tão  pouco  estudal-a  no 
ponto  de  vista  clinico  :  isto  compete  ao  bacte- 
riolosrista  e  ao  medico. 

O  que  nos  interessa  saber  são  os  ef feitos 
dc«sa  terrivol  moléstia  sobre  a  economia  nacio- 
Tial.  effeitos  que  se  podem  calcular  pela  força 
de  destruição  de  que  são  dotados  os  seus  ger- 
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mens,  uns  parasitas  que  se  apesram  ao  intesti- 
no, que  sugam  o  sana^iie  e  o  degeneram;  que 
provocam  srraves  nerturbacões  no  funcciona- 
mento  dos  orírãos  da  nutrição,  e  alteram  o  me- 
canismo do  systema  nervoso:  que  contribuem 
T^ara  retardar  o  crescimento  das  creanças  pre- 
disnondo-as  ao  rachitismo,  á  tuberculose,  á  sj- 
7")hilis,  tornando-as  infezadas,  imbecis,  inaptas 
para  a  vida ;  Que  extiníruem  no  adulto  o  esti- 
mulo para  o  trabalho,  n;atando-llie  a  coragem, 
o  espirito  de  iniciativa,  a  alegria  de  viver  de 
que  são  dotados  os  oríranismos  sadios. 

Avalia-se  nue  80  "!**  da  nossa  população  la- 
boriosa sofre  de  ankilostomiase  ou  suppor- 
tam  os  ef feitos  da  inoculação  do  gérmen,  mes- 
mo depois  da  cura.  , 

Juntem-se  a  esta  a  tuberculose,  a  peste 
bubonica,  o  impaludismo,  a  febre  typhica  e  ou- 
tras moléstias  que  infestam  o  nosso  paiz  onde 
a  proplivlaxia  apenas  se  faz  sentir  em  uma  ou 
outra  cidade,  e  enteio  podemos  formular  um  jui- 
70  do  crau  de  combatividade,  de  resistência, 
de  canacidade  nroduetiva  do  povo  brasileiro. 

Por  outro  lado.  o  educador  nos  diz  que  te- 
mos 80  "*!"  de  anali:»babetos;  que  dos  20°|''  que 
sabem  ler,  talvez  5  °|°  solettrem  ou  comprehen- 
dam  mal  o  que  lêem:  que  o  nosso  systema  de 
educação  está  muito  longe  de  preparar  o  ho- 
mem para  a  vida ;  que  é  antes  mn  instrumen- 
to de  0])pressão  da  intellÍL''encia,  um  deforma- 
dor  de  cérebros,  um  mutilador  de  caracteres, 
um  estúpido  attentado  ás  leis  da  biologia  e  da 
psychologia,  de  fazer  arrepiar  mn  Herbert 
Spencer,  um  Ardigó,  um    Francisco    Ferrer, 
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E  teremos  assim  completa  a  explicação  da  nos- 
sa indolência,  da  nossa  preguiça,  do  indiffe- 
rentisnio  que  nos  deprime  e  avilta  perante  as 
outras  nações. 

Que  dizer  da  actividade  económica  de  um 
povo  em  que  80  *'|''  dos  indi\dduos  que  traba- 
lham são  doentes,  e  que  conta  mais  por  cima 
80  "1"  de  anali)habetos*?  Que  misera  situação  a 
dos  nossos  operários  que,  além  do  magro  salá- 
rio que  lhes  não  dá  conforto  a  si  e  aos  filhos, 
ainda  têm  deante  de  si  o  espectro  de  moléstias 
que  adquirem  em^  fabricas  immundas,  em  in- 
dustrias nocivas,  em  terrení)s  insalubres,  onde 
se  inutilizam  e  se  perdem  todas  as  suas  ener- 
gias ? 

Em  synthese,  somos  um  povo  enfermo,  vi- 
vendo em  um  terriorio  onde  a  natureza  se  es- 
merou em  concentrar  todo  o  seu  poder  creati- 
vo.  Para  o  homem  é  que  ella  foi  ingrata,  por- 
que semeou  as  nossas  formosas  praias,  as  nos- 
sas florestas,  as  nossas  imm,ensas  chapadas 
verdejantes,  os  nossos  rios  profundos  de  ele- 
mentos destruidores  da  vida  humana,  desde 
o  micróbio  insidioso  que  nos  mata  lentamente, 
até  o  terrível  cascavel  que  com  um  l)ote  traiço- 
eiro nos  fulmina. 

Hygienizar  o  paiz  e  educar  o  seu  [)ovo, 
eis  os  dois  processos  por  meio  dos  quaes  se  cor- 
rige a  natureza  e  consequentemente  se  aper- 
feiçoa o  homem. 

O  que  é  preciso  é  que  não  só  os  governos, 
mas  o  medico,  o  professor,  a  familia,  todas  as 
classes  da  sociedade  façam  do  saneam^ento  do 
Brasil  e  da  educação  nacional  iiobre  base^  soi- 
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entificas,  os  dois  problemas  fundamentaes  aos 
quaés  está  ligado  o  nosso  destino . 

E'  i»reciso  socializar  a  hygiene,  democra- 
tizal-a,  tornal-a  um  património  .collectivo;  ê 
preciso  reformar  a  nossa  educação,  e  fazer  del- 
ia e  da  hygiene  social  as  colunmas  sobre  as 
quaes  se  erguerá  o  edifício  do  futuro. 

Cultivar  e  ensinar  o  amor  da  vida,  con- 
vencer os  espíritos  mais  obtusos  de  que  saúde 
e  riqueza  são  uma  só  e  mesma  cousa;  remode- 
lar a  nossa  gente,  pbTsica,  moral  e  intellectual- 
mente,  por  processos  racionaes,  positivos  ; 
combater  com  a  mesma  vehemencia  os  micró- 
bios que  nos  dilaceram  os  tecidos  e  os  precon- 
ceitos que  nos  desorientam  a  mente,  tal  é  o  pro- 
gramma  que  a  todos  nós  se  impõe. 

Não  é  porque  somos  mestiços  ou  porque 
somos  um  ensaio  de  nação,  que  marcliamos  na 
retaguarda  dos  outros  povos;  é  porque  somoí 
ignorantes,  mal  educados,  mal  nutridos ;  é  por- 
que temos  o  sangue  depaujoerado,  o  figado,  o 
coração,  o  estômago,  o  intestino  e  os  nervos  in- 
feccionados .  -íi 
Mais  do  que  a  raça,  mais  do  que  a  tradição, 
mais  do  que  o  costume,  pode  a  educação  que  6 
a  própria  lei  de  adaptação  racional  e  experi- 
mentalmente executada,  lei  que  modifica  a  ra- 
ça, que  faz  recuar  a  tradição,  que  revoga  o  cos- 
tume quando  o  não  amolda  a  necessidades  no- 
vas da  vida  social. 

Oxalá  que  a  nós,  que  nos  interessamos 
pela  saúde  do  povo  brasileiro,  porque  sobre 
ella  assentará  toda  riqueza  nacional,  todo  o  seu 
progresso,  possamos  em  pouco  tempo  ouvir  do 
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extrangeiro,  não  que  no  Brasil  tudo  é  grande 
menos  o  homem;  mas  que  no  Brasil  tudo  é 
grande  e  maior  o  jioder  do  homem  que  o  ha- 
bita \ 


Dr.  Joaquim  Pimenta. 


níerrupção  de  prescripção 


A  citação  (lo  devedor  para  a  acção,  sendo 
valida  e  accusada  em  audiência,  ainda  que  or- 
denada por  juiz  incompetente,  sempre  serviu 
para  interromper  a  prescripção;  assim  como, 
uma  vez  interrompida  essa  precripção,  ella 
começava  de  novo  a  correr. 

A  Ord .  do  L .  4,  tit .  79,  §  1 . ",  dispunha : 

"Porém  si  a  dita  prescripção  for  in- 
terrompida por  citação  feita  ao  devedor, 
começará  outra  vez  de  novo  correr  o  di- 
to tempo." 

Mas,  d(isde  quando  começava  de  novo  cor- 
rer o  dito  tempo  e  qual  o  praso  para  consum- 
mar-se  a  nova  prescripção  ? 

Quanto  á  prin^eira  as  Ordenações  não  o 
declararam.  Inferia-se  de  varias  de  suas  dis- 
posições.. 
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Assim,  além  dos  casos  de  null idade  ou  cir- 
rumduecão  da  citação,  das  Ord.  L.  1.'  tit.  84, 
^  28  e  L.  3.°,  tit.  1.°  §  15,  mandando  renovar  a 
instancia,  na  liypotliese  de  suspensão  por  mais 
de  seis  mezes,  não  estando  o  feito  (-oncluso,  de- 
duzia Paula  Baptista,  llieoria  e  Pratica  do 
Processo,  §  99,  o  seguinte: 

— "Logo  que  estas  Ordenações  exi- 
gem sim])lesmente  citação  para  continua- 
ção de  unia  instancia  suspensa  por  mais 
de  seis  mezes,  é  visto  terem  consentido 
que,  na  falta  desse  meio,  a  suspensão 
vn  adiantp  até  rlipriar  ao  termo  fatal 
da  pre.^^criprão . " 

De  npdo  que,  um  dos  termos  em  que  co- 
meçava outra  vez  correr  de  novo  o  tem])o  da 
prescripção  era  esse  da  extincçãt^  do  semestre 
durante  o  qual  estivera  o  feito  narado,  sem 
conclusão  ao  juiz  ])ara  qualquer  decisão. 

Quanto  á  segunda,  a  cit.  Ord.  do  L.  4, 
tit.  79,  sS  1."  só  cogitava  da  prescripção  le  30 
aimos,  geralmente  admittida  ]iara  as  obriga- 
ções provenientes  de  contractos  ou  quasi  con- 
tractos e,  portanto,  o  dito  tem]io  que  ella  man- 
dava correr  autra  vez  a  prescrii)ção  era  outro 
])razo  igual  de  30  annos. 

Mas,  além  desse  praso  geral  de  30  annos, 
as  próprias  Ordenações  (ovaram  outros  mais 
breves,  ])ara  autras  ol)rigações  e,  nesse  caso, 
qual  deveria  ser  o  uíjvo  ]^raso  da  prescri])ção 
interrompida    ? 

Clóvis,  na  Theoria  Geral  do  Direito,  v^  87, 
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TI,  baseado  em  T.  de  Freitas,  Add.  á  Dout, 
das  Acções,  de  C.  Telles,  e  J.  Monteiro,  Theo- 
ria  do  Proc.  Civ.  e  Com.,  §  116,  ensinava: 

"As  acções  qne  dnram  30  annos  ou 
mais,  se  dizem  perpetuas;  as  de  duração 
menor  se  consideram,  tem23oraes;  mas,  é 
\\m  dos  efffeitos  da  contestação  da  lide 
(Ord.  L.  3,  tit.  4  pr.  tit.  9,  pr.  e  tit.  18, 
§  12)  perpetuar  as  acções;  e  assim,  as  ac- 
ções, ainda  que  de  prazo  curto,  si  forem 
intentadas  e  proseguirem  até  a  contes- 
tação da  lide,  tornam-se  perpetuas,  isto 
é,  a  prescripção  começará  a  contar-se, 
desde  que  for  sustado  o  processo,  e  somen- 
te depois  de  30  annos  se  ha  de  considerar 
ultimada . " 

Sendo  que  J.  Monteiro  não  se  satisfaz 
com  a  prescripção  de  30  annos;  mas,  fundado 
na  velha  legislação  romana,  declara  que  a  nova 
prescripção  nesse  caso  deverá  ser  de  40  annos 
(Cod.  Const.  9.") 

Semelhante  doutrina  tem  sido  ora  repel- 
lida  ora  consagrada  pelo  Sun.  Trib.  Federal. 

E'  assim  que  o  Acc.  de  16  de  Dezembro  de 
II 908,  por  exem]:»lo,  embora  com  os  votos  ven- 
cidos dos  snrs.  Ministros  Pedro  Lessa  e  Ama- 
ro Cavalcante,  declarou: 

"Proposta  a  preliminar  da  prescrip- 
ção da  acção  e  considerando  que  sendo  a 
acção  nos  termos  da  petição  inical  para 
haver  o  appellado  da  Fazenda  Nacional 
os  vencimentos  que  deixou     de     perceber 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  65 


como  official  da  Administração  dos  Cor- 
reios, no  periodo  do  29  de  Aí^osto  de  1894 
a  28  de  Jullio  de  1895,  na  importância  de 
réis  4:983$314,  semelhante  divida  pres- 
creve no  prazo  de  cinco  annos,  cx  vi  do 
disposto  nos  arts.  1."  e  2."  do  Doe  857 
de  12  de  Novembro  de  1851;  considerando 
que  tendo  estado  o  feito  parado  por  mais 
de  7  annos,  desde  a  data  da  publicação  do 
Acc.  de  fl.  46  V.,  que  julgou  improce- 
dente a  acção  até  a  data  em  que  veio  o  Au- 
tor Appellado  com  os  embargos  de  fl.  55 
oppostos  ao  mesmo  Acc,  operou-se  con- 
tra o  Autor,  pelo  decurso  daquelle  prazo,  a 
prescripcão  do  seu  direito  e  acção,  na  for- 
ma da  lei  citada;  considerando  que  sus- 
pensa como  esteve  a  instancia  ])or  tanto 
tempo,  embora  fosse  de])ois  renovada  ]^ela 
intimação  de  fl.  51,  essa  suspensão  já  se 
havia  estendido  até  a  prescripcão,  Paula 
Ba])tista — Proc.  Civ.  §  99;  Accordam 
julgar  como  julgam  prescripta  a  acção  e 
assi]n  inadmissiveis  <>  referidos  embargos 
de  fl.  55,  pagas  as  custas  pelo  Autor  Em- 
bargante. —  Pinclahyda  ãe  Matton,  M. 
Espinola,  João  Pclro,  H.  do  E:-;  pi  rito 
Santo,  André  Cavalcante,  G.  Natal,  Ca- 
nuto  Saraiva,  Manoel  MurtinJio,  Olivei- 
ra líibeiro . '' 

E  é  assim  que  o  Acn.  de  2  de  Abril  do  cor- 
rente ai^no  declara,  em  contrario,  embora  com 
os  votos  vencidos  também  de  três  dos     Surs. 
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Miniptros:  Viveiros  de  Castro,  Cr.  Natal  e  Pi- 
res de  Albuquerque,  que  : 

"Perpetuada  a  aceão  nela  eontesta- 
eão  da  lide.  o  direito  do  Autor  somente 
prescreve  aos  40  armos,  nos  termos  das 
Ord.  do  L.  3."  tit.  4,  pr.  tit.  9.  pr.  e  tit. 
18,  ^12,  que  não  foram  revop-ados  pelo 
art.  59  do  Rep;.  737  de  1850." 
Entre  os  juristas  pátrios  se  observa  a  mes- 
ma divergência . 

8i  de  um  lado,  por  exemplo,  os  professo- 
res João  Mendes,  no  seu  "Dir .  Jud . "  e  Cândi- 
do de  Oliveira  Filho,  no  seu  "Curs.  de  Proc. 
Civ.  Com.  e  Crim.".  estão  com  o  ultimo  Ac- 
cordam  transcripto,  do  outro  lado  se  acham 
com  o  primeiro  os  professores  Azevedo  Mar- 
ques, na  "Rev.  Jur."  vol.  XIV,  e  Luiz  Car- 
penter,  "Man.   do  Cod.   Civ.   Brás."  vol.  4." 

Pensa  aquelle,  Dr.  Azevedo  Marques,  que 
nunca  houve  em  Direito  Pátrio  a  perpetuação 
de  acções,  cm  fieral,  porque  não  ha  nas  Orde- 
nações texto  algum  estabelecendo  o  principio 
de  que  a  contestação  da  lide  produz  esse  effei- 
to,  e  apenas  para  casos  especiaes  legislaram  as 
do  L.  3,  tit.  4,  tit.  9  e  tit.  18,  §  12;  mas  que, 
quando  tivesse  havido,  não  ha  mais  hoje,  após 
o  Código  Civil. 

E  este,  Dr.  Carpenter,  apreciando  a 
questão  desde  o  Direito  Romano,  atravéz  do 
Canónico,  do  Direito  Francez,  Italiano,  Alle- 
mão,  do  Direito  das    Ordenações    Phili]nnaa, 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  67 

Regulamento  Conmiercial  de  1850     e  Código 
Civil,  conclue  assim: 

"No  uosso  obscuro  modo  de  peusar, 
temos  por  certo  e  assim  o  deixamos  dito 
acima,  que  o  regimen  actuai  do  Código  já 
estava  em  vigor  no  foro  Conmierciai,  des- 
de o  anno  de  1850  e  no  foro  Civil,  desde 
o  Dec.  n.  163  de  1890." 

Isto  é,  já  antes  de  ter  o  Código  Civil  revo- 
gado aquellas  Ordenações,  já  ellas  estavam 
sem  vigor  desde  o  Reg.  737,  no  foro  commer- 
cial  e,  desde  o  Dec.  n.  163,  no  foro  civil. 

Eu  quero  admittir  que  no  velho  Direito 
Komano,  assim  como  no  Direito  Portuguez  das 
Ordenações  e  ainda  no  Direito  Francez  do  Có- 
digo Napoleão  fosse  assim,  como  quer  o  ultimo 
Acc.  do  Egrégio  bup.  Trib.  Fed.  Brasileiro., 

O  Código  Napoleão  dispunha,  no  art. 
2246  : 

"A  acção  em  justiça,  mesmo  diante  de 
juiz  incompetente,  interromx)e  a  x)rescrÍ2)- 
ção .  Mas,  seginido  o  art .  2247,  si  a  citação 
é  nulla  por  defeito  de  forma,  si  o  autor 
desiste  ae^sua  demanda,  si  deixa  j)ermi^r 
a  instancia  ou  si  a  demanda  é  rejeitada,  a 
l^rescripção  se  considera  como  não  effec- 
tuada." 

Em  virtude  destes  termos  do  Código  en- 
sinaram os  conmienladores,  Mareade,  ^ubry 
et  Itau,    i'iamoi    ele,  que  si  a  mstancia    era 
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julgada  perempta  pela  descontinuação  da  de- 
2nanda,por  três  annos  ou  três  annos  e  meio  em 
alguns  casos,  a  i)rescriprão  podia  reviver  e 
eonsiunar-se  porque  a  interrupção,  era  consi- 
derada, nos  termos  do  Código,  como  não  se  ten- 
do realisado. 

Mas,  a  demanda  interrompia  a  prescrip- 
ção  emquanto  durasse  o  processo,  de  modo 
que,  ainda  quando  durante  a  lide  expirasse  o 
prazo  da  prescripção,  de  nada  valeria  isso  ao 
reu,  pois,  desde  o  momento  em  que  os  direitos 
ou  acções  i^rescriptiveis  eram  levados  a  juizo, 
conforme  a  tradição  romana,  não  podiam  mais 
perecer;  estavam  salvos:  Adiones  quae  mortac, 
auf  teynpore  pereunt  judicio  semel  indusae, 
salvae  pennanent . 

Mas,  já  o  Código  Commercial  Fr.  alterou 
essa  regra,  dispondo,  no  seu  art.  189,  que  : 

"A  prescripão  quinquenal  começaria 
a  correr  da  data  do  protesto  ou  do  ulti)no 
acto  do  processo . " 

Os  cit.  Aubrv  et  Rau,  vol.  2.",  pag.  527, 
declaram : 

"A  regra  que  quando  a  prescripção 
tem  sido  interrompida  por  uma  instancia 
judiciaria  o  eífeito  interruptivu  dura 
tanto  quanto  a  instancia,  de  tal  sorte  que 
a  prescripção,  de  curto  jjrazo  embora,  não 
se  pode  consumar  durante  a  mesma  ins- 
tancia, recebe  excepção  no  caso  do  art. 
189  do  Código  do  Commercio,  no  sentido 
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de  que  a  prescripção  recomeça  a  correr  do 
ultimo  acto  do  processo,  ainda  mesmo  que 
a  instancia  não  tenha  sido  declarada  pe- 
rempta . " 

No  mesmo  sentido  se  pronunciam  Lyon 
Caen  et  Renault,  Traité  de  Droit  Com.  vol.  4." 
437: 

"Tendo  se  decorrido  mais  de  cinco 
annos  dej)ois  do  ultimo  acto  do  processo 
e,  não  havendo  sido  pronunciada  a  pe- 
rempção  por  falta  de  requerimento,  pode- 
rá ser  invocada  a  prescripção  do  art .  189 1 

Tem-se  sustentato  a  negativa,  dizen- 
do que  a  acção  intentada  nos  prazos  de- 
terminados conserva  o  direito  por  toda 
duração  da  instancia;  esta  seria  por  si 
mesma  imia  interrupção  permanente  da 
prescripção . 

A  jurisprudência  tem  rejeitado  esse 
systema  com  razão.  O  texto  parece  for- 
mal para  condenmal-o,  pois  que  eiie  faz 
começar  o  prazo  de  cinco  annos  do  ultimo 
termo  e  só  afasta  a  prescripção  quinque- 
nal si  ha  condemnação.  Porque  exigir 
uma  condemnação  si  a  instancia  por  si 
mesma  únpede  a  prescripção  de  cinco  an- 
nos de  tse  cumprir  i 

Que  hypothese  a  lei  teria  tido  em 
vista  senão  a  nossa,  pois  que  a  situação  é 
mudada  pela  pronunciação  do  julgamen- 
to ? 
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Pode  se  invocar  o  espirito  da  lei  não 
menos  que  seus  termos. 

'Na  opinião  contraria  imia  contesta- 
ção relativa  a  letra  de  cambio  poderia  ser 
levantada  trinta  annos  depois  do  ultimo 
acto  do  processo. 

Ha,  assim,  em  matéria  de  letra  de 
cambio,  uma  derogação  á  regra — actiones 
quac  tempore  pereiínt^  semel  inclusoe,  sal- 
salvae  manent .  (Aubr}"  et  Rau,  Ob.  cit.  e 
Laurent,  Princ]).  de  Droit  Civ.  Fr.,  32, 
162 

A  alteração  feita  pelo  Cod.  Com.  Fr.  se 
fez  sentir  em  outros  Códigos,  nomeadamente 
lip  Código  Commercial  Portuguez  de  1833, 
o  qual  dispoz  tamben;: 

"A  prescripção  é  interrompida  pela 
interiiellação  judicial  ou  pela  reforma  do 
titulo.  No  1."  caso,  corre  de  novo  desde  a 
data  do  ultimo  acto  judicial;  e  no  2.°,  des- 
de a  data  da  reforma  ou  prorogação  do 
Vencimento  da  divida"  (Art.  896.) 

E,  como  estes  dous  últimos  Códigos  fo- 
ram os  modelos  e  os  inspiradores  do  nosso  Có- 
digo de  Commercio,  lê-se  egualmente,  art. 
453  : 

"A  prescrij^ção  se  interrompe  pela 
novação  ou  renovação  do  titulo,  pela  cita- 
ção judicial  e  pelo  protesto. 

"  A  prescripção  interrompida  princi- 
pia a  correr  de  novo :  no  1 .  °  caso  da    data 
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da  novação  ou  reforma  do  titulo ;  no  2 .  da 
data  do  ultimo  termo  .judicial  que  ^o  pra- 
tií*on  ])or  offeito  da  citação;  e  no  3.°  da 
data  da  intimação  do  protesto." 


O  nosso  Código  do  Commcrcio  dispoz 
mais.  no  art.  441,  que  "todos  os  prazos  por  elle 
marcados  ])ara  nollos  so  intrntar  alíxmna  ac- 
ção on  protesto  ou  praticar  qualquer  acto,  se- 
1'iani  fataes  e  improroga\'eis,  sem  que  contra  a 
i^ua  prescripção  se  pudesse  alleí]:ar  reclamação 
cu  beneficio  de  restituição,  ainda  em,  favor  de 
menores . " 

Dispoz,  aiíida,  no  art.  911?,  que  — "a  con- 
tar da  época  de  sua  execução  ficavam  dfroga- 
(his  (fs  7rí.s'  ('  (Jisposifões  de  dirrlio  rclaliras  á 
matcria  de  Comwercio  e  todas  as  que  se  oppií- 
zessem  ás  suas  dísposieões.'''' 

E,  emfim,  dispoz  no  art.  27,  do  seu  titulo 
único,  que  o  governo  ficava  autorisado  a  bai- 
xar um  reíTul amento  adequado  á  su.a  execução. 

Ora,  do  exposto  se  verifica  que  o  nosso 
C^diíxo  Commercial,  ]:>elo  menos  em  matéria 
do  Conmiercio,  alterou  também  a  regra  civil 
existente  em  assumpto  de  prescrincão  e  revo- 
gou todas  as  leis  que  ás  suas  disposições  se  op- 
juizessem  e,  portanto,  revogou  as  Ordenações 
em  tudo  que  Uies  fossem  contrarias. 

Por  força  da  autorisacão  do  Codiíro,  bai- 
xoiro  Reg.  737  de  2õ  de  Xoveriil)ro  de  1850  pa> 
ra  o  processo  Conunercial,  o  qual,  no  seu  art. 
59  a])enas  se  limitou  a  dizer  ; 
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"  A  citação  inicial  cia  causa  toma 
a  cousa  litisjiosa;  induz  a  litispendencia; 
previne  a  jurisdicção,  salvo  sendo  nulla 
011  circuwãucta;  interrompe  a  prescrip- 
rão  e  constitiie  o  devedor  em  mora,  nas 
cansas  em  que  não  é  necessária  a  Concilia- 
ção . " 

Nem  no  Codis:o  nem  no  Be.s^ilamento  para 
sua  execução  se  falou  de  perpetuação  de  ac- 
ções, por  effeito  da  litescontestação,  nem  da 
nova  prescripção  ser  de  trinta  ou  de  quarenta 
annos . 

E,  portanto,  eu  não  comprehendo  como 
não  tenham  sido  revoíjadas  as  Ordenações  do 
L.  3."  tit.  ^.\  tit.  9  e  tit.  18,  que  reç^ulavam 
matéria  de  processo  e  Que  sno  incoini>ativeis, 
inconciliáveis,  oppostas  ás  disnosições  claras, 
expressas,  terminantes  do  Codio^o  e  do  Re^u- 
líímento,  que  traduziu  a  sua  letra  e  o  seu  espi- 
rito . 

Mf)s,  não  é  só  em  matéria  commercial  que 
essas  Ordenações  se  deviam  considerar  revo- 
gadas, ante  a  disposição  do  art.  912  do  Código 
do  Commercio. 

Por  ter  creado  direito  novo,  ]K>r  ser  a 
prescripção  do  direito  substantivo,  por  haver 
fídoj^tado  principios  mais  consentâneos  ás  ne- 
cessidades da  vida  moderna,  o  Codi.^o  Com- 
mercial foi  entre  nós  applicado,  como  em  ou- 
tras matérias  civis,  em  muitos  do  seus  arti,<?os 
á  matéria  de  prescripção . 

E'  assim  que  T.  de  Freitas,  na  Consoli- 
dação das  Leis  Civis,  art.  855,  se  apoia,  não  só 
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na  Orei.  L.  4,  tit.  79,  §  1.»  mas  também  no  Có- 
digo de  Commereio,  art.  453,  como  se  vê  de  sua 
nota  3/  ao  cit.  art.  855. 

E'  assim  que  C.  de  Carvalho,  em  a  Nova 
Cons.  das  Leis  Civis,  art.  985,  se  apoia  egual- 
mente  na  cit.  Ord.  eom(^  no  citado  Codio-o, 
conforme  se  vê  ainda  de  sna  nota. 

E'  assim  que  nem  estes,  nem  Almeida  e 
Oliveira  no  seu  livro  "Prescripção",  nem  La- 
rerdn  rle  Almeida,  no  de  "Obri fixações",  nem 
Carvalho  de  Mendonça,  também  no  de  "Obri- 
fneões",  nem  E.  Esninola,  no  seu  "Syst.  de 
Dt.  Civ.",  nem  Paula  Bantista,  na  sua  "Theo- 
ria  e  Pratica  do  Processo  Com.  e  Civ. "  se  oceu- 
pam  mais  da  perpetuação  das  acções  pela  con- 
testação da  lide. 

Depois,  o  cit.  Rcg:.  737  de  1850  foi  man- 
dado apnlicar,  pelo  Dec.  de  19  de  Setembro 
de  1890  á  todas  as  causas  eiveis. 

E'  hoje  no  Civel,  como  no  Comm,ereio,  o 
nosso  Codig'0  de  Processo,  e  nem  uma  palavra 
se  accrescentou  com  relação  á  perpetuação  de 
acções  pela  contestação  da  lide. 

Por  sua  vez  os  Decs.  n.  848  de  11  de  Ou- 
tubro de  1890  e  n.  221  de  20  de  Novembro  de 
1894,  para  a  justiça  fed;^ral,  nem  inna  palavra 
consignam  no  tocante  á  perpetuação  das  acções 
pela  contestação  da  lide. 

Por  outro  lado,  o  movimento  de  reacção 
do  Código  Commercial  francez  sobre  o  Civil 
desse  paiz.  se  projjagou  a  outros  Códigos  Com- 
merciaes  e  (-ivis  de  outros  paizes,  com  o  mes- 
mo osjíiriío.  ))(ídeiido  se  citar,  entre  outros,  o 
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Código  Federal  Siiisso,  que  no  art.  191,    dis- 
põe seg.  V.  Rossel  : 

"A  partir  da  interrupção,  um  novo 
prazo  de  prescripção  começa  a  correr.  Es- 
ta nova  prescripção  conserva  ei^  re^Ta  o 
mesmo  caracter  e  se  cumpre  no  mesmo 
prazo . " 

Só  se  devia  pensar,  ])ortanto,  a  \ista  de 
tudo  isto,  oue  as  disposições  daquellas  Orde- 
nações do  L.  3/,  tit.  4,  9  e  18,  estavam  enter- 
radas. 

Mas,  veio  o  Código  Civil  e  cortou  todas  as 
duvidas  possiveis. 

Dispoz  nos  seus  arts.   172  e  173  : 

"A  prescripção  se  interrompe  :  1.' 
pela  citação  pessoal  feita  ao  devedor. .  . 

"  A  prescripção  interrompida  reco- 
meça a  correr  da  data  do  acto  que  a  inter- 
roniDcu  ou  do  ultimo  acto  do  processo  para 
a  interromper.'- 

Em  face  do  que,  o  próprio  Clóvis,  no  Com- 
mentarío  respectivo,  foi  obrigado  a  confessar: 

"Em,  nenhiuna  parte  do  Código  se  diz 
que  a  contestação  da  lide  perpetuará  as 
acções.  E,  como  é  ef feito  da  codificação  e 
consequência  directa  do  art.  1807,  a  revo- 
gação do  direito  anterior  relativamente  ás 
matérias  por  elle  reguladas,  deve  se  en- 
tender que  o  effeito  da  contestação  da  li- 
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de,  revogadas  as  O  rd.  do  L.  3."  tit.  4,  9  e 
18,  é  apenas  interruptivo . " 

Com  ef feito :  o  Código  declara,  iio  art. 
1807  : 

"Ficam  revogadas  as  Ordenações,  Al- 
varás, Leis,  Resoluções,  Usos  e  Costumes 
concernentes  ás  matérias  de  direito     civil 
reguladas  neste  Código . " 

Não  podia  o  Código  ser  mais  decisivo. 

Elle  se  occupou  da  prescripçtão  em  tudo 
que  lhe  diz  respeito,  confirmando  os  principies 
estabelecidos  já  no  Código  de  Commercio  e, 
não  só  não  alludio  sequer  á  perpetuação  das  ac- 
ções pela  contestação  da  lide,  nem  áquella 
lirescripção  de  quarenta  annos  do  velho  Códi- 
go Romano,  como  ainda  expressamente  revo- 
gou todas  as  Ordenações  que  se  occupassem  do 
assumpto . 

Entretanto,  a  decisão  do  S.  Trib.  Fed., 
declarando  que 

— perpetuada  a  acção  pela  contestação  da 
lide,  o  direito  do  autor  somente  prescre- 
ve em  40  annos,  nos  termos  da  Ord .  L .  3 .  '^ 
tit.  4,  tit.  9  e  tit.  18,  que  não  foram  revo- 
gadas pelo  art .  59  do  Ueg .  737  de  1850 .  — 

é  decisão  proferida  em  2  de  Abril  do  corrente 
anno,  isto  é,  mais  de  dous  annos  depois  de  ha- 
ver entrado  em  vigor  no  paiz,  o  Código  Civil. 

Gi  eu  não  pudera  comprehender  come    é 
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que  se  não  consideravam  revogadas  aquellas 
Ordenações  depois  das  disposições  claras  e  ter- 
minantes do  Código  de  Commercio  e  do  seu 
Regulamento  ainda  menos  o  posso  agora,  de- 
pois das  expressões  decisivas  do  Código  Civil. 

Data  vénia,  o  que  me  parece  é  que  a  dou- 
trina desse  ultimo  Accordam  é  illegal  e  absur- 
da. 

Illegal,  porque  se  <»ppõe  ás  disposições  dos 
CocRgos  Coromercial  e  Civil. 

Absurda,  porque  se  oppõe  aos  motivos 
fundamentaes  da  pripria  prescripção,  os 
quaes  são  a  inércia  do  credor,  i^or  um  lado  e 
a  necessidade  de  firmar  a  ordem  jurídica,  por 
outro  lado,.  Esses  motivos  tanto  occorrem  no 
caso  de  não  propor  o  autor  a  sua  acção  no  pra- 
so  que  a  lei  lhe  ini])oz,  como  também  no  de  não 
prosegTiir  na  demanda  começada,  no  ijrazo 
que  a  lei  llie  inipoz . 

Susi)ensa  a  instancia  da  causa,  do  ultimo 
termo  ou  acto  reconheça  a  prescripção  e  se  de- 
ve consummar  no  mesmo  prazo  attribuido  ao 
direito . 

Onde  ha  a  mesma  razão  deve  haver  a  mes- 
ma disposição. 

,Quem,  dentro  do  prazo  determinado  na  lei 
não  propoz  a  sua  acção  para  fazer  valer  o  seu 
direito,  é  visto  te-lo  renunciado. 

Do  mesmo  modo,  do  mesmissiiiio  mod(j, 
quem,  dentro  desse  prazo  determinado  na  lei, 
deixa  de  proseguir  na  sua  acção  começada,  é 
visto  ter  renimciado  ao  seu  direito. 

E,  em  ambos  os  casos  a  necessidade  social 
dç  e^dtar  o^i  litígios  e  dar  firmeza    ás  relações 
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jurídicas,  se  impõe  do  mesmo  modo,  do  mes- 
míssimo modo. 

Não  sei,  pois,  como  se  possa  razoavelmen- 
te decidir  iimii  caso  de  mna  maneira  e,  no  ou- 
tro, de  m,aneira  inteiramente  differente. 

E'  de  esperar,  por  isso,  que  o  V.  Sup. 
Trib,  Fed.  ainda  abandone  essa  doutrina  e 
volte  á  outra,  que  é  a  verdadeida . 

Recife,  Agosto  1919. 

Dr.  H.  de  Solzá. 


Direito  Processual 


(Lições  de  Theoria  do  Processo) 

PARTE  I 
IVoções     do     F*rocr;s5*o 

1  — E^cercicio  t  tutella  do  direito;  2  — [Necessidade  de  meios  práti- 
cos para  esse  fim  ;  5— Processo,  definição  e  emprego  desse 
vocábulo  ;  4— Sua  forma  preventiva  e  defensiva;  5— Direi- 
to Processual  ;  6— Disciplina  da  theoria  e  da  pratica  do  pro- 
cesso.—Resumo. 

PONTO  I 

1 .  — Para  que  o  Direito  se  possa    realisar 

não  é  sufficiente  que  sejam  enunciados  os  seus 
X^receitos  de  modo  claro  e  preciso,  como  em  ge- 
ral se  faz  nas  leis  e  nos  códigos. 

Ahi  elle  se  compõe  de  regras  e  de  normas 
abstractas  que  só  se  tornam  concretas,  que  só 
pe  realisam  quando  tem  de  ser  applicado  em 
Aista  das  pessoas  que  o  invocam,  e  do  facto  com 
a  relação  jurídica  que  elle  regula. 

Dadas  estas  circumstancias,  o  Direito  na 
maioria  dos  casos  se  exerce  e  se  realisa  volun- 
tariamente, sem  que  surjam  duvidas  nem  con- 
flictos,  entre  as  pessoas  que  delle  se  soccor- 
rem. 

Muitas  vezes,  porém,  essa  realisação  não 
se  pode  dar  tão  facilmente.  Ha  diffieuldades, 
ha  opposições  a  vencer.  A's  vezes  é  a  resistên- 
cia em  cumprir  uma  obrigação  que  fazia  obje- 
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cio  do  direito  allegado,  outras  vezes  é  a  offen- 
.^a  directa  ao  próprio  objecto  do  direito,  e  em 
n^íTiins  casos,  até  uma  simples  dmida.  uma  in- 
certeza na  existência  e  applicacão  do  direito 
que  se  pretende. 

Para  esses  casos  a  realisacílo  do  direito, 
a  sua  verificação  e  exercicio  precisam  ser  ,G:a- 
rautidos  de  modo  effica7  pois  qup  a  nao  ser  as- 
bini  o  direito  seria  inútil  e  a  ordem  social  não 

Por  isso  o  Estado  assume  n  tutela  e  a  sruar- 
dfl  do  Direito  dando  fovn^  p  efficacia  ás  insti- 
tuições juridicas,  auxiliando  e  amparando  as 
pessoas  oue  delias  se  precisam  valer. 

2. — Ha  pois  necessidade  de  estabelecer 
os  meios  para  írarantir  o  exercicio  do  Direito 
e  tornar  effectiva  a  sua  realisação.  Pode-se 
ima,^"inar  que  isto  se  consesruis«:e  por  simples 
acto  pessoal  do  intero^isado.  e  é  de  crer  que  em 
periodos  nuiito  remotos  no  inicio  das  civilisa- 
ções  primitivas,  fosse  este  o  meio  de  realisa- 
ção do  direito .  A  esta  forma  de  garantia  é  que 
se  dá  o  nome  de    ''defesa  privada  do  direito.''^ 

Ainda  no  Direito  actual  ha  casos  em  que 
cila  é  admittida,  quando  tem  por  fim  a  repulsa 
immediata  de  oiaqneH  injustos.  Taes  são  os 
casos  de  lefjiiima  defesa  e  de  desforeo  admit- 
tidos  em  nossas  leis;  (1)  tal  é  ainda  o  acto  pes- 


(I)  Código  1'enai..  art.  32  §  '_' »:  -^ISão  serão  crimi- 
nosos:— os  que  pidíicarem  (o  crime)  em  defeza  legitima  pró- 
pria ou  de  outreni'.  Código  CíVii.  art.  ltí<i  n.  t.  «/Vão 
constituem  actos  iil  citas  :— os  praticados  em  legitima  defesa 
ou  no  exe/c/cio  regular  de  um  dirtiiu  reconhecido».  Jdem  art 
502.  «O  possuiaor  turbado  ou  esbuihadn,  poderá  manter-se 
ou  restituir-seporsua  própria  força,  contanto  que  o  faça  iogO'- 
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soai  de  destruição  da  cousa  alheia  quando  te- 
nha por  fim  remover  perigo  imminente.    (2) 

Mas  essa  defesa  privada  não  pode  ser  ad- 
mittida  como  regra  para  a  garantia  e  realisa- 
ção  do  direito. 

Ella  daria  logar  a  excessos  (fue  redunda- 
riam em  unia  injustiça  ou  em  uma  hita  arma- 
da, e  traria  o  predominio  do  arbitrio  e  da  vio- 
lência que  são  exactamente  a  negação  do  di- 
reito . 

Compete  portanto  ao  Estado,  como  orgam 
tutelar  do  direito,  estabelecer  para  elle  uma 
defesa  jurídica  em  oj^posição  a  essa  defesa 
privada . 

Mas  a  defesa,  sempre  presuppõe  de  um 
lado  o  ataque  ou  o  desacato  ao  direito,  e  do  ou- 
tro a  repulsa  a  esse  ataque;  e  se  dá  portanto 
como  uma  contenda  entre  as  partes.  Deixa  de 
haver  o  combate  ])hysico,  a  luta  á  mão  armada, 
mas  persiste  uma  espécie  de  luta  entre  as  par- 
tes contendoras. 

Por  outro  lado  a  offensa  ao  direito  não 
se  dá  sempre  de  modo  claro  e  positivo .  Ha  an- 
tes de  tudo  a  necessidade  de  verificar  a  exis- 
tência do  direito,  a  realidade  e  a  extensão  da 
offensa  allegada. 

E  nessa  indagação,  apparecem  interesses 
oppostos;  de  lun  lado  se  af firma  o  direito  e  a 
sua  transgressão  e  do  outro  se    negam    esses 


(2)  Código  Penal.  art.  32  §  2°  al  :  M  legiiima 
defeza  não  é  limitada  unicamente  á  protecção  da  vida ;  ella 
comprehende  todos  os  direitos  que  podem  ser  lesados^',-  Có- 
digo Civil  art  luo  x.  ir:  Não  constituem  actos  illicitos- 
a  deterioração  ou  destruição  da  cousa  alheia  afim  de  remover 
perigo  imminente^. 
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factos  ou  se  allegam  direitos  contrários;  ha 
assim  também  uma  espécie  de  luta  a  que  se 
tem  dado  a  denominação  de  luta  juridica. 

3. — E'  a  isto  que  se  denomina  "Proces- 
!'0'\  Q  que  se  pode  definir  o  systema  de  meios 
práticos  para  verificar  e  assegurar  a  existên- 
cia e  a  realisação  do  direio . 

Essa  palavra  provem  do  verbo  latino  pro- 
cédere  com  o  substantivo  correspondente  "pro- 
cessus,"  que  significa  propriamente  o  adianta- 
mento, o  sMccesso,  o  progresso.  (3) 

O  vocábulo  romano  proccssus  não  é  por- 
tanto equivalente  ao  nosso  processo,  não  sig- 
nifica a  forma  e  a  marcha  das  acções. 

Para  este  caso  os  Romanos  não  tinham 
expressão  especial,  utilisavam-se  das  palavras 
— actiones,  jitdicvam,  ordo  judicioritm,  cog- 
nitio,  segundo  os  casos. 

Isto  significa  que  o  nosso  vocábulo  pro- 
cesso, obedecendo  a  uma  lei  da  linguistica,  to- 
mou um  sentido  differente  do  que  tinha  em 
sua  origem. 

Hoje  el]e  sismifica  em  peral  o  metliodo,  o 
systema  de  fazer  alguma  cousa,  o  emprego  de 
meios  para  se  obter  um  fim,  e  em  sentido  res- 
tricto  adapta-se  perfeitamente  a  significar, 
como  significa,  a  applieação  pratica  do  di- 
reito . 


Í3)  Não  se  deve  portanto  tomar  ao  pé  da  letra  o  que 
diz  Martins  Júnior  no  ?eu  estudo  Instituições  Romana 
E  Germânica  do  Processo,  publicado  no  opúsculo  «Fra- 
gmentos Jurídico  philosophicos— /?ec//e /cSP/ pa?.  47:  ha 
espíritos  bastante  inffenuos  que  ainda  acreditam  na  orisem 
romana  da  palavra  processo^-  A  palavra  processo  não  deixa 
de  ter  orio^em  romana  pelo  facto  de  ter  tomado  significa- 
ção differente. 
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ísTho  ha  fnpcíair^ntn,  "porf-í^nto,  r>ara  se  fín- 
^ptit^^^r  a  palpvra  "proces^o'^  por  uma  outra 
locução  fismrada  e  mais  extensa  como  é  a  de 
^'luta  jimdica.'^^  (4) 

Demais  essa  expressão  tende  a  confundir- 
se  com  outra  que  serviu  de  titulo  a  um  onus- 
culo  celebre  de  Jherin^:  "a  hita  pelo  direito''. 
e  que  tem  sido  utilisada  por  outros  escriptores 
com  applicação  mais  ou  menos  amnla. 

Neste  sentido  a  luta  nelo  dirpito  siarnifica 
não  só  o  esforço  para  realisar  o  direito,  que  al- 
guém possa  ter,  para  não  deixal-o  sem  execu- 
ção, como  tambeni  para  adaptar  as  leis  exis- 
tentes ás  novas  necessidades:  para  renoval-as 
e  para  melhoral-as.  E'  a  luta  tanto  pelo  direi- 
to como  faculdade  como  pelo  direito  na  quali- 
dade de  lei.  ^ 

O  Processo  se  destina  directamente  a  eon- 
se^ir  a  realisação  do  direito — faculdade.   ^5) 

4. — Tendo  por  fim  a  rpalisacão  e  a  defe- 
7.a  do  direito  o  processo  se  distinsrue  df^sde  lo- 
iro por  duas  formas  differentes  de  anplicpcão: 
ou  se  destina  apenas  a  dar  um  m.olde  pratico  á 
relaí^ão  iuridica,  á  cercar  de  s^arantias  o  direi- 
to estabelecido,  e  a  sua  forma  é  simplesmente 


(D  S<'o^nnrio  fl'7,  ArA-RTT>T«;  Tnwiop  Ohr.  e  foc.  cit.  pag: 
ÍR :  'O  jurjsia  allemão  ^^  hdschfid  df^monstiou  devf^r  ser 
substituída  a  palavra  processo  peia  incisiva  expresfão  luta 
juridica*. 

ÍP")  A  ohra  (\p  Pfdntnh  von  Iherins.—^Ti^-R  Xampf  ttws 
RpTHT  é  instpmen<^e  relebre.  e  t^m  ■irl'^  tri^duzirla  em  diver- 
sas linorna?;.  A  ella  refere-se  Dernhurff.  Pandftte  (trad  Ci- 
cala)  Parte  Ger?>I  5  21  nota  7-  Aoreítani  tarrhem  eppa  no- 
ção da  ' I^iifa  neto  Dircrito^  D'Anr-Aw^  La  Qene^p  e  J' Evo- 
luzione  dei  Diritto  Civile  n.  41  '^d.  1890  Tnnno  pa.  123,  e  Frr- 
NANPo  Pi^ni  TA  Prohpomeuos  do  Direito  Repressivo  trad. 
Octávio  Mendes  S.  Paulo  1891  pag.  Dl. 
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preventiva,  ou  refere-se  a  um  direito  desres- 
peitado ou  violado  e  o  processo  tem  a  forma 
defensiva. 

jNeste  ultimo  caso  o  processo  exerce  a  sua 
funcção,  ora  reintegrando  o  direito  vi(.tiado, 
fazendo-o  respeitar  por  aquelle  que  não  que- 
ria reconhecel-o,  ora  reprimindo  a  violência 
íeita,  com  a  applicação  de  mna  pena. 

Reintegrando  o  direito  o  processo  reali- 
sa  o  direito  privado,  (civil  ou  commercial),  e 
é  o  processo  civil  ou  commercial.  Reprimin- 
do a  violação  do  direito,  o  processo  realisa  o 
direito  penal  e  é  então  o  processo    criminal, i 

5. — A  sciencia  jurídica  que  se  occupa  do 
processo  é  o  direito  processual .  Diversos  ju- 
ristas usam  de  preferencia  a  expressão:  dirf^i' 
to  judiciar io  para  este  caso  considerando  como 
jparte  delle  as  disposições  e  normas  do  proces- 
so, ií^este  caso  escao  Joao  Mendes  Júnior,  JLe- 
vmao  ijopes  e  doao  Monteiro,  embora  este  ul- 
timo couberve  na  sua  oDra  o  titulo  (le"Tíieoria 
e  £^raiica  do  Frocesso'\ 

Jii'  preíerivel  a  denominação  de  Direito 
Processual,  porque  se  reconJiece  na  palavra 
processo  e  na  sciencia  que  deile  trata,  uma  ac- 
cepçao  mais  am]3ia  ao  que  a  de  juizo  a  que  cor- 
responde o  adjectivo  "judiciário". 

O  processo  em  sua  accepção  geral  é  que  de- 
ve comiorehender  a  orgamsação  da  magistra- 
tura  ou  o  direito  judiciário  propriamente  di= 


(õ)     Veja-se  o  desenvolvimento  dessa  matéria  em  Fer» 
NANDo  PuGUiA,  obia  cilada,   Cap.  ò  a  b,  mas  çoui  scijud» 
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to,  e  não  ser  considerado    como    uma    parte 
apenas  das  attribuições  conferidas  aos  juizes. 

Assim  o  Direito  Judiciário  não  será  mais 
do  que  uma  secção,  uma  divisão  do  "Direito 
Processual"  cujo  estudo  encetamos.   (7) 

6._0  estudo  do  Direito  Processual  é 
também  designado  pelo  nome  de  Theoria  e 
Pratica  do  Processo. 

Essa  ultima  denominação  se  explica  por 
uma  tradição  histórica.  Desde  a  creação  dos 
cursos  jurídicos  no  Brasil  se  denominou  assim 
a  cadeira  que  trata  do  processo,  e  ainda  hoje 
se  conserva  essa  denominação  embora  distri- 
liuida  para  as  duas  cadeiras  distinctas  em  que 
actualmente  se  acha  dividida  essa  matéria. 

De  facto  o  processo  é  uma  disciplina  toda 
experimental  porque  em  summa  não  é  mais  do 
que  a  pratica  do  direito  e  por  isso  tinlia  a  de- 
nowÃnação  de  "Pratica"  ou  "Praxe" . 

Como  porém  se  tinha  de  estudar  os  prin- 
cípios geraes  estabelecidos  por  essa  pratica, 
teve  de  dar-se  taniben^  a  qualificação  de  theo- 
ria ao  estudo  especulativo  de  sua  disciplina.. 

Assim  o  estudo  desta  matéria  se  acha  di- 
vidido em  duas  cadeiras:  uma  de  theoria  do 
processo  e  outra  de  pratica. 


(7)  Ul;imsm<.nte  tem  se  tomado  como  synonymas  as 
expressões  judiei,  rio,  e  processual,  e  neste  sentido  são  equi- 
valentes. A  nossa  preferencia  tem  a  seu  favor  o  texto  da 
Corstituição  Federal  art.  34  §  23:  «Compete  privativa- 
mente ao  Congresso  Nacional:  Legislar  sobre  «o  direito  ci- 
vil, commtrciai  da  Republica,  e  o  pkocessual  da  justiça  fe- 
deral. «Consideramos  o  direito  judiciário  com  significação 
mais  restricta  comprehendendo  somente  a  matéria  do  juizo, 
isto  é  referente  aos  juizes,  sua  organização  e  suas  attribui- 
ções.  Para  os  italianos  em  que  a  palavra  giudizio  sigai" 
fica  processo  é  que  essa  synonimja  terá  razão  de  ser' 
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Todo  ramo  de  conhecimento  experimental 
como  é  o  processo,  é  susceptivel  dessas  duas 
formas  de  estudo:  a  theoria  e  a  pratica,  a  que 
de  certo  modo  correspondem  a  sciencia  e  a  ar- 
te.  (8) 

Assim  temos  a  theoria  ou  a  sciencia  do 
processo  e  temos  a  sua  pratica,  ou  a  arte  que 
o  emprega. 

A  primeira  acquisiçao  de  um  conhecimen- 
to, ou  o  seu  estudo  experimental,  a  sua  forma- 
ção se  faz  naturalmente  pela  pratica. 

Foi  exercendo  o  processo,  empregando  os 
meios  de  tornal-o  effectivo  que  elle  pouco  a 
pouco  se  formou  e  se  constituiu,  e  assim  se  ori- 
pjinou  de  formas  verdadeiramente  praticas. 

A  theoria  forma-se  depois,  ella  é  a  expres- 
são geral  dos  factos  observados,  emquanto  que 
a  pratica,  é  a  successao  dos  factos  exercidos. 

Mas  intimamente  ligadas  essas  duas  for- 
mas de  disciplina  conservam  relações  recipro- 
cas. 

Fundada  nos  factos  observados  a  theoria 
estabelece  as  regras  mais  geraes  e  lembra 
meios  para  melhor  encaminhar  a  pratica. 

Para  o  ensino  da  mesm^a  matéria  ou  o  seu 
estudo  disciplinar  é  mais  útil  e  sobretudo  mais 
rápido  inverter  a  ordem. 

Estuda-se  antes  de  tudo  os  principies 
mais  geraes  adquiridos  e  formulados  a  custa  da 
pratica,  analysam-se    as  suas    consequências, 


(8)    Já  tivemos   occasião    de  tratar  dessa    matéria  em 
nossa  lição  de  Pratica  do  Processo  ou  Direito  Formula^rio 
publicado  110  numero  anterior   d-íàta  Revista    anuo  XXVX 
I9i6)  pag.  48  e  se;j. 
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diseutem-se  os  diversos  modos  de  applicação: 
em  siimma  estuda-se  a  tlicoria;  e  depois  tra- 
ta-se  de  applicar  os  conheciírLentos  adquiridos 
por  ella  para  formular  os  preceitos  da  pratica 
e  effecti vãmente  exercel-os. 

Em  resumo 

O  direito,  formulado  em  normas  e  precei- 
tos abstractos  pode  dar  logar  a  duvidas  e  op- 
posições  quando  tem  de  ser  exercido,  e  para 
se  realisar  precisa  de  ser  garantido  e  tutelado . 
Ha  pois  necessidade  de  outros  preceitos  e  ou- 
tras regras,  dando  os  meios  efficazes  para  es- 
sa realisação. 

E*  o  que  se  denomina  Processo. 

Este  é  portanto  o  systema  de  meios  práti- 
cos para  verificar  a  existência  do  Direito  e  as- 
segurar a  sua  realisação.  Não  ha  vantagem 
em  substituir  a  palavra  processo  por  outra 
expressão  menos  usada.  O  Processo  pode  ter 
por  fim  a  defeza  do  direito  violado  e  a  sua  for- 
ma é  defensiva^  ou  dar  forma  especial  para  evi- 
tar uma,  violação  e  a  forma  é  preventiva. 

A  forma  defensiva  pode  se  exercer  ou  pela 
reintegração  do  direito  violado  ,  é  o  caso  do 
processo  civil  e  commercial  ou  pela  repressão 
da  violência  feita  e  é  o  caso  do  processo  cri- 
minal. 

A  parte  do  Direito  que  se  occupa  do  pro- 
cesso é  o  Direito  Processual  que  outros  cha- 
mam. Judiciário,  qualificação  menos  própria 
porque  as  leis  do  processo  é  que  devem  conter 
Sks  judiciariasj  e  lilo  inversamente , 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  87 


O  eptudo  desta  matéria  também  se  deno- 
mina— ^Hlieoria  e  pratica  do  processo". 

Eram  matérias  de  mna  só  cadeira,  hoje 
dividida  em  duas 

Um  conhecimento  como  o  do  processo 
primeiro  se  adquire  pela  pratica  e  depois  se 
expõe  em  theoria.  Mas  para  o  ensino  é  mais 
rápido  e  melhor  :  ensinar  primeiro  a  theoria 
e  depois  encaminhar  a  pratica. 

Ponto  2/ 

7— Leis  conçtitut!"as  do  direito  e  leis  oi-fianisadoras  do  processo  ; 
8— Sua  differenca  :  9— Qualificações  diversas  para  distin- 
guil-as:  10-Effeito  pratico  da  distincção  ;  11— Compara- 
ção com  certos  desoachos  e  actos  do  proce"SO  ;  12  -  Impor- 
tíincia  da  distincção  em  face  do  nosso  direito  constitucional, 
Resumo, 

7.' — Já  vimos  que  o  Direito  se  acha  nas 
leis  formulado  em  preceitos  abstractos,  isto 
é,  sem  anplicacão  determinada.  Quando  tem  de 
tom.ar  i^ma  forma  concreta  ou  quando  tem  de 
ser  annlicado,  precisa  de  outras  regras,  de  ou- 
tros nfpceitos  para  este  fim. 

D'ahi  uma  distincção  entre  leis  constitu- 
tivas do  Direito,  e  leis  organisadoras  do  pro- 
cesso . 

As  primeiras  chamam-se  geralmente  leis 
substantivas  e  as  seç^undas,  leis  adjectivas . 

Convém  não  confundir  essas  expressões 
com  a  de  Direito  subjectivo  e  objectivo,  a  que 
nos  referimos,  (9)  pois  apezar  de  semelhantes 


íP)  Pela  fina^ii  homonTionia  entre  subjectivo  e  substan- 
tivo, entre  objectivo  e  adjectivo  dá-se  ás  vezcís  confnsão  en- 
tre os  ps'"ndantes  No  ponto  priípeiro  já  nos  reft-rinios  a 
essa  distincção  de  direito  cf  mo  faculdade  (sentido  subjectivo) 
e  direito  como  norma,  (sentido  objectivo). 
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em  sua  terminação  e  pronuncia  teem  signifi- 
cação inteiramente  dif f erentes . 

As  palavras  suhjectivo  e  objectivo  servem 
para  díptincrnir  commiimmente  o  direito  como 
factãdacir,  do  direito  formulado  em  lei,  e  ori- 
pna-se  do  facto  de  encararmos  a  palavra  di- 
reito em  relação  ao  seu  sujeito,  ou  ao  seu  ob- 
jecto. São  effectivamente  duas  ideias  distin- 
ctas  correspondentes  a  duas  exnressões  diffe- 
rentes:  direito  evã  sentido  subjectivo  si.aroifi- 
ca  faculdade,  e  direito  em  sentido  objectivo, 
significa  lei,  norma  ou  dispositivo     legal. 

São  qualificativos  que  se  applicam  ao  di- 
rriio  e  não  tem  significação  com  referencia  á 
lei . 

As  exnressões  ''síthstantivo"  e  ^^aâiectivo" 
de  one  ao^ora  falamos  são  mais  próprias  para 
qualificar  as  leis,  ou  o  direito  em  sentido  ob- 
jectivo . 

Assim  as  leis  substantivas  são  aquellas 
que  conteem  o  direito  em  sua  substancia,  o  di- 
reito independente  de  sua  forma  de  appli- 
cação.  Taes  são  o  direito  constitucional,  o  ci- 
vil, o  commercial  e  o  criminal.  As  leis  adjec- 
tivas são  aquellas  que  teem  por  fim  regular  o 
meio  de  applicação.  e  de  realisação  das  leis 
substantivas,  são  as  que  constituem  o  direito 
processual.  (10) 


(K')  Jeremias  Bentham  no  seu  Traité  drs  Prktjves 
JUDiciAiEES,  edition  par  Et  Dumont,  2.»  edit.  18Bn  vol  l.«> 
a  pají.  2,  deoois  de  tratar  das  leis  que  cream  direitos  e 
obrio-ações  diz:  'Estas  leis  não  teriam  ef feito  algum  se  o 
legislador  não  areasse  ao  mesmo  tempo  outras  leis  que  teem 
por  objecf^  íàzei  cumprir  as  primeiras:  são  as  leis  do  pro- 
cesso Para  assignalar  a  differença  de  umas  e  das  outras  nós 
chamaremos    as  primeiras   /eis   substantivas  e    as   segundas 
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8 — Ha  assim  uma  differença  caracterís- 
tica entre  estas  duas  espécies  de  leis. 

A  lei  substantiva  tendo  por  fim  dar  o  di- 
reito em  sua  essência,  nada  dispõe  sobre  o  mo- 
do de  sua  applicação. 

Eila  indica  o  direito  e  as  relações  juridi- 
cas  de  foima  abstracta,  refere-se  mesmo  á  sua 
extensão  e  consequência,  declara  as  espécies  e 
meios  de  provas  admittidos;  chega  ás  vezes  a 
designar  a  acção,  ou  forma  processual  que  ser- 
virá para  garantir  o  direito  expresso,  m,as  não 
dá  determinações  sobre  essa  forma,  não  indica 
o  modo,  o  termo  e  as  condições  do  exercicio 
delia,  não  decide  sobre  os  juizes  e  mais  func- 
cionarios  que  presidem  e  auxiliam  esse  ex- 
ercicio. Essas  ultimas  disposições  pertencem 
exclusivamente  ás  leis  adjectivas,  ou  do  pro- 
cesso. 

Ha  ainda  differenças  patentes  na  ori,a:em 
e  formação  dessas  duas  espécies  de  leis.  E'  sa- 
lúdo  que  na  constituição  primitiva  do  direito, 
o  processo  precedeu  a  norma  jurídica,  por  que 
o  direito,  surgindo  dos  usos  e  necessidades  so- 
ciaes  deve  ter  começado  com  a  pratica,  e  a  pra- 
tica do  direito  ê  exactamente  o  processo. 

Desde  que,  porém,  ha  mn  orgam  consti- 
iuido  liara  a  formação  do  direito,  e  que    este 


/e/s  adjectivas^- — Para  mostrar  que  as  leis  substantivas  não 
podem  ter  effeito  sem  ss  leis  adjectivas,  ba«;ta  citar  dois 
exemplos  da  nossa  Cf^nstituição  Federal,  Pelo  sen  art.  72 
§12:  «Não  é  permitíido  o  anonymaío^.  e  os  artigos  anonv- 
mos  saem  todos  os  dias  nos  jornaes.  Pelo  sen  art.  72  §  2^> 
se  diz  qiie  perdem  «todos  os  sens  direitos  poHticos  os  que 
acceitarem  rondecorações  ou  títulos  nobiliarchicos  extran- 
o-eiros»,  f  ahi  ptilnlam  os  commendadores  os  condecorados 
e  os  titulares  papalinos,  pavoneando-se  com  suas  ridicnlas 
henrarias  no  gozo  dos  mais  rendosos  direitos  políticos. 
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surçre  normalmente  das  leis  promnlsfadas,  são 
as  leis  substantivas  qne  teem  o  predominio  ; 
ellas  são  as  leis  fnndamentaes  do  direito,  e 
dão  o  direito  em  sua  essência.  As  formas  pro- 
cessuaes,  mesmo  quando  já  existam,  serão  ap- 
nlicadas  denois  e  de  forma  subordinada,  á  ex- 
istência do  direito. 

Daria  assim  a  senaracão  dessas  duas  es- 
pécies de  leis,  as  suòstanfivas  são  mais  fixas 
e  menos  variáveis  do  oue  as  do  processo.  As 
nossas  disposições  de  Direito  Civil  são  em  mui- 
tos casos  ainda  as  do  Direito  Eomano,  formu- 
ladas em  artie^os  do  Codia^o  Civil;  e  as  leis  do 
processo  baseando-se  em  praticas  e  costumes 
loca  es  teem  variado  muito  mais  com  o  tempo, 
e  com  o  lo^ar. 

No  periodo  do  Direito  Rom^ano  houve 
tre"^  formas  diffprpntes  de  processo,  emnuanto 
o  direito  substantivo  conservava  a  sua  forma, 
ríspida  anena-^.  accrescentada  e  adaptada  ás 
novas  necessidades. 

Nos  Códigos  de  Direito  Privado  da  civi- 
lisação  Occidental,  oriunda  da  cultura  Roma- 
na, as  disposições  são  muitas  vezes  idênticas, 
ao  passo  que  as  leis  do  nrocesso  diversificam 
sempre  de  paiz  a  paiz.  Havemos  de  ver  como 
em  um  mesmo  naiz  ellas  precisam  variar  se- 
gundo as  condições  locaes. 

9. — Por  isso  tem  havido  interesse  em  fa- 
zer essa  distincção  ,  e  diversas  são  as  denomi- 
nações que  se  tem  dado  neste  sentido. 

A  qualificação  de  leis  suhstantivas  e  ad- 
jectivas é  a  mais  adoptada.  Ella  se  deve  a  Je- 
remias Bentham;  e  de  facto  é  muito  expressi- 
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va  ,  embora  imitada  de  uma  sciencia  differen- 
te,  como  é  a  grammatica.  Umas  são  as  leis 
principaes  que  teem  a  substancia  do  direito, 
outras  conteem  as  disposições  que  devem  ser 
pintas^  adjectas  ás  primeiras,  para  dar-Ihes 
ef feito.   (11) 

São  também  usadas  as  expressões  leis  ma- 
teriaes  ou  Direito  material  em  opposição  a 
leis  formais  ou  Direito  formal,  as  quaes  se  at- 
tribuem  a  Leibnitz. 

Em  Padcletti,  editado  por  Cogliolo  se  usa 
da  denominação  de  direito  substancial  e  direi- 
to instrumental.   (12) 

Raymond  Bordeaux  emprega  as  expres- 
sões de  leis  de  fimdo,  e  leis  de  forma,  mas  sem 
deixar  de  usar  ao  mesmo  tempo  as  denomina- 
ções de  Bentbam,  de  leis  substantivas  e  adje- 
ctivas.  (13) 

John  Austin  distingue  os  direitos  prima- 


(IJ)  Alem  da  obra  a  que  nos  referimos  na  Nota  an- 
terior, Benttiam  tem  outra  em  que  trata  dessa  divisão; 
Traitcs  de  Legislation  Civile  et  Penúie,  i  ^  ed-  por  Eí.  Dumont 
iâJO  J.o  voJ.  Ani  ti  alando  cias  divisões  das  leis  diz  a  pag. 
■.i"ô.  *St[j/na  divisão/"  Le/s  substantivas  2°  Leis  adjectivas- 
£síe  uJUmo  "é  o  nome  que  eu  dai  ia  as  /eis  do  processo,  afim 
de  podei  designar  por  uma  palavia  corre  iativa  ás  /eis  pnncipaes 
de  que  temos  tantas  vezes  necessidade  de  as  distinguir.  As /eis 
do  processo  não  podem  nem  existir  nem  mesmo  se  conceber  sem 
essas  outras  /eis  que  e/ias  tendem  a  fazer  observar  Quem  en- 
ten^e  o  sentido  dcslas  duas  pa/avras  em  grammatica  não  pode 
deixar  de  entender  o  sentido  que  eu  /hes  quero  dar  em  juris- 
prudência» As  Obras  de  jeremias  liLiubam  soure  jurispru- 
dência luram  todas  redigidas  por  uni  seu  amigo  genebrez,  Et 
Dumont,  que  editou-as  resumindo  dando-lhes  ordem,  e  ver- 
tendo-as  em  f  rancez ;  e  esta  edição  traduzida  é  a  uuica  co- 
nhecida entre  nós. 

|i2)  Guido  Fadeletti  Storia  dei  Diritto  Romano.  Note 
dl  Pietro  Cogliolo  edit  de  Firenze  Jydii  Noia  21  a  pag.  iJUd. 

(là)  kAViMOND  BoKDiáAux  —  Pliiiosophie  de  Lê  Proçc- 
dure  CivilS'    irtJi.    fivreuii  paj^s.  vjy-du, 


92  REVISTA  ACADÉMICA 


rios  ou  suhstanciaes  dos  direitos  secundários 
ou  instrumentaes .    (14) 

J.  Outot  chama  a  um  o  direito  determina- 
dor e  a  outro  o  direito  sanccionador  com  accep- 
ção  um  pouco  mais  lata,  pois  que  neste  inclue 
o  direito  penal;  outros,  como  Aubry  e  Rau 
empregam  para  as  leis  do  processo  a  denomi- 
nação de  Direito  Pratico.    (15) 

10. — A  distincção  é  portanto  reconheci- 
da por  todos.  Ella  toma  mesmo  uma  im,por- 
tancia  especial  no  estudo  da  acção  judicial  e 
na  qualificação  dos  actos  do  processo. 

A  acção  é  muitas  vezes  indicada  e  deter- 
minada nas  leis  substantivas,  quando  em  geral 
a  sua  designação  se  faz  nas  leis  do  processo, 
que  teem  por  fim  traçar-llie  a  marcha  e  a  for- 
ma. "^ 

Assim  vemos  que  o  Código  Civil,  lei  subs- 
tantiva ix)r  excellencia,  indica  expressamente 
as  acções  que  devem  ser  usadas  em  diversas 
relações  de  direito.  (16)  como  já  o  faziam  a  lei 
hypothecaria  e  a  de  cambiaes. 


(14)  John  Austin.  Lecfures  on  Jurísprudence.  Vol  2 
Sect.  XLV  pag-.  450  ed.  Ihtíò  Murray  L,ondon,  citado  por 
Pietro  Cogliolo  SaggJ  Sopra  LEvoluzione  dei  Diritío  Privato 
Torino  F-  Bocca  Itíoõ  pag.   JOíí  nota  *** 

(15)  J.  Oudot  Prem/ers  Essais  de  Philosophie  da  Droit 
l.e  edit  Paris  1846  pag.  71  e  72.  O  mesmo.  Conscience  e 
Science  du  Devoir-  Paris  185B  vol.  2.-  Quanto  á  Aubry  et 
Rau,  louvamo-iios  na  affirmáção  ác  Levindo  /.opes-Lições  de 
Theoria  e  Pratica  do  Processo  1914,  pag.  V*. 

(16)  Assim  o  Código  Civil  impõe  a  acção  ordinária 
nos  seguintes  casos  :  l.o  para  a  annullação  do  casamento, 
(art.  222);-  2.»  para  pioniover  o  desquite,  art.  316;  3."  para 
manutenção  ou  reintegração  da  posse  de  mais  de  anno  e 
dia  (art,  b'o) ;  i.°  para  a  exclusão  de  herdeiro  ou  legatá- 
rio (art.  1596);  5."  para  rehaver  os  bens  sonegados  art.  1782. 
São  indicadas  as  acções  sunaraarias :  1. o  para  proteger 
9.  posse    de  menos   de  anno  e  dia.    (art.  B2B)  ;    2.'  para    OS 
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Isto  vem,  provar  que  a  aeçâo  como  direi- 
to, acção  no  sentido  subjectivo  é  da  espliera 
das  leis  substantivas,  ao  i.)asso  que  a  acção  co- 
mo meÃo  de  realisar  o  direito,  acção  no  sentido 
objectivo  é  na  maioria  dos  casos  determinada 
pela  lei  processual,  mas  é  muitas  vezes  indica- 
da pela  lei  fundamental  ou  substantiva. 

Assim  succede  quando  esta,  ao  enunciar 
um  preceito  juridico.  precisa  determinar  a  sua 
importância,  revestil-o  de  um  caracter  espe- 
cial, ou  exigindo  maior  garantia  de  provas  da 
sua  existência,  e  é  o  caso  em  que  se  indica  a  ac- 
ção ordinária,  ou  concede:íido-lhe  uma  realisa- 
ção  mais  rápida  e  mais  efficaz  por  julgal-o 
cercado  das  provas  precisas,  e  então  é  favore- 
cido com  acção  summaria  ou  mesmo  executi- 
va conforme  a  forca  que  se  attribue  ás  jDrovas 
de  que  elle  está  revestido.  , 

Quanto  a  acção  no  sentido  formal,  isto  è 
em  relação  á  sua  marcha,  aos  termos,  actos  e 
dilações  de  que  se  compõe,  pertence  exclusiva- 
mente ao  direito  processual  que  por  isso  tam- 
bém se  chama  direito  formcil. 

Ha  casos  em  que  o  instituto  juridico  ou  a 
relação  de  direito  só  se  pode  tornar  efficiente 
por  meio  de  regras  e  preceitos  especiaes  para 
a  sua  realisação,  e  neste  caso  o  direito  substan- 
tivo que  a  elle  se  refere  se  acha  tão  intimamen- 


casos  de  servidão  de  aguas  (art.  628).  Indica-se  a  acção 
executiva  para  a  excussão  da  hypotheca  e  declarara  se 
acções  comminatorias  ou  de  formas  especiaes  :  l.o  as 
declaratórias  de  prescripção  acquisitva  arts.  550  e  698); 
2.0  para  a  entrega  da  cousa  devida  (arts.  980  e  981),  3.«> 
para  a  restituição  do  deposito  (art.  1287)  em  que  a  pen»  é  de 
prisão  ;  8.0  para  effectwar  a  nova  ediçêto  ajustada  (art 
Lõiyj)  eic. 
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te  ligado,  tão  entrelaçado  com  as  disposições 
do  direito  adjectivo  que  não  é  útil  separal-os. 
Neste  caso  as  leis  do  direito  substantivo  ou 
fundamental  contêm,  disposições  que  deviam 
pertencer  ás  leis  do  processo. 

Ha  trez  exemplos  característicos  d 'este 
caso:  um  é  o  da  acção,  de  deposito  em  que  se 
dando  o  processo  comminatono ,  sob  a  ameaça 
de  prisão  esta  é  designada  pelo  direito  subs- 
tantivo quando  a  sua  appiicação  faz  parte  do 
processo  ou  do  exercício  da  acção.   (17) 

A  segunda  é  a  da  acção  de  cambiaes  e  a 
lijpotbecaria,  em  que  o  direito  substantivo 
além  de  indicar  a  espécie  de  acção  admissivel, 
que  é  a  executiva,  cbega  a  restringir  os  casos 
c  a  espécie  de  matéria  da  defeza  no  respectivo 
processo.    (18) 

Por  ultimo  ,  e  a  mais  importante  é  a  ma- 
téria de  fallencia  em  que  a  lei  substantiva  pre- 
cisa se  preoccupar  tanto  com  a  forma  de  pro- 
cesso que  tem  de  indicar  não  só  o  juiz  compe- 
tente, como  a  forma  e  o  effeito  dos  recursos 
para  cada  caso  especial,  o  que  é  matéria    ex- 


(1?)  Cod.  Civil  art.  1287:  'O  depositãrío  que  o  não 
restituir  o  (deposito)  será  compt Ilido  a  fazei- o  mediante  prisão 
não  excedente  a  um  anno  * 

(!b)  Assim  na  acção  cambiaria.  Lei  2044  de  31  de  De- 
zembro de  1908  arts.  49  e  5<^!  o  processo  é  executivo  e  a 
deíeza  só  pode  consistir  em  matéria  restricta  e  definida  no 
art.  51  da  própria  lei  que  é  substantiva.  A  acção  hypo- 
thecaria  é  também  executiva,  e  quando  o  bem  hypothecado 
é  excutido  por  credor  chirograpbario  devem  ser  notificad«)S 
os  credores  hypothecíirios.  H  essa  matéria  refeiindo-.«e  a 
processo  é  regulada  pelo  Codigc  Civil  art  bití  qu«  é  direilo 
suljstantivo. 
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chT=íivainente  da  alçada  do  direito  processual. 
(19) 

11 — Confrontando  as  diversas  disposições 
do  processo  vemos  que  ha  nelle  umas  mais  im- 
portantes do  que  outras,  umas  cuja  observân- 
cia é  exigida  sob  pena  de  nullidade,  outras  que 
têm  por  fim  encaminLar  e  dirigir  a  marcha 
do  processo  mas  cuja  falta  não  chega  a  influir 
na  decisão  final  de  um  litigio.  D'ahi  tem  se 
tirado  a  distincção  entre  o  que  se  chama  o 
ordinatorium  litis  e  o  decisoriuw,  litis,  corres- 
pondendo ás  exTD ressoes  de  regras  e  despachos 
ordinatorios  e  decisórios  da  lide  conforme  te- 
nham por  fim  e  por  effeito  influir  somente  na 
marcha  e  disiDOsição  do  processo  ou  na  própria 
decisão  da  causa.   (20) 


nP)  A  Falfe^c'e  é  resida  artualTnente  pela  Lei  2024 
de  i7  dí^  Tietemhro  de  ^908:  esta  é  indubitavelmente  em 
sen  coninncto  on  em  ?iia  espéncia  ■arr,a.  lei  snbstantiva, 
pois  define  o  estado  de  fallencia,  indica  os  ti+nlos  e  obri- 
jraoões  com  os  quaes  ella  se  cara<"1eTÍsa,  modifica  a  capa- 
cidade do  fallido,  mas  n  stia  verificação  e  a«:  m»='didas  de 
seg-iirança  que  ella  reclama  exijrem  taes  modificações  sobre 
o  processo  qne  a  marcha  delle  fica  sendo  especial.  Assim 
na  lei  citada  no  art.  7  e  17.'í  ?e  indicam  ns  inir.es  compe- 
tentes, no  art.  102  §  l.o  se  indica  a  marcha  do  processo  e 
a  forma  r!a  defeza. 

Em  diversas  artieos  se  indica  a  espécie  e  o  effeito  dos 
recursos.  No  caso  do  art.  lf>  pr.  ago-í'avo  é  de  instrumento 
em  outros  casos  como  os  do  art.  \?i  §  1°.  art.  2»  art.  71 
§  5  e  art.  fi*^;  o  aesfavo  será  sempre  df  petirão. 

(í!n)  Pedro  Les?a.  Do  Direito  Judiciário  Rio  1915 
pagf.  10  a  IR  fnlla  desenvolvidamente  sobre  ersa  mataria  e 
cita  o  Dr.  João  Mendes  Júnior  na  *  Uniformidade  e  do  Diteito 
Brasileiío.  que  faz  a  enumeração  dos  actos  ordinatorios; 
mas  este  ultimo  autor  no  seu  Direito  Judiciário  fírpsiipiro" 
1018  na 9".  -fi^  que  é  uma  "ova  edição  do  « Progrumma  do  Curso 
de  Direito  Judiciário*  lOin  nae  !75  dá  uma' enumeração  um 
tanto  differente  e  mais  aceitável.  Para  mostrar  que  a  dis- 
tincção entre acfos  decisórios  ou  ordinatorios  ^^^^  se  confunde 
nem  coincide  com  os  que  se  fundam  em  leis  substantivas 
ou  adjectivas,  basta  cimsiderar  que  a  di.stincção  entre  aquel- 
las  duas  espécies  de  actos  não   está   ainda  bem    deliraitada 
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Esta  distincção  é  sobretudo  importante 
na  *applicação  de  leis  em  conflicto  e  em  maté- 
ria de  Direito  Internacional  Privado;  e  se  re- 
fere mais  especialmente  a  actos  e  despachos 
no  processo  do  que  ás  disposições  de  leis  que  os 
autorisam,. 

Em  certos  casos  e  de  certa  maneira  os  ac- 
tos simplesniente  ordinatorios  da  lide  corres- 
pondem aos  que  se  fundam  nas  leis  adjectivas 
e  os  decisórios  da  lide  aos  que  resultam  da  ap- 
plicação  das  leis  siibstantivas . 

Mas  as  duas  distincções  não  coincidem 
exactamente  em  todos  os  casos. 

Ha  em  matéria  puramente  processual  dis- 
posições e  despachos  que  podem  ser  decisórios 
ou  simplesmente  ordinatorios  conforme  o  m.o- 
do  porque  são  encarados  e  se  podem  effectuar, 
taes  são  os  referentes  á  citação  e  os  que  dizem 
respeito  á  def  eza  e  aos  meios  de  prova,  e  em  ge- 
ral os  que  põem  termo  ao  feito  sem  julgar  o 
direito  em  litigio.   (21) 


e  a  nos>o  ver  a  melhor  opinião  é  d'aquelles  que  'restringem 
os  actos  ríec''sonos  aos  actos  do  Juiz  que  influem  na  relação 
litigiosa  quer  por  sentença  definitiva  quer  por  sentença  inter- 
locutoria  com  força  de  definitiva*.  íriegundo  a  própria  ex- 
pressão de  J.  Mendes  Juriior. 

(21)  Pedro  Lessa  Obra  citada  pag-.  ]0  arlia  que  essa 
velha  distincção  entre  o  ordinatorhim  litis  e  o  decisorium 
litis  habilita-nos  a  destacar  o  processo  do   direito  material. 

Mas  para  chegar  a  esta  conclusão  chega  a  dizer  que 
a  citação  não  é  matéria  exclusiva  de  natureza  ordinaíoría, 
porque  não  o  é  a  norma  jurídica  que  a  ordena. 

Ora  toda  a  matéria  de  citação  é  da  lei  do  processo. 
Se  ella  se  funda  em  um  principio  de  ordem  superior  que 
não  pode  ser  impunemente  violado  esse  principio  não  é  for- 
mulado em  nenhuma  lei  substantiva,  mas  é  a  base  e  fun- 
damento de  todo  processo  e  portanto  pertence  exclusiva- 
mente á  lei  processual. 
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12 — A  distincção  das  duas  espécies  de 
leis,  a  que  uos  ^imos  referindo,  leis  suhstanti- 
i:as  e  leis  adjectivai  é  sobretudo  importante 
em  face  do  nosso  Direito  Constitucional. 

Tendo  de  discriminar  as  attnbuições  dos 
li^stados  e  da  União  á  respeito  da  promul,s;ação 
das  leis,  a  nossa  Constitui çâo  Federal  art.  34 
n.  23  considera  as  leis  substantivas  da  exclu- 
civa  competência  do  poder  legislativo  da 
ITnião,  mas  deixa  as  leis  ad.ie<'tÍA^as,  ou  <>  di- 
reito processual ,  segundo  a  própria  expressão 
constitucional,  a  cargo  dos  governos  locaes  dos 
Estados  Federados. 

Assim  o  governi»  c  «>  iioder  legislativo  dn 
União  provêem  a  Magistratura  Federal  que 
funcciona  nos  Estados,  a  do  "Oistricto  Federal 
f'  a  dos  territoris  que  ninda  não  são  eonstitui- 
dos  em  Estados,  eomo  o  território  do  Acre,  o 
decretam  as  respectivas  leis  processuaes.  Os 
Estados  organisam  a  sua  Magistratura  loeal  e 
legislam  sobre  matéria  processual. 

Temos  assim  a  dualidade  de  magistratu- 
ra e  de  leis  processuaes,  e  de  sua  vantagem  ou 
inconveniente  trataremos  quando  nos  occu- 
parmo"?  da  organisação  judiciaria. 


Resumo.  —  O  direito  considerado  r-omo 
norma  abstracta  differe  das  normas  referen- 
tes á  sua  appticação.  T)'ahi  as  duas  espécies  de 
leis  chamadas  stfhstanfivas  para  o  primeiro 
caso  e  adjectivas  para  o  segundo. 

Elias  se  divstingxiem  não  só  ])elo  seu  fim 
como  jjela  sua  natureza,  e  sua  Índole,  sendo  as 
leis  substantivas    mais  fixas  e  menos    varia- 
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veis  e  de  applicação  mais  vasta  de  que  as  ad- 
jectivas. 

Ha  outras  denominações  para  qualifi- 
eal-as  como  sejam:  leis.  ou  direito  material, 
substancial,  fundamental,  primário  e  deter- 
minador para  as  leis  substantivas;  e  leis  ou 
direito  formal,  instrumental,  secundário,  sanc- 
cionador  ou  pratico  para  ás  leis  adjectivas. 
A  distincção  tem  importância  na  pratica  ao 
estudar-se  qual  a  espécie  de  lei  que  deve  de- 
terminar a  acção,  e  tem  semelhança  com  a  dif- 
ferenca  entre  certos  actos  e  termos  do  processo 
que  são  ou  ordenatorio^  ou  decisórios  da  lide, 
e  conforme  servem  só  para  regular-lhe  a  mar- 
cha ou  podem  influir  para  a  decisão  da  causa . 
A  distincção  tem  importância  maior  em  face 
do  nosso  direito  constitucional  porque  as  leis 
substantivas  são  da  exclusiva  competência  do 
írovemo  da  União,  e  as  leis  adiectivas  perten- 
cem ao  governo  local  ou  estadual . 

Ponto  3,"" 


15  a  17 — DI\>islo  do  Direito  Processual  ;  18— Sua  posição  no  qua- 
dro da  scier.cia  ]jrid''ca  ;  19  — Sua  relação  com  outros  ramos 
do  direito:  20  — Princípios  e  regras  a  que  deve  obedscer.— ■ 
Resumo. 

13  —  O  Direito  Processual  comporta  di- 
versas divisões,  segundo  o  modo  por  que  pode 
ser  encarado.  E  como  o  processo  seja  também 
suscepiivel  de  ser  considerado  em  suas  diver- 
sas partes,  muitas  vezes  as  divisões  de  um  se 
«oaf lindem  e  coincidem  com  as  do  outro. 


i 
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Tendo  de  tratar  agura  especialmente  da 
divisão  do  Direito  Processual,  referimo-nos 
tamhem  ás  do  processo. 

A  primeira  divisa'^  que  se  apresenta  como 
mais  vasta  e  mais  comprehensiva  é  a  que  dis- 
tingue o  Direito  Judiciário  propriamente  dito 
do  Direito  Processual  em  sentido  restricto.  O 
jjrimeiro  se  oecupa  da  organisaçâo  judiciaria; 
da  nomeação,  attribuieões  e  garantias  dos  func- 
cionarios  da  justiça  e  o  segundo  trata  somen- 
te das  regras  e  preceitos  referentes  ao  proces- 
so.  Ha  ainda  luna  matéria  de  importância  que 
se  considera  ligada  ao  Direito  Judiciário,  mas 
que  alguns  também  consideram  como  um  ter- 
ceiro ramo  dessa  primeira  divisão  do  Direito 
Processual;  é  a  da  Competência,  que  na  theo> 
ria  do  processo  tem  importância  especial.  (22) 

O  fundamento  desta  primeira  divisão  se 
reconhece  no  facto  de  que  a  matéria  de  organi- 
saçâo judiciaria  é  muito  mais  variável  do  que 
a  de  processo  propriamente  dito.   (23) 

14  —  Outra  divisão  também  importante 
do  Direito  Processual  é  a  que  distingue  a  par- 
te que  trata  das  Acções  da  que  trata  da  marcha 
do  processo .  A  acção,  como  direito  de  usar  das 


(23)  Assim  E.  Glasson  Preci:»  de  Procedurc  Civile  ed- 
1908  n.  3"  pag,  '2  trata:  Da  disiíncção  das  Itris  de  organisaçâo ju' 
diciaria^  das   leis  de  competência  e  leis  de  processo. 

(2'6)  Cada  Estado  do  Biasil  tem  orjjanisação  judiciaria 
differente,  e  este  farto  se  dá  até  com  os  próprios  territó- 
rios sujeitos  entre  nós  a  um  só  poder  legislativo. 

A  organisaçâo  judiciaria  da  União,  a  do  Districto  Fe- 
deral, e  a  do  Territorioído  Acre  são  completamente  di- 
versas. As  leis  do  procesí50  entrrtatito  em  suas  linhas  ge- 
raes  são  identic-s.  Pode  se  dizer  que  o  Reg  7!^7  de  IHHO 
é  observado  como  Iti  pr(>».e-<ual  perante  ti^dos  os  tnbu- 
naes  da  Republica.  As  modificações  que  txi.-item  sào  de 
valor  secundário  em  relação  ao  flano  geral  da  matéria. 
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leis.  do  processo,  é  mais  propriamente  do  direi- 
to substantivo,  e  pertence  ao  ramo  do  direito 
privado,  da  relação  juridica  que  ella  deve  ga- 
rantir; assim  a  acção  de  reconliecimento  da 
paternidade,  a  acção  pignoraticia,  a  hypothe- 
earia  são  meros  direitos  que  fazem  effectivas 
as  disposições  da  legislação  civil  pertencente  a 
este  ramo  da  sciencia  juridica,  são  de  direito 
substantivo;  mas  todo  o  mais  desenvolvimento 
dessa  matéria  pertence  ao  processo .  Este  trata 
das  espécies  de  acções,  da  sua  forma  e  effeitos. 
estudando-as  desde  a  sua  origem  até  a  sua  ter- 
minação. Quanto  ao  processo  propriamente 
dito,  isto  é,  a  marcha  e  o  desenvolvimento  das 
acções  com  seus  autos,  termos  e  formulas,  é 
uma  parte  perfeitamente  distincta  do  direito 
processual.  (24:) 

15  —  Em  relação  á  sua  matéria,  ou  ao  ra- 
mo de  direito  substantivo  a  que  deve  corres- 
ponder, o  processo  divide-se  em  criminal  e  ci- 
vil, subdividindo-se  este  em  civil  e  conimer- 
fíial .  E  d'ahi  a  distincção  do  Direito  Proces 
.suai  ou  Tlieoria  e  Pratica  do  Processo  em  Cri- 
minal, Civil  e  Commercial . 

l^esde  muito  o  Direito  ( 'onmiej'cial  se 
acha  desligado  do  Direito  Civil;  e  isto  deu  lo- 
gar  a  fazer-se  como  consequência  uma  separa- 
ção entre  o  processo  comine rcial  e  o  civil,  pois 
que  ha  acções  peculiares  de  um  ou  de  outro 
desses  ramos  do  direito  privado. 

Mas  quanto  ás  acções    que     lhe  são  com- 

(24)  Haja  vista  a  Doutrina  das  acções  de  Correia  Telles, 
por  exemplo  e  as  Primeiras  Linhas  sobre  o  Pi-ocesso  Civil 
de  Pereira  e  Souza,  livros  celebres  e  differentes,  tratando 
«ada  ttt»  distinctaaaente  àc  urna  dessas  matérias. 
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muns,  o  processo  hoje  se  ;\cha  unificado,  regen 
do-se  pelas  mesmas  leis,  e  a  expressão  processo 
civil  011  do  eivei  se  toma  em  geral  como  oppos- 
ta  a  processo  criminal,    abranorendo    as  acções 
oivis  e  commerciaes.  (25) 

16  —  Ha  outras  divisões  e  distincções, 
que  se  podem  applicar  ao  direito  processual, 
bem  como  ao  processo,  mas  que  derivam  mais 
directamente  de  outras  partes  da  matéria  pro^ 
cessual.  Assim  em  relação  ás  funcções  do  juiz, 
011  á  jurisdicção,  o  processo  pode  ser  conten- 
cioso e  voluntário ;  pode  ser  ainda  judiciário 
ou  administrativo,  GoníoriRe  se  exerça  perante 
autoridades  judiciarias  ou  administrativas, 
como  são  as  do  fisco. 

Quanto  á  fomia,  o  processo  é  ordinário, 
sammario,  e  especial,  comprehendendo  o  de- 
cendiario,  o  cormninatorio,  o  jaratorio  e  o  exe- 
cutivo .  E  todas  essas  divisões  se  podem  appli- 
car com  mais  ou  menos  propriedade  ao  Direi- 
to Processual.  (26) 

17  —  Quanto  á  marcha  do  processo  ou  aos 
termos  da  acção,  o  processo  se  divide  em  duas 
phases  principaes  e  bem  distinctas,  a  primei- 
ra é  da  acção  propriamente  dita,  conhecida  ás 
vezes  na  lei  com  a  denominação  de  causa  prin- 


(■25)  As  leis  do  processo  civil  constavam  de  diversas 
disposições  esparsas  das  Ordenações  do  Reino,  principal- 
mente do  Livro  íj.o,  modificadas  por  leis  posteriores,  todas 
comprehendidas  na  Consolidação  do  Processo  Civil  de 
Ribas  ;  as  do  processo  commercial  constam  do  Reg.  737  d« 
5õ  de  Novembro  de  1850  e  leis  posteriores. 

Trataremos  dessa  matéria  adiante  quando  chegarm*» 
ao  ponto  15  doprogramma. 

(20)  São  divisões  umas  mais  próprias  da  jurisdicção  r 
outras  da  acção  em  sentido  formal  ou  do  processo,  do  que 
propriaiaetite  do  Dirçito  processual. 
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cipal,  é  a  parte  da  declaração  do  direito;  a  se- 
gunda é  a  da  execução.  Na  primeira  se  trata 
de  determinar  e  firmar  o  direito  subjectivo,  na 
í^egunda  se  trata  da  realisaçâo  do  direito  veri- 
ficado.  (27) 

Cada  uma  dessas  phases  do  processo  pode 
constar  de  diversos  termos  e  actos,  que  se  po- 
dem considerar  outras  tantas  partes  do  proces- 
so, como  são  a  citação,  a  propositura  da  acção, 
a  defeza,  os  debates,  a  litis  contestação,  a  pro- 
ducção  das  provas,  a  sentença,  a  apprehensão 
e  a  excussão  de  bens,  a  defeza  do  executado,  os 
incidentes  e  os  recursos.  f28) 

18  —  A  posição  que  occupa  o  Dirc4to  Pro- 
eessual  no  quadro  da  sciencia  juridica  depen- 
de do  n'odo  de  considerar  as  pr-itcí;  rni  que  es- 
ta se  divide. 

Tendo  em  vista  a  principal  divisão  que  se 
faz  da  sciencia  do  Direito,  em  Direito  Publico 
e  Privado,  a  questão  consiste  em  saber  em 
qual  desses  dous  ramos  da  sciencia  jurídica  se 
deve  collocar  o  Direito  Processual. 


(27)  No  Ke«f.  7o7  <le  ;>'.  de  Nov.  de  1850  art.  673  §  2.» 
fala-se  cm  primeira  ciUvção  pessoal  r;c  cai;sa  principal  e  na 
execução.  O  art.  7'i2  do  mesmo  Reg.  707  fala  cm  citaçãa 
*no  principio  da  causa  e  da  execução. 

O  Reg.  737.  como  em  geral  os  Códigos  e  Consolida- 
ções do  processo  civil  entre  nós,  divide-se  em  três  partes 
ili.stiticta.s  :   do  procrsso^  àa  exrcuçção,  e  dos   recursos, 

Consideram-se  como  processos  distinctos  o?,  que  come- 
çam com  autos  próprios,  que  não  dispensam  citação  pes- 
soal :   o    da   arção   ou  causa  principal  e  o  da  execução. 

(28)  Os  incidentes,  bem  como  os  recursos,  dão  logar  a 
uma  divisão  aparte  na  legislação  ou  na  floutrina,  mas  a 
sua  applicação  se  realisa  em  qualquer  das  dua.s  partes  prin- 
cipais do  procet.=:o.  ou  na  acção  principal  ou  r.a   execução. 

W  matTía  que  havfin<is  de  ef^tiiõpr  nos  rapi^uif^s 
XII  e  XII í  (pontos  4'.?  a  52)  e  ho."^  capitules  XVI  e  XVII 
íposstos  B7  s  6í')  do  nosso  programma. 
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A  solução  apresenta  interesse,  porque  de 
um  lado  o  processo  em  geral  se  destina  a  reali- 
sar  direitos  de  categorias  diversas:  o  Direito 
Criminal,  que  é  publico,  e  o  Direito  Civil,  que 
é  privado;  por  outro  lado  as  matérias  do  Di- 
reito Processual  teem  seu  fimdamento,  umas 
no  Direito  Publico,  e  outras  no  Direito  Pri- 
vado. Assim  a  organisacão  judiciaria,  a  juris- 
dicção,  a  competência  são  matéria  que  teem 
seu  fundamento  no  Direito  Publico,  ligam-se 
ao  Direito  Constitucional,  ao  passo  que  a  theo- 
ria  das  acções,  a  constituição  e  valor  das  pro- 
vas são  matéria  originada  do  direito  pri- 
vado. (29) 


(29)  A  acção  no  sentido  subjectivo  »  ;us  pen  quendi  ié 
pidirÀo  é  inquestionavelmente  matéria  de  direito  privado,  e 
k  faculdade  complemefiíyr  do  direito  na  expressão  de  Ts<Keira  d'' 
Freitas.  Nova  Apostilla  fag.  tjH  apud.  Clovis  Beviláqua— 
TkeoriaGfral  do  Dirfito   Civil  §  72  ed.   1908  pag-.  3GS. 

D'ahi  a  disuosição  dos  ars,  75  e  76  do  Cod.  Civil,  dos 
arts.  177  e  Í78  do  mesmo  Código,  e  arts.  441  a  456  do  Código 
do  Commercio  sobre  prescripçâo  de  acções,  aíem  de  outras 
muitas  disposições,  ora  do  Código  Civil  arts.  79,  80.  I(i9, 
248,  HJ6.  317,  B50,  B51.  36B,  504,  ora  do  Código  Commercial, 
arts.  109,  '211,  5!2,  5j7,  tí!&.  Em  todos  e.<;tes  casos  o  Direito 
Privado,  (Direito  Civil  e  Direito  Commercial)  fazem  especial 
referencia  a  acção  no  sentido  subjectivo;  e  nos  outros  casos, 
ao  falar  no  direito,  sappõera  subentendida  a  respectiva 
acção  pois  que  nesí-e  sentido  as  duas  noções  se  con- 
fundem. Mas  o  ceri:o  é  que  mesmo  no  sentido  objectivo, 
como  remediunz  juris,  em  que  a  noção  de  acçâb  já  começa  a 
ser  separada  da  de  direito,  é  o  Direito  Privado  quem  de 
termina  em  muitos  ca-os  a  espécie  de  acção  que  deve  ga- 
rantir o  direito  enunciado.  E'  assim  que  temos  o  Código 
Commercial  nos  artigos  !S,  IO,  239,  245,  275,  284,  294,  348. 
379,  61';^  738,  783,  84tí,  determinando  as  espécies  de  acções 
para  diversas  relações  de  direito.  O  mesmo  fazem  o  Cod. 
Civ.  nos  arts.  222.  316,  BOi,  523.  568,  fidfí,  6í>8,  826,  12.87, 
1352,  1596.  i7S2;  lei  de  cambiaes  (a.  2044  de  31  de  Dezem- 
bro de  1908)  !3irt.  49  ;  a  lei  de  cbequf.íí.  (n.  ^rU:  de  7  dr 
Agosto  de  19Í2).  art,  15;  a  de  Contas  assignadas  CDec 
11527  de  17  de  Março  de  1915^  art.  12.  E  assim  faziam  as 
Itis  3obre  hvpothecas,  a  Lei  n.    1237  de  24  de  Setembro  de 
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*  Quanto  ao  processo  propriamente  dito,  ou 
á  marclia  das  acções,  contem  n^aterias,  que. 
são  ora  de  interesse  publico,  ora  de  interesse 
privado,  e  neste  sentido  se  diz  que  são  também 
de  Direito  Publico  ou  de  Direito  Privado.  No 
primeiro  caso  estão  a  citação  inicial,  o  prazo 
para  contestação,  a  admissão  das  provas,  a  sen- 
tença, que  assentam  no  principio  de  igualda- 
de e  de  defeza  das  pessoas,  e  não  são  suscepti- 
veis  de  contracto  ou  convenção  particular,  ao 
passo  que  outros  actos,  f^omo  a  producção  das 
provas,  a  escolha  da  acção,  a  interposição  do 
recurso,  a  indicação  do  juiz  e  a  própria  solução 
da  causa  podem  ser  objecto  de  um  contracto, 
de  compromisso  ou  transacção,  que  são  maté- 
ria de  direito  privado.  (30) 

Por  isso  podemos  dizer  que  o  Direito  Pro- 
cessual faz  jjarte  do  Direito  Publico  como  sei- 
encia  júri  dica.  e  tem  por  fim  reaiisar  o  Direito 
Privado,  a  que  pertence  a  theoria  «las  acções,  e 
a  das  provas;  m^s  em  suas  disposições  contem 

J864.  art.  U;  a  Lei  B27-2  de  õ  de     Outubro    de    1865    art.   4 
^  !.•  e  o  Dec.    Kjí'  A  de  19  de  janeiro  de  J890  art.   14. 

(?>0)  A  distincção  entre  direito  publico  e  privado  se 
toma  em  dois  sentidos  differente.s:  uma  como  classificação 
da  sciencia  do  direito  :  indicando  os  dous  ramos  princi- 
paes  em  que  elle  se  divide  e  outra  para  differenças  em 
qualquer  desses  ramos  as  disposições  que  são  de  interesse 
puhlieo  (socía.')  ou  de  interesse  privado  {individual)'':  isto  é, 
que  podem  ou  não  ser  livremente  modificadas  por  conven- 
ção das  partes. 

Assim  no  Direito  Privado  ba  disposições  que  são  ár 
interesse  social  e  que  por  isso  se  dizem  de  direito  publico, 
taes  são  a?  que  se  referem  á  tutella,  ao  pátrio  poder  á  suc- 
ressão  e  ás  clausulas  de  que  trata  o  Cod.  Civil  arts.  161, 
257,  404,  629,  69S,  1160,  1175,  1176.  1182.  1125,  1141  1157,  que 
«ão  inadmissíveis.  Por  outro  lado  ha  instituições  de  di- 
reito piiblico  que  redundam  em  direitos  que  a  parte  pode 
«5ti  nâo  exercer  livremente,  como  direito  de  voto,  e  de  na 
tnralisecão  c  outros  semelhantes. 
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matérias  que  são,  umas  de  direito  (ou  interes- 
se) publico  e  outras  de  direito  ('ou  interesse) 
privado.   (^31) 

19  —  O  Direito  Processual  tem  ligações  e 
affinidades  com  todos  os  outros  ramos  da  sci- 
encia  jurídica  da  mesma  forma  que  estes  se  en- 
trelaçam e  combinam  entre  si . 

A  Philosophia  do  Direito  e  a  Encyclope- 
dia  Jurídica  se  occupam  das  acções  e  das  nor- 
mas processuaes  no  que  ellas  podem  ter  de 
mais  çeral,  estudando-as  em  seu  desenvolvi- 
mento histórico  e  mostrando  o  melhor  meio  de 
adaptal-as  ao  fim  a  que  ellas  se  destinam. 

E  de  facto,  occupando-se  com  o  direito  em 
geral,  é  claro  que  não  podiam  ellas  deixar  de 
contemplar  também  o  processo  que  é  parte  in- 
tegrante desse  direito.   (32) 

O  Direito  Constitucional,  tendo  em  vista 
a  organisação  fundamental  do  Estado  e  as  ga- 
rantias que  deve  assegurar  aos  cidadãos  nas 
suas  relações  jurídicas,  é  a  orígem  e  alicerce 
de  todo  o  direito  processual.  Na  Constituição 
Federal,  nas  Constituições  dos  Estados  estão 
consagradas  as  primeiras  disposições  referen- 
tes á  igualdade,  liberdade,  propriedade  e  segu- 


(31)  Assim  o  Direito  Processual  faz  parte  do  Direito 
Publico,  como  o  Direito  Constitucional,  ó  Criminal  e  o 
Administrativo,  mas  contem  disposições  de  direito  priTado. 
eoffio  o  uso  das  acções,  a  renuncia  do  foro,  a  nomeação  de 
árbitros  e  peritos,  ó  uso  de  recursos   etc. 

(32>  Para  prova  indicamos  a  Filozofia  dei  Diritto  Pnvat» 
p«r  Pietro  Coglielo,  ed  Barbera.  Firanze  (1891)  §§  10  e  IJ,  a 
Jníroãuziene  Enciclopédica  al!e  Science  Giuridiche  e  Sociali,  dei  Dott. 
Biágiu  Brugi,  1891,  §§  23,  40  e  71  Idem,  Idem,  n  Ejicichpedia. 
Giuridica  de  F.  Filomuse  Guelfi  Napoli.  ed.  Cav.  Nicola 
1910  pags,  670  a  71H.  Servirá,  porem,  qualquer  Pbilosophía 
ou  Encyclopedia  do  Direito  de  autor  conhecido. 
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rança  individuaes,  bem  como  a  instituição  do 
poder  judiciário,  matérias  que  são  todas  obje- 
cto do  Direito  Processual.  f33) 

Os  ramos  do  Direito  que  contem  as  dispo- 
sições de  lei  positivas,  que  se  compõem  de  leis 
substantivas,  que  são  propriamente  o  Direito 
material  teem  com  o  Processual  as  relações 
mais  intimas,  de  tal  modo  que  é  muitas  vezes 
difficil  discriminar  as  disposições  de  lei  refe- 
rentes a  uns  ou  a  outro .  E  é  assim  que  o  Direi- 
to Civil  o  Commercial  e  o  Criminal  se  ligam 
intimamente  com  o  processual,  que  dá  a  forma 
e  o  meio  da  realisação  de  suas  disposições.  f34) 

O  Direito  administrativo,  estudando  as 
relações  jurídicas  resultantes  do  funcciona- 
mento  dos  poderes  públicos,  se  occupa  com  as 
que  se  referem  ao  poder  judiciário,  cuja  func- 
ção  administrativa  é  a  applicação  das  leis  por 
meio  das  normas  e  regras  processuaes. 

O  Direito  internacional  publico  determi- 
na os  casos  em  que  os  actos  judiciaes  e  as  leir^ 
processuaes  de  um  paiz  podem  ter  applicação 
e  devem  ser  executados  no  território  do  outro. 

O  Direito  internacional  privado  estuda  as 
questões  relativas  ao  estado  das  pessoas  nos 
paizes  extrangeiros,  ás  duvidas  referentes  á  si- 
tuação dos  bens  de  pessoas  de  nacionalidade 
differente,  e  essas  duvidas  e    questões    fazem 


(3")  A  obra  do  Dr.  Pedro  Lessa.  Do  Poder  Judiciário^ 
Rio  J.  Liv.  F.  Alves  1015  é  uma  Monographia  especial  s 
importantissima  desta  tnateria. 

(34)  No  Direito  Civil  a  matéria  de  hypotheca  penhor 
•  deposito  ;  no  commercial  a  de  fallencia  seguros  e  íreta- 
nentos,  no  criminal  a  das  attenuantes  e  aggravantes,  e  de 
prisão,  são  exemplo  dessa  imprecisão  de  limites  entre  o 
4ir«ito  tuòstantiv0  e  o  res]pectivo  direito  processual. 
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objecto  das  leis  do  processo  e  teem  de  ser  deci- 
didas pelos  representantes  do  poder  judiciá- 
rio. r35) 

A  Medicina  Publica  e  Judiciaria  estuda 
as  questões  referentes  á  capacidade  civil  nas 
perturbações  mentaes,  as  enfermidades  que 
possam  determinar  impedimentos  matrimo- 
niaes,  ou  impossibilidade  para  certas  e  deter- 
minadas funcções,  a  verificação  do  estado  de 
gravidez  para  salvagn^arda  dos  direitos  do  nas- 
cituro, a  determinação  e  qualificação  de  lesões 
corporaes,  de  attentados  contra  a  honra;  e  es- 
tes factos  são  a  base  e  fundamento  para  a  clas- 
sificação de  acções  processuaes,  de  actos  judi- 
ciários, de  decisões  dos  magistrados;  matéria 
que  é  toda  do  Direito  Processual. 

A'  Economia  Politica  incumbe  indicar  os 
meios  de  prover  a  administração  publica  com 
a  maior  efficiencia  nos  limites  das  forças  or- 
çamentarias; por  seu  lado  também  o  processo 
tem  por  fina,  a  administração  da  justiça  com  a 
menor  somma  de  dispêndio  para  aquelles  que 
delia  precisam.  D'ahi  a  necessidade  de  "uma 
dessas  sciencias  se  inspirar  na  outra  para  a 
perfeita  consecução  do  fim  a  que  ambas  se 
destinam. 

A  creação  de  comarcas  e  tribunaes,  o  nu- 


(35)  Os  tratados  e  convenções  que  regulara  as  relaçCei 
entre  os  Estados  e  principalnjente  as  de  caracter  júris- 
dicciotial,  a  extradição  eo  seu  processo  sâo  os  pontos  de 
conta  to  de  D.  Processual  cntn  o  Internacional  Publico. 
A  {garantia  do  matrimonio,  os  effeitos  do  divorcio  e  do 
desquite,  as  relações  de  paternidade  e  filiação,  de  tuteJla,  de 
su.  cessões,  àa  forma  dos  actos,  fazem  a  ligação  entre  o  D 
Proces-uai  e  o  Internacional  Privado,  quaudo  i«  coacre- 
tisaia  em  questões  a  lesolver  c  decidir. 
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mero  de  juizes  a  prover,  não  obedece  mais  á 
necessidade  da  administração  da  justiça  do  que 
ás  condições  económicas  e  financeiras  do  Es- 
tado, que  tem  de  estabelecer  a  sua  organisação 
judiciaria  e  as  suas  leis  processuaes    (36) 

20  —  O  Direito  Processual  ou  as  leis  do 
processo  não  podem  nascer  de  disposições  ar- 
bitrarias, mas  como  todas  as  leis,  tem  de  obe- 
decer a  regras  e  principios  de  utilidade  e  dô 
ordem  social. 

Esses  principios  são  geralmente  enuncia- 
dos na  ordem  seguinte:  ^37) 

\  ^^  O  principio  lógico,  que  consiste  no 
emprego  dos  meios  m.ais  próprios  para  desco- 
brir a  verdade  e  evitar  os  erros,  de  modo  que  a 
decisão  de  um  litigio  se  approxime  o  mais  pos- 
sível do  ideial  da  justiça . 

II  —  O  principio  juridico,  que  tem  por 
fim  estabelecer  por  todos  os  meios  a  igualdade 
entre  as  partes,  e\itando  quanto  possivel  o  mal 
inevitável  da  desigualdade  social. 

Neste  principio  se  fundam  a  representa- 
ção por  meio  de  profissionaes,  a  assistência  aos 
mcapazes,  a  igualdade    dos  prazos  e  termos,  a 


(36)  Esta  parte  do  progr»mma  acba-s«  bem  desenyolvi- 

da   em  J.   Monteiro    Curso  do  Processo   Civil,    2.»  ed.    JiPOõ,   §  7.. 

Tol  1  pags.  60  a  68  e  Levindo  Lopes,    Lições    de    Th.  e  Prat 
d»  Processe.     Bel  Horiz  1914.     Ponto  1.-  pags.  13  a  3  5. 

(37)  A  matéria  desta  parte  do  programma  c  tratada 
por  J.  Monteiro.  Ob.  cit.  §  5,  vol.  1  a  pag.  5i  sob  a  epi- 
graphe  de  *  principias  informativos  do  processo  civil  cu  sua  legiti- 
wtidade*,  provem  de  Mancini  com  dei  Cod.  Civ.  1.-  vol. 
pag.  XVÍI  n.  VI,  segunda  diz  J.  Mònt  loc.  cit.  n.  1,  c  ácha- 
*e  desenvolvida  em  Manfredini  Programma  dei  Corso  de 
Diritio  Giudiciarto  CiviU,  Fadora  1887  ns,  92-99  pags.  40  a  á6, 
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creação  de  uma  magistratura  habilitada  e  in- 
dependente. (3S) 

III  —  O  Principio  politico,  que  se  destine 
a  fornecer  ás  partes  no  processo  a  máxima  ga- 
rantia com  o  minimo  sacrificio  da  liberdade. 

Neste  sentido  tem  sido  o  esforço  emprega- 
do para  as  modificações  successivas  do  pro- 
cesso, diminuindo  os  rigores  excessivos  das 
formas,  estabelecendo  a  publicidade  das  pro- 
vas, abreviando  e  simplificando  a  marcha  das 
acções.  (39) 

IV  —  O  Principio  eco  no  mico,  procurando 
o  barateamento  das  custas,  determinando  pre- 
ços certos  e  determinados  para  os  diversos 
actos  do  processo,  já  que  a  sua  gratuidade  in- 
condicional excitaria  o  abuso  das  demandas. 
A  elle  também  se  prende  a  remuneração  satis- 
factoria  dos  empregados  da  justiça,  dentro  das 
forças  económicas  do  paiz.  (áO) 

(08^  A  este    principio     obedece  o    Dec.   2457    dk  8  d» 

FKvE»EíRO  DK  1897  *  instituindo  no  Dísiricto  Fedtral  a  Attittrm- 
tta  judiciaria  para  «  patrccinio  gratuito  dos  fohrtt  que  forem  litigan' 
tes  no  cirel  ou  no  crime  como  autores  êu  réus  ou  em  qualquer  cutrm 
qualidade. » 

(o9)  Neste  sentido  é  instructiva  a  marcha  e  ctoIuçío 
que  tem  tido  as  nossas  instituições  processuaes  como  b»- 
remos   de  ver  no  ponto  seguinte. 

(40)  A  modicidade  das  custas  é  um  dos  desideratos  do 
aperfeiçoamento  dos  proceásojs,  e  que  infelizmente  as  nossas 
leis  náo  teem  procurado  satisfazer,  mas  a  vantagem  de 
adoptar-se  a  gratuidade  da  justiça  é  questão  controver- 
tida. Vide  joão  Monteiro.  Obi.  cit.  §  5  uota  3  a  pag.  õ6. 
Somos  pela  opinião  de  Bordeaux  (Raymond  Bordeauí, 
Philosophíí  de  La  Procedure  Civile  Evreux  1857  Cap.  XVI  a 
pagf.  i'32^  quando  diz  que  a  gratuidade  absoluta  da  justiça 
apczar  de  sua  verdade  philosophica.  é  impraticável  no  estado  ac- 
tual da  «ociedade,  e  conta  que  em  Genebra  assim  que 
foram  reduzidos  certos  direitos  e  suprimidos  outros  sobre 
os  processos,  assim  que  o  funccionamento  do  foro  civil  dei- 
xou de  ser  uma  fonte  de  rendas,  o  numero  de  processos 
augmentou  considcravelmeate.  Idem,  idem  fag  238,  E  o  au- 
gmento  dos  processos  nío  se  pode  dizer  que  icja  um  bem. 
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Em  resumo.  O  Direito  Processual  com= 
porta  diversas  divisões.  Denomina-se  Proces- 
sual ou  Judiciário,  conforme  se  refere  a  todas 
as  normas  e  formas  do  processo  ou  somente  ás 
do  juizo  e  organisação  judiciaria.  Nelle  tam= 
bem  se  distingue  a  theoria  das  acções  e  a  mar- 
cha do  processo;  e  comprehende-se  o  Proces- 
so Criminal  e  o  Civil,  que  por  sua  vez  se  separa 
em  Civil  e  Commercial.  Ha  ainda  outras  divi= 
soes  mais  próprias  do  processo  do  que  do  Di- 
reito Processual,  segundo  as  quaes  elle  será 
voluntário,  contencioso,  judiciário,  adminis- 
trativo, ordinário,  summario,  comminatorio, 
decendiario  ou  especial.  No  processo  ha  tam- 
bém duas  phases  perfeitamente  distinctas:  a 
da  declaração  do  direito,  e  a  da  execução,  e  ca- 
da uma  delias  contem  diversos  termos  e  actos 
que  são  outras  tantas  partes  do  processo . 

O  Direito  Processual  faz  parte  do  Direito 
Publico,  como  um  dos  ramos  da  sciencia  jurí- 
dica; mas  realisando  o  Direito  Privado,  con= 
tem  disposições»  ora  de  direito  publico,  ora 
de  direito  privado.  Elle  liga-se  com  todas  as 
cutras  sciencias  do  direito,  especialmente  com 
a  Philosophia  em  seus  princípios  geraes;  com 
o  Direito  Constitucional  em  que  se  funda; 
com  o  Direito  Civil,  o  Commercial  e  o  Crimi- 
nal para  cujas  disposições  dá  a  forma  de  reali- 
zação pratica;  com  o  Administrativo  no  func- 
cionamento  dos  membros  da  Magistratura; 
com  o  Internacional  Publico  e  Privado  nos 
processos  de  interesse  com  os  estrangeiros ; 
com  a  Medicina  Publica  nas  indagações  e  exa- 
mes para  instrucção    dos  processos;    e  com  a 
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Economia  Politica  para  as  despezas  do  proces- 
so e  custeio  da  Magistratura. 

Elle  obedece  finalmente  a  principios  e 
normas  geraes  de  ordem  lógica,  juridica,  poli- 
tica e  económica. 


Methodio  Makakhío. 


DISCURSO,  pronunGiaáa  psio  professor  Dr.  OotaYio 
Tavares,  no  Centro  Acaâemieo  de  Direito  em 
13  de  Maio  de  1818. 


''Exmas.  senhoras.  Meus  senhores.  — 
Convidado  para  presidir  a  esta  solemnidade, 
hojira  que  muito  agradeço,  tenho  de  abrir  a 
sessão  em  que  vae  ser  empossada  a  terceira  di- 
recioria  do  Centro  académico. 

Dizer  como  se  constituio  esta  associação, 
os  j  ins  a  que  se  propõe,  o  que  já  se  realisou  até 
agora,  o  que  deve  ainda  ser  feito  para  o  cum- 
priu lento^integral  do  seu  bello  programma,  tu- 
do i^to  será  referido  pelo  orador  official,  a 
quem  vou  ceder  dentro  em  pouco  a  palavra. 

Quero,  porém,  prevalecer-me  da  opportu- 
uida  le  que  me  proporcionou  a  generosidade 
dos  J  loços  que  constituem  o  "Centro  académi- 
co", ♦  s  quaes  pela  segunda  vez  me  fazem  o  seu 
presii  lente  honorário,  para  a  elles  apresentar 
as  mi  ilhas  felicitações  muito  sinceras  pela  ni- 
tida  comprehensão  que  elles  tiveram  de  que  a 
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fiasse  estudiosa,  para  valer  e  influir,  como  nrh 
verdadeiro  elemento  propulsor  na  vida  publi- 
ci\.  deve,  antes  de  indo,  solidaiisar-se  n'uma 
a^írremiação  prestieriosa  e  forte. 

Porque  a  qrrande  verdade  é  que  a  mocida- 
de das  eseolas  é  uma  força  considerável  na  ela- 
bornção  rios  destinos  de  um  povo. 

Até  nos  paizes  da  or^^anisacão  politifía 
mais  rií^ida,  em  que  o  Estado  constrin^e  todas 
as  manifestações  da  \nda  social  nas  formas 
compressoras  fio  reprimen  militfirista.  como  a 
Alleman^M.  f  grande  a  influencia  da  juventu- 
de'escolar. 

T,  um  facto  bem  cavacteristico  a  este  res- 
peito é  o  oue  ni]YVf\  "Rrnesto  Lavisse  num  dis- 
curso proiiuncifido  perante  a  "Associação  dos 
ecturlan'''es  rle  ParÍ7".  Celebrava  o  imnerador 
d^uilberuip  T,  da  Allemanba.  o  avo  do  "kaiser" 
actual,  o  seu  nonagésimo  anniversario .  Ao  so- 
berano, alquebrado  pelas  enfermidades,  os  mé- 
dicos haviam  probibido  que  recebesse  as  nume- 
TOS8S  deputações  que  se  apresentavam  para 
saudal-o.  Quando  cbeorou.  porém,  a  vez  dos  es- 
tudantes, o  velho  imperador  abriu  uma  exce- 
pção. Mandou  que  introduzissem  uma  com- 
missão  de  dez  representantes  da  classe.  A  cada 
um  destes  abraçou  carinhosamente,  perj^ntou 
o  nome.  o  loprar  do  nascimento,  os  estudos  que 
fazia.  Palou  em  sefruicla  dos  mandes  serviços 
prestados  á  pátria  pelas  universidades,  e  de- 
pois de  haver  dito  que  o  patriotismo  dos  estu- 
dantes fazia  firme  a  sua  fé  no  futuro,  despedio 
os  seus  hospedes .  ISTaquelIe  dia,  commenta  Er- 
nesto Lavisse.  o  soberano  da  AllemanhÁ.  h«TÍ« 
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recebido  apenas  reis,  príncipes,  o  cTianceller 
deBismarck,  o  feld-marechal  conde  de  Moltke 
e  os  estudantes .  Tratara,  portanto,  a  juventu- 
de das  escolas  como  a  uma  potencia . 

Ha,  certamente,  pessimistas  por  aM  que 
nâo  cessam  de  repetir  em  tom,  plangente  que 
não  se  estuda  mais  hoje  como  se  estudava  ou- 
trora; que  vivem  a  recordar  com  saudades  a 
disciplina  escolar  dos  bons  tempos,  quando  vau 
mestre  era  tão  temido  como  um  inquisidor,  e 
lembram  a  todo  o  propósito  a  era  já  afastada 
em  que  os  bacharéis  sahiam  das  Faculdades 
bem  compenetrados  da  sciencia  dos  compên- 
dios, que  elles  deram  a  manusear,  e  sobre  os 
quáes  juravam  com  a  mesma  fé  ardente  dos 
crentes  que  juram  sobre  as  Sagradas  Escri- 
ptura  s . 

Por  pouco  que  nâo  propõem  também  o 
restabelecimento  do  velho  cerimonial,  daquel- 
las  pittorescas  praticas  rituaes,  aue  tanto 
attractivo  offerecem  á  leitura  na  "Historia  da 
Universidade  de  Coimbra"  do  dr.  Theophilo 
Braga. 

Como  se  rejubilariam  esses  idolatras  do 
passado,  se  vissem  resurgir  em  nossos  dias 
aquelles  famosos  cortejos  de  lentes  de  borla  e 
eapêllo  acompanhando  ao  edificio  da  Univer- 
sidade o  doutorando,  todos  cavalgando  mulas 
bem  ajaezadas,  e  precedidas  de  pagens  de  cal- 
ção de  seda,  com  uma  salva  de  ouro  na  mão  di- 
reita e  montados  em  cavallos  brancos  com  os 
seus  jaezes  de  brocado  finissimp  azul  e  verde.. 
E  como  era  tocante  o  acto  da  coUação,  prece- 
dido de  repiques  de  sino,  ouvindo-se  de  vez  enj 
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quando  as  charamellas  e  os  toques  de  trombe- 
ta 1  E  que  alegria  reinava  então  na  cidade,  todo 
o  povo  sahindo  á  rua  para  acompanhar  o  dou- 
tor e  das  egrejas  saliindo  a  cleresia  para  vel-o 
passar!  "  r^^rJií 

Confessemos  que  era  pomposo,  mas  deve- 
mos admittir  que  era  também  carnavalesco. 

Kesignem-se  os  emperrados. 

Taes  usanças  já  estão  sepultadas  sob  pe- 
sadas camadas  de  troça  académica  e  de  ridí- 
culo, e  ninguém  mais  terá  a  força  de  desenter- 
ral-as , 

Kesignem-se  os  emperrados.  Todas  essas 
coisas  passaram,  desappareceram  e  não  vol- 
tam mais. 

Deixemos  que  falem  os  eternos  malsina- 
dores  do  presente,  e  não  lhes  demos  ouvidos. 
Ou  são  espiritos  malévolos,  que  só  se  compra- 
zem na  detractação  e  na  maledicência,  ou  são 
intelligencias  acanhadas  e  retrogradas,  inca- 
pazes de  comprehender  que  cada  epocha  tem  a 
sua  missão  a  realisar,  sempre  mais  vasta,  sem- 
pre tt^ais  fecunda. 

As  Academias  de  direito  não  são  mais  ho- 
je succursaes  das  chancellarias  do  Estado,  on- 
de uma  confraria  de  lettrados  tinha  por  obri- 
gação ensinar  as  formulas  da  sciencia  official 
e  o  sêcco  commentario  das  leis . 

Não.  As  Academias  não  se  empregam 
mais  hoje  em  deformar  o  cérebro  da  mocidade 
e  em  rebaixar-lhe  o  caracter,  incutindo  nos 
candidatos  ás  laureas  académicas  a  convicçãx> 
de  que  o  servilismo  é  a  condição  imprescindi- 
vel  para  fasse^  carreira 
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.Nas  Academias  de  direito,  hoje,  o  que  se 
e^tíida  é  a  sciencia  da  vida  .  ó  a  sei  ene  ii  para  a 
vida,  na  phrase  expressiva  do  s^rande  crimina- 
lista Enrico  Ferri. 

O  que  se  vae  aprender  não  é  a  sciencia  que 
justifica  os  privilégios  das  classes  dominantes, 
mas  a  sciencia  que  proclama  (jue.  se  a  natureza 
faz  os  homens  desiguaes.  a  solidarierlade  hu- 
mana deve  attenuar  essa  desigualdade  pela 
eoopera<^ão  prestada  aos  fracos  pelos  fortes. 

O  que  se  aprende  não  é  a  falsa  sciencia 
que  prepara  homens  para  dominar  e  viver  da 
exploração  de  outros  homens,  mas  a  sciencia 
que  prepara  para  luctar  pela  consecução  do 
bem  de  todos. 

A  democratisação  da  sciencia  eis  a  cara- 
cferistica  da  vida  intellectual  de  nossa  época. 

E'  justo,  pois,  repetir  a  phrase  do  pensa- 
dor inglez  Henry  Buckle :  "'O  pórtico  da  scien- 
cia é  o  templo  da  democracia . ' ' 

"E-  faeij  de  eomprehender  que  esta  orien- 
tação nova  havia  de  determinar,  fatalmente,  a 
oreação  de  novos  moldes  e  novos  processos  pa- 
ra a  vida  escolar . " 

Por  isto  é  que  já  não  ventos  um  lente  en- 
trar na  aula  envergando  vestes  talares,  pas- 
sando por  entre  fileiras  de  alumnos  vestidos 
de  batina.  Nem  mais  os  alumnos  se  approxi- 
mam  das  bancas  de  exame  com  a  pallidez  e  o 
tremor  dos  réos  do  Santo  Officio.  Nem  mais 
os  professores  podem  tratar  os  seus  discípulos 
eom  a  rudeza  desprezadora  e  arrogante  de  um 
grão  senhor,  que  elles  o  não  tolerariam.  Mes- 
tres €  discípulos  não  são    mais  do  que  compa- 
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Tiheiros  de  trabalho,  dedicados  ao  estudo  dos 
mesmos  árduos  problemas  da  sciencia. 
,  O  respeito  entre  professores  e  alumnos  ori- 
gina-se  da  estima  e  da  confiança  e  não  do  te- 
mor reverenciai.  Desappareceram  as  antigas 
farçadas,  grosseiras  e  cruéis.  As  festas  acadé- 
micas, em  regra,  têm  agora  uma  feição  intel- 
lectual  visando  sempre  fins  humanitários  e  so- 
ciaes,  e  nellas  os  moços,  como  aquelle  genial 
himiorista  e  estheta,  nimca  deixam  de  "envol- 
ver a  nudez  crua  da  verdade  com  o  manto  dia- 
phano  da  phantasia." 

Jovens  académicos: 

Não  desprezeis  o  passado;  não  esqueçais 
fís  tradições  da  nossa  velha  Escola  de  Direito. 
Mas  vós  não  tendes  de  que  sentir  inveja  do 
passado . 

Saibam,os  ser  homens  do  nosso  tempo. 

As  gerações  académicas  que  y<js  precede- 
ram deixaram,  é  certo,  uma  bella  recordação. 

Foi  daqui  que  partiram  os  brados  mais 
enthusiasticos  para  despertar  o  patriotismo 
brasileiro,  quando  foi  necessário  sustentar  a 
honra  da  nossa  bandeira  nos  campos  do  Para- 
guay.  Foi  aqui  que  Nabuco  e  José  Marianno 
encontraram  os  adeptos  mais  bravos  da  sua 
cruzada  de  libertação  dos  escravos.  Foi  aqui 
que  vibrou  com  mais  vehemeneia  a  palavra  de 
Silva  Jardim  e  de  Martins  Júnior,  quando  el- 
les  na  tribuna  dos  comicios  evangelisavam  a 
liepublica . 

Mas  vós  também  tendes  a  vossa  tarefa  a 
cumprir,  e  tarefa  muito  mitis  vasta  e  muito 
mais  ingente,. 


1  ]t  REVISTA  ACADÉMICA 


,  Foi  infelizmente  nos  dias  em  que  vivemos 
que,  por  um  phenomeno  de  atavismo  histórico, 
o  feudalismo  medieval  resurgio  para  atacar  a 
civilisação,  que  os  povos  levaram  tantos  sécu- 
los a  construir. 

Estão,  portanto,  como  disse  ha  poucos 
dias,  na  Camará  dos  communs,  Lloyd  Georçre, 
o  grande  estadista  sahido  da  estirpe  forte  dos 
Chatam,  dos  Pitt  e  dos  Gladstone,  para  gover- 
nar a  Inglaterra  no  momento  mais  critico  da 
sua  historia,  estão  em  lucta  de  morte  dois  prin- 
cipios,  um  dos  quaes  ha  de  exterminar  o  outro, 
porque  não  ha  mais  logar  para  ambos  no  mun- 
do contemporâneo:  —  a  autocracia,  de  um  la- 
do;  do  outro,  a  democracia" 

Importa  agora  á  nova  geração  lutar  até 
ao  sacrificio  extremo  para  que  o  Brasil,  nesta 
pugna  tremenda  e  decisiva,  não  venha  a  ser 
eliminado  do  convivio  das  nações  livres. 

Que  essa  obra  grandiosa,  que  é  o  Brasil 
independente,  que  é  o  Brasil  republicano,  não 
pereça  em  vossas  mãos  I 

E  que  a  vós  seja  permittido  assistir,  nesta 
guerra  cruel  entre  a  força  e  o  direito,  á  victo- 
ria  definitiva  do  direito,  victoria  certa  e  ine- 
vitável, porque  o  direito  é  condição  de  vida 
para  a  sociedade;  porque  não  pode  haver  so- 
ciedade sem  direito;  porque  o  direito,  no  con- 
ceito profundo  de  Ardigo,  é  "a  própria  força 
especifica  do  organismo  social." 

Exmas.  senhoras.  Meus  senhores.  *-^ 
Vamos  ter  a  honra  de  ouvir  uma  conferencia 
do  exmo.  sr.  dr.  Oliveira  Lima. 

Ref  erindo-me  a  s.,  exc .  não  se  pense  que  o 
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meu  fim  seja  apresental-o  a  esta  assembléa. 
Seria  certamente  impertinente  e  descabida  a 
pretenção  de  quem  se  propuzesse  recommen- 
dar  a  iim  auditório  culto  esse  esrresrio  ■natricio, 
de  renome,  já  não  direi  somente  brasileiro,  já 
n^o  direi  somente  americano,  mas  de  renome 
tamb^^m  euror>eu. 

O  nue  eu  pref^ndo.  é  dar  nambpns  ^o 
"Oentro  académico'*  pela  sna  f^^lí?:  inspirarão 
d<^  convidar  o  c^rno.  sr.  dr.  Oliveira  T-ima 
vp^rn  vir  dar  a  esta  pnlomnidade  a  maior  si^i- 
fica^^^o  nue  eVf^  -nod^viq  f^r. 

Vamos,  pois.  ouvir  a  palavra  autorisada 
daouplle  nue  pelo  talento  e  pelo  saber,  pela 
ipfporriílade  do  caracter,  r>'^^a  nureza  da  sua 
vir?a  privada,  é  irtp^^nte^tavplT^ente  o  mais  -npr- 
f^ifn  cniia  in+^^IT^^r^tnal  ^  moral  que  a  mocidade 
brasilí^TT^a  p'^deria  escolher. 

O  dr .  Oliveira  Lima  não  pode  ser  conside- 
rado um  hospede  aaui.  S.  exc.  é  um  dos  mes- 
tres mais  illustres  desta  escola. 

Se  não  entrou  aqui  pela  desi^ação  offi- 
cial,  foi  investido  das  funccões  de  mestre  pela 
acclamacão  das  intellisrencias  e  dos  corações, 
pela  acclamacão  da  juventude. 

Honra,  pois,  ao  mestre  insisrne,  ao  mestre 
de  todos  nós.  ao  "maestro  di  color  che  sannol" 


A  LwcL  das  Nacôes 

c3  ^ 


Precursores  ds  Wilson 


Nko  foram  pouco?  os  precursores  de 
Wilson  na  idéa  de  formar-se  uma  grande  Liga 
Jurídica  das  Naçõo.s,  destinada  a  manter  a  paz 
geral  internacional. 

O  primeiro  projecto  que  a  Historia  regis- 
Itíl  concebido  com  esse  propósito,  surgiu  ainda 
DO  XVI."  século  e  foi  attribuido  a  Henbiqitf 
IV.  rei  de  França,  pelo  seu  illustre  secretario 
Sfily. 

Henrique  IV  encontrara  toda  a  Europa 
f'nt)'^cue  á  grande  convulsão  religiosa  que  su- 
ccedêra  a  Reforma  (1593) .  O  equilibrio  euro- 
peu parecia  na  imminencia  de  perturbar-se 
com.  a  união  da  Hespanha  e  da    Áustria,    sob 

(_^ARLOS  V. 

No  meio  dessa  effervescencia  geral,  a  pró- 
pria França,  que  se  exliaurira  em  longas  guer- 
ras civis,  estava  com  o  seu  prestigio  intema- 
cií^inal  í^randemí^nte  abalado. 
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A  necessidade  de  recoJlòcal-a  no  seu  anti- 
go logar  entre  os  povos  europeus,  o  desejo  dí* 
diminuir  o  grande  poderio  de  sua  acérrima 
inimiga — a  casa  de  Ilabsbiirgo  —  a  intenção^ 
aliás  nobre,  de  manter  mna  paz  duradoura) 
levaram  Henrique  IV,  com  a  coUaboraçâo  de 
SuLLY,  a  conceber  certos  planos,  dentre  os 
quaes  emergia  e  se  destacava  o  de  mna  gran- 
de lie  publico  CJiristã  das  Nações  européas. 

Antes,  porém,  lhe  parecia  indispensável 
cjuc  todos  os  Estados  europeus,  alliados,  ata- 
cassem a  casa  de  Habsburgo,  tomando-lhe  a 
maior  parte  de  suasprovincias,  para  que  se  pu- 
desse fazer  uma  revisão  geral  do  direito  publi- 
co sobre  bases  mais  liberaes,  que  servissem^ 
de  sólida  garantia  n  independência  de. todos  .os 
paizes . 

A  Republica  Cliristã  compreenderia  então 
íijuinze  Estados  ou  Dominios  (1),  iguaes  em 
força  e  poder,  cujas  fronteiras  fossem  tão  bem 
especificadas  pelo  voto  unanime  de  todos,  que 
nenhum  deli  es  pretendesse  jamais  ultrapas- 
sal-as . 

Vn\  consellio  geral,  composto  de  sessenta 
plenipotenciários,  quatro  dé  cada  Dominio, 
tendo  sede  numa  cidade  qualquer  do  centro  dá 
Euro])a — Mitz.  Nancv,  Coionia  ou  outra  qual- 
quer- -teria  a  seu  cargo  regular  todas  as  queS'- 
tões  que,  por  acaso,  surgissem  entre  os  diver^ 


(I)  Esles  qninzc  :u;.  ^ílíiuk  i....;;i  u  i  .ip.i,U",  o  império 
d'Anemanha.  a  França,  a  Hef-panha.  a  (iran-BretstJha,-» 
Hungria",  íi  Bohemia.  a  Polónia,  a  Dinamarca,  a  Suécia,  a 
S_ar>f>3a  ou  reino  da  Lombard<a,  a  hetilioiia  de  Veneza,  a 
RèpubMc-titciJica  ou  os  píqucr.os  polenlarlos  c  ru-.i-les  d'ít.?. 
)iá,  os  Belgas  ou  Paizes  Baixos  e  os  vSuissos. 
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SOS  membros  dessa  Grande  Republica,  solu- 
cionando-as  sem  necessidade  do  recurso  extre- 
mo da  luta  armada . 

Além  do  conselho  geral,  existiriam  trez 
outros  conselhos  em  trez  differentes  logares, 
composto  cada  xun  de  vinte  delegados,  manten- 
do relações  com  o  conselho  geral . 

Por  intermédio  deste,  que  se  denominaria 
Senado  da  Republica  Christã.  seria  concluido 
um  pacto  entre  os  soberanos  e  respectivos  súb- 
ditos, para  impedir,  de  um  lado  a  oppressão  e  a 
tjrannia  dos  principes,  e  de  outro,  as  queixas 
ê  as  rebelliões  dos  súbditos. 

Seria  regulada  também  a  contribuição  em 
dinheiro  e  homens,  por  parte  de  cada  Domínio, 
na  medida  que  lhe  fosse  deterniinDda  pelo  con- 
selho gerai,  para  aii:íiliar  alguns  deiles  contra 
os  seus  vizinhos  infiéis,  taes  como  a  Hungria 
e  a  Polónia  contra  os  Turcos,  e  a  Suécia  e  a 
Polónia  contra  os  Moscovitas  e  Tártaros. 

Organizados  os  quinze  Doniinios  e  bem 
definido?  os  seus  direitos,  o  seu  governo  e  os 
seus  limites  (o  que  Henrique  IV  esperava  po- 
der fazer  em  menos  de  trez  annos),  elles,  de 
commimi  accordo,  escolheriam  trez  capitães 
generaes.  dous  de  terra  e  um  de  mar,  os  quaes 
deveriam  atacar  simultaneamente  a  casa  otto- 
mana. 

Eram  nobres  os  intuitos  demonstrados 
por  Henkique  IV.  mas  a  idéa  de  modificar  o 
mappa  europeu,  tomava  impraticável  o  seu 
projecto.    (1) 


■í    SUULY   {E::>?t}ffties     rõya.]g.^,  tom";     V;T.    nagR      5P3— 8-?T^.. 

'ss.ú{  Vin,  pa^fS.  õi  — i2õ)  âfetricíviia  o  projecto  "ao    sets  rei, 
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Em      1729      õ      ABBADK      DE      SAlNT-PlSaBE 

(Oiiablf.s-Irénée  de  Saint-Pierre)  publicou 
lun  projecto  de  paz  perpétua  (A.hrégé  dti  pro- 
jet  de  paix  perpetuélle) ,  obra  ein  trez  volu- 
mes, contendo  um  completo  desenvolvimento 
do  seu  plano. 

A  concepção  de  Saint-Pierre  não  era,  en- 
tretanto, idêntica  á  de  Henrique  IV  (1),  pois 
o  imaginoso  abbade  não  pretendia,  como  o  ce- 
lebre monarcha  francez,  fazer  mna  remodela- 
ção do  mappa  da  Europa. 

Baseava-o,  ao  contrario,  no  uti  posside^ 
tis  consignado  nas  celebres  conferencias  de 
Utrecht  em  1713. 

Elie  assistira  a  essas  conferencias  e  tivera 
assim  occasião  de  pessoalmente  verificar  as 
difficuldades  quasi     insolúveis,  que     entrava* 


vnas  querem  muito-;  historiadores  que  o  seu  autor  tenha  sido 
o  próprio  SULLY.  (SiSMONDI,  Hístoire  ães  F,  ançais,  tomo  XXII, 
pags.  J48  e  149). 

Sobre  o  projecto  de  Hcnsique  IV,  vide  Wheaton, 
Histoire  d*s  Progrès  du  Droit  ães  Gens,  §  17,  vol.  1,  pagS.  317  S 
334.  ed.  1853;  IX)R1MER,  Príncipes  de  Droit  Iníernational,  tra- 
ducção  franceza  de  Ernsst  Nys,  pag.  308,  ed.  1885;  Bonfie,», 
Manuel  ãe  Droit  International  Public,  n.  1729,  peg.  1U92,  ed. 
1912. 

(1)  S*iNT-PiSRRE,  para  recommendar  entre  ministros  e 
príncipes,  o  seu  projecto,  procurou  attribuil-o  a  Henri- 
que IV. 

Eis  como  o  intitulou  : 

«  Projet  de  traité  conclu  pour  rendre  Ia  paiz  perpetuelle 
entre  les  souvsrains  chrétiens,  pour  maintenir  toujours  le 
commerce  catre  les  nations,  e  pour  affein2'r  devantage  les 
inaisons  souveraines  sur  le  trônc,  proposé  autrefois  par 
Henri— le— Grand,  rol  de  France,  agréé  par  la  reine  ASliSó.- 
beth,  par  Jacquea  l»'  et  par  la  plupart  des  autrts  potentats 
de  rSiarope.»  (Utrecht,  1718,  9  ▼olu«es  in  *•'} 
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vam  o  estabelecimento  de  uma  paz  geral     eu- 

ropéa . 

Foi  mesmo  este  facto  que  o  induziu  a  con- 
^ber  o  seu  arrojado  projecto. 
u  No  artiíií)  1/'  estabelecia  mna  alliança 
perpétua  entre  os  membros  da  lisra  européa, 
ou  Republica  Christã,  com  o  fim  de  se  g-aran- 
tirem  mutuamente  contra  as  guerras  externas 
ou  internas.  / 

O  artigo  2.**  dispunlia  sobre  lí.6  despezas 
geraes  da  grande  alliança,  para  as  quaes  cadí^ 
alliado  deveria  contribuir  mensalmente  com  a 
quantia  que  a  assembléa  geral  de  seus,  plenipo- 
tenciários determinasse. 

Consignava  o  artigo  :'>.'  que  as  j>õtcncias 
àjliadas  deviam  renunciar  ao  direito  de  fazer 
á" guerra  entre  si,  aceitando  a  mediação  o  a  ar- 
bitragem da  assembléa  geral  da  Liga  para  pôr 
fim  ás  suas  questões.  Tal  decisão  só  poderia 
Sèr  tomada  por  trez  quartos  dos  votos.  (1) 


(1)  Eis  a  ordem  em  que  estavam    inscriptos   os  princi- 
paes  soberanc'")  e  Hstados  de  que  a  Liga  se  deveria  compor : 
^        1.''— O  rei  de  França  ; 
'■        2. «—O  imperador  da  AUenianba; 
3.0— f'  rei  da  Hespar.ba; 
4.°  — O  imperador  e  a  imperatriz  da  Rússia  ; 
5»— O  rei  da  Gran- Bretanha,  eleitor  de  Hinover; 
..        íi.o — A   rf  pubiica  da  Htílianáa  ; 
'V     7  *— o  rei  da  Dinamarca; 

8."— O  rei  da  Suécia  ; 
;.         d.° — O  rei  da  Polónia,  eleitor  rlc  Saxonia; 

Í0.~O  rei  de  Portuga!  , 

11. ~0  soberano  de  Roma  ;  •  - 

i2- — O  rei  da  Prússia,  eleilor  cc  Erandebnrfio  •. 

IH.— O  eleitor  da   Baviera,  e  seus  coestados ; 

14. — O  eleitor  Palatino,  e  seus  coestados ; 

15. — Os  suissos  e  seus  coestados; 

16.— Os  eleitores  eoclesiasticcs  e  seus'  coest^dv?;-  ; 

J7.— A  republica,  de  Veue;.;a  e  seuo-  coe-i*âd.os; 

18.— O  rei  de  Na  peles; 

Í9,— O  rei  4a  Sarsi«r:iia. 
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Cada  uni  dos  alliados  teria  «a  Dieta  cu\'«">- 
péa  uni  só  voto:  os  outros  princi]>ef5  íí  republi- 
cas deviam  ser  assoeiados  eom  o  direito  a  um 
voto  colleetivo. 

No  artia:o  4."  ficava  estabelecido  que,  íi 
qualquer  dos  Estados  componentes  se  não  con- 
formasse com  os  regulamentos  e  sentenças  da 
grande  alliança,  concluísse  tratados  contra- 
ventores  desses  regulamentos  e  sentenças  ou. 
;)raticasse  actos  preparatórios  de  guerra,  a  al- 
liança se  armaria  contra  esse  membro  recalci- 
trante e  o  obrigaria  pela  força  a  obedecer-lhe . 

Determinava  finalmente  o  artigo  5 . "  que  a: 
assembléa  geral  dos  plenipotenciários  dos  al- 
liados  teria  o  poder  de  fazer,  com  pluralidade 
de  votos,  todas  as  leis  necessárias  ao  fim  da  al- 
liança . 

Para  alterar,  porém,  os  artigos  funda- 
mentaes  do  pacto,  seria  indispensável  o  assen- 
timento imanime  dos  alliados.   (1) 

Conta-nos  Wheaton  (2)  que  o  Cardeal 
Í'leury,  a  quem  o  abbade  de  Saixt-Pieere 
commnnicara  o  seu  projecto,  lhe  respondera  : 
— "Esquecestes  um  artigo  essencial,  mandando 
missionários  tocarem  os  corações  dos  princi- 
pes  para  os  persuadir  das  vossas  idéas". 

Por  sua  vez  o  Cardeal  Dubois  dizia  que  as 
idéas  de  Saint-Pierre  eram  sonhos  de  um  ho^ 
mem  de  hem . 


(í)  Vide  a  critica  de  LoRiMais,  ob.  cit.  ijs.g,  3in. 
(2)  Histoire  dts  progrès  du  Droit  dei   Gens,  8   17.  in  fine,  V©}. 
I,  pag.  327. 
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Ainda  no  seciiio  XVIII,  em  1761,  sob  o 
modesto  titulo  de  Extrait  du  projet  de  paix 
perpetnelle  de  M.  Vahhé  de  Saint-Pierre,  pu- 
blicou EoussEAU  (1)  um  brilhante  opúsculo 
em  que  começa  por  comparar  a  vida  interna 
dos  povos,  mais  ou  menos  ordenada,  com  a  vi- 
da internacional,  em  que  pullulam  as  lutas  e 
em  que  não  é  constante  o  direito. 

Procura  mostrar  que  os  meios  para  tornar 
mais  finnes  os  principies  de  direito  entre  os 
povos,  devem  ser  procurados  no  estabeleci- 
mento de  vastas  associações  internacionaes. 

A  própria  Europa,  affirma  elle,  já  por  si 
constituo  uma  nação  tácita,  pela  communidade 
de  costumes,  religião,  artes,  commercio  e  di- 
reito publico .  Fala  nas  guerras  que  se  têm  tor- 
nado inevitáveis,  emquanto  o  sentimento  da 
falta  de  segurança  tem  levado  os  povos  a  mau- 


I 

il 

1 


(i)  Eis  o  que  escreveu  M.  de  Bastide,  editor  do  traba- 
lho de  Rous5eau  :  Par  la  simplicité  du  titre,  il  paraitra 
d'abord  á  bien  des  geiís  que  F.  Rousseau  n'«.  ici  que  le  mé- 
rite  d'avoir  fait  un  bon  extrait.  Qn'on  ne  s'y  tr<5nipe  point, 
Fanalyste  est  ici  créateur  à  b^en  <X^à  égards.  J'ai  semi  qu'ane 
partie  du  public  porarait  s'y  tromper,  j'a.i  désire  uxi  autre 
intitule. 

M.  Rousseau,  plein  d'un  respect  scrupulexix  pour  ia 
vérité,  et  pour  la  niémoire  dun  des  plus  ve:tueux  citoyens 

qui  aient  jamais  existe,  m'a  répondu  : àréj^ard  du  titre, 

je  ne  peux  pas  consentir,  à  ce  qu'il  soit  ctiangé  en  un 
autre  qui  approprierait  davantagc  un  projet  qui  ne  in'appar' 
tient  point.  II  est  vrai  que  j'ai  vu  Tobjet  sous  un  autre 
point  de  vue  que  i'abbé  de  Saint-Pierre,  et  que  j'ai  quelque 
fois  d'autres  raisons  que  les  siennes.  Rien  :rcirpê.-he  que 
vous  ne  puissiez,  si  vous  voulez,  en  diie  un  mot  daiis» 
'í'avertissement.  pourvn  quele  principal  iionneur  e:i  deraeure 
toujours  à  (íet  honime  respectable.!* 

{Apud  Whsaton,  ob.  cit.,  vúl.  I,  nota  a  pag^.  227). 
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ter  onerosíssimos  armamentos.  Mostra  ser  um 
erro  fatal  siippôr  que  taes  males  possam  ser 
sanados  pela  força  natural  das  cousas,  sem  o 
auxilio  da  scicncia  politica. 

A  íissociação  tácita  existente  é  imperfei- 
ta e  para  substitnil-a  faz-se  mister  a  organiza- 
ção de  uma  confederação  sólida  e  durável  r 
faz-se  mister  que  todos  os  seus  membros  se- 
jam collocados  em  um  estado  de  dependência 
tal,  que  nenhum  delles,  isolado,  seja  capaz  de 
resistir  a  todos  os  outros  reunidos  ou  mesmo 
de  fonoar  uma  alliança  separada,  que  resista  á 
Liga  Geral. 

Nesse  propositoRoussEAT^  julga  indispen- 
sável que  a  Confederação  a  fonnar  abranja  to 
das  as  potencias  da  Europa — possuindo  um 
poder  leccislativo  supremo,  autorizado  a  esta- 
belecer regulamentos  geraes  para  seu  governo, 
e  também  uni  tribunal  judiciário  capaz  de  exe- 
cutal-os 

Seu  poder  coercitivo  deveria  ser  capaz  de 
impedir  e  de  forçar  a  acção  de  seus  membros, 
com  autoridade  suf  fiei  ente  para  obstar  que  al- 
gum delles  se  retirasse  da  união,  quando  o  seu 
interesse  particular  pudesse  induzil-o  a  tal. 

Quanto  á  objectivação  desse  grandioso 
projecto,  pensava  Rousseau  que  não  seriam 
intransponíveis  os  obstáculos.  Seria  apenafi 
necessário  "que  os  estadista;^  renunciassem  aos 
preconceitos  pueris  de  seu  officio:  que  os  so- 
beranos abandonassem  os  objectivos  precários 
de  uma  ambição  amigar,  pela  segurança  certa 
|ue  lhes  proporcionaria,  a  elles  próprios,  a 
BUas  dynastias  p  aos  seus  povos,  a    innovação 
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proposta;  que  as  nações  renunciassem  a  esses^ 
estúpidos  preconceitos,  que  até  aqui  as  têni: 
feito  considerar  a  differença  das  raças,  das 
lindas  e  das  religiões  como  formando  um  obs- 
táculo irrem.o\àvel  para  uma  união  mais  per- 
feita entre  os  membros  da  grande  familia  eu- 
ropéa."  (1)  Cita  em  se^2ruida  o  exemplo  do 
corpo  srermanico,  mostrando  como,  com  pe- 
quenas excepções,  esta  heterog^enea  composi- 
ção de  Estados  diff  crentes,  de  forças  desiguaes, 
manteve  por  tanto  tempo  a  paz  publica  entre 
oí?  seus  membros. 

W  preciso  não  esquecer  que  Rousseau  fa 
iava  assim  em  1761. 

Apezar  do  titulo  modesto  que  lhe  empres- 
tou o  autor,  o  seu  trabalho  é  original  e  não  se 
f^onfunde     absolutamente     com  o     de  Saint-- 

PlTBRE. 

BoussEAU  dirige-se  aos  principes,  sem  fa- 
zer as  invocações  de  Saint-Pierre  .  Elle  os 
-tippõe  dotados  de  bastante  perspicácia  para 
compreenderem  o  quanto  lucrariam,  submet- 
tendo  as  suas  pretenções  á  arbitragem  de  um 
tribunal  imparcial,  em  logar  de  recorrerem 
á  sorte  incerta  das  armac^,  que  nunca  traz  van- 
tagens, nem  mesmo  ao  vencedor. 

A  victoria  é  sempre  conquistada  por  <rrnn-: 
de  preço  e  á  custa  de  muito  sangue. 


(]>  Wheaton,  ob,  cit.,    §  18,  vol.   I,  pag-5     337    a    332 
Loai3ifi5-if>  ob.  cit.,  pagfe   318  a  81r^ 
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Jeremias  Bentuam  também  tem  um  pro- 
jecto de  paz  perpétua . 

Datados  de  1786  a  1789,  foram  encontra- 
dos, eseriptos  pelo  sen  pronrio  punho,  diver- 
sos f ríí írm^^ntos  de  iim  ensaio  sobre  direito  íh- 
terr.aciop.a],  í^travez  dos  qnaes  losfo  se  percebe 
^>  <*nphn  .írenial  do  autor. 

Estes  fra.s^Pentos  estavam,  divididos  em 
rniatro  nartes.  a  ultima  das  qmes  continha 
vm  projecto  de  paz  perpétua 

Em  seus  estudos  o  autor  e  penetrante, 
íinalvsando  detalhadamente  as  errandes  ques- 
tões internacionaes. 

Depois  de  citar  as  causas  mais  prováveis 
da.  snierra.  riropÕe  varies  meios  para  as  sup- 
primir : 

a)  A  c.odificacão  das  leis  nã'>  escriptas, 
já  estabelecidas  pelo  uso: 

h)  Novas  convenções  e  novas  leis  intema- 
r-ioT3aes  II  serem  feitas  sobre  todos  os  pontos 
«nio  esteiam,  aípda  indeterminados; 

c)  O  aperfeiçoamento  do  ( stylo  das  leis  e 
'•ut7'os  factos. 

Como,  porém,  ta  es  meios  se  li,s:am  de  perto 
aos  interesses  e  ás  paixões  humanas,  elle  os 
julga  insufficicntes,  e  por  isso,  como  supple- 
inento,  formula  o  seu  projecto  de  paz  perpé- 
tua universal,  baseando-o  em  duas  condições 
f  undamentaes : 

A  primeira  consiste  na  reducção  e  fixação 
das  forças  militares  e  navaes  das  diversas  po- 
lenciíis  que  compõem  o  systema  europeu :     a 
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Fegunda.  na  emancipação  das  colónias  de  CAda 
Estado . 

Após  anal,Ysar  estes  dous  pontos  capitães, 
que  julga  as  causas  maiores  das  guerras  do  seu 
tempo.  "Bfntham  i^ropÕe,  para  a  solução  das 
questões  interr-icionaes,  o  e*^tabelecimento  de 
um  tribunal  arbitral,  ainda  mesmo  que  não 
fosse  armado  do  nenluim  ])oder  coercitivo. 

E  accrescenta  que  se  poderia  também  or- 
ganizar lun,  congresso,  ou  uma  Dieta  Geral, 
♦•oníposta  de  maneira  que  cada  potencia  en- 
viasse dons  íleputados. 

l^^«se  coiiirfresso  seria  investido  Hp  ^^orleres 
Vf)rn  decidiv  e  r>ublic?ír  as  suas  decisões  no  ter- 
ritório dos  Estados  litigantes. 

O  Estado  refractário,  decorrido  iim  certo 
pra?;õ  seria  exchiido  do  mappa  da  Europa.  (1) 

Ha  grande  semelhança,  como  se  vê.  entre 
^•ssas  idéas  e  a  do<í  projectos  de  Satxt-Piersf 

--  TtoUSSEAI  . 

O  projecto  de  Bentham  precedeu  de  pou- 
cos annos  ás  lutas  formidáveis  que  ensaniiuen- 
íaram  a  Europa  logo  após  a  Eevolução  Eran- 
♦  eza . 

Bentham  não  indicava  os  meios  de  evi- 
tar que  a  Liga  Geral  dos  Estados  ficasse  sob 
a  exclusiva  infhiencia  dos  mais  ])oderosos. 


Pouco  tempo  iipós  a  j^^z  de  Basiléa,     em 


íf)  Whevton,  ob.  cit.,    §    20,  vol.    T,     pag.    BP3    a  4<|;^ 
JLoKjMER,  ob.  cit.,  pag.  318;  Bonfils,  ob.  cit,  ]781. 
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1795.  o  grande  philosopho  allcmõo  K\xt  apre- 
sentou (n.mbeRi  um  pmjecto  de  paz  perpétua. 

Baseava-o,  como  Saint-Pif.rrf,.  Rousseau 
e  Bentham,  numa  vasta  eonfed(?ração  daí?  na- 
ções européas,  a  qual  teria,  como  or^ão  cen- 
tral, um  congresso  pcrmanonte . 

Para  a  objectivaçío  da  sua  idéa.  Kant 
.  iilp*ava  indi>ípensavel  a  consecução  de  duas 
condições  essenciaes. 

A  primeira  era  que  todas  as  nações  se 
constituissem  sob  a  forma  republicana,  porque 
as  guerras  devem  ser  decretadas  pelos  pró- 
prios cidadãos,  que  são  jos  verdadeiros  sacri- 
t içados,  e  não  pelos  principes,  aos  quaes,  mui- 
tas vezes,  esse  acto  não  cu^sta  siquer  um  dos 
seus  prazeres.    (1) 

Decretar  a  guerra  é  decretar  contra  os 
cidadãos  t'^d'"rí  o^.  or!Pa7írf>'>  e  todas  as  calami- 
dades . 

A  segunda  condição  para  uma  paz  perpé- 
raa  se  poderia  encontrar  numa  federação 
•  TEstados  liA^res. 

"As  nações,  diz  elle,  devem  renunciar,  co- 
mo os  indivíduos,  á  liberdade  anarchica  dos 
selvagens,  e  submetter-se  a  leis  coercitivas, 
formando  assim  uma  con^munidade  interna- 
cional (civitas  gentmm)y  que  poderia  acabar 
por  abranger  todos  os  povos  da  terra.   (2) 

Não  deixou  entretanto  de  notar  as  diffi- 
culdades  do  problema  e  na  sua     Metaphysica 


(1)  Os  dous  paizes  que  iniciaram    a   ultima    g^uerra.— a 
Rússia  e  a  Allemanha,-não  eram,  com  effeito,  republicanos. 

(2)  Kant,  Foz  Perpetua,  (7/^^  LoKliíER.    Príncipes  df    DroU 
International,   ed.   1&85,   pag.   3lH. 
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do  Direito,  publicad..  i^.!  1797,  affirni-^  (fMv 
sendo  o  estado  natural  dos  povos,  como  o  dos 
indivíduos,  um  estado  do  qual  é  preciso  sahir 
]}ara  entrar  em  um  estado  legal,  todo  direito 
adquirido  pela  guerra  ou  por  qualquer  outro 
meio  semelhante,  deve  ser  olhado  corsio  nro- 
Tisorio. 

Somente  poderia  ser  c'onfirmad<\  fie  uma 
maneira  estável,  por  uma  assembléa  •^er£í]  de 
Estados  independentes,  análoga  á  dos  indiví- 
duos que  formam  cada  Estado  sex)arado.  Co- 
mo, porém,  a  immensa  extensão  de  cada  socie- 
dade dessa  natureza  tornaria  impossível  a  vi- 
gilância sobre  todos  os  seus  membros  e  a  pro- 
tecção que  lhes  é  devida,  a  paz  perpétua,  que  é 
o  ultimo  objectivo  do  direito  internacional, 
poderia  muito  bem.  ser  encarada  como  uma 
idéa  impraticável . 

Entretanto,  continua,  os  ])rinci])ios  a  se- 
rem seguidos  com  esse  objectivo,  nada  têm  de 
impraticáveis,  pois  se  apoiam  no  dever  e  nos 
direitos  dos  homens  e  dos  Estados. 

Elles  fariam  surgir  allianças  entre  os  Es- 
tados, as  quaes  muito  contribuiriam  para 
aproximal-os  cada  vez  mais  entre  si. 

Kant  allude  ao  exemplo  imjjerfeíto  for- 
necido pelo  congresso  diplomático  reunido  em 
Haya,  na  primeira  melnde  do  século  XVIII, 
e  accrescenta  : 

Desejamos  apenas  propor  um  congresso 
geral  das  nações,  cuja  reunião  e  duração  de- 
pendam inteiramente  das  vontades  soberanas 
dos  diversos  membros  da  Liga,  e  não  uma 
união  indi-ssoluvel  como  a  que  existe  entre  os 
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diversos  Estados  da  Ainorioia  do  .Norte,  que  se 
funda  em  uma  eonstituiç*ão  naeioual. 

Precisamos  de  uiu  Direito  Publico,  so- 
iTundo  o  qual  as  questões  entre  as  nações  se^jauí 
:^olucionadas  por  processos  communs'.  da  mes- 
ma maneira  que  o  são  entre  os  particulare-; 
pelos  tribunaes  de  cada  paiz,  sem  o  recurso  da 
ffuerra,  que  é  um  processo  digno  somente  dos 
povos  bárbaros .   (1) 


Pasquale  Fioee  não  é  daquelies  que  jui- 
.crani  entre  as  cousas  possiveis  a  organização 
de  um  Estado  universal  ou.  de  uma  Confedera 
ção  Geral  dos  Estados.  Parece-lhe  isto  um.a 
chimera.  Comtudo  não  chegou  ao  ponto  de 
julgar  que  nada  se  possa  attingir  no  assumpto, 
e  pensa  que  se  poderá,  com  inn  systema  racio- 
nal de  orp:anÍ7ar'ão  da  Sr^ciedade  dos  Estados, 
afastar,  quasi  em  absoluto,  as  possibilidades 
da  guerra. 

Julga  indispensável  a  qualquer  oqi-aiuza- 
çáo  juridica,  mesmo  entre  os  Estados,  o  em- 
prego de  meios  coercitivos,  comtanto  que  cste.- 
repousem  numa  sólida  base  juridica 

Tudo  se  deve  fazer  com  o  fim  de  afasiín* 
o  emprego  arbitrário  da  força 

A  consecução  de  semelhante  propósito 
uáo  lhe  parece  irrealizável  nem  difficil.  E 
apresenta  o  seu  projecto:  1."  A  Codificação 
do  Direito  Internacional    por    grandes    Con- 


(1)  Kant,  Recktslere,  Th.    2,  §  61  ;    Wheaton,    ob     cit., 
42,  vol.  II,  pag.   38Í;  \  LoRiMSR,  ob.   cit,  pag  blT. 
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gressos  Interiiacioiíaes ;  2."  Conferencias,  on- 
de» só  figurassem  as  grandes  potencias,  servi- 
riam de  mediadoras  nos  conflictos  innninen- 
tes  ;  3/  Tribimaes  arbitra  es  teriam  o  poder 
de  resolver  e  Julgar  os  litigios  de  interesse 
particular  que  surgissem  entre  os  Estados;  4." 
As  decisões  do  Congresso  seriam  garantidas 
por  meios  (coercitivos  — reprezalias  neííativas. 
positivas  e  guerra. 

Cada  Estado  associado  poria  á  disposição 
do  Congresso  certa  quantidade  de  tropas,  deter- 
minada de  accordo  com  o  tanianlio  do  seu  ter- 
ritório e  com  o  numero  de  seus  habitantes. 

Nas  ultimas  edições  de  suas  obras,  Fiore 
não  traz  mais  esse  projecto  e  manifesta-se  frio 
quanto  á  organização  de  um  poder  central  pela 
Sociedade  dos  Estados.    (1) 


O  illustre  professor    da  Universidade  de. 
Edimburgo,  Lorimer.  apresentou     dons    pro 
jectos  para  a  organização  de  um  governo    in- 
ternacional, um  em  1871  e  outro  em  1877. 

Procurarem^op  resumir  o  ultimo  em  largos 
traços . 

Para  o  estabelecimento  de  um  goverm^ 
internacional,  os  Estados  concluiriam  um  tra- 
tado compreendendo  duas  partes. 

Na  primeira,  os  contractantes  se  obriga- 
liam  a  reduzir  os  seus  arniamentos  ás  dimen- 
sões que  fossem  ii;]gadas  abso-u-anid-íi»  indi.-- 

(1)   PasQUALE     Fiore,    JI    Diritto   Intemuzic^ale   Cod.fícato  ; 
ns.   16,  17  e  18  da  Iniroducção  ;     BONFILS,  ob.     cit..     n.     iT-b3 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  ]  3  5 


pensáveis  para  as  necessiO.ade^  internas  :  na 
segunda,  tentariam  organizar  um  governo  que 
se  ineurabisse  (^xelnsiva:íTiente  das  nnestõe.^  m~ 
ternacionaes . 

O  n"<~>vemo  internacional  cíTruí^í^eiideno 
nni  poder  legislativo,  nni  pO'ler  judiciaria', 
um  pftfler  executivo  e  umn  ■•administração  dns 
finanças . 

O  poder  leírisJativo  teria  dous  ramos:  um 
Senndo  e  uma  Camará  dos  Dev>utados 

No  outomno  de  cada  anuo  se  rer.nirÍ8  em 
í^oust.nntinopla,  ou,  na  sua  falta,  em  Genebra. 

Haveria  também  um  Bureav  ou  ministé- 
rio composto  de  quinze  membros,  cinco  sena- 
dores e  dez  deputados,  eleitos  respectivamente 
pelo  Senado  e  Camará  intemacionaes. 

O  poder  judiciário  constaria  de  um  tribu- 
nal nó  juizes  vitalicios,  nomeados  pelo -B?ír<^//?/. 
e  seria  com^íosto  de  duas  secções  :  uma  civil, 
outra  criminal. 

Para  a  execução  dos  decretos  da  Legisla- 
tura internacional  e  das  sentenças  dos  tribu- 
naes  intemacionaes,  cada  Estado  seria  obriga- 
do a  fornecer  um  contingente^  de  homens  ou 
uni  equivalente  em  dinheiro. 

Uma  força  permanente  estaria  sempre  hj' 
sede  do  governo  ás  ordens  do  presidente  d" 
Burean . 

As  finanças  do  governo  internacional  se- 
riam acbninistradas  pelo  Bareau  ou  por  fim- 
ccionrios  por  elle  nomeados.  Cada  Estado  fi- 
caria ol^rigado,  na  proporção  do  numero  de 
>eus  representantes,  a  contribuir  com  uma  ta- 
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xa*  para  cobrir  as  despezas  do  governo  inter- 
nacional . 

W  esse  o  ultimo  projecto  de  Lorimer.  (1> 


Outros  autores  modernos  também  têm 
spresentado  projectos  com  o  fim  de  manter 
a  paz  entre  as  Nações. 

Bluntschij  tem  um  projecto  de  federa- 
o{[o  européa,  com  un;  Conselho  federal,  imia 
Camará  de  representantes  e  um  tnbunal  (2) 
assim  como  Duplf.ssix  (3)  e  Ixterí^oscta.  .  (4) 

Entre  nós  destacou-se  Albekto  Torres, 
líublicando  em  1909  o  seu  livrn  Vers  la 
Paix.   (5) 

Depois  de  ponderadas  justificações,  apre- 
senta dous  projectos:  o  primeiro  sobre  a  re- 
união de  uma  conferencia  destinada  a  estabe- 
lecer a  paz  geral  e  organizar  a  ordem  interna- 
cional; e  o  segundo  sobre  a  organização  da 
Corte  Internacional  de  Justiça.  Esta  seria 
administrada  por  imi  Bureau,  composto  de 
um  presidente,  quatro  secretários  e  um  procu- 
rador da  justiça  internacional. 


(i,  Ob.  cit  ,  'pags.  'ói.'.)  a  iíòS  ;  BoKFiLS,  cb.    rit  ,  n.  1732 

(2)  BoNKiLS,  ob    C!t,,  n.    1732,  pag.     1094;    Bkandt,    Z. 
Etais  cnfèdérés     d'Eti;'cpt',     Revue     ãu    Dioit     Inter:: 2ii3r^al    t.    \' 
(2.»  seíie),  pag".  l.">4. 

(b)  La  loi  des  nat/ons,  V^Z-  Si  e  segs.   e    V organisation  Inter- 
national, 

(4)  Nouveaii  rode  de  ãroit  intornationaJ^  JOIíl. 

ló;  imprensa  Xacional.  Kio   de  Jaticiío,   lU(t9. 
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Á  idéa  de  associar  as  Nações  para  o  fim' 
de  conserA^ar  a  paz  geral  internacional,  não 
constituo,  pois,  nma  novidade.  Surgiu  ha  mais 
de  trezentos  ann(^s,  tendo  sido  sempre  renova- 
da por  occasião  das  í^randes  convulsões  inter- 
riacionaes. 

Ncjdium  dos  seus  defensores,  porém, 
'."^ncoptrou  iiTiTí^  situação  tão  favorável,  nertí 
n7Ti;->  »H»r'asião  tão  oppí^rtuna.  como  Wtt.son-. 

Jnriscoiisulto  c  publicista,  o  eminente  es- 
tadista americano  sentiu  a  fallencia  desse  tão^ 
apregoado  principio  do  equilíbrio  politico,  em 
nome  do  qual  se  travaram  as  maiores  guerras 
que  a  Historia  rc^gistra  e  se  augmentaràni " 
ílésmedidamente  Os  já  onerosissimos  arma- 
mentos dos  Estados. 

O  verdadeiro  regulador  das  relações  so- 
ciaés,  sejaní  entre  individuos.  sejam  entre  po- 
Aos.  ê  o  DiKErro. 

^     No  seio  de  cada  paiz  a  sua  realização  in- 
tègí'aí,  já  conseguida,  é  confiada  ao     Estado,", 
por  intermédio  do  Governo.  Estado  e  Gover- 
no sâo,  já  por  si,  instituições  juridicas,  nasci-' 
das  da  ní^<n>ssidado  de  asscíTuiar  iy>v)  garar.tia 
efficaz  os  i^enéficos  i)rincipios  do  Direito. 
•      Não  era.  aliás,  de  bons  princípios  que    o  . 
Direito  Iriernacionarainda  precisava,  pois  es- 
tes de  lia  muito  estão  firmados  pelos  Tratados 
e  pelos  Congressos,  mas  siia  de  um  órgão  inter- '. 
nacional  supremo  que  velasse  pela  sua  a^pli- 
cação  e,  de  uma  certa  manei  r;i.  os  assegurasse 
í-oaeti  vãmente 
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Esse  órgão  í^upremo,  r;i  >  devo  tr.idii7Ír  a 
vontade  colleptiva  do  srreinlo  das  Xações,  só  s<? 
poderia  conseguir  —  harmonizando  as  e  asso- 
ciando-as . 

Como  homem  do  Direito,  Wilson  eomp^- 
Tietroii-se  dessa  verdade,  e.  utilizando-se  da 
irivejavel  situarão  em  que  as  cire.iimstaTicias  o 
collocaram.  aprosontou  o  sou  projecto. 

-  O  grande  jiresti^io  que  elle  sonhe  con- 
suistar  perante  o  munílo,  levando  o  sen  valo 
^'oso  paiz  á  Kita  com  o  fim  de  abre\ãal-a,  o  sen- 
timento de  horror  e  repulsão  que  a  confla2;ra- 
çáo  tremenda  inspirou  entre  todos  os  povos. 
(s  anceios  pela  paz,  o  descrédito  absoluto  do 
.^ntigo  systema  do  eguiUhrio,  todos  esses  fa- 
ctores reunidos  concorreram  para  a  acceitação 
unanime  do  projecto  no  errando  momento  da 
consagração  da  Paz. 

Para  os  que  tra!)a]hani  pela  supremacia 
do  Direito,  o  pacto  da  Lisra  representa  indubi- 
tavelmente uma  grande  conquista. 

Os  interesses  niateriaes  e  as  prevenções  e 
livaiidades  intemacionaes,  não  terão    decerto 
di^sapparecido  da  face  do  mundo  ao  sopro  be 
netico  do  pacto  da  Liga . 

Mas  a  verdade  é  que,  já  agora,  ha  no  ca- 
y>i.inho  para  as  guerras  mi:^  grande  obstáculo  : 
j';a  um  solemne  compromisso  de  quasi  todas  as 
Nações  pela  manutenção  da  Paz. 

Nenhuma  delias  poderá  no  futuro  invocai 
a  sua  situação  de  neutralidade  para  abster-se 
de  agir  contra  os  violadores  de  tratados. 

A  guerra,  ora  finda,  não  teria  irrompido 
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taJv<'z  conj  tanta  facilidade  si  a  AUcmaiilia  náo 
♦•onta.sí=e  com  a  neutralidade  de  certos  paizcs. 

O  inimdo,  m\o  obstante  o  |)aeto  da  I^iga, 
í^oiitinuará  comtTido  sob  a  influencia  dos  po- 
vos «rrandes  e  fortes — dizem  os  scepticos  e  os 
descrentes. 

Seip.  duvida ;  o  contrario  é  que  seria  de  ex- 
: ranhar — r>s  ueouenos  c  os  fracos  dominando 
-coirio  si  nâõ  fora  isto  uma  inversão  dá    pro- 
cria natureza  das  cousas  humanas  e  mesmo.  .  . 
Hivinas. 

Para  C"^'nter,  porém,  os  grandes  e  os  for- 
tes, bn  também  rs  fortes  e  os  írrandes: — o  con- 
trapeso é  fatal. 

E  depois,  tenhamos  fé,     acreditemos     aa 
^ov^íi  invencivel  da  consciência  humana,  evo- 
iiindo  paro  o  Direito  no  seu  lidar  eterno  pelo 
império  da  Tiistiça. 

Heeife,  agosto,  1919. 


Sekgio  Loreto  Pilho 


V.  .i!  •  < 


6  (iailiolicisfflo 


■        Sr.  Dt.     Joaquim    Pimenta.  —  Fratet 

-liidade.  —  Tomamos  o  liberdade  de  incommo 

dal-o  com  mna  pergunta  que  julgamos  euriosf) 

Xa  ultinia  ?cs?r.o  dos  industria  es,  realiza- 
da na  Associação  Commercial,  o  devoto  dr. 
Correia  de  Britto  disse,  entre  muitas  coisas 
dogmáticas  de  politica  económica  burgueza, 
esta  que  não  podemos  perceber,  devido  talvez 
a  nossav^profunda  ignor^ancia:  "Catholico  como 
sou,  só  posso  acceitar  os  ensinamentos  da  so- 
ciologia catholica".  Sabemos,  Sr.  Dr.,  que 
íiinda  ha  sociólogos  catholicos,  mas  não  pode- 
mos comprehender  o  que  seja,  no  dominio  puro 
da  sciencia,  sociologia  cathoUca. 

Esperamos  que  o  sympathico  sociólogo  do 
estudo  "Direito  de  greve"  publicado  no  livro 
"Ensaios  de  sociologia  e  direito"  e  da  brilhan- 
te these  sobre  econon^ia  politica  apresentada  á 
congregação  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
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ei£e,  não  deixará  de  prestar  esse  grande  favor 
ao  proletariado  consciente  de  Pernambuco,  ou 
respondendo  pelos  jornaes  da  terra  ou  man- 
dando a  resposta  para  a  sede  da  Federação  doL- 
trabalhadores,  á  rua  Br.  Feitoza  n.  227,  2/ 
andar.  De  S.  S.  amigo  o  admirador  —João 
Lucas  das  Mercês . 


''8r  Juão  Lucas  das  Mercês. — Saúda 
(•ões. — Em  resposta  á  carta  hoje  recebida  e 
acíjua  t]'an3cripta,  apresso-me  a  dizer-lhe  que 
estou  de  pleno  accordo  com  o  seu  modo  de  en- 
carar a  sociologia,  isto  é,  como  disciplina  men- 
tal desnudada  de  todo  <'olorido  escolástico  ou 
sectário,  constituída  de  relações  su injectivas 
correspondentes  a  relações  subjectivas  do  viver 
das  sociedades.  Em  synthese,  é  uma  sciencia 
que  se  forma  como  se  foiTiiaram  a  physica,  a 
biologia,  a  psychologia,  com  os  dados  da  obser- 
vação, por  processos  analyticos,  por  generali- 
zações de  base  experim^ental,  por  hypotheses 
em  que  o  raciocínio  inductivo  e  o  raciocínio 
deductivo,  longe  de  se  excluírem,  se  combinam 
e  se  completam  no  trabalho  final  de  verifica- 
ção. Com  ef feito,  a  expressão  sociologia  ca- 
iliolico,  empregada  pelo  sr.  deputado  Correiíi 
de  iJritto,  em  um  discurso  feito  n;í.  reunião  dos 
industriaes,  na  Associação  Commercial,  si  bem 
que  muito  em  uso  entre  os  adejDtos  do  catlioli- 
cismo  social,  é  errónea,  illogica,  absurda;  deve 
ser  rejeitada  da  technica  scientifica.  Porque  a 
5idmittir-se  uma  sociologia  cathoUca,  é  natural 
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'V|ue  'também  se  admitta  luiia  sociologia  luthc- 
'ranhy  uma  sociologia  inaJiometana,  uma  sacio- 
hnia  biiãhista;  ou  então  que  haja  egualmentr- 
iima  biologia  catholiea,  nma  physiea  protestai! - 
te,  uma  cliimica  calvinista.  <»  que  seria,  além  d»^- 
absurdo,  ridicuio. 

Nenhum  sábio,  por  mais  fervoroso  crente 
(]iie  fosse,  acceitaria  taes  denominações  ;  e  a 
razão  disto  6  ser  a  sciencia  um  facto  impessoal. 
não  só  no  sentido  de  excluir  o  cunho  de  indivi- 
dualidade que  por  ventura  resalte  da  obra 
scientifica  e  que,  ao  contrario,  é  mn  dos  traços 
predominantes  da  verdadeira  <íbra  d 'arte,  mas 
também,  no  sentido  de  que  ella,  a  sciencia,  na- 
da tem  que  ver  com  os  prejuízos  de  seita,  com 
as  affirmações  deste  ou  daquelle  dogma,  com 
as  doutrinas  de  tal  ou  tal  escola,  que  podem 
■ser  contrariadas,  derogadas,  refundidas,  ja- 
mais acommodadas  a  outros  interesses  que  não 
sejam  os  da  verdade.  Virá  talvez  a  objecção 
de  que  se  fala  de  uma  psychologia  allemã,  de 
uma  psychologia  franceza,  de  uma  psycholo- 
gia  ingleza,  e  o  mesmo  em  relação  á  philoso- 
phia;  são  expressões  corriqueiras,  ijorém  evi- 
dentemente falsas,  si  o  critério  com  que  se  en- 
caram, em  vez  de  puramente  histórico,  tiver 
em  conta  a  nacionalidade  de  tal  ou  tal  psycho- 
logo,  de  tal  ou  tal  philosopho.  Porque  partidá- 
rios da  velha  psychologia  racional  e  partidá- 
rios da  psychologia  experimental,  idealistas  e 
materialistas,  monistas  e  dualistas,  etc.  etc, 
sempre  existiram  na  AUemanha,  como  na  In- 
glaterra, como  na  França,  como  em  todas  as 
épocas  e  em  todos  os  paizes  onde  se  discute  o 
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problema  da  causalidade  universal  c  o  do  co- 
nhceimento,  as  duas  grandes  columnas  em  que 
Fe  tem  procurudo  apoiar  o  espirito  humano, 
desde  o  dia  eiii  que  começou  ,i  r(^ flectir  sobre  as 
cousas. 

Demais,  é  preciso  ter-se  em  vista  que  a 
n\aioria  dos  systemas  são  construcções  aprio- 
rísticas, que  se  erguem  de  um  ponto  de  vista 
^eravrc  unilateral,  encarando  o  mundo  sob  um 
aspecto  que  é  o  do  seu  fundador;  si  em  vez  de 
idealista  ou  materialista,  considerar-se  a  philo- 
sopliia,  como  quer  Herbert  Spencer,  uma  syn- 
tbese  architectada  com  as  verdades  ultimas  de 
cada  sciencia,  ou  no  dizer  de  Littré — a  genera- 
'izaiyo  àa  sciencia,  como  a  sciencia  é  a  gene- 
ralicação  de  experiência,  o  seu  caracter  resul- 
tará egualmente  impessoal,  com  a  magestade 
e  a  solidez  desses  monumentos  seculares  em 
que  collaboraram  gerações  successivas,  de  ra- 
ças, de  nacionalidades,  de  classes  differentes. 
todas,  porém,  animadas  do  mesmo  desejo  de 
eommunicar  á  matéria  bruta  a  vida.  a  harmo- 
nia, a  belleza  das  suas  concepções. 

Assim  a  philosophia :  é  uma  obra  archite- 
ctonica,  em  que  o  trabalho  de  cada  pensador  se 
perde  no  trabalho  de  todos,  para  elevar-se  de- 
pois resplandescente  no  culto  da  verdade. 

O  que  se  dá  com  a  philosophia  e  com  ^ 
sciencia  em  geral,  se  applica  á  sociologia  em 
particular:  é  um  ramo  do  saber  que  tende  ;.i 
florir  em  um  terreno  puramente  scientifico. 
sem  o  adubo  das  superstições  e  dos  principios 
Tiaetaphysicos  que  só  têm  até  hoje    produzido 
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fima' ve^^"etação  malsã  nos  domínios  do  pen,%a- 
1  neiito . 

Que  haja  sociolo.s^os  catliolicos,  como  diz  o 
inustre  ami.G:o  na  sua  missiva,  que  haja  sociolo- 
p:ns  lutheranos.  ou  filiados  a  qualquer  outra 
seita,  é  natural ;  mas  resta  saber  como  elles 
courijiam  o  dogma,  que  jul2:am^  iuunutavel, 
com  o  progresso  das  sciencias ;  os  milagres  com 
as  leis  naturaes:  a  idéa  do  sobrenatural  com  a 
idca  de  causalidade,  de  determinismo,  funda- 
mento de  toda  tlieoria  scientifica;  o  priricipio 
r!a  revelação  com  o  x^rincipio  da  evolução  ; 
; ricas  inconciliáveis,  sempre  em  luta,  desde  que 
rmia  parte  da  humanidade  se  poude  libertar 
Õ8S  cadeias  do  despotismo  politico-relisioso 
*;ue  contribuiu  mais  do  que  qualquer  outro 
ract^í  parn  impedir  o  evolver  das  sociedades. 


Os  mais  eminentes  sociólogos,  aquelles 
(jue  realmente  tem  contribuído  para  o  avanço 
do  conhecimento  sociológico,  nunca  subordiua- 
ram  o  seu  critério  a  este  ou  aquelle  credo  reli- 
í^ioso,  a  este  ou  aquelle  principio  dogmático. 
Augusto  Comte,  o  creador  da  palavra  nociolo'^ 
ffia,  Herbert  Spencer,  o  maior  philosoplio  do 
século  XIX,  Lerter  Ward,  Giddings,  Gmnplo- 
vicz,  Gabriel  Tarde,  Durkheim,  De  Greef,  Re- 
né  Worms,  Lorla,  Colajanni,  Schaffle,  Novi- 
eow,  Adolfo  Posada,  Ratzenliof er,  Baldwin  e 
muitos  outros  mais,  si  divergem  quanto  á  géne- 
se, ao  evoluir,  ás  modalidades  do  facto  social^ 
estão  de  absoluto  accoj^do  eliminando  das  suas 
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cogitações  o  conceito  de  uma  providencia,  de 
uma  causa  extra-natural  sobrelevando  o  de- 
terminismo dos  phenomenos.  Uns  vêem  nos 
factos  sociaes  phenomenos  orgânicos,  ou  nas 
sociedades  uma  reproducção.  de  forma  su- 
perior, dos  oreranismos  ;  outros  api^licam  á 
sociologia  as  leis  da  psychologia;  outros  con- 
sideram os  facto?  sociaes  condicionados 
por  factores  de  ordem  physica,  vital  e  psy- 
^•bica,  mas  com  caracteres  próprios,  com  uma 
forma  especifica  :  é  a  opinião  que  acceita- 
roos;  mas  nenhum  se  vale  da  espada  de  Jeho- 
vah  ou  do  tridente  de  Júpiter  para  marcar  o 
cursn  da  liistoria  humana,  nas  suas  transfor- 
mações continuas.  Além  disto,  as  crenças  re- 
ligiosas, inclusive  as  catbolicas,  não  se  podem 
furtar  á  critica  do  sociólogo;  como  os  outros 
phenomenos,  ell as  evoluem,  passam  pelo  pro- 
cesso dynamico  da  differenciaçao  psychico-so- 
ciologica,  modificam-se,  a  despeito  da  tentati- 
va do  orthodoxismo  de  enclausurar  as  consci- 
ências em  um  circulo  de  aço.  Que  c,  por  exem- 
plo, o  catholi  cismo  social  sina  o  uma  adaptação 
da  politica  clerical  a  necessidades  novas  do 
murdo  moderno,  um  expediente  de  que  lança 
mão  a  Egreja  para  conservar  o  resto  de  presti- 
gio que  lhe  ficou  dos  saudosos  tempos  medie- 
vaes?  A  principio,  quando  era  a  realeza  o  regi- 
men que  vigorava  no  governo  dos  povos,  a 
Egreja  era  realista,  defendia  a  tyrannia,  si  não 
fosse  ella  mesma  um  dos  seus  mais  poderosos 
baluartes.  Com  a  vitoria  da  burguezia,  isto  é, 
com  o  deslocamento  do  poder  para  os  capita- 
listas, a  Egreja  tornou-se  burgueza,  defensora 
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da  nova  organização  social,  em  detrmiento  das 
classes  operarias .  Por  ultimo,  ella  se  fez  socia- 
lista, assim  que  percebeu  a  força  do  operaria- 
do e  a  possibilidade  evidente  de  sair  o  mesmo 
victorioso  na  reivindicação  de  direitos  que, 
somente  depf>is  de  vinte  séculos  de  Christianis- 
mo.  reconlie(*eu  cila  que  existem.  E  tanto  é 
verdade  que  o  arcebispo  Ireland  não  se  conte- 
ve em  occultar  esta  politica  machiavelica,  ao 
pronunciar  uma  phrase  celebre  que  pode  bom 
servir  de  lemma  á  acção  social  do  catholieis- 
mo:  Quem  tem  as  massas,  (fovprna.  .  .  Subs- 
erevo-me,  protestando  ao  amigo  e  aos  seus 
companheiros  de  luta  a  minha  solidariedade  e 
estima  t 

Joaquim  Pimepfo 
Recife.   14  de  Maio   1919 
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IV 


"O  Estado — B — ,  fez  concessão  a  Empr<? 
2a — A — .  pelo  praso  de  50  annos,  para  forne- 
cimento de  luz  eléctrica,  publica  e  particular, 
á  sua  capital . 

O  Consumidor  de  luz  particular  })agará 
aiensaimente  a  preço  fixo  «)ii  por  medidor. 

A  Empreza  é  obrigada  a  satisfazer  todos 
os  pedidos  para  illuminação  particular,  sendo 
as  instailações  por  conta  do  consumidor. 

O  contracto  não  deu  a  faculdade  á  Em- 
preza de  privar  ao  particular  do  fornecimento 
de  luz,  qualquer  que  seja  o  motivo  allegado. 
Em  compensação,  a  Empreza  tem  o  direito  : 
a)  de  cobrar  executivamente  as  taxas;  b)  de 
exigir  depozitos  garantidores  do  consutiio  de 
luz;  c)  de  fazer  as  instailações  domiciliares  e.. 
de  cobrar  10  ^|°  sobre  as  feitas  por  outrem;  4) 
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de  cpbrar,  a  tituio  de  multa.  1  "''  ao  mez  sobre 

as  prestações  não  pagas. 
Pergunta-se  : — 

1 /— O^ontracto  entre  a  Empreza  e  o  particu- 
lar para  o  fornecimento  de  luz  é  de  loca- 
ção! 

2 . . — O  uso  e  goso  da  luz  eléctrica  assim  forne- 
cida constitue  um  direito  real  ou  um  di- 
reito pessoal  ? 

3.^ — O  particular  ou  consumidor  a  quem  a 
a  Empreza  ameaça  suspender  o  forneci- 
mento de  corrente  eléctrica,  cortando  a  li- 
gação, pode  uzar  do  interdicto  jprohibitO' 
rio? 


Attendendo  aos  termos  da  exposição  que 
precede  aos  itens  da  consulta,  respondo  aos 
mesmos  itens  pela  forma  seguinte: 

Não  ha  propriamente  um  contracto  entre 
consumidor  e  a  Empreza,  mas  aquillo  a  que  os 
mestres  italianos  chamam  obrigação  de  sommi- 
NISTRARE  luz  ou  energia,  obrigação  da  Empre- 
za de  fornecer  luz  a  todo  particular  que  o  quei- 
ra e  oriunda  do  contracto  entre  a  Empreza  e 
o  Estado . 

Todavia  ha  ahi  uma  relação  jurídica  entre 
a  Empreza  e  o  Consumidor;  mas  sobre  qual  se- 
ja a  sua  natureza,  não  estão  de  accordo  os  Au- 
tores . 
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Nada  menos  de  quatro  theorias  querem 
explical-a  e  cada  uma  a  seu  modo.  Tndical-as- 
bei,  apenas,  porque  dita  classificação  não  tem 
importância  para  a  solução  dos  dous  outros 
itens,  incontestavelm.ente  o  pivot  da  consulta. 

Assim,  uma  theoria  ve,  na  liypothese,  uma 
locação  de  cousa;  outra,  uma  locação  de  servi- 
ço; outra,  uma  compra  e  venda;  e,  ainda  ou- 
tra, um,a  relação  sui  generis,  taboa  salvadora 
de  difficuldades,  porque  serve  para  se  fugir  a 
de  classificar  a  energia  eléctrica,  productora 
de  forca  ou  luz,  como  cousa,  bes.  no  sentido  ro- 
mano do  termo. 

Eu  me  inclino,  com  Baldi  (Le  Leg.ffi  sulT 
Electricitá),  com  S.  Collabattista  (Natura 
dei  Contra tto  de  Distribuizione  delPEnergia 
Eléctrica),  com  E.  Mortara  (LEonE,  1901, 
Studio),  para  a  classificação  de  tal  relação  co- 
mo de  coMPEA  E  VENDA  de  eneraia  eléctrica, 
com,o  de  compra  e  venda  é  o  contracto  sobre 
energia  hydraulica,  contrariamente  ao  iiensnr 
de  L.  Barassi,  que  entende  se  tratar  de  locação 
de  serviço,  de  Cattaneo.  Seraffini  e  Armisso- 
.íílio  que  entendem  se  tratar  de  locação  de 
cousa,  e  de  Pipia  que  entende  se  tratar  de  uma 
relação  juridica  sui  generis.  . 

Porque,  na  verdade,  a  energia  eléctrica  é 
uma  cousa  susceptivel  de  transporte  e  de  me- 
dida, cuja  utilidade  é  cedida  aos  particulares, 
medeante  o  pagamento  de  um  preço,  não  po- 
dendo ser  locação  porque  nesta  se  dá  sempre 
:i  devolução  da  cousa  locada  ao  seu  dono,  o  que 
não  acontece  com  a  lu:z  ou  a  força  eléctrica,  que 
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não  são  rebtituida.s.  uma  vez  atiiizadiMs  ou  coi!- 
.- umidas  pelo  particular. 

E  nem  por  ser  impalpável,  incorpórea,  hi 
se  quizer,  deixa  a  electricidade  de  ser  luna 
COUSA  110  sentido  romano  do  teiino,  ou  no  sen- 
tido do  moderno  direito  civil,  pois  ambos  ad- 
mittem  a  existência  de  cousas  incorpóreas. 

Ao  2." 

Evidentemente  o  direito  emanado     de  tai 
situação  em  favor  do  consiunidor  é  de  natiirr 
z'ã  pessoal  e  não  real,  pois  não  adlierc  aos  prí- 
dios.  mas  á  pessoa  do  consumidor. 

Tanto  assim  que  contra  os  consmnidort; 
('  não  sobre  os  prédios  em  que  elles  habitam  são 
encaminhadas  as  acções  que  tem  a  Empresai) 
fornecedora,  pouco  importando  a  nature:;;* 
executiva,  que,  por  força  de  clausula  contra.^ - 
tual,  tem  as  mesmas  acções. 

Também  as  cambiaes  dão  direito  á  acção 
executiva  e  não  creiam  direito  real . 

A  característica  essencial  do  direito  re* 
ai  é  a  sequella  do  bem,  isto  é,  o  direito  de  se- 
guir o  bem  em  poder  de  quem  quer  que  seja. 
No  caso  não  ha  esse  direito  de  sequella,  logo 
não  ha  direito  real  e  sim  direito  pessoal 

Ao  3." 

Evidentemente  sim.  Os  Interãictos  pro- 
liihitorios,  ou  causas  de  preceito  comimuato- 
rio,  ou  de  embargos  á  primeira,  tem  logar  tan- 
to em  se  tratando  de  offen^sas  a  direitos  reacs, 
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como  uo  de  offensas  a  direitos  pessoaes,  sendo 
processadas  de  accordo  com  os  artigos  746    a 
776  da  Consolidação  das  I;pís  do  Processo  Ci 
vil,  do  8r.  Cons.  Ribas. 


Constituído  o  Banco  de  Alagoas,  de  que  u 
Estado  deste  nome  era  accionista  de  metade  do 
capital  social,  tinha  este  mesmo  Estado,  pelo:, 
Estatutos,  um  representante  im  Directoria, 
com  a  denominação  de  Director  e  c<nn  ordena- 
do pa£;o  pelo  Banco. 

Em  15  de  Marco  de  1917,  em  assembléa 
irerai  extraj;)rdinaria,  a  cpie  esteve  presente  o 
Or.  Promotor  Publico  da  <^apital,  represen- 
tante do  Estado  em  faee  da  Lei  n.  7  de  12  de 
Maio  de  1892  e  Dec.  n.  26  de  24  de  Junho  de 
1893,  estando,  com  o  Estado,  representados 
mais  de  2|o  do  capital  social,  foi  proy)osta  e  ac- 
ceita  a  suppressão  dos  artigos  dos  Estatutos 
relativos  ao  representante  do  Estado  como  <• 
próprio  logar  deste  na  direcção  do  estabeleci- 
mento e  o  augmento  do  capital  social. 

Em  virtude  de  taes  resoluções,  o  Estado. 
í|ue  tinha  metade  do  capital,  sendo  limitado  " 
numero  de  votos  que  lhe  dava  esse  capital,  fi- 
cou em  situação  de  nada  influir  nas  votações, 
tal  a  insignifií^an<^ia  dos  votos  de  que  dispu- 
nha. 
E  pergiinta-se  : 

*'E'  valida  a  resolução  da  assembléa  gera! 
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^tutos,  attendendo-se  ás  suas  faculdades 
conferidas  pelo  art.  128  combinado  com  o 
art.  131  do  Dec.  n.  434  de  4  de  Julho  de 
1891  e  art.  29  dos  estatutos  do  Banco f' 


Respondo  a  presente  consulta     pelo  modo 

seguinte : 

A'  primeira  vista,  e  desde  Ioíto,  parece  in- 
r^^ntestavel  oue  a  Assembléa  Geral  de  15  de 
Marco  de  1919.  dos  accionistas  do  Bna^^^  de 
Al  aproas,  asriu  e  delib^^mu  validcimente  S''^bre  a 
íefonna  dos  seus  estatutos,  quer  em  relação 
íio  susmento  de  seu  capital,  quer  quanto  aos 
outros  pontos. 

Assim,  porém,  me  não  parece  succeder  pe- 
los motivos  seguintes: — 

a)  nos  poderes  geraes  concedidos  ao  re- 
presentante do  Estado  de  Alagoas,  não  podem, 
de  certo,  estar  comprehendidos  os  poderes  es- 
peciaes  necessários  a  deliberar  e  votar  n'um 
caso  de  reforma  de  estatutos,  e,  assim,  não  es- 
tando o  Estado  legalmente  representado  na 
Assembléa  Geral,  se  não  constituiu  esta  com 
os  três  quartos  exigidos  pelo  art.  29  dos  esta- 
tutos do  Banco; 

h)  nas  assembléas  geraes  de  reforma  de 
estatutos,  como  nas  de  constituição,  a  votação 
se  deve  fazer  por  acção  e  não  por  grupo  de  ac- 
ções, como  se  procedeu  contra  o  dispositivo  no 
§  2."  do  art.  141  do  Decreto  n.  434  de  4  de  Ju- 
lho de  1891,  applicavel  á  espécie,  por  analogia, 
o  que  está  de  inteiro  accordo  com  as  lições  dos 
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mais  insignes  mestres  franeczes  e  italianos, 
como  l^yn-Caeu  &  Ivenault,  em  .seu  Tratad»>  d« 
Direito  Oommcreial,  Vol.  II,  n.  87o,  (4."  edi- 
eeão)  e  Cesare  Yivante,  em  seu  Tratado,  Vol. 
II,  n.  511,  (3."  edieção),  além  de  muitos  ou- 
tros mestres  eminentes; 

c)  que  nada  estatuindo  as  nossas  leis  sol)re 
a  maneira  de  contar  os  votos  nas  assembléas 
extraordinárias,  tratando-se  de  assumpto  es- 
2')eeil  como  a  modificação  dos  estatutos  e  não 
prevendo  tamj^em  os  do  Banco  a  hypotbese, 
deve  ser  seguida  a  regra  geral  em  matéria  de 
constituição  ou  modificação  de  contractos  de 
sociedade,  isto  é,  deve  ser  exigida  a  unanimi- 
dade, o  que  succedeu  quanto  ao  augmento  do 
cai3ital,  mas  não  quanto  as  outras  propostas; 
e  finalmente, 

d)  que  esta  mesma  unanimidade  quanto  ao 
augmento  do  capital,  não  tem  valor,  j^or  falta 
de  autorisação  especial  ao  representante  do 
Estado  i)ara  votar  em  semelhante  assumpto. 
Em  meu  parecer,  portanto,  e  pelos  moti- 
A^os  acima,  a  Assemhléa  Geral  de  15  de  Março 
de  1917,  dos  accionistas  do  Banco  de  Alagoas, 
foi  nullamente  constituída,  não  podendo  pre- 
valecerem as  reformas  na  mesma  deliberadas. 
E'  como  penso,  salvo  melhor  juizo. 


enia  de  partes  k  coiisa  infeivel, 
ualisação  da  preferencia  do  condómino 


O  art.  1139  do  Cod.  Civ.,  outorscando  ao 
condómino  o  direito  de  preferir  a  qualquer  es- 
tranho na  compra  de  partes  da  propriedade 
commum,  contem  uma  disposição  nova  em  nos- 
so direito,  que  com^eça  a  suscitar  duvidas  so- 
bre o  modo  pratico  de  sua  applicação. 

Aqui  mesmo,  entre  nós,  isso  se  tem  dado. 
Um  dos  mais  distinctos  advogados  do  nosso 
foro  entendeu  bastante  o  deposito  do  preço  e 
um  simples  esquecimento  de  entrega  da  par- 
te vendida  sem  observância  da  lei,  ao  condó- 
mino preferente. 

Ao  ou\àr-lhe  as  queixas  contra  o  Acc.  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  que  lhe  a]^ontou 
as  vias  ordinárias  como  meio  único  hábil  de 
realizar  a  preferencia  dissentida,  entrei  a  re- 
flectir sobre  o  assumpto  e  cedo  me  convenci  da 
midoneidade  do  procedimento  eleito  pelo  meu 
illustre  collega  e  por  si  tão  convencidamente 
defendido. 

Sine  forma  et  figura  judicii,  sem    campo 
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para  o  exercido  du  defesa,  sem  margem  para 
imm  discussão  ampla  e  meios  de  prova  que 
taes  casos  podem  envolver  por  suas  circum- 
stancias  de  facto,  sem  sentença  de  coacção  pos- 
sivel  pelas  vias  executórias  —  nada  mai?i  seria 
preciso  para  repellir  aquelle  procedimento  ad- 
ministrativo por  insuf f iciente . 

Por  outro  lado,  a  expressão  legal  ">záo 
pode  um  condor,uno  em  cousa  indivisivcl  ven- 
der a  sim  parte  a  extranhos,  se  outro  consorte 
a  qvizer  tanto  por  tanto"  não  implica  miia  nul- 
lidade  pleno  jure  da  venda  realisada  sem  o  im- 
plemento da  preferencia. 

A  venda  é,  ao  contrario,  perfeitamente  va- 
lida quanto  ás  partes  que  nella  intervém  c  mes- 
mo quanto  a  terceiros,  excluído  apenas  o  con- 
dómino prejudicado  que  pode  pedir-lhe  a  res- 
cisão dentro  do  prazo  de  seis  mezes. 

E'  exactamente  o  que  occorre  com  o  do- 
mínio empliyteutico :  o  empliyteuta  não  pode 
vender  o  domínio  ntll  sem  prévio  aviso  ao  se- 
nhorio directo,  para  que  este  exerça  o  direito 
de  opção. 

Mas,  si  não  obstante  a  prohibição  le.cral,  a 
venda  tem  logar,  nem  por  isso  deixa  ella  de 
operar  os  seus  eif eitos  quanto  ás  partes  e 
quanto  a  terceiros.  Cabe  apenas  ao  senlior  do 
dominio  directo  a  faculdade  de  usar  da  ]>refe- 
reneia,  havendo  do  adquirente  o  prédio  pelo 
preço  da  acquisição. 

Bastaria  essa  consideração  para  mostrar 
a  impropriedade  do  procedimento  adupuistra- 
tivo  suggerido  naquella  hypothese.  Effectiva- 
mcnte,  si  em  taey  casos  ha  uma  venda  valida, 
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posto  que  passível  de  rescisão,  nenliuM  outro 
meio  se  nos  offerece  para  attingir  o  resultado 
da  sua  inefficacia,  do  que  o  procedimento  con- 
tencioso —  a  acção . 

Ja  o  Reg.  n.  757  de  25  de  Novembro  de 
:1850,  no  seu  art.  686  §  1,  estabelecendo  a  dis- 
tincç.ão  entre  as  nullidades  de  pleno  direito  e 
as  dependentes  de  rescisão,  faz  sentir  que  "os 
contractos  em  os  quaes  se  dão  as  nullidades  de 
l^leno  direito  consideram-se  nullos  e  não  têm 
valor  sendo  produzidas  para  qualquer  effeito 
juridico  ou  official;  aqucllcs,  porem.,  em  que 
intervêm  nullidades  dependentes  de  acção, 
consideram-se  annullaveis  e  produzem  todo  o 
seu  effeito,  emquauto  não  são  annulladas  pela 
acção  de  rescisão.^'' 

A  acção  é,  desfarte,  o  meio  único  idóneo 
j)ara  a  annullação  da  venda  feita  a  estranhos, 
de  partes  de  uma  propriedade  commum  e  in- 
divisível, na  qiinl  se  não  frm  observado  a  pre- 
ferencia 1nnto  i^or  tanto,  prevista  no  aii .  1139 
do  Cod.  Civ. 

Mas,  que  espécie  de  acção?  A  ordinária, 
que  ê  a  acção  própria  da  rescisão  dos  actos  ju- 
ridicos  na  íi'eneralidade  dos  casos,  tanto  mais 
quanto  nenJimna  outra  tem  sido  estabelecida 
por  lei. 

Cnmpre,  alem  disso,  obsen-ar  a  natureza 
especial  da  relação  jurídica  em  foco,  que  exige 
um  cnmpo  vasto  de  defesa  e  discussão. 

Na  preferencia  do  condómino  não  se  dis- 
cute pura  e  simplesmente  o  direito  em  si,  mas 
ligado  a  factos  que  dependem  de  provavS  ordi- 
jiarian-ieníe  a  constituir.  Ter  ou  não  ter  queri- 
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do  o  condómino  a  parte  vendida,  é  inna  das 
circiimstancias  de  facto  decisivas  nesses  casos. 

Para  manifestação  da  preferencia,  a  lei 
faln  em  que  se  deve  dar  conhecimento  aos  con- 
dóminos; mas  nada  diz  sobre  o  modo  de  tran- 
sm.ittir  esse  conhecimento.  Pode  sê-lo  judicial- 
mente como  extra .iiidicialm,ente,  por  aviso  es- 
cripto  ou  verbal.  Dahi  —  desse  aviso  ou  com- 
municação  de  venda,  feito  por  diversos  modos 
e  cuja  prova  pode  deiynr  de  éer  preconstitui- 
da  —  a  necessidade  de  maior  amplitude  do 
processo. 

E'  mais  um  motivo  de  preferencia  pela 
acçfio  ordinária. 

Um  outro  ponto  a  elucidar:  contra  quem 
deve  ser  proposta  a  acção? 

Prima  facie,  parece  que  contra  o  condó- 
mino alienante,  autor  directo  da  violação  do 
direito  de  preferencia  dos  demais  condóminos. 

Mris,  como  a  acção  ^'isa  prccipuan^ente  a 
reivindicação  da  parte  vendida  a  terceiro  que 
já  tem  a  sua  posse  e  registro,  mais  natural  se- 
rá que  se  dirija  contra  o  terceiro  adquirente, 
que  terá  a  faculdade  de  chamar  á  autoria  o 
íilienante.  Do  contrario,  tornar-se-ia  imprati- 
cável a  execução  da  sentença  contra  o  detentor 
do  bem,  para  o  qual  a  sentença  não  passaria  de 
res  inter  alias  judicato. 

Melhor  seria,  sem  duvida,  a  accinnmula- 
ção  i:)ermittida  em  algumas  leis  locaes,  como  a 
do  Districto  Federal  'l  art.  198  do  Dec.  n.  .  .  . 
9263  de  28  de  Dezembro  de  1911  (  quando  um 
ãoo  pedidos  fur  conBcqiiencia  do  outro. 
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A  acção  ter-se-ia  assim  de  dirigir  contra  o 
condonimo  alienante  e  contra  o  terceiro  adqui- 
rente. Contra  o  primeiro,  para  o  fim  de  obter 
a  miUidade  da  venda  por  si  realisada,  sem  o 
emprego  dos  meios  recommendados  em  lei  pa- 
ra o  exercicio  da  preferencia  dos  consortes. 
Contra  o  segundo,  para  deste  obter  a  entrega 
da  parte  illcgalmente  adquerida  e  nullidade 
do  registro.; 

Entre  nós,  porem;  um  obstáculo  se  Jevan- 
ta :  a  accumulação  inter  plures  constitue  inna 
exceijção  á  regra  que  nos  vem  desde  a  epoclia 
dos  post-glosadores  —  accumiilaiio  persona- 
rum  regulariier  prohihita  est.  Donde,  a  neces- 
sidade de  ser  expressamente  prevista  em  iei. 

Ora,  sem  lei  algum,a  que  nos  permitta 
mais  esse  caso  especial  de  accumulação,  de  que 
não  cogitou  a  Lei  n .  221  de  20  de  Nove:vjbro  de 
1894,  a  despeito  de  se  ter  inspirado  no  Cod .  de 
Proc.  Civ.  Portuguez  que  o  construiu  ex- 
pressamente no  seu  art.  6,  %  único,  pouco  inad- 
missi\cl  envolver  na  mesma  relação  proces- 
sual, como  co-réos,  o  condómino  alienante  e  o 
terceiro  adquirente . 

A  acção  deve  assim  ser  movida  contra  o 
terceiro  adquirente. 

Aliás  é  o  que  se  dá  na  emphyteuse,  quanto 
á  venda  do  dominio  útil  sem  consentimento  do 
senhorio,  que,  usando  do  seu  direito  de  prefe- 
rencia, vai  haver  "do  adquirente  o  prédio,  pelo 
preço  da  acquisição  2  art.  QQd  do  Cod.   Civ  " 

5  —  6  —  919. 

Dfv  .  Makio  Casteu  . 


o  problema  dos  casamentos 
consanguíneos 


Esta  matéria  importante  descortina  cam- 
po vastissimo,  que  pode  ser  explorado  com  van- 
lagem  para  a  sciencia  e  para  a  sociedade  pelos 
espíritos  mais  cnltos  do  departamento  do  di- 
reito, da  sociologia  e  da  physiologia. 

TamJ^em  se  res]iiga  no  amanho  fertilissi- 
mo  das  legislações  algo  de  útil  á  humanidade. 

Legisladores  de  toda  a  parte  tem  lançado 
suas  vistas  para  este  magno  assumpto,  que  se 
entende,  intimamente,  com  a  questão  matrimo- 
iiial  nos  seus  effeitos  em  l^eneficio  da  familia, 
da  humanidade  e  da  sociedade. 

Já  algures  escrevi  que  o  casamento,  do 
qual  os  romanos  formaram  uma  idéa  tão  sul)li- 
me  e  nobre  que  no  decorrer  dos  tempos  a  phi- 
hísophia  do  direito  a  sanccionou,  incluindo-a 
nos  seus  domínios,  é  a  primeira  base  da  fami- 
Jia  e  da  sociedade,  o  molde  ideal  onde  se  ligam 
dois  corações  para  constituir  um  mesmo  espi- 
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rito„  o  formoso  rito  que  confere  á  mulher  o  ti- 
tulo sagrado  de  mãe,  e  ao  liomem  as  caricias 
incgualaveis  de  sua  companheira. 

O  problema  dos  casamentos  consanguí- 
neos tem  dado  motivos  a  calorosas  discussões 
seientificas  em  academias  medicas  e  na  im- 
prensa do  Brazil  e  revela  decidida  preoccupa- 
«jão  com  o  aperfeiçoamento  da  raça  e  da  espé- 
cie em  prol  da  família,  porcpianto  el^ec-,  não  vi- 
sando, simplesmente,  a  regulamentação  das  re- 
lações affectivas  e  patrimoniaes  entre  os  con- 
sortes, também  se  referem  ás  que  se  entendem 
com  a  ordem  social  no  tocante  aos  interesses  da 
familia  e  da  espécie. 

*  Provieram  aquellas  discussões  da  repre- 
sentação que  ás  duas  casas  do  Congresso  diri- 
giu o  cardeal  d.  Joaquim  Arcoverde,  arcebis- 
po do  Rio  de  Janeiro,  no  sentido  de  ser  abro- 
gado  o  artigo  do  Código  Civil  que  prohibe  o 
casamento  de  tios  com  sobrinhos. 

Para  n^elhor  orientação  e  clareza  do  que 
constituo  objecto  das  considerações  e  opiniões 
a  res])eito  desta  matéria,  não  me  afasto  do  de- 
sejo de  transcrever  na  integra  a  alludida  re- 
presentação, concebida  pelo  cardeal  Arcoverde 
nos  seí>'uintes  termos: 

"Zelando,  como  6  dever  nosso,  pela  paz  e 
felicidade  das  famílias,  altos  interesses  que 
não  podemos  deixar  de  advoo-ar.  vimos  pedir- 
vos,  srs.  senadores,  que,  reflectindo  sobre  os 
inconvenientes  bem  graves  do  artigo  do  Códi- 
go Civil,  que  prohibe  o  casamento  de  tios  com 
sobrinhos,  o  abrogueis,  certos  de  que  mais  uma 
vez  daes  mostra  da  nitida    compreherisão  das 
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vo?;soR  devores  de  embnixndores  do  j-xívo,  eon- 
ti'il7uiiido  com  a  vossa  autoridade  pai-a  qiio  se 
não  o])])oii]ia  obstáculo  ali^uii^  á  legitima  con- 
stituição da  faniilia  e  ao  bem  estar  da  socieda- 
de. Quanto  ás  razões  de  ordem  physiologica  e 
moral  pedimos  licença  iiara  assegurar  que  a 
lereja  Catliolica,  após  estij^Io  apurado  de  to- 
das cilas,  e  tendo  o  matrimonio  como  um  con- 
tracto elevado  })elo  Divino  Mestre  á  altissima 
dignidade  de  sacramento,  e  mantendo  eml)ora 
o  inijicdimento  derimente  do  segundo  gráo  at- 
tingente  ao  primeiro  na  linguagem,  canónica, 
pennitte  o  matrimonio  no  caso,  desde  que  haja 
razões  ou  motivos  graves  que  são  muitos. 

Não  transporemos  os  limites  da  exação, 
af firmando  que  a  Igreja  Catliolica  não  é  ex- 
cedida pov  nenlmma  autoridade  individual  ou 
collectiva  nas  medidas  de  precaução,  para  que 
fc  realize  o  matriniímio  em  proveito  e  bem  dos 
contrahentes  e  da  sociedade.  Desejando  ver  o 
Estado  collaborar  comnosco  em  m,ateria  de  ta- 
manha importância,  e  confiado  nas  luzes,  no 
critério  e  verdadeiro  patriotismo  de  todos  vos, 
vimí>s  pedir-vos  a  abrogação  de  tal  artig'». 


c       " 


Deus  guarde  a  todos  vós,  srs.  senadores 
Eis  ahi  um  documento  de  sul)ido  valor, 
advogando  com  su])erioridade  de  vistas  e  alto 
descortino  social  os  interesses  da  paz  e  felici- 
dade das  famílias  e  solicitando  dos  embaixado- 
res do  povo  a  contribuição  de  sua  auctoiidade 
no  sentido  cie  não  se  oppôr  á  legitima  consti- 
tuição da  familia  e  ao  bem  estar  da  sociedade. 
Alli,  na  famosa  representação  cardinalí- 
cia, se  allude  ás  razões  de  ordem  ])hysiologica 
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e  moral  para  ?e  assegurar  que  a  Egreja  eatlio- 
]ica,  depois  de  estudo  a])urado  de  todas  ellas, 
pern^tte  o  casamento  entre  tios  e  so1)rinhos  no 
caso  da  existência  de  razões  ou  motivos  graves, 
embora  mantenha  o  impedimento  derimente 
do  seginido  grau  attingente  ao  primeiro  na  lin- 
guagem canónica. 

Al  li  se  fazem  affirmações  peremptórias 
de  não  ser  excedida  a  Egreja  Catholica  por 
nenhuma  outra  auctoridade  nas  medidas  de 
jirecaução  para  se  effectuar  o  matrimonio  em 
beneficio  dos  nubentes  e  da  sociedade  e  tam- 
bém se  patenteia  o  desejo  de  collaboração  do 
Estado  em  m^ateria  de  tanta  relevância. 

E'-me  sobremodo  agradável  e  opportuno 
externar  louvores  á  representação  do  eminen- 
te cardeal  l^razileiro  em  defesa  cabal  dos  inte- 
resses da  familia  e  da  sociedade  a  serviço  da 
sua  T)alavra  convincente  e  auctorizada. 

Ella  não  é  mais  que  o  brado  da  familia 
brazileira  em  casos  gravíssimos,  tão  pittores- 
camente  definidos  pelo  Dr.  Pereira  Barreto, 
quando  escreveu  no  Estado  de  S.  Paulo:  "No 
meio  dos  montes  de  flores  da  inebriante  illu- 
minação  do  salão  do  baile  e  do  fogo  da  festa, 
acontece  que  por  vezes  rom])e  a  dansa  antes  do 
regente  ter  dado  com  a  batuta,  signal  á  orclies- 
tra.  E'  a  esses  casos  de  dansa  precipitada  que 
os  advogados  dão  o  noin,e  de  casos  gravíssi- 
mos . " 

A  esse  clamor  acudiu  pressuroso,  no  Sena- 
do da  Republica,  o  projecto  n.  5,  de  1919: 
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"O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1."  Não  podem  casar  os  irmãos  legí- 
timos ou  illegitimos,  germanos  ou  não,  e  os  col- 
lateraes  legitimos  ou  illegitimos  até  o  terceiro 
gráo,  inclusive,  salvo  para  estes  dispensa  ou  li- 
cença judicial,  desde  que  provem  motivo  pode- 
roso e  apresentem  attestado  medico  afíirman- 
do  a  sanidade  dos  nubentes. 

Paragraplio.  Esta  licença  ou  dispensa  dc- 
\erá  ser  requerida  ao  juiz  competente  para  de- 
cidir sobre  impedimentos  m^trimoniaes,  cimi- 
])rindo-llie  recorrer  cx-officio  de  sua  decisão 
para  o  Tribunal  Superior  do  Estado,  Distri- 
cto  Federal  ou  Território  do  Acre,  devendo  o 
recurso  seguir  o  processo  sunmiario  dos  aggra- 
vos  e  facultado  ao  recorrido,  na  primeira  in- 
stancia, o  prazo  de  24  horas  para  sustentar  ou 
impugnar  a  decisão. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  maio  de  1919.  — 
Álvaro  de  Carvalho.  —  EIoij  de  Souza/' 

Effectivamente  se  comprehendeu  no  Se- 
nado a  necessidade  de  ser  resolvido,  satisfacto- 
riamente,  o  transcendental  assumpto  em  voga, 
incumbindo-se  dessa  missão  moralizadora  o 
.magistrado  que  deverá  conceder  licença  ou  dis- 
pensa para  casamento  entre  collateraes  legiti- 
mos ou  illegitimos  até  o  terceiro  grau  inclusi- 
ve no  caso  de  ficar  por  elles  provado  que  exis- 
te motivo  poderoso  acompanhado  de,  attestado 
jucdico  demonstrando  a  sanidade  dos  nuivo's. 
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,  Bem  se  descobrem,  no  motivo  poderoso  do 
projecto  do  Senado,  os  casos  gravíssimos  a  que 
me  referi. 

Colloeando-se  no  ponto  de  vista  eminente- 
mente social  e  etílico  neste  assmnpto  que  in- 
teressa, intimamente,  á  constituição  da  familia 
e  á  felicidade  da  prole,  e  acompanliando-o  nos 
seus  três  aspectos  moral,  social  e  Inologico,  a 
Commissão  de  Justiça  e  Legislação,  depois  de 
so})csar  os  prós  e  os  contras  na  balança  da 
-justiça  e  da  equidade,  aconselha  ao  Senado  a 
a])])r()vação  do  projecto  com  a  seguinte  emen- 
da substitutiva: 

"EMENDA 

"Substitua-se  o  art.  1.°  do  projecto  do 
Senado  n.  õ,  de  1919,  pelo  segaiinte: 

Art.  1/0  imjKHlimento  do  art.  183  n.  IV 

<](>  Código  <^,'ivil  vclíitivo  ;)()s  collatcraes  do  ter- 
ceiro grão  pode  ser  dispensado  quando  concor- 
ram motivos  graves  e  haja  prova  da  sanidade 
dos  nubentes. 

Paragrai)ho  nnico.  A  dispensa,  será  con- 
cedida" ])elo  juiz  competente,  que  recorrerá  c.c- 
officio  da  sua  decisão  para  o  tribunal  supe- 
ri(;>r . 

Sala  das  sessões  da  Conmiissão,  6  de  Se- 
tcml)ro  de  1919. 

AâoJpho  Gordo,  Presidente.  —  Gonzaga 
Jaijnic.  K<_'lator.  —  Josc  Eiizehio  —  Bau mun- 
do de  Miraoida,  com  voto  em  separado  e  me- 
diante a.  i:e|uml;e     emenda     adáiti^^a,     isto  e, 
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aecrcsceiítaiido-sc  o  seguinte  "  Paragraplio  — 
Nesse  caso  será  obrigatório  o  regimen  cia  sepa- 
ração de  bens  e  sem  o  direito  de  sueeessão  en- 
tre os  cônjuges.  Vaia  supra.  —  Itcgo  Monlci- 
ro^  com  um  voto  em  separado." 

Sem  ter  em  vista  esmerilhar  as  minúcias 
desta  questão,  cpie  não  mereceu,  infelizmente, 
as  honras  de  un\a  c  utente  eordiale  entre  a  dis- 
posição da  lei  do  casamento  civil  e  a  do  ('odigo 
Civil  Brazileiro,  cedo  á  tentação  de  emittir 
idéas  e  opiniões,  que  se  impõem,  criteriosa- 
mente, na  actualidade,  a  bem  da  familia  e  da 
sociedade . 

Pena  é  que  eu  não  possa  nem  deva,  por 
amOr  ao  laconismo,  entrar  em  detalhes  (juc  eu 
colheria,  aljundantemente,  na  vasta  seara 
do  direito,  da  moral  e  da  ])iologia,  y^odendo  des- 
de já  frisar  que  o  art.  ISo  n.  lY  do  Código  Ci- 
vil quebrou  a  tradição  do  nosso  direito. 

Com  excepção  do  Eshoro^  os  projectos  de 
Fclicio  dos  Rantos  e  Clóvis  J^>evilaqua  não  pro- 
hibiam  o  casamento  entre  tios  e  sobrinhos. 

O  íSenado  6  que  o  vedou  entre  collateracs 
até  o  terceiro  grau,  dando  ao  dispositivo  a  for- 
ma que  ainda  tem,  hoje. 

E'  naquella  casa  do  Congresso  que  os  em- 
baixadores do  povo  tratam,  agora,  de  reatar  a 
nossa  tradição  jurídica,  contribuindo  á  larga 
com  o  seu  valoroso  contingente  ])ara  o  bem  es- 
tar da  familia  em  casos  gravissiuK^s  e,  o  que  é 
mais.  ])a3a  os  interesses  da  comnmidião  social.- 

O  sr.  (Jonzaga  Jayme,  illustre  relator  da 
emenda  substitutiva  do  projecto  do  Senado  n. 
Z\  de  1010^  w:  ai  dor  da  tauf.a  que  defendam  ma- 
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gistralmciitc,  revestiu,  na  sua  exposição  cie 
nioti^^os,  as  suas  judiciosas  argumentações  e  ir- 
refutáveis raciocinios  das  galas  de  um  estylo 
brilhante,  que  desvanecerá,  certamente,  a  su- 
])erioridade  iutellectual  dos  membros  da  Com- 
missão  de  Justiça  e  Legislação. 

Para  prova  de  minha  asserção  e  deleite 
dos  que  se  interessam  por  este  assumpto,  tran- 
screvo na  integra  a  alludida  exposição: 

N.  177  —  1919 

"O  projecto  n.  5,  de  22  de  maio  do  corrente  an- 
no,  apresentado  pelos  Senadores  Álvaro  de  Carva- 
lho e  Eloy  de  Souza,  visa  corrigir  o  rig-or  da  prolii- 
bição  absoluta  opposta  peio  artigo  183.  n,  IV  do 
Código  Civil  aos  casamentos  consanguíneos,  para 
permittil-os,  dada  a  occorrencia  de  motivo  poderoso, 
desde  que  a  autoridade  judiciaria  competente  conce- 
da a  respectiva  licença,  baseada  em  attestado  medi- 
co,  que  affirme  a  perfeita  sanidade  dos  nubentes. 

Esse  projecto  eolloca  a  questão  entre  os  dous 
extremos  estabelecidos  pela  lei  do  casamento  civil  — 
que  permitte  em  absoluto  taes  uniões  —  e  o  Código 
Civil,  que  as  prohibe,  também  de  modo  absoluto. 

Interessando  de  perto  á  constituição  da  família 
e  á  ''felicidade  da  prole,  o  projecto  tem  despertado 
o  mais  vivo  interesse,  movimentando  a  opinião  pu- 
blica, que  se  dividiu  em  duas  correntes  oppostas  — 
pró  ou  contra  a  reforma.  Além  das  opiniões  isola- 
das ou  indíviduaes  de  médicos,  juristas  e  ecclesiastí- 
cos,  o  projecto  despertou  a  attenção  dos  Institutos 
de  Advogados  de  S.  Paulo  e  desta  Capital  e  da  So- 
ciedade Engenica ;  travando-se  no  seio  dessas  corpo- 
rações interessantes  e  instructivos  debates,  em  que 
taes  casamentos  foram  estudados  sob  todos  os  seus 
aspectos. 

A  Commissão  de  Justiça  acompanlion  cuidado- 
samente esses  debates  para  i^o^qv  orientar  o  seu  pu- 
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rocei"  na  corrente  que  mais  se  approxiina  do  seiíLii- 
da  opinião,  sem  preterir  os  alinndantes  ensinamentí)s 
da  scioncia  —  principalmente  da  Biologia  —  (pie  foi 
a  principal  determinadora  da  solução  dada  ao  caso 
pela  Sociedade  Eugeniea. 

Essa  sociedade  opiíiou  pela  manutenção  da  pro- 
hibieão  absoluta,  votando  a  seguinte  moção:  "A  So- 
ciedade Eugeniea,  reconhecendo  embora  que  a  con- 
sanguinidade por  si  só  não  é  causa  degenerativa  da 
espécie,  servindo  apenas  para  reforçar  a  hereditarie- 
dade boa  ou  má,  sã  ou  mórbida,  opina  que  seja  ab- 
soluta a  prohibição  dos  enlaces  entre  pessoas  da  mes- 
ma estirpe,  attenta  a  insufficiencia  do  exame  prenu- 
peial  para  a  pesquiza  da  tara  hereditária  e  a  difCi- 
culdade  de  se  encontrar  um  individuo  absolutamen- 
te são,  isento  de  deficits,  embora  minimos,  do  patri- 
mónio biológico  hereditário  e  a  circumstancia  do 
augmento  dessas  taras,  que  constitue  a  regra  e  a  da 
confluência  das  taras  homogéneas."  Contra  esta  mo- 
ção apenas  votou  o  Dr.  José  Carlos  Macedo  Soares, 
que  publicou  em  folheto  o  seu  discurso,  no  qual  aliás 
não  se  occupou  do  assumpto  sob  o  ponto  de  vista  1)io- 
logico . 

O  parecer,  ainda  em  discussão  no  Instituto  dos 
Advogados  desta  Capital,  também  aconselha  a  pro- 
hibição absoluta  de  taes  casamentos. 

O  instituto  congénere  de  S.  Paulo,  porém,  de- 
pois de  longa  e  instructiva  discussão,  apoiada  em 
pareceres  de  médicos  de  nomeada,  approvou  esta  mo- 
ção: "O  Instituto  dos  Advogados  de  S.  Paulo,  to- 
mando conhecimento  do  projecto  derogatorio  da  pro- 
hibição de  casamento  entre  collateraes  do  terceiro 
gráo,  faz  votos  para  que  esse  preceito  continue  no 
corpo  de  nossa  legislação  civil,  abrindo-se-lhe  exce- 
pção apenas  nos  casos  graves  e  sãos  os  nubentes,  me- 
diante dispensa  concedida  pelo  juiz  de  direito  do  do- 
micilio, com  conhecimento  de  causa  e  recurso  ex-of- 
ficio  para  o  Tribunal  Superior." 

Os  motivos  determinantes  da  conclusão  da  So- 
ciedade Eugeniea,  contraria  ao  projecto  n.  5,  como 
vimos  dos  consideranda  de  sua  moção,  foram:  a)  as 
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ía^as  qnp  porvmtiira  tonliam  os  nubentes  consan- 
guíneos se  exaltam,  se  exasperam,  se  aceumulam  na 
descendência,  produzindo  a  sua  degeneração;  h)  a 
insuffieiencia  do  exame  anti-nupcial,  visto  haver  ta- 
ras, que  escapam  a  todas  as  pesquizas  e  investiga- 
ções scientificas.  Os  caracteres  latentes  dormitam 
nos  recessos  do  organismo,  indifferentes  a  todas  as 
buscas,  invisíveis  a  todos  os  olhares,  invioláveis  a  to- 
dos os  contactos,  na  plirase  do  Dr.  Fernando  de  Ma- 
galhães. 

Estudando  com  todo  o  cuidado  a  questão,  cuja 
delicadeza  e  importância  ninguém  contesta,  a  Com- 
missão  de  Justiça  a  acompanhará  nos  seus  três  as- 
pectos: moral,  social  e  biológico  —  sopesando  os  prós 
e  os  contras  na  balança  da  justiça  e  da  equidade. 

Asppcfo  mornl 

A  religião  catholica,  que  tem  sua  moral  tecida 
com  os  fios  da  mais  requintada  pureza  e  do  mais 
acrisolado  amor  da  família,  considera  a  consangui- 
nidade impedimento  para  o  casamento,  mas  em  ca- 
sos poderosos  o  permitte,  mediante  dispensa  espe- 
cial. E'  tão  dos  nossos  costumes,  da  nossa  tradição 
multisecular  o  casamento  consanguíneo,  que  a  pro- 
híbição  do  Cod.  Civ.  foi  recebida  com  surpreza, 
quiçá  com  desagrado  pelo  povo,  parecendo  que  essa 
innovação  destoava  do  sentir  da  maioria,  chocando- 
se  com  os  hábitos  adquiridos  de  longo  tempo.  De  fa- 
cto taes  casamentos  não  collidiam  com  o  senso  mo- 
ral domina'nte,  sendo,  pelo  contrario,  considerados 
como  factos  naturaes  e  affeiçoados  á  nossa  cultura  e 
civilização. 

Tão  entrelaçados  se  acham  esses  casamentos  na 
sociedade  brasileira  que  os  diversos  projectos  do 
Cod.  Civ.  desde  Felício  dos  Santos,  Coelho  Rodri- 
gues, até  Clóvis  Beviláqua,  não  ousaram  se  oppôr  a 
essa  velha  tradição,  que  passou  do  Império  á  Repu- 
blica. 

Até  1917,  pois,  com  uma  constância  immanen- 
te  e  ininterrupta,  era  permittidn  a  união  dos  colla- 
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toraos  cio  terfeiro  »ráo,  .sem  a  nipnor  rc^itríeçíio, 
vindo  a  loi  do  easamciito  civil  SiinctMoiiur  o  sfatu 
quo,  até  então  regulado  pela  lírroja  Catholica. 

A  moralidade  da  familia  brasileira  nunca  sen- 
tiu pstromocimentos  com  esses  casamentos;  ao  con- 
trario, se  apura  dia  a  dia,  pondo  em  relevo  as  ex- 
celsas virtudes  e  a  divina  bondade  das  mães  de  fa- 
milia. 

l^esd(^  que  a  Torreja  Catholiea,  que  cultua  a  mo- 
ral e  a  felicidade  das  familias  com  o  desvelo  e  ca- 
rinho que  todos  proclamam,  permitte  ou  tolera  o 
casamento  desses  collareraes,  devemos  concluir  que 
ellos  não  são  eondemnados  pela  moral. 

^Monsenhor   F.    Rans^el,   fallando   ao  .Jornal   do 
Connucrcio  sobre  esse  caso,  disse  o  soíruinte :  "Xin- 
íruem   haverá  que   desconheça   o  interesse   e   a  soli- 
citude Cjue  a  lírreja  Catholiea  desenvolve  na  consti- 
tuição da  familia;  mas  ainda,  não  serei   exagerado 
si   affirmo  o  que  nenhuma     sociedade     excederá  á 
Ttrreia   nas   precauções  para  que  se  realize  o  casa- 
mento, tendo  em  vista  o  bem  dos  contrah entes  e  da 
sociedade.   Pois  bem,  não  obstante  o  rig^or  e  as  exi- 
írencias    da   I^ireja    neste   particular,    bem   que   seja 
um  impedimento  dirimente  o  parentesco  entre  tios 
e  sobrinhos,  é  certo,  que  desde  que  haja  graves  mo- 
tivos,   razões   justas,   a    Igreja  dispensa  do   impedi- 
mento  e   permitte  o  casamento...    Nem   de   leve  se 
suspeite  a  Igreja  de  leviana  ou  imprudente ;  assim 
o    Concilio  Tridentino,   sessão   XXIV,   cap.    quinto, 
de  reg.    mat.   quanto  ao  segundo  gráo  attinente  ao 
primeiro    (é  o   caso)    só  dispensaria   -inter  principex 
et  oh  publicam  cansam;  estendeu-se  todavia  ás  pes- 
soas privadas,  por  justas  causas,  mesmo  privadas... 
Procedendo,   pois,  no   caso   como  procede,   a   Igreja 
evidencia  sua  sabedoria,  sua  prudência  e  caridade; 
conservou  o   impedimento;   desde,   porém,   que  haja 
motivos  justos  ou  razões  grave.s,  ella,  que  mais  que- 
todas  as  outras  sociedades     cerca  o  matrimonio  da 
maior  segurança  e  não   transige  com  os   principies 
fundamentaes   e  esseuciaes   da  fé,   permitte  o   c.asa- 
piento   entre  tios   com  sobrinhas," 
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Estes  conceitos,  emittidos  por  lurn  sacerdote 
"eih  quem  a  virtude  e  o  saber  se  completam"  e  que 
se  baseam  em  uma  lei  da  Igreja,  eram  suffieieiítcs 
para  excluir  por  completo  a  possibilidade  de  que 
taes  casamentos  possam  infringir,  ao  de  leve  se- 
quer, os  mais  rigorosos  e  austeros  princípios  da  mo- 
ral. 

Sob  este  aspecto,  portanto,  o  projecto  tem  o 
placet  da  incontestada  autoridade  da  Igreja,  cm 
uma  sociedade,  como  a  nossa,  em  que  a  grande 
maioria  do  povo  é  catholica. 

Aspecto  social  ou  jurídico 

No   discurso   proferido  na   Sociedade   Eugcnica  ;■;* 

de  São  Paulo,  o  Dr.   José  Carlos  Macedo     Soares 
classificou  em  três  grupos  as  legislações  dos  povos  .^ 

cultos  em  relação  ao  assumpto:  1.°  as  que  adoptam  | 

o  principio  da  liberdade  ampla;  2.*,  as  que  seguem 
orientação  opposta,  prohibindo  o  casamento  dos  col- 
lateraes  do  3."  gráo ;  3.»,  as  que,  estatuindo  a  re- 
gra da  prohibição,  estabelecem,  porém,  casos  espe-  r 
ciacs  em  que  pôde  ser  obtida  a  licença.  No  1.°  gru-  ^ 
ro  elle  iuclue  a  Allemanha,  Argentina,  Uruguay, 
Chile  e  Equador  e  ainda  o  Brasil  emquanto  vigo- 
rou a  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  art.  ?.• 
No  2."  estão  a  Suissa,  o  Japão,  a  Suécia,  a  Ingla- 
terra e  o  Brasil,  depois  do  Código  Civil. 

No   3."  se   alinham   16  nações   a  saber:   Itália, 

Fraiuça,   Áustria,   Venezuela,    México,    Bolivia,    Di- 

íiamarca,     Bélgica,   Servia,     Ilollanda,     ííomania, 

Rússia,  Polónia  Russa,  Hespanha   e  Noruega. 

Como  se  vê,  a  maioria  das  nações  cultas  amol- 
daram suas  leis  sobre  os  casamentos  consanguíneos, 
pelo  Direito  Canónico,  estatuindo  algumas  que  as 
questões  dessa  natureza  devem  ser  resolvidas  pelos 
poderes  ecclesiasticos.  O  projecto  T.  de  Freitas  es- 
tabelecia, é  facto,  a  prohibição,  mas  abria  excepção 
para  os  casos  graves,  o  que  quer  dizer  que  punha 
a  lei  civil  de  aceordo  com  a  religiosa. 

Todos   os  jurisconsultos   e  institutos   de  ensino 
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ouviílos  s()])ro  o  projecto  Beviláqua  acceitarani,  sem 
observações,  o  ref!:imen  de  ampla  liberdade  para  os 
casamentos  dos  consanguiucos,  estabelecida  no  seu 
art.   218. 

Apenas  a  Faculdade  Livre  de  Direito  de  Mi- 
nas Geraes  su<xp'criu  uma  emenda  prohibindo  o  ca- 
samento de  tios  com  sobrinhas,  fosse  o  parentesco 
consanguíneo  le<?itimo  ou  illegitimo.  Essa  emenda, 
rejeitada  pela  Camará,  foi  depois  proposta  no  Se- 
nado e  approvada. 

Todas  as  nações  incluídas  no  3."  grupo  exigem 
somente,  para  que  seja  dispensado  o  impedimento 
resultante  da  consanguinidade,  que  haja  motivo 
justo;  nenhuma  cogitou  do  attestado  de  sanidade. 

O  projecto  que  se  estuda,  além  datiuelle  moti- 
vo, exige  o  exame  medico  constatando  a  saúde  dos 
nubentes,  para  que  a  licença  seja  concedida.  Esta 
condição  nova  é  uma  condescendência  com  a  Eu- 
genia, que  propugna  o  aperfeiçoamento  da  raça  hu- 
mana, evitando  a  sua  degeneração . " 

Aspecto  'biológico 

Como  já  viijios,  a  Sociedade  Eugeniea  firmou 
o  principio,  dicíado  pchi  sciencia.  de  que  a  consan- 
guinidade por  si  só  não  é  factor  de  degenerescência, 
mas  que  as  taras  existentes  nos  consanguíneos  se 
multiplicam  na  descendência,  produzhido  effeitos 
mais  nocivos  do  que  os  resultantes  de  outros  tara- 
dos, não  parejntes ;  outrosini,  que  o  exame  medico 
prenupcial  é  falilvel,  podendo  escapar  ás  suas  in- 
vestigações taras  latentes.  Também  ella  reconhece 
que  os  ascendentes  transmittem  o  que  possuem  de 
bom  ou  máo,  com  exclusão  da  clausula  do  pa- 
rentesco. 

Da  longa  discussão  alli  travada  se  conclue  que 
o  aperfeiçoamento  da  raça  depc^ude  dos  cônjuges, 
parentes  011  não  parentes;  sendo  de  notar  que  as  ta- 
ras dos  parentes  apresentam  effeitos  mais  graves, 
porque  se  accumulam,  se  addicionam.  E'  certo,  pp- 
rém  que   a:.t:enaciitc'.   taradu.,   embora   não   Iiú^aJus 
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X>qY  laços  de  parentesco,  devem  ter  uma  prole  dege- 
nerada. 

Ora,  si  o  exame  ante-mípcial  é  relativo,  falhan- 
do, cm  muitos  casos,  a  pesquiza  dos  médicos,  e  si 
sóme;ate  os  casamentos  dos  sãos  dão  bôa  prole,  o 
que  logicamente  se  devia  concluir  das  premissas  es- 
tabelecidas pela  Eufjenia  é  que  todos  os  casamen- 
tos deveriam  ser  proJiibidos.  O  Dr.  Pereira  Barre- 
to, que  diverge  da  moção  da  Sociedade  Euprenica, 
disso  que  os  resnltados  duvidosos  da  reacção  de 
AVasscrmann  no  diagnostico  da  syphilis  são  o  quan- 
to basta  para  vedar  a  quakiuer  clinico  a  pretenção 
á  infallibilidade  dos  seus  attestados.  O  estado 
actual  da  sciencia,  accresconta  esse  scientista,  não 
permittc  emittir  juizo  absoluto  em  departamernto 
algum  da  medicina.  Só  as  verdades  relativas  estão 
ao  alcance  do  clinico. 

Si  os  casamentos  dos  tarados,  não  parentes 
contribuem  em  larga  escala  para  a  degeneração  da 
espécie  humana  e,  no  entretanto,  são  permittidos 
sem  restricção  alguma,  nada  obsta  que  se  tolerem, 
com  as  cautelas  e  precauções  suggeridas  pelo  pro- 
jecto, os  dos  consanguineos.  Precisamente  porque 
as  taras  se  exaltam  na  descendência  dos  consangui- 
neos é  qne  se  acautelam  os  interesses  da  prole  e  da 
humanidade  com  as  providencias  aconselhadas  polo 
projecto. 

E'  excepção  o  casamento  de  indivíduos  da  mes- 
ma estirpe,  porque  o  instincto  sexual  se  compra;! 
com  os  contrastes,  como  também  é  excepção  a  hj- 
pothese  da  existência  de  taras  que  escapem  ás  bus- 
cas dos  médicos,  de  modo  qne  os  casamentos  con- 
sanguineos, nesses  casos,  serão  tão  raros  que  não  te- 
rão o  alcance  de  degenerar  a  espécie,  restringindo 
seus  ef feitos  nocivos  á  prole,  si  a  houver. 

Não  se  deve  prohibir  em  absoluto  os  casamen- 
tos dos  collateraes  sob  o  pretexto  de  que  o  exame 
medico  não  é  infallivel,  porque  a  contingência,  a  re- 
latividade (^  nma   lei   futal   da  hnmanidade. 

Tudo  é  contingente,  tudo  é  relativo  e  por  isso 
Eum-05  obrigadaG  a  nuo  satisfazer  com  essa  rolativ^- 
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(Indo,  aeeoitando  o  attcstado  módico  ão  sanidade  dos 
nubentes,  i-omo  moeda  verdadeira,  do  mesmo  modo 
que  se  presume  não  existirem  taras  nos  nubentes 
quando  se  permitte  livremente  que  se  casem. 

A  ()rohibieão  de  taes  easamentos  por  um  su- 
persticioso respeito  á  Eugenia  não  seria  justificá- 
vel, porcpie  ella  não  evitaria  a  coiijuneção  de  pa- 
rentes que  se  sentissem  attrahidos  jior  um  intenso 
instincto  sexual.  Teríamos,  nesse  caso,  uma  prole 
def»enerada  e  illegritima  e  ejifra(}uccidos  os  laíjos 
moraes  que  á  sociedade  incumbe  manter  inte.írros, 
em  bem  da  familia,  (pie  é  a  eellula  mater  das  naíjões. 

Em  notável  artigo  publicado  no  Estado  de  S. 
Paulo,  em  relação  ao  assumpto,  o  Dr.  Pereira  Bar- 
reto, com  uma  imagem  i)inturesea,  definiu  o  que 
significa  a  expressão  —  caso  gravissimo  —  dizen- 
do: "No  meio  dos  montes  de  flores  da  inebriante 
illuminuíjão  do  salão  do  baile  e  do  fogo  da  festa, 
acontece  que  por  vezes  rompe  a  dansa  antes  do  re- 
gente ter  dado  com  a  batuta  signal  á  orchestra.  E' 
a  esses  casos  de  dansa  precipitada  que  os  advoga- 
dos dão  o  nome  de  casos  gravíssimos. 

O  (jue  pret(índem  é  somente  conceder  tolerân- 
cia a  todos  os  dansarinos  desgarrados,  com  a  mes- 
ma afl'ai>ilidudc  com  que  saudamos  a  precessão  dos 
equinócios . " 

Por  todas  estas  consideraçtjes,  cujo  valor  se  im- 
põe ao  espirito  do  legislador,  a  Commissão  de  Jus- 
tiça e  Legislação  não  vacilla  em  aconselhar  ao  Se- 
]iado  a  approvaeão  do  projecto  com  a  emenda 
substitutiva." 


Aos  que  procuram  averiguar  a  razão  das 
coisas,  occorre,  inunediatamente,  esta  perguu- 
ta :  Que  levou  o  Código  Civil  a  quebrar  a  nos- 
sa tradi(:ã()  juridicn,  quaudo  devia  elUs  pelo 
iiienoá,  il-pTúúvvúr  a  disposição  do  Decreto  n. 
ISl,  de  21  de  Janeiro  de  1800,  que  uão  extcn- 
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dia'  a  proliibição,  na  liiilia  collateral,  alem  do 
^segundo  grau? 

Sem  pretender  entrar  cm  investigações, 
respondo  satisfactoria  e  promptamente  com 
palavras  e  magistraes  considerações  de  Clóvis 
Beviláqua  á  pag.  19  do  volume  II  dos  seus 
conmientarios  ao  Código  Civil:  "Na  linha  col- 
lateraL  se  não  são  raros  os  exemplos  de  casa- 
mentos paternos,  nas  origens  da  civilização,  a 
disciplina  social  não  se  demorou  em  condem- 
nal-os,  auxiliada  pela  própria  natureza.  Além 
do  segundo  grau,  pelo  direito  civil,  a  Igreja 
catliolica  tolera  as  uniões;  porem  a  pureza  dos 
costumes  e  razões  de  ordem  pliysiologica  acon- 
selliam  maior  rigor.  O  dec.  n.  181,  de  24  de 
Janeiro  de  1890,  não  levava  a  proliibição,  na 
linlia  transversal,  além  do  segundo  gráo. 
Eram,  assim,  permittidos  os  casamentos  entre 
tios  e  sobrinlios.  O  Código  Civil  i^roliibiu-os.' 
Pode  a  consanguinidade  não  ser  sempre  do- 
entia, nos  connuljios  (vejam-se:  o  Parecer  do 
deputado  João  Chaves,  em  1913,  p.  68  a  70  do 
impresso  da  Camará;  Forel,  La  question  se- 
xnclle,  1906,  p.  176  a  180;  Afranio  Peixoto, 
Medicina  Legal,  p.  131  a  139);  porém,  como 
ensina  Lacassagne,  nos  meios  urbanos,  sempre 
Adciados,  ella  dará  maus  fructos,  e  o  direito  de- 
ve intervir  para  evitar  a  degeneração  da  raça. 
Além  disso,  a  doutrina  do  Código  apoia-se  na 
etílica . 

A  atmos]3hera  moral  da  familia  conserva- 
se  mais  limpida ;  se  entre  tios  e  sobrinhos  não 
houvor  a  possibilidade  de  enlaces  licitos." 

O  direito  romano,  que  se    ostentou  sum- 
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ptuoso  110  mimdo  mitigo  (Tosnfinníl<i  n  ndmirn- 
eão  da  posteridade,  proliibiu,  na  linha  eoJlate- 
ral,  o  casamento  entre  tia  e  sobrinho,  tio  e  so- 
])rinha  i)elo  mptivo  de  representarem  o  tio  e  a 
tia,  em  relação  aos  sobrinhos  e  sobrinlias,  o  pa- 
]iel  de  ascendentes  {loco  parentum.  siint),  se- 
gimdo  estatue  o  direito  justinianeo. 

No  reinado  de  Cláudio  essa  regra  soffreu 
modificação,  no  anno  802  de  Roma,  consigna- 
da num  senatusconsulto  que  este  Imperador, 
viuvo  da  celebre  Messalina,  fez  votar  com  o 
íim  de  se  consorciar  com  Agrippina,  filha  de 
seu  irmão  Germânico,  conforme  já  escrevi  em 
outra  parte. 

Mas  pela  Const.  17  Cod.  (5.4)  realmente 
se  vê  que  Justiniano,  submettendo  o  seu  infra- 
ctor ás  penas  do  incesto,  reproduziu  a  prohibi- 
ção  do  casamento  entre  tio  e  sobrinha  nestes 
termos : 

Nemini  liceat  contrahere  matrimonium 
ciim  filia,  nepte,  vel  pronepte:  itemque  cum 
matre,  avia,  vel  proavia:  et  ex  latere  amita,  ac 
matertera,  sorore,  sororis  filia,  et  ex  ea  neptae» 
proeterea  fratris  tni  filia,  et  ex  ea  nepte :  item- 
que ex  affinihiis,  privigna,  mover  ca,  num,  so- 
em, coeterisque  qnoe  jure  antiquo  proliihcu- 
iur,  a  quihiis  cunctos  voJumus  se  ahstinere. 

Diga-se  de  passagem  que  o  direito  roma- 
no, em  396  da  época  christã,  influenciado  pelos 
imperadores  Honório  e  Arcádio  que  se  apoia- 
ram nos  conselhos  de  Santo  Ambrósio,  chegou 
mesmo  a  ]}rohibir  o  casamento  entre  primos 
germanos  {patrueles),  filhos  de  dois  irmãos, 
amitini  et  amitinoe,  filhos    de  um  irmão  e  do 
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lima  iniiã,  o  roíh^ohrhii  et  ronsohrhmf,  filhos 
(Ic  duas  irmãs. 

E'  certo  que,  depois  da  morte  daquelle  lu- 
minar da  Eííreja  r-atholica,  os  mesmos  impe- 
radores, em  405,  o  permittiram  novamente,  e  o 
direito  novo  adoptou  essa  decisão  nas  Instiiv- 
ías  de  Justiniano.- 

Ha,  no  antigo  e  novo  continente,  um 
Gjrande  numero  de  nações  como  a  Belíiica,  No- 
ruega, Itália,  Hospanlia,  França,  Portugal, 
Rússia,  Áustria,  Romania,  Venezuela,  Servia, 
México,  Hollanda,  Bolivia  e  Dinamarca,  cujas 
legislações,  amoldando-se  sobre  os  casamentos 
consanguíneos  pelo  direito  canónico,  firmam 
a  regra  da  proliibição  delles  para  estabelecer 
casos  especiaes,  mediante  os  quaes  é  possível 
a  obtenção  de  licença,  e  "estatuindo  alguma? 
que  as  questões  dessa  natureza  devem  ser  re- 
solvidas pelos  poderes  ecclesiasticos". 

Por  outro  lado  leis,  que  vigoram  na  Ingla- 
terra, Suécia,  Suissa  e  Japão,  prohibem  casa- 
mento dos  collateraes  até  3.°  grau. 

Não  será  descabido  salientar  que  se  esta- 
beleceu o  principio  da  liberdade  ampla  na  Al- 
Icm^anha,  Equador,  Argentina,  Chile  e  Uru- 
guay,  o  que  também  aconteceu  no  Brazil  na  vi- 
gência do  art.  7."  do  Decreto  n.  181  de  24  de 
Janeiro  de  1890,  regulador  do  casamento  civil. 

O  problema  de  casamentos  consanguíneos, 
cuja  importância  pelo  seu  aspecto  social  e  bio- 
lógico 6  proclamada  2:)or  gregos  e  troyanos, 
tem  preoccupado  a  attenção  de  grandes  cabe- 
ças pensantes  e  foi  sempre  alvo  de  meticulo- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  ]77 


RO  estudo  e  serio  eulclndo  ])or  pnrte.  de  lesrlsla- 
dores  e  codificações  de  todo  o  orl)e. 

Teixeira  de  Freitas,  no  seu  luminoso  e  ex- 
traordinário projecto,  harmonizando  a  lei  civil 
com  a  canónica  e  estabelecendo  a  prohibição, 
achou,  naturalmente,  muito  acertado  e  conve- 
niente *que  se  abrisse  excepção  para  os  casos 


graves 


O  bom  senso  dos  brazileiros  sempre  se  in- 
clinou para  a  opinião  dos  que,  assim,  enten- 
dem . 

No  projecto  de  Clóvis  Beviláqua,  a  quem 
a  cultura  dos  juristas  deve  entoar  um  hynmo 
])ara  dizer  de  seus  preciosos  livi'os  o  mesmo 
({ue  alguém  já  disse  das  obras  de  G.  Sand, 
chamando-as  tlieses  philosophicas  de  alto  pre- 
ço, foi  estabelecido  o  regimen  de  ampla  liber- 
dade para  os  casamentos  dos  consanguineos . 

De  accordo  com  este  modo  de  entender  do 
maior  dos  jurisconsultos  pátrios  já  se  mani- 
festaram outros  jurisconsultos,  professores  e 
institutos  de  ensino  com  rarissim^s  excepções. 

Ministrando,  por  essa  forma,  salutar  con- 
ceito, não  enunciou  o  egrégio  professor  da  Fa- 
culdade do  Recife  e  famoso  codificador  brazi- 
leiro  uma  opinião  isolada,  mas  naturalmente 
se  tomou  o  eclio  dos  modos  de  pensar  dos  ju- 
ristas em  geral  e  seguiu  a  passos  largos  o  ca- 
minho apontado  pela  nossa  tradição  juridica. 

Abroquelam  o  que  se  acha  exposto,  os 
princípios  da  ethica  e  concessões  do  direito,  os 
pareceres  de  juristas,  professores  e  institutos 
de  ensino,  diversas  legislações  de  povos  cultos, 
os  laços  moraes  que  a  sociedade  precisa  conser- 
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var  íntegros  em  beneficio  da  familia  e,  por- 
tanto, da  patria>  os  altos  interesses  e  a  solicitu- 
de da  Egreja  catliolica  na  constituição  da  fa- 
milia, a  nossa  tradição  júri  dica  que  se  não  de- 
ve quebrar  sem  motivo  de  ordem  superior  e 
"esses  casos  de  dansa  precipitada  que  os  advo- 
gados dão  o  nom'e  de  casos  gra^i.ssimos"  na 
phrase  do  dr.  Pereira  Barreto. 

Farei  alto,  aqui,  nestas  ^considerações  pa- 
ra penetrar  em  apreciações  biológicas  sobre  a 
matéria  attinente  aos  casamentos  consanguí- 
neos, a  cujo  estudo  dedicaram,  no  momento 
actual  do  Brazil,  pesquizas  e  valiosas  analyses 
a  Sociedade  Eugenica  de  S.  Paulo,  as  Socie- 
dades de  Medicina  e  de  Cirurgia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, os  Institutos  de  advogados  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  de  São  Paulo,  e,  entre  outros  jjatricios 
de  valor  mental,  o  professor  dr.  Dias  de  Bar- 
ros, ex-deputado  federal,  dr.  Pereira  Bar- 
reto, monsenlior  dr.  Fernando  Rangel,  o 
professor  Fernando  de  Mag"íilbães,  dr.  Mon- 
corvo Filho,  Clemente  Quaglio,  director  do 
Gabinete  de  Anthropologia  e  Psycliologia  ex- 
perimental da  Escola  Normal  de  S.  Paulo,  os 
drs.  Franco  da  Rocha  e  Henrique  Roxo,  os 
drs.  Ra>anundo  de  Miranda  e  Rego  Mon- 
ieiro,  no  Senado  da  Republica,  com  os 
seus  substanciosos  votos  em  separado  á  emen- 
da substitutiva  da  Conmiissão  de  Justiça  e  Le- 
gislação ao  projecto  n.  5,  de  1919,  o  alienista 
dr.  Joaquim  Loureiro,  dr.  J.  A.  Corrêa  de 
Araújo  e  outros  para  não  citar  jomaes  de  to- 
das as  circumscripções  territoriaes  do  paiz. 

W  de  esperar  que  a  Sociedade  de  Mediei- 
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lia  e  o  Instituto  de  advogados  de  Pernambu- 
co, que  se  destacam  pela  cultura,  i)clo  valor  e 
])elos  talentos  de  seus  membros,  não  cruzem  os 
braços  deante  desta  magna  questão. 

O  problema,  reclamando  solução  satisfa- 
etoria  em  ])eni  da  família  e  da  sociedade,  não 
podia  passar  despercebido  ao  espirito  dos  com- 
petentes, scientistas,  juristas  e  legisladores, 
sociedades  medicas  e  eugenicas,  a  quem  cum- 
pre a  preoccupação  do  aperfeiçoamento  da  ra- 
ça, quando  a  verdade  é  que  em  todas  as  nações 
civilizadas,  a  começar  pela  Grécia,  elle  foi  ob- 
jecto de  serias  cogitações. 

O  dr.  Moncorvo  Fillio,  justificando  n 
abrogaeão  do  art.  183  do  Código  Civil  na  par- 
te referente  á  proliibição  de  casan-^cnto  entre 
collateraes  até  3."  grau,  é  de  opinião  que  não 
advêm  inconvenientes  á  organização  da  famí- 
lia ou  á  descendência,  das  ligações  consangui- 
neas,  desde  que  se  verifiquem  entre  famílias 
hygidas,  resolvendo-se,  assim,  a  questão  pelo 
estudo  meticuloso  dos  antecedentes  das  fami- 
lias  dos  nubentes,  bem  como  pelo  exame  medi- 
co rigoroso  a  que  elles  se  devem  submetter. 

Em  sentido  contrario  está  o  modo  de  pen- 
sar do  dr.  Fernando  de  Magalliães,  para  quem 
os  casamentos  consanguineos  poderão  trazer 
grandes  males  ã  eugenia  social  do  jiaiz.  Daki  a 
apresentação  de  sua  proposta  á  discussão  na 
Academia  e  o  seu  appello  á  classe  medica  do 
Brazil . 

Em  artigo  publicado  no  Jornal  Pequeno, 
na  edição  de  27  de  Outubro  de  1919,  o  dr.  Joa- 
quim LuLirciru  declarou    que,  "be  iiu  cu^^oó  dç 
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imiões  consanguíneas  com  prole  sadia,  estes 
estão  em  minoria,  constituem  excepções  com- 
parativamente aos  que  herdaram  dos  progeni- 
tores os  defeitos  pliysicos  e  moraes  visiveis." 

Xa  sua  opinião  "os  psyclnatras,  nas  suas 
indagações,  nos  seus  inquéritos,  quando  exa- 
minam^ um  doente  mental,  tem  encontrado 
muitas  vezes  os  casamentos  consanguineos  in- 
fluindo como  causa  predisponente  na  manifes- 
tação da  loucura,  concorrendo  para  a  degene- 
rescência da  raça . " 

Cabe  aqui  não  deixar  no  olvido  o  que  foi 
estabelecido,  como  principio,  por  Morei,  para 
quem  toda  a  progénie  degenerada  se  dissolve 
e  se  anniquila,  progressivamente,  pela  esterili- 
dade e  pela  morte . 

Amparo  destas  idcas  disseminadas  no 
Traité  dcs  dégenérescenccs  daquelle  festejado 
psycliiatra  é  a  affirmação  do  professor  P.  Pe- 
trazzani,  segundo  a  qual  o  producto  de  um  de- 
generado tem  toda  a  probabilidade  de  ser  de- 
generado vm  maior  grau. 

Xo  conceito  de  Boudin,  sectmdado  por  Dc- 
vay,  Qs  casamentos  consanguineos  trazem  dif- 
ferentes  males  á  população,  como  sejam  o  mti- 
tismo,  a  esterilidade,  a  idiotia,  a  epilepsia,  a 
loucura,  as  deformidades  congénitas,  o  creti- 
nismo,  o  albinismo,  etc. 

Neste  sentido  Botidin  a])resenta  a  propor- 
ção de  28,  35  %  de  surdo-mudos  educados  no 
Instituto  de  Paris  e  o  dr.  Mitchell  a  de  5,17  % 
nos  institutos  escossezes  e  inglezes. 

Em  sua  valiosa  estatística  o  dr.  Mygge, 
baseado  em  notas  colhidas  t-m  toda  a  Dinamar- 
ca, encontrou  ueb^e  pai^,  entre    deoCendexites 
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clc  consanguineos,  mais  idiotas,  loucos,  epilé- 
pticos e  surtlo-mudos  do  que  nos  demais. 

Yau,  sua  tliese  de  doutoramento,  sob  a  cj^i- 
graplie  QuclJe  cst  Vinflueiice  du  inariage  en- 
tre cousanguins,  Bourgeois  demonstra  e  acon- 
scUia  que  se  de\Tm  evitar  essas  uniões  que  são 
causas  de  infelicidades  e  desgostos  para  os 
pães,  ])orque  produzem  quasi  sempre  a  dete- 
rioração da  raça. 

Por  sua  vez  o  dr.  Rilliet,  nos  seus  pene- 
trantes golpes  de  vista  biológicos,  salientou, 
cm  sua  obra  Influence  de  la  conmuguínité  sur 
la  produits  du  maríage,  os  deploráveis  resul- 
tados que  advêm  deste  facto  i)ara  a  saúde  e  vi- 
da dos  f  illios . 

O  dr.  Almacliio  Diniz,  no  Direito  da  Fa- 
mília, entende  que  a  consanguinidade  prejudi- 
ca a  integridade  orgânica  dos  procreados  e  a 
violação  da  prescri])ção  legal  constitue  o  in- 
cesto, crime  nefando  em  quasi  todos  os  ])ovos 
do  nunido. 

Seguindo  a  mesma  corrente,  acompanliam 
a  opinião  dos  que  julgam  essas  uniões  pliysio- 
logicamente  condenmadas,  espiritos  superio- 
res, como  os  drs.  Cândido  de  Oliveira,  João 
Luiz  Alves,  Martinho  Garcez,  Pontes  de  Mi- 
randa e  outros,  com  Clóvis  Beviláqua  á 
frente . 

Professores  do  estalão  de  Souza  Lima  e 
outros  consideram  os  casamentos  consangui- 
neos, na  sua  maioria,  sempre  nocivos,  achando 
que  não  haverá  nada  a  reeeiar  si  se  tratar  de 
typos  hygidoí3,  perfeitamente  sãos,  isentos  de 
qualquer  tara.*  ' 
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íla  quem  proclame,  como  Légrand,  que 
essas  uniões  assombram  a  natureza. 

Escriptores  insignes,  com  SchopenLauer 
e  Mantegazza  á  testa,  reputam  sempre  nociva 
a  descendência  dos  casamentos  consanguineos . 

Em  que  pese  aos  que  se  têm  manifestado 
em  sentido  contrario,  consubstanciou,  por  as- 
sim dizer,  A.  Pliilippi  a  sua  idéa  nestas  phra- 
ses:  "O  casamento  entre  consanguineos  coope- 
ra para  deteriorar  a  espécie  humana,  favore- 
cendo de  um  modo  singular  o  máximo  desen- 
volvimento de  não  pequenas  affecções  vené- 
reas, como  a  epilepsia,  a  liystero- epilepsia,  as 
doenças  mentaes  em  geral,  o  surdo-mutismo,  e 
assim  nascer  imia  prole  degenerada  e  enfermi- 
ça, alem  de  imia  sensível  mortalidade  nos  nas- 
cimentos e  damnos  sociaes  gravíssimos." 

Vem  de  molde  transcrever,  consoante  a 
maneira  de  se  expressar  dessa  numerosa  plia- 
lange  dos  mencionados  juristas,  sociólogos, 
physiologistas,  psychologos  e  hygienistas,  a  se- 
guinte moção : 

"A  Sociedade  Eugeiíiea  de  São  Paulo,  reunida 
em  terceira  sessão  extraordinária  para  estudar  o  as- 
pecto eugeuico  do  impedimento  quarto  do  art.  183, 
de  que  ha  um  projecto  de  reforma  no  sentido  de  tor- 
nar relativa  aquella  prohibicão  absoluta  de  casa- 
mentos entre  coiisaiigiiineos  até  o  lei-ceiro  gváo,  por- 
tanto entre  tios  e  sobrinhos.  —  reconhece  que  a  con- 
sanguinidade por  si  não  é  causa  degenerativa  da 
espécie,  servindo  apenas  para  reforçar  a  hereditarie- 
dade san  ou  mórbida : 

a)  considerando,  porém,  que  toda  a  difficuldade 
da  questão  está  na  relativa  insufficiencia  do  exame 
prcuupciul  para  u  pcsquiza  de  tara    hereditária;  não 
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só  pnrqno  se  fnrlarlnm  os  Intorosc^ndosi  a  forno.-or  ?;o- 
bro  o  estado  sanitário  de  membros  da  familia  infor- 
mações para  a  constitniejío  da  arvore  {i'enealoírica  e 
orientação  do  exame  medico,  como  também  ponine 
muitas  vezes  a  este  exame  passariam  desai)erecl)idas 
as  taras  que  podem  conservar-se  latentes  e  inat-eoss:- 
veis  á  mais  rigorosa  observação  clinica ; 

b)  considerando  por  outro  lado  a  diffieuldade  de 
eneontrar-se  individuo  absolutamente  isento  de  "de- 
ficits'',  embora  minimos,  do  património  biológico  he- 
reditário (chegando  autores  a  af firmar  que  não  ha  in- 
dividuo sem  tara),  e  que  a  circumstancia,  em  que  o 
facto  da  transmissão  dos  augmentos  destas  pequenas 
taras,  constitue  a  regra,  é  a  da  confluência  de  taras 
homogéneas  na  alliança  consanguínea" ; 

c)  considerando  que  para  a  exaltação  dessas  ta- 
ras as  probabilidades  são  tanto  maiores  (juanto'  mais 
próximo  o  parentesco,  quanto  maior  a  desproporção 
da  edade,  e  que  embora  sejam  os  tios  e  sobrinhos  de 
edade  próxima,  é  certo  que  o  facto  de  os  tios  e  tias  se- 
rem productos  tardios  exerce  desastrosa  influencia  na 
hereditariedade  nervosa ;  , 

d)  considerando  que  vista  a  iaiefficacia  que  a 
Sociedade  Eugenica  reconhece  no  exame  pre-nupeial 
para  este  "caso  especifico",  não  deixa  de  ser  uma  me- 
dida eugenica  a  prohibição  absoluta  dos  casamentos 
consanguíneos,  que  representara  uma  hereditariedade 
convergente  accumulada,  sendo,  por  isso,  um  caso  de 
existência  de  tara  "nem  sempre  susceptível  de  averi- 
guação anamnesiea  ou  clinica,  iima  addição  desastro- 
sa de  factores  de  hereditariedade  pathologiea"; 

—  faz  votos  para  que,  a  bera  da  farailía  brasilei- 
ra, deixe  o  Congresso  Federal  de  realisar  a  projecta- 
da reforma  do  impedimento  quarto  do  art.  18*3,  cuja 
prohibição  pensa  a  Sociedade  Eugenica  deve  ser  al> 
soluta  e  cuja  alteração  precipitada,  além  de  ferir  os 
interesses  da  eugenia,  não  teria  a  justifical-a  nenhu- 
ma razão  moral  ou  poderoso  motivo  de  natureza  col- 
lectiva . " 

A  nioção  daquella  aggrcmiação  seicntifi- 
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rt\  é  um  (lociimeiíto  do  valor  qne  lho  ntter^ta  os 
iiobrbs  e  patrióticos  intuitos. 

Da  mesma  forma  que  o  senador  Rego 
Monteiro,  a  quem  peço  emprestadas  as  suas 
palavras,  não  recuso  os  meus  calorosos  a])plau- 
sos  ao  esforço  da  sociedade  eugenica  que  em- 
]n'ehendeu  disseminar  em  nosso  meio  as  idéas 
tendentes  a  melhorar  a  raça,  fazendo-a  passar 
pelo  crisol  scientifico  da  selecção. 

Do  que  enunciei  até  aqui  sem  preoccupa- 
ção  de  fonna  nem  de  methodo,  resulta,  clara- 
mente, que  se  trata,  de  certo  modo,  de  um  estu- 
do interessante  sob  o  ponto  de  vista  statico-dy- 
namico  social,  na  linguagem  comtista,  a  res- 
])eito  do  qual  também  se  occupam,  forçosa- 
mente, os  sociólogos. 

Xa  mais  alta  antiguidade  as  ligações  en- 
tre consangiiineos  eram  permittidas  e,  o  que 
é  mais,  honradas. 

Com  o  desenvolvimento  das  sociedades, 
quando  o  principal  serviço  da  theocracia,  na 
phrase  de  A.  Comte,  deveria  consistir  em  re- 
gular os  incestos  que  impediram  por  longo 
tempo  a  mistura  das  famílias,  o  horror  do  in- 
cesto caracteriza-se,  universalmente,  na  huma- 
nidade, o  que  Spencer  attribue  a  resultado  da 
evolução  adquirido  gradualmente. 

Seja  como  for,  o  que  não  soffre  contesta- 
(^ão  c  que  em  dois  campos  diversos  se  acham, 
entre  os  scientistas,  os  anti-consangiiinistas  e 
os  consanguinistas . 

Dando  combate  ao  grupo  A-alente  dos  anti- 
consanguinistas,  surgiu  poderosa,  desde  1850 
até  nossos  dias,  formidável  i^halange  de  con- 
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saiiguiiiistas,  á  frente  da  qual  se  acliain  nota- 
hilidades  da  craveira  de  Georpje  Darwin,  Voi- 
sin,  Hnth,  Oliild,  Laji,'iieaii,  Perier  Iloutli,  An- 
drew  Wood  e  muitos  outros. 

Penetrarei,  aíí,'ora,  no  âmbito  do  assumpto 
que  se  relaciona,  intimamente,  com  a  constitui- 
çíio  da  família  e  com  a  felicidade  da  prole  ]')ara 
ter  ingresso  eom  esta  senha  concedida  pelos 
competentes:  O  casamento  consanguíneo  não  é 
sempre  e  pro])riamente  um  mal . 

Não  discreparei  da  maioria  dos  scientistas 
que  tomaram  parte,  em  1912,  no  ])rimeiro  Con- 
gresso Eugeníco  Internacional  de  Londres, 
quando  se  confessou  convencida  de  que  a 
transmissão  hereditária  da  des:enerescencia 
Tisychica  segue  as  "Leis  de  Mendel",  ou,  em  ou- 
tros termos  práticos,  das  duas  influencias  he- 
reditárias, a  benéfica  vence  sempre  a  malé- 
fica. 

Voisin,  em  suas  observações  sobre  45  ca- 
samentos consanguíneos,  no  município  de 
Betz  com  uipt  população  de  o. 300  almas,  não 
constatou  n''^'bum  mal  hereditário. 

O  dr.  Moncorvo  Filho,  que  produziu,  ul- 
timamente, dois  monumentaes  discursos  pro- 
feridos na  Academia  Nacional  de  Medicina, 
asseverou  que  a  consanguinidade  é,  absoluta- 
mente, extranha  á  degenerescência  da  espécie, 
a  qual  só  deve  ser  attribuida  a  taras  e  vícios 
orgânicos  que,  por  acaso,  existam  nos  progeni- 
tores . 

Combinando  com,  tão  categórica  asserção 
de  um  medico  do  pulso  de  Moncorvo  Filho,  es- 
tão muitos  escriptores,  para  quem    os  cruza- 
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meiatos  entre  primos  nada  têm  de  pernicioso,  a 
monos  qne  os  pães  não  estejam  attin^idos  das 
mesmas  tendências  hereditárias  mórbidas. 

Nnma  admirável  s;\Titliese  expressoii-se  o 
psycliiatra  brazileiro  Jnliano  Moreira,  quan- 
do disse  que  a  consanguinidade,  por  si  só,  nem 
é  boa  nem  é  m^,  porque  ella  se  limita  a  trans- 
mittir  á  prole  os  caracteres  que'  existem  nos 
progenitores. 

No  seu  trabalho  Consaufjiiimãaãe  e  sur- 
(lo-mudez,  cujo  conhecimento  devo  a  memorá- 
vel discurso  do  senador  Gonzaga  Jayme,  refe- 
re o  professor  Pinheiro  Guimarães:  "Não  tem 
o  parentesco  a  capacidade  demolidora  que  se 
lhe  attribue .  Em  nome  do  bom  senso  physiolo- 
jrico,  Debierre  defendeu  o  connubio  da  paren- 
tella.  Dos  factos  observados  na  familia  huma- 
na e  nas  famílias  animaes,  pode-se,  ousada- 
mente, concluir  que  a  consanfiruinidade  só  é 
prejudicial,  quando  os  conju2'es  são  victimas 
de  imi  vicio  constitucional .  Longe  de  ser  cau- 
sa de  decadência  phj^sica  ou  moral,  para  uma 
familia  sã,  é  para  ella  condição  de  um  accumu- 
lo  de  energia  vital.  Os  cruzamentos  entre  ra- 
ças puras  e  consanguíneas  dão  sempre  os  me- 
lhores resultados . " 

No  conceito  de  Forel  a  consanguinidade  só 
traz  consequências  desagradáveis,  quando  a 
familia  dos  cônjuges  é  tarada. 

Por  sua  vez  o  professor  Afranio  Peixoto, 
festejado  hygienista  e  litterato,  declara  termi- 
nanten:^ente :  "A  consanguinidade  nem  nos  ani- 
maes  nem  no  homem  é  só  x)or  si  um  factor  da 
degeneração  da  espécie.  O  facto  está  i3rovado 
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pela  zooteclmia,  pela  historia  e  sociologia  de 
povos,  aos  quaes  não  re])ugnava  o  casamento 
entre  parentes  próximos  e  até  innãos,  pelos 
inquéritos  realizados,  ainda  hoje  entre  popu- 
lações de  costumes  e  relações  apertadas  em  um 
circulo  estreito,  em  que  todos  vêem  a  ser  pa- 
rentes (burgos  da  Bretanha,  etc.,).  Mal, 
quanto  ha,  e  a  observação  leiga  e  scientifica  o 
aponta,  provém,  scgimdo  o  bom  senso  dos  ob- 
servadores, das  degenerações  similares  dos  i^a- 
rentes  (ou  não)  que  se  capitalizam  sonmiadas 
na  descendência.  O  essencial,  portanto,  não  é 
a  consanguinidade,  mas  a  tara  degenerativa, 
quando  concorre  igual  ou  semelhante  nos  pa- 
rentes ou  não  parentes  que  se  casam:  a  addi- 
ção,  é  obvio,  será  maior  que  qualquer  das  par- 
cellas." 

Aqui  é  pertinente  invocar  palavras  aucto- 
rizadas  de  Clemente  Quaglio  que  se  manifesta 
assim:  "Seria  interessante  estudar  a  frequên- 
cia e  as  consecpiencias  dos  casamentos  consan- 
guíneos das  antigas  dynastias  da  Europa.  To- 
memos,  para  exemplo,  a  antiquissima  estirpe 
dos  Ahsburgos.  Nella  os  matrimónios  consan- 
guíneos têm  sido  frequentíssimos.  Entretanto, 
ninguém  poderá  dizer  que  o  velho  Iniji:>erador 
Francisco  José,  que  até  os  últimos  tempos  da 
vida  trabalhava  desde  manhã  até  á  noite  e  que 
supportou  com  tanta  coragem  tão  formidáveis 
desgraças,  fosse  um  degenerado." 

Xeste  particular  é  frisante  o  movimento 
de  affirmativa  de  Egas  Moniz,  segundo  o  qual 
a  consanguinidade  só  traz  consequências  des- 
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agradáveis,  quando  a  família  dos  cônjuges  é 
tarada. 

De  par  com  esta  serie  de  opiniões  que 
partiram  de  espiritos  de  elite,  entra,  para  ro- 
bustecer as  suas  proposições,  a  íorte  contri- 
buição do  professor  Rubião  Meira  que,  em  res- 
posta a  quesitos  formulados  sobre  o  projecto 
do  Senado,  não  trepidou  em  se  pronunciar 
deste  m,odo:  "Entendo  que  a  consanguinidade 
dos  progenitores,  só  por  si,  não  pôde  ser  consi- 
derada um  factor  de  degeneração  para  a  prole 


A  consanguinidade  não  faz  mais  do  que 
accumular  a  herança.  Mas,  si  essa  herança  é 
boa,  si  não  existem  moléstias  a  transmittir,  o 
casamento  está  nas  mesmas  condições  que  os 
realizados  entre  pessoas  sãs  em  quem  não  exis- 
te tara  a  communicar  aos  descendentes . '' 

Para  preconisar  a  sua  opinião,  brada, 
convencidamente,  o  citado  professor:  "Eu  fa- 
lo por  experiência  própria,  porque  também 
contrahi  casamento  consanguíneo  e  tenho 
quatro  filhos  sãos,  perfeitos,  intelligentes,  qua- 
tro rebentos  de  uma  raça  forte  e  sadia . " 

Resalta  ainda  a  importância  destas  opi- 
niões, quando  o  notável  professor  Feer  de  Hel- 
delberg  assevera  qu(^  o  casamento  consangui- 
neu  deve  ser  somente  evitado,  todas  as  vezes 
que  na  familia  dos  que  se  desejam  casar,  se  en- 
contrarem casos  de  retinitepigmentar  ou  de 
surdi-mudez  congénitas. 

Na  opinião  do  professor  H.  Roger  o  cá- 
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sanicnto  entre  consanguíneos  dará  bons  resul- 
tados, quando  os  dois  cônjuges,  comquanto  pa- 
rentes, não  apresentarem  defeitos  análogos; 
senão,  a  menor  tara  se  exagerará  em  propor- 
ções consideráveis. 

Ninguém  ousará  negar  o  valor  do  que  es- 
creveu o  notável  antliropologista  J.  Ber- 
tliion  no  Dictionnaire  Encijclopediqne  df  Sci- 
ences Mécliccães,  do  qual  transcrevo,  \)ov  in- 
formações do  senador  Mareilio  de  Lacerda  em 
seu  substancioso  discurso  sobre  o  assumpto, 
as  seguintes  plirases: 

*'0s  casamentos  eonsan^iiineos  têm,  como  eon- 
scqucncia,  fazer  clesapparecer  rapidamente  iim  cer- 
to numero  de  famílias  malsãs;  ao  passo  que  parece, 
ao  contrario,  produzirem  em  outras,  enerojas  novas. 
Ha,  pois,  familias  mal  dotadas  e  familias  bem  dota- 
das para  a  consang-uinidade;  as  primeiras  extin- 
g'uem-se  depressa  minadas  pelo  concurso  de  varias 
affecções;  as  segundas  multiplieam-se  indefinida- 
mente sem  apresentar  os  typos  mórbidos,  caracterís- 
ticos da  má  consanguinidade...  A  consanguinidade 
apparece  como  um  meio  de  selecção  muito  poderoso 
para  fazer  evoluir  rapidamente  o  âmago  do  organis- 
mo pathologico  ou  são  das  familias:  é  a  pedra  de 
toque  que  revela  de  prompto  certas  impurezas  de 
sangue  que  sob  essa  experiência  terrível  poderia,  por 
uma  sorte  de  dif fusão,  infiltrar-se  na  massa  social, 
ao  passo  que  as  familias  indeunies  desses  vicios  re- 
temperam e  dobram,  ao  contrario,  na  consanguini- 
dade, a  sua  resistência,  e  se  sentem  mais  fecundas  e 
mais  sãs  do  que  nunca." 

Mais  do  que  as  manifestações  das  duas 
correntes  scientificas,  seguidas  por  eugenistas, 
consanguinistas  e  anti-consanguinistas,  falam, 


í  90  REVISTA  ACADÉMICA 


eloquentemente,  os  algarismos  convincentes 
nos  estudos  especiaes  de  Darwin  Fillio  sobre 
a  surdi-mudez,  o  idiotismo  e  a  loucura  em  re- 
lação á  consanguinidade  e  os  cálculos  cuidado- 
samente feitos  para  concluir  que  não  é  possi- 
vel  levar  á  cul]3a  do  casamento  consanguíneo 
nenhum  destes  males. 

Volverei,  agora,  ao  ponto  de  partida,  ao 
âmago  do  projecto,  do  qual  me  aprouve  occu- 
par  por  abranger  um  assumpto  de  actualida- 
de, um^  questão  de  grande  interesse  social, 
para  llie  acompanhar  os  tramites  legaes  até  ao 
ponto  em  que  elle  se  encontra  nas  duas  casas 
do  Congresso  Nacional. 

Por  isso  a  mim  se  me  afigura  um  pouco 
suave  a  tarefa  de  seguir  os  movimentos  do 
projecto  em  andamento  no  Senado  da  Repu- 
blica, o  que  lhe  servirá,  inilludivelmente,  de 
subsidio  e  elementos  proveitosos  para  sua  his- 
toria . 

Na  89.''  sessão  do  Senado,  em  28  de  ou- 
tubro de  1919,  procedeu-se  a  leitura  do  seguin- 
te parecer  n.  337: 


"A  emenda  apresejitada  pelo  Sr.  Senador  IMar- 
cilio  de  Lacerda  é  um  verdadeiro  substitutivo  ao 
substitutivo  apresentado  por  esta  Coinmissão  ao 
projecto,  que  deroga  a  prohibição  absoluta  dos  ca- 
samentos entre  collateraes  do  terceiro  gráo  para  per- 
mittil-as,  excepcionalmente,  mediante  licença  e  im- 
plemento das  duas  condições  exigidas. 

Na  emenda  referida  se  estabelece  o  exame  pre- 
nupcial  para  todos,  parentes  ou  não,  que  se  quei- 
ram casar  e  se  elimina  a  condição  do  "motivo  gra- 
ve" para  o  matrimonio  doa  collateraes  do  terceiro 
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gráo.  Em  seu  parajr.  prinioiro  so  estatuo  o  modo  e 
o  processo  do  exame  de  sanidade,  a  que  serão  sub- 
mettidos  todos  os  nubentes. 

Recí/nhecendo  embora  as  vantafçens  dessa  me- 
dida, aliás  aconselhada  pela  eu<i'enia,  com  o  fim  de 
aperfeiçoar  e  robustecer  a  nossa  raça,  evitando  o  en- 
lace de  pessoas  portadoras  de  taras  ou  de  moléstias 
contagiosas,  cujos  males  se  a^pfravarão  na  descen- 
dência, em  virtude  da  lei  fatal  da  herança,  a  Cora- 
missão  de  Justiça  e  Legislação  pondera  que  essa  sa- 
lutar ])rovideneia  ainda  se  não  adapta  ao  nosso  meio, 
aos  nossos  recursos,  á  nossa  civilisação. 

De  facto,  o  Brasil  com  a  vastidão  do  seu  terri- 
tório e  escassez  de  sua  população,  tem  vastas  zonas 
onde  não  existem  médicos  e  sendo  pobres,  na  maio- 
ria dos  casos,  os  candidatos  ao  casamento  não  se  po- 
dem transportar  por  dezenas  de  léguas,  em  procu- 
ra de  profissionaes  que  os  examinem  e  af firmem  a 
sua  sanidade  ou  a  sua  incapacidade  para  o  casa- 
mento . 

Aceresee  ainda :  os  transportes  em  todos  os  ser- 
tões dos  Estados  e  mesmo  nas  capitães  de  alguns  são 
feitos  em  muares  ou  carros  de  bois,  o  que  quer  di- 
zer ser  transporte  moroso  e  caro.  O  legislador  deve 
attender  ás  condie5es  do  seu  paiz  para  não  votar 
leis  que  eollidam  com  o  seu  meio,  tornando-se  inexe- 
quíveis . 

Si  essa  emenda  fosse  approvada,  cessariam  os 
casamentos  em  todos  os  sertões  brasileiros  e  seriam 
substituídos  pelas  uniões  illicitas,  de  modo  que  o 
mal  da  prole  legitima  degenerada  em  vez  de  ser  cor- 
rigido seria  aggravado  pela  descendência  illegitima, 
também  degenerada,  quando  os  genitores  fossem  ta- 
rados ou  victiraas  de  moléstias  transmissíveis. 

Em  28  de  outubro  de  1019.  —  AãoJpho  Gordo. 
Presidente.  —  Gouzaqd  Jaifinf,  Relator.  —  Jo.^é 
Eusébio  —  Euzehio  de  Andrade.  —  Raymnndo  de 
Miranda.  —  Rego  Monteiro,  acceitaria  a  emenda  si 
não  estivesse  convencido  da  sua  impraticabilidade, 
não  somente  diante  de  certas  situações  de  facto  que 
inevitavelmente   conduzem   ao   casamento,     indepen- 
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djentemente  do  exame  de  sanidade,  como  de  absoluta 
falta  de  iim  apparelho  idóneo  nas  zonas  sertanejas 
para  o  registro  das  observações  scientifieas  sobre  o 
estado  patholog-ieo  dos  nubentes.  —  Marcilio  de  La- 
cerda, vencido.  Estava  de  accôrdo  com  as  pondera- 
ções feitas  pelo  bonrado  Relator,  quanto  ás  difficul- 
dades  de  se  proceder,  no  interior  do  paiz,  a  um  exa- 
me nos  termos  do  que  proponbo.  Mantenbo,  toda- 
via, as  minhas  emendas  porque  entendo  que,  si 
aquella  medida  é  como  muito  bem  salientou  o  illus- 
trado  Relator  no  seu  parecer  anterior,  necessária  á 
inte<?ridade  org-anica  da  nossa  raça,  deve  ser  execu-  . 

tada  com  todo  rigor  probatório   e,   além  disso,  não  * 

pôde  estar  sujeita  ás  contingências  convencionaes  do 
motivo  grave.  Ou  então,  si  ella  con.stitue  uma  sim- 
ples formalidade  preenchivel  facilmente  por  um  me- 
ro attestado  de  sanidade  despido  de  valor  pratico, 
e  quasi  tão  difficil  de  se  obter  no  interior  do  Brasil 
onde  não  ha  médicos,  quanto  de  se  realizar  o  exame 
por  mim  aventado,  melhor  será  eliminar-se  essa  exi- 
gência do  projecto  e  voltarmos  ao  regimen  do  deere-  * 
to  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  que  permittia  os 
casamentos  entre  tios  e  sobrinhos,  sem  outra  restri- 
cção  alem  da  incommunicabilidade  dos  bens. 

Emendas  ao  projecto  do  Senado  n.  34,  de  1919, 
a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Aos  arts.  primeiro,  paragrapho  único  —  Sub- 
slituam-se  pelo  seguinte:  (Art.  1."  Fica  dispensa- 
do o  impedimento  matrimonial  entre  parentes  col- 
lateraes  no  terceiro  gráo.  Art.  2."  Os  nubentes  quer 
sejam  ou  não  parentes  deverão  juntar  aos  documen- 
tos exigidos  pelo  art.  ISO  do  Código  Civil  prova  de 
eme  ufío  são  portadores  de  moléstias  ou  taras  que  pos- 
sam eomproinetter  a  sanidade  da  prole.  Paragrapho 
único.  A  producção  dessa  prova  será  feita  de  accôr- 
do com  os  preceitos  da  pericia  judiciaria,  observa- 
das nos  exames  de  sanidade  em  geral) . 

Ao  art.  1.°  —  Supprimara-se  as  palavras:  "con- 
corram motivos  graves," 
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Ao  paraRrapho  unico  —  Snbstituam-se  pelo  se- 
guinte "parap:.  1.**  O  exame  de  sanidade  será  feito 
por  peritos  nomeados,  um  pelos  nnhentf«,  um  pelo 
representante  do  Ministério  Publico  c  um  pelo  juiz, 
o  qual  só  funeoionnrá  em  caso  de  divei\aeiieia  en- 
tre os  dons  i)rimeir()s.  Para*»:.  2."  Da  decisão  do 
juiz  concedendo  ou  ii('<>'ando  a  dispensa  haverá  re- 
curso voluntário  ])ara  a  autoridade  competente  nos 
termos  da  organização  judiciaria." 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1919.  — Mnr- 
cilio  de  Lacerda. '' 


Apesar  das  manobras  intelligenteniento 
postas  em  jogo  e  da  táctica  desenvolvida  pela 
habilidade  do  aiictor  das  duas  entendas,  o  se- 
nador Marcilio  de  Lacerda  viu-as  ])or  terra 
com  a  rejeição  delias  por  maioria  dos  embai- 
xadores do  povo. 

O  remate  deste  projecto  de  restabeleci- 
mento do  nosso  direito,  cuja  tradição  se  havia 
quebrado,  graças  á  emenda  de  Ruy  Barbosa,  é 
no  Senado  o  ])a;recer  n.  361  de  1919,  a  cuja  lei- 
tura se  ]:)rocedeu  na  92/  sessão,  em  5  de  novem- 
bro de  1919,  e  cujos  termos  são  os  seguintes: 


•Red-^cção  final  do  projecto  do  Senado  n.   34, 
de  1919,  dispondo  sobre  o  casamento  entre 
parentes  coUateraes 

O  r'on2'resso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  impedimento  do  art.  183.  n.  IV  do 
Codig'0  Civil  relativo  aos  collateraes  do  terceiro 
gráo,  pode  ser  dispensado  quando  concorram  motivos 
graves  e  haja  prova  da  sanidade  dos  nubentes. 

Paragrapho  unico,  A  dispensa  será  concedida 
pelo  juiz  competente,  que  recorrerá  cx-officw  da 
sua  decisão  para  o  tribunal  superior, 
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••  Art.   2.°  Revogam-se     as  disposições     em  con- 
trario . 

Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  de  1919. 

—  Xavier  da  Silva,  Presidente.  —  Venâncio  Neiva. 

—  Jeromjnio  Monteiro.''' 


Cheguei,  portanto,  ao  ponto  culminante 
da  matéria  para  tornar  bem  viva  a  acção  do 
Senado  que  não  hesitou,  criteriosamente,  em 
reatar  o  fio  de  nossa  tradição  juridica  de  qua- 
tro séculos  de  existência  na  época  colonial,  no 
periodo  imperial  e  republicano,  quebrado  pela 
força  da  celebre  emenda  de  Euy  Barbosa. 

Ser-me-á  licito  terminar  este  tosco  traba- 
lho sem  ]~>ôr,  como  remate  a  estas  apreciações, 
ligeira  analyse  á  parte  do  projecto,  concer- 
nente á  prova  da  sanidade  dos  nubentes? 

A  resposta  não  pode  deixar  de  ser  nega- 
tiva. 

Nenhuma  legislação,  pode-se  asseverar, 
baseado  no  testemunho  dos  estudiosos,  incluiu 
em  suas  disposições  attestado  de  sanidade  nem 
mesmo  as  dezeseis  nações  classificadas  no  3.° 
grupo,  a  que  se  referiu  o  dr.  José  Carlos  Ma- 
cedo Soares  em  discurso  pronunciado  na  So- 
ciedade Euíxenica  de  São  Paulo. 

Capitel  desta  maneira  de  entender  daouel- 
la  Sociedade  é  o  conceito  que  emittiu  a  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça  do  Senado:  "O 
projecto  que  se  estuda,  além  daquelle  motivo, 
exige  o  exame  medico  constatando  a  saúde  dos 
nubentes,  para  que  a  licença  seja  concedida. 
Esta  condição  nova  é  uma  condescendência 
com  a  Eugenia,  que  propugna     o  aperfeiçoa- 
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mento  da  raça  humana,  evitando  a  sua  dege- 
neração .." 

Que  valor  pode  ter  no  caso  este  documen- 
to, segundo  pondera,  judiciosamente,  o  dr. 
Joaquim  Loureiro,  quando  o  profissional,  pa- 
ra formar  ou  firmar  o  seu  juizo  pericial, 
está  subordinado  á  informação  dos  interessa- 
dos, que  podem  encobrir  ou  negar  os  antece- 
dentes mórbidos  de  familia  por  um  pudor  mal 
entendido  ou  propositalmente  por  conveniên- 
cia, de  modo  a  não  tornar  conhecidos  dados  da 
existência  do  examinado  e  de  sua  familia,  im- 
pedindo assim  que  o  medico  reconstrua  a  his- 
toria pregressa  da  vida  da  pessoa,  sobre  quem 
tem  de  emittir  seu  juizo,  na  ausência  de  da- 
dos certos,  positivos  e  seguros ! 

No  seu  trabalho  De  la  consangidnité ,  de- 
pois de  se  ter  occupado  deste  assumpto  com 
largueza  de  vistas,  refere  Falret  que  o  medico 
se  deve  restringir  a  dar  conselhos  hygienicos, 
quando  para  isso  fôr  chamado,  não  se  compor- 
tando em  suas  attril^uições  provocar  as  seve- 
ridades  da  lei  para  opi3Ôr  impedimentos  le- 
gaes  á  liberdade  das  escolhas  das  famílias  ou 
dos  indivíduos. 

Para  não  citar  outros,  destacarei  a  aucto- 
ridade  de  Lacassagne  que  discorda,  inteira- 
mente, desta  opinião  para  não  admittir  que  as- 
sim se  arranque  á  medicina  a  sua  mais  bella 
applicação . 

O  medico  é  quem  se  pode  e  deve  mani- 
festar com  segurança  sobre  pessoas  doentes  ou 
taradas  —  syphiliticos,    loucos,    morpheticos, 
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tuberculosos  —  para  que  se  evite  uma  prole 
infeliz . 

Ha  profissionaes  que  se  revoltam  contra 
este  parecer  para  chegar  á  conclusão  de  que  os 
legisladores  brasileiros,  na  alteração  da  lei 
prohibitiva  do  casamento  entre  consanguíneos 
até  o."  grau,  fogem  á  resijonsabilidade  que 
atiram  sobre  os  médicos  e  com  isto  lavam  as 
mãos.i 

E'  obvio  que  as  pesquizas  medicas  se  im- 
põem, ainda  que  falhem  algumas  vezes,  como 
buccede  na  reacção  de  Vasserman. 

Em  todas  as  nações  de  povos  cultos  é,  fe- 
lizmente, insignificante  a  percentagem  de  ca- 
samentos entre  coUateraes  do  terceiro  grau  e 
no  Brasil  ella  muito  se  destaca,  quando  se  ob- 
serva que  entre  45.185  matrimónios  effectua- 
dos,  no  anno  de  1900,  apenas  se  realizaram  27 
entre  tios  e  sobrinhos . 

Ninguém,  melhor  do  que  o  dr.  Marcilio 
de  Lacerda  que  é  um  dos  espíritos  mais  escla- 
recidos entre  os  embaixadores  do  povo,  histo- 
riou, sob  este  ponto  de  vista,  o  que  o  Senado  da 
RejDublica  ouviu  e  applaudiu: 


Cumpre  ainda  ponderar,  Sr.  Presidente,  que 
os  casamentos  entre  parentes,  no  terceiro  gráo,  re- 
presentam uma  fracção  minima,  deante  do  grande 
numero  dos  matrimónios  em  geral.  Segundo  a  esta- 
tistica  que  se  encontra  na  Encyclopedia  d'IIyyiene 
de  Jules  líoeliard,  vol.  1.%  pug.  172,  o^i  casamen- 
tos de  tios  com  sobrinhos,  em  1878-1882,  foram  na 
proporção  de  0,00074,  ou  um  para  1.351  na  Itália, 

de  0,000:5,  qu  um  para  1.333  na  França,  de   

0,00080  ou  um  para  1.250  na  Prússia,  de  0,00155 
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ou  um  para  645  na  Hungria.  Em  rela(,>ão  ao  Brasil, 
encontroi  no  boletim  da  nossa  Directoria  Gorai  de 
Estatistica,  os  seguintes  dados  tjue,  apezar  de  não 
aierecerem  muita  eonfianea,  são,  comtudo,  iiiteres- 
santes.  Verifiea-se  por  elles  que,  em  1900,  houve  em 
nosso  paiz  45.185  casamentos,  dos  quacs  apenas  27 
entre  parentes  no  3.°  gráo,  o  que  dá  uma  proporção 
de  0,00059  ou  um  para  1.674.  Para  aijuellas  ci- 
fras, concorreram  Pernambuco  com  2.399,  ]\Iara- 
nhão  com  1.666,  Bahia  com  1.564,  Santa  Catharina 
com  1.196,  Espirito  Santo  com  754,  Sergipe  cora 
612,  Rio  Grande  do  Norte  com  547,  Pará  com  460, 
Goyaz  com  434,  Matto  Grosso  com  188  e  Amazonas 
'iom  53  casamentos,  sendo  de  notar  que,  em  nenhum 
desses  Estados,  foi  registrada  uma  só  união  das  que 
nos  interessam.  Em  S.  Paulo,  porém,  houve  dons 
©m  10.252,  isto  é,  0,00019  ou  um  para  5.126;  no 
Districto  Federal,  um  em  2.747,  isto  é,  0;00036;  no 
Rio  de  Janeiro,  dons  em  4.220,  isto  é;  0,00040  ou 
um  para  2.110;  no  Paraná,  um  cm  1.222,  isto  é, 
0,00081;  em  Minas  Geraes,  sete  em  8.499,  isto  é, 
0,00082  ou  um  para  1.214;  em  Alagoas,  um  em  849, 
isto  é;  0,00117;  no  Rio  Grande  do  Sul,  seis  em  .. 
4.954,  isto  é;  0,00121  ou  um  para  825;  no  Ceará, 
dous  em  837;  isto  é;  0,00238  ou  um  para  419;  na 
Parahyba,  dous  em  802;  isto  é,  0,00249  ou  um  para 
401;  e,  no  Piauhy,  três  em  932,  isto  é;  0,00321  ou 
um  para  310.  {Op.  cit.,  pag.  52).  A  julgar-se  por 
essas  informações,  os  anti-cousanguinistas  terão  de 
concluir  que  os  cearenses,  os  parahy banos  e  os  piau- 
hyeuses  são  os  povos  mais  degenerados  do  Brasil, 
quando,  na  realidade,  não  é  isso  que  se  observa. 

Do  que  tenlio  exposto  e  analysado  coiiclue- 
se,  necessariamente,  que  a  felicidade  da  prule 
dejDende  dos  bons  ou  máos  attributos  dos  geni- 
tores e  progenitores  e  por  isso  endosso  estas 
judiciosas  palavras  para  ])onderar  que  "nfio 
comprehendo  porque  se  ha  de  consentir  no  ca- 
samento dos  epilépticos,    dos  syphiliticos,  dos 
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tuberculosos,  dos  morplieticos  e  dos  intoxica- 
dos chronicos,  e  proliibir-se  o  dos  tios  com  os 
sobrinlios . " 

Ainda  se  me  afigura  opportuno  e  neces- 
sário invocar  a  auctoridade  do  talentoso  pro- 
fessor dr.  Dias  de  Barros  que  apresentou  á 
Academia  Nacional  de  Medicina  a  seguinte 
indicação,  cuja  conclusão  final  encerra  a  offe- 
recida  pelo  i)rofessor  dr,  Fernando  de  Ma- 
galhães : 

"  Considerando :  que  em  biologia  geral  não  é 
mais  hoje  objecto  de  qualquer  discussão,  o  pheno- 
meno  de  hereditariedade,  quer  normal,  quer  patlio- 
logica;  que  a  consanguinidade  não  é  em  si,  quer  be- 
néfica, quer  maléfica ;  que  o  que  se  ha  a  levar  em 
conta  é  tão  somente  o  plienomeno  da  convergência 
recdlnhecida  dos  factoras  hereditários  reconhecíveis 
ou  não;  que  o  exame  prenupcial  é  também  uma  ne- 
cessidade reconhecida  em  todos  os  casos  para  a  per- 
missão do  casamento  bem  que  absolutamente  insuf- 
f icientes  em  muitos ;  por  esses  motivos  a  Academia 
nacional  de  medicina  julga  conveniente  seja  man- 
tido no  Código  Civil  Brasileiro  o  impedimento  ma- 
trimonial entre  tios  e  sobrinhos". 

No  interesse  da  cellula  mater  das  nações 
—  a  familia  que  é,  no  conceito  de  Iliering, 
o  sanctuario  do  amor  e  só  o  amor  lhe  pode  dar 
verdadeira  physionomia  e  consagração;  no  ze- 
lo pela  conservação  e  aperfeiçoamento  da  raça 
afim  de  se  evitar  o  augmento  dos  factores  da 
degenerescência  da  iDrole;  o  legislador  deve 
exigir  para  o  casamento  de  parentes  e  extra- 
uhos,  sem  excepção,  o  attestado  medico  ou  um 
laudo  pericial  que  constitua  a  prova  sine  qua 
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non  de  que  os  nubentes  não  são  portadores  de 
moléstias  transmissíveis  á  sua  descendência. 

Deste  assumpto  disse,  magistralmente,  o 
insigne  hygienista  J.  Rocliard,  citado  ]ielo  dr. 
Marcilio  do  Lacerda,  numa  pagina  que  lee 
tornou  celebre,  estas  plirases  de  ouro: 

"E',  sobretudo,  qiiaucTo  se  trata  do  casamento 
que  os  pães,  até  uas  classes  elevadas,  se  mostram 
pouco  dispostos  a  recorrer  a  conselhos  hygienicos. 
Occupam-se  primeiro  da  questão  de  fortuna,  depois 
da  posição  e  das  relações  da  familia  a  que  se  que- 
rem ligar.  Tem-se  em  certa  conta  as  qualidades  phy- 
sicas  e  moraes  dos  futuros  esposos;  mas  quanto  á 
saúde,  aos  antecedentes  pathologicos,  á  idade  em 
que  os  ascendentes  morreram,  ás  moléstias  que  os 
vietimaram  e  ás  predisposições  mórbidas  que  exis- 
tem na  familia,  sonham  apenas.  Quando  tomam  al- 
guma informação  a  respeito,  é  por  descargo  de  con- 
sciência e  com  a  intenção  de  passar  adeante,  si  as 
outras  condições  estão  satisfeitas.  Expõem-se  assim 
com  alegria,  de  uma  e  de  outra  parte,  aos  mais 
cruéis  dcí^gostos.  Não  são  somente  os  casamentos 
consanguíneos  que  são  fecundos  em  desastres,  mas 
tambon  as  uniões  em  que  um  dos  factores  é  predis- 
posto, pelo  seií  nascimento,  á  algumas  das  terriveis 
diatheses  de  que  já  fallei  mais  acima.  Só  a  tisica  e 
a  alienação  mental  deveriam  bastar  para  aterrori- 
zar os  pães. 

Não  ha  destino  pcior  do  que  o  de  um  joven  ca- 
sal em  que  uma  dessas  terriveis  moléstias  vem  de 
explodir.  Para  o  esposo  que  trouxe  o  gérmen,  é  a 
morte  ou  sequestração  breve  em  um  asylo,  pois  o 
casamento  provoca  muitas  vezes  essas  diatheses; 
para  o  outro,  é  a  vida  de  enfermeiro  durante  annos, 
é  a  dõr  de  ver  extinguir-se  nos  seus  braços  uma  exis- 
tência r|ue  devia,  nas  suas  previsões,  durar  tanto 
(pianto  a  sua,  é  a  api^rehensão  constante,  sempre  em 
guarda,  de  ver  explodir  de  um  instante  para  outro, 
nos  filhos  nascidos  do  casamento,  a  formidável  mo- 
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iestia  de  que  todos  elles  trouxeram  a  predisposição, 
ao  nascer.  Não  erein  que  baja  no  mundo  situação 
inai.s  cruel  do  que  esta , " 

Deaiite  deste  quadro  desolador,  que  faz 
tremer  a  mão  que  o  traçou,  e  arrancar  lagTi- 
mas  de  compaixão  ]3ela  sorte  dos  enfermos  de 
corpo  e  da  alma,  não  se  pode  medir  a  respon- 
sabilidade do  medico  e  do  legislador  senão  pela 
elevação  da  sua  ])ondade  e  da  nobreza  de  sua 
missão . 

A  maior  somma  de  responsabilidade  ca- 
be, es]iecialmente,  aos  médicos  e  mesmo  aquel- 
les  que,  no  dizer  elegante  do  illustre  professor 
dr.  António  Austregesilo  em  notável  licção 
proferida,  sobre  o  sentimento  na  tlierapeuti- 
ca,  no  pavilhão  Miguel  Couto,  do  Rio,  na  dé- 
cada de  seu  maeisterio,  "parecem  secarrões, 
austeros,  insociáveis,  são  pombas  sem  fel,  ao 
lado  da  criança  que  geme  ou  do  moribundo 
que  agoniza  estertorosamente,  emfim,  da  vida 
I^ericlitante  do  enfermo." 

Abro  aqui  espaço  para  lamentar  que  cer- 
tos administradores  não  dêem  incremento, 
nesta  hora,  á  acção  dos  l)razileiros  no  sentido 
de  combater,  decisivamente,  esses  elementos 
mórbidos,  á  cuja  culj^a  se  leva  a  deplorável  si- 
tuação physica,  moral  e  intellectual  de  consi- 
derável parte  dos  que  habitam  o  paiz. 

O  saneamento  rural  é,  hoje,  o  problema, 
cuja  solução  mais  interessa  á  população  nacio- 
nal de  trinta  milhões  de  almas,  pelo  menos,  e 
ao  futuro  deste  colosso  meridional  da  Ameri- 
ca.  Depois  da  grande  guerra  de  1914,  com  a 
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qual  lucraram  somente,  na  opinião  de  Olivei- 
ra Lima,  o  Japão,  o  socialismo  e  as  mulheres, 
o  Brazil  não  se  pode  subtrahir  á  influencia 
das  correntes  do  desenvolvimento,  do  proííres- 
so  e  da  civiliza<^ão  nos  moldes  de  suas  ju=^tas  e 
naturaes  aspirações  e  não  se  encontra,  feliz- 
mente, na  mesma  situação  do  velho  niundo, 
onde  os  dois  principaes  factores  })ara  a  vida 
politica  da  Euro]ia,  segiuido  Ilein-v  Wood, 
vão  ser  o  socialismo  e  o  feminismo. 

E'  bem  certo  que  o  paiz  atravessa  neste 
momento  histórico  uma  encruzilhada  ])erip:n- 
síT.  c^nfinnte  no  bom  senso  e  no  patriotismo 
ã'^  seus  filhos,  de  seus  habitantes  e  de  seus  le- 
gisladores oue  devem,  por  sua  vez,  cuidar, 
fí^mbem,  do  interesse  da  consei*vação  e  aiier- 
fpiçoamento  da  raça,  quer  tomando  mbdidns 
próphylaticas  de  laroco  alcance,  qu.er  le.rrislan- 
do,  iiov  exemplo,  sobre  a  svT)hilis  e  o  álcool  que 
r-^ntribuem.  n^xlerosamente,  para  as  numero- 
sas causas  da  loucura. 

Ao  destino  do  t---''^.  naturalmente,  se 
aí'bam  libados  os  nrob^^^mas  fundamentaes  do 
seu  saneamento  e  da  sua  instrucção,  uma  vez 
oue  a  estatística  ac"usa  um  coefficiente  de 
70  ojo  de  doentes  de  ankylost(miose  e  ep;ual 
nunip^ro  de  analphabetos. 

Justiça  seja  feita  aos  patrióticos  intuitos 
do  eminente  dr.  Epitacio  Pessoa  que  em  sua 
m,en saírem  presidencial  ao  Congresso  aponta  o 
caminho  a  seguir  e  o  que  pretende  fazer  em 
beneficio  da  nação  que  dirií^e.  e  do  nordeste 
abandonado,  onde  o  sertanejo,  desenvolvendo, 
inutilmente,   OTande     somma   de  enerala,  de- 
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monstra  a  olhos  vistos  a  sua  capacidade  de  re- 
acção, de  trabalho  e  de  liicta  contra  o  pheno- 
meno  da  secca. 

Também  se  sente  a  nitida  comprehensão 
dos  poderes  públicos,  despertados  pelo  grito 
de  alarma  de  Misn.iel  Pereira,  Monteiro  Loba- 
to e  Belisario  Penna.  de  uma  intervenção 
enérgica  com  o  fim  de  enfrentar  o  magno  pro- 
blema do  saneamento  rural,  de  cuja  solução 
depende  a  salvação  do  povo  brazileiro. 

Tudo  chegará,  porem,,  a  bom  resultado  se 
á  acção  do  governo  federal  unirem  os  gover- 
nos estaduaes  os  seus  esforços  para  o  combate 
incessante  ás  endemias  assoladoras  nas  cida- 
des e  nos  campos,  cujas  populações  de  doentes, 
em  sua  quasi  maioria,  apresentam  um  quadro 
desolador,  como  acontece,  para  me  referir  ao 
sul  da  Republica,  numa  localidade  de  4.220 
almas,  no  Paraná,  com  uma  percentagem  de 
99,  88  o|o  de  infectados  e  especialmente  de 
ankylostomnses,  descriptos  por  estatísticas  de 
directores  de  "postos  de  prophylaxin . 

Nas  regiões  septentrionaes  do  Brazil  des- 
taca-se  o  Maranhão  pela  palavra  auctorizada 
do  dr.  Urbano  dos  Santos  em  resposta  á  con- 
sultai do  dr.  Simões  Lopes,  ministro  da  Agri- 
cultura, sobre  terras  devolutas,  e.  o  que  é 
mais,  pelas  informações  profissionaes  eme  ao 
dr.  Belizario  Penna  ministrou  o  ^]^l^'^ga^)o  sa- 
nitário daquelle  Estado  dr.  Magalhães  de  Al- 
meida, segundo  o  qual  a  syphilis  se  manifesta, 
alli,  em  proporções  assustadoras,  e  a  mor- 
phéa,  em  muitos  municípios,  está  transforma- 
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da  em  moléstia  commmi^  na  metade  da  poim- 
laçâo . 

Vem  a  talho  de  foiee  a  tranr  eripção  do  que 
publicou  a  A  Provinda,  de  Kecife,  em  15  de 
dezembro  de  1919,  referindo-se  ao  relatório 
annual  da  Fundarão  RockefeUer  que  annun- 
eia  ,£rrande  desenvolvimento  nos  servieos  pre- 
stados pelo  Bureati  Intp.rnacional  de  Saúde, 
principalmente  no  Brazil : 

"A  segunda  secção  desse  Instituto  diz  que  as 
pessoas  residentes  nos  distrietos  ruraes  são  muito 
mais  sujeitas  á  verminose,  do  que  as  que  moram  nas 
cidades . 

A  comnumicação  feita  nesse  sentido,  cita  uma 
observação  feita  no  Estado  de  São  Paulo,  no  Brasil, 
mostrando  que  41  ojo  dos  affectados  usam  calçado, 
andando  os  restantes  desí'alços. 

A  communicação  diz  ainda  que  mais  de  80  ojo 
dos  adultos  e  90  o|o  das  ereanças  no  Diatricto  Fe- 
deral, estão  infeccionadas  por  varias  formas  de  pa-- 
rasitas  intestinaes.  O  numero  de  infeccionados  pela 
verminose  é  fixado  em  100.000,  dois  terços  dos 
quaes,  vindos  dos  distrietos  ruraes. 

Entre  1839  pessoas  examinadas  era  Jacarepa- 
gruá,  75  o|o  estavam  affectadas  pela  verminose  e  so- 
mente seis  estavam  inteiramente  livres  de  males  in- 
testinaes . 

No  Estado  de  São  Paulo,  dois  terços  do  povo 
tem  vermiose.  Entre  o  primeiro  grupo  de  pessoas 
examinadas  no  Paraná,  todas  tinham  verminose,  sen- 
do que  as  ereanças  e  jovens  soffriam  do  mal  com 
caracter  violento.  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  fo- 
ram encontrados  mais  ou  menos  11.000  verme.s  no 
corpo  de  83  rapazes  vagabundos,  que  a  commissão 
tratou.  Os  habitantes  urbanos,  tratados  em  todo  o 
Brasil  tinham  vermes,  na  proporção  de  50  para  cada 
um.  O  numero  proporcional  de  vermes  encontra- 
dos  nos    tri;M:)l;"i.u]nrf"=;   (l;i>    i-,!nr,t,')'>"^c>,;   f^,^   f/jf/-,   (.Jiq, 
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ga  a  160  por  pessoa,  attingindo  numero  maior  nas 
erèangas. "" 

Em  Pernambuco  tem  sido  enérgica  e  de- 
cisiva, de  certo  tempo  a  esta  parte,  a  acção  de 
directores  de  hygiene  em  serviços  de  prophy- 
laxia  e  de  saneamento,  sob  as  inspecções  íe- 
cimdas  do  professor  dr.  Rodolpho  Galvão,  do 
professor  dr.  Constâncio  Pontual,  do  ex-de- 
putado  federal  dr.  Gouveia  de  Barros,  já  sa- 
grado Oswaldo  Cruz  pernambucano,  e  do  dr. 
Octávio  de  Freitas,  o  ultimo  dos  quaes,  no  in- 
tuito de  ampliar  o  serviço  de  prophylaxia  da 
ankylostomose,  iniciado,  em  Recife,  em  fins 
de  1918,  com  a  fundação  do  posto  "Miguel 
Pereira",  na  ilha  do  Pina,  installou  na  tercei- 
ra delegacia  de  saúde,  na  estrada  dos  Afflictos, 
o  posto  "Rodolpho  Galvão",  na  segunda  de- 
legacia de  saúde,  á  rua  Deão  Faria,  o  ])Osto 
"Constâncio  Pontual",  o  posto  "Sá  Pereira", 
na  Avenida  Caxangá,  o  posto  'Abelardo  Gai- 
tar", em  Nazareth,  o  posto  "Malaquias  Ormçal- 
ves",  no  Peres,  o  posto  "Lobo  Moscoso",  na 
Yarzea,  e  o  posto  "Octávio  de  Freitas"  em  Páo 
d 'Alho. 

Aos  esforços  dos.  poderes  públicos  deve 
unir-se,  nesta  hora  de  solidariedade  social  e 
humana,  a  iniciativa  particular  de  nacionaes  e 
extrangeiros,  para  que  se  organize,  como  lem- 
brou com  acerto  o  Diário  de  Pernambuco,  um 
"exercito  de  salvação",  á  semelliança  do  que 
existe  na  pátria  de  Wilson,  com  o  objectivo  de 
trazer  benefícios  em  favor  dos  desditosos  e 
dos  desgarrados  da  sorte  em  nosso  meio. 


faculdade  de  Direito  do  Recite  20 S 


Do  saiieaineiito  rural.  j)oiiaiit<'),  (l;'poutlo 
o  ai)erfei(.'()amenl"()  da  raça,  a  fclicidacle  (lo  ])(>- 
vc)  e  o  futuro  do  ])aiz,  convertido  luim  vasr<j 
hospital,  na  phrase  de  Miguel  Pereira,  eoiu 
unia  ])opulagão  derreada  jx^lo  ankylostumo. 

Na  "gouaehe''  em  que  Monteiro  Lobato 
deixou  definitivo  o  t3'po  de  Geca  Tatu'  ou,  no 
escrever  de  Ruy  Barbosa,  Jeca  Tatu',  em  con- 
traposição ao  qual  surgiu  Ildefonso  Ali  sano 
com  o  Mané  Chique  Chique,  ficou  elle,  triste- 
mente, celebrizado . 

Fale  a  respeito  de  Jeca  Tatu'  a  palavra 
magistral  de  Ruy: 

"Solta  Pedro  1  o  grito  do  Ypiranga :  e  o  ca- 
boclo, em  cócoras.  Vem,  com  o  13  de  maio,  a  liber- 
tação dos  escravos,  e  o  caboclo,  de  cócoras.  Derriba 
o  15  de  novembro  uui  throno,  erguendo  uma  Repu- 
blica ;  e  o  caboclo,  acocorado .  No  seonario  da  revol- 
ta, entre  Floriano,  Custodio  e  Gumereindo,  se  joga 
a  sorte  do  paiz,  esmagado  quatro  annos  por  Incita- 
tus;  e  o  caboclo  ainda  com  os  joelhos  á  boca.  A  cada 
um  desses  baques,  a  cada  lun  desses  estrondos,  soer- 
gue o  torso,  espia,  coça  a  cabeça,  niagina,  mas  vol- 
ve á  modorra,  e  não  dá.  pelo  resto. 

'*De  pé,  não  é  gente.  A  não  ser  assentado  so- 
bre os  calcanhares,  não  desemperra  a  lingua,  "nem 
ha  dizer  cousa  com  cousa."  A  sua  biboca  de  sapé 
faz  rir  aos  biclios  de  toca.  Por  cama,  "uma  esteira 
espipada".  Roupa,  a  do  corpo.  Mantimentos,  os  que 
junta  aos  cantos  da  sórdida  arribana.  O  luxo  do  tou- 
cinho pendente  de  um  gancho  á  cumieira.  A'  pa- 
rede, o  pica-páo,  o  polvarinho  de  chifre,  o  rabo  de 
tatu'  e,  em  pára-raio,  as  {)almas  bentas.  Si  a  caba- 
na racha,  está  de  "janellinhas  abertas  para  o  resto 
da  vida."  Quando  o  colmo  do  tecto,  alluido  pelo 
tempo,  escorre  para  dentro  a  chuva,  não  se  veda  o 
roii.lio ;     basta  aparar-lhe    a  agua  cm  um    gamello. 
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Dasapriimaiido-se  os  barrotes  da  ca^ia,  uui  sauto  de 
mascate,  gnidado  á  parede,  llie  vale  de  contraforte. 
embora,  quando  ronca  a  trovoada,  não  deixe  o  do- 
no de  si>  julgar  mais  em  seguro  no  ôeo  de  uma  ar- 
vore vizinha. 

"O  nmto  vem  beirar  com  o  terreirinho  nu'  da 
palhoíja.  Nem  flores,  nem  frutas,  nem  legumes.  Da 
terra,  só  a  mandioca,  o  milho  e  a  canua.  Porque  não 
exige  cultura,  nem  colheita.  A  mandioca,  "sem  ver- 
gonlia'',  não  teme  formiga.  A  canna  dá  a  rapadura, 
dá  a  garapa,  e  assucara,  de  um  rolête  espremido  a 
pulso,  a  cuia  do  café. 

"Um  fatalismo  cego  o  acorrenta  á  inércia.  Nem 
um  laivo  de  imaginação,  ou  o  mais  longínquo  rudi- 
mento d 'arte,  na  sua  imbecilidade.  Mazorra  e  so- 
turaa,  apenas  rouqueja  lúgubres  toadas.  "Triste 
(tomo  o  curiango,  nem  siquer  assobia . "  No  meio  da 
naturcí^â  brasileira,  das  suas  catadupas  de  vida,  sons 
e  colorido,  "é  o  sombrio  urupê  de  páo  podre",  a  mo- 
dorrar  silencioso  no  recesso  das  grotas.  Não  falia, 
não  canta,  não  ri,  não  ama,  não  vive." 

Depois  disto,  vem,  naturalmente,  a  defe- 
sa que  se  encontra  desenvolvida,  com  relevo, 
pelo  deputado  Ildefonso  Albano  no  seu  bri- 
lhante voto  em  separado,  de  accordo  com  o  pa- 
recer já  apresentado  á  connnissão  competente . 

O  tvpo  de  Mané  Chique-Chique  ficou 
também  definitivo  naquelle  voto.  ^ 

Delle  destacarei  as  seguintes  phrases  de 
valor  em  torno  de  indefectivel  justiça: 

Reza  a  Historia  que,  cinco  annos  antes  do  gri- 
to do  Ypiranga,  já  se  ouvira  um  grito  de  Liberdade, 
que,  percorrendo  os  sertões  do  nordeste,  ecoara  nas 
fraldas  do  Araripe. 

Três  annos  antes  do  13  de  maio.  já  e.stavam  par- 
tidos os  grilhões  e  fechadas  as  senzalas  em  vasta  zo- 
na dn  nnrdfNtp;  n^ío  mais  se  davam  as  sconas  do  scl- 
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vageria,  nem  se  ouviam  as  lamentações  e  jgremidos 
dos  infelizes  escravos. 

Antes  do  15  de  novembro  65  annos  já  existi- 
ra em  território  brasileiro  a  Confederação  do  Equa- 
dor. 

iVntes  do  scenario  da  revolta  de  1894.  já  os  cam- 
pos paraguayos  haviam  presenciado  o  heroismo  e  a 
corajyem  dos  que  defenderam  o  auri-verde  pendão... 

Quem  deu  o  {rriío  de  liberdade  em  1817? 

Quem  libertou  os  escravos  de  1888? 

Quem  fundou  a  Confederação  do  Equador  em 
1824  ? 

Quem  foi  o  heroe  do  Riachuelo,  do  Tuyuty  e  de 
Campo  Grande? 

Quem.  nos  tempos  av.e  correm,  realiza  a  mo- 
derna  epopóa   do   desbravamento   da   Amazónia?... 

Jeca  Tatu'  decerto  que   não,  pois  elle  vive  de 

cócoras . 

.Acocorado,  ninguém  dá  vivas  á  liberdade,  nem 
liberta  escravos.  Era  cócoras,  ninguém  abate  dicta- 
dores,  nem  funda  Republicas.  De  cócoras,  ninguém 
desbrava  florestas,  nem  povoa  terras. 

Vemos  muitas  vezes,  na  mesma  família,  filhos 
dos  mesmos  pacs,  com  o  mesmo  sangue  na.s  veias,  edu- 
cados na  mesma  escola,  se  tornarem,  um,  um  estrói- 
na, preguiçoso  e  rotineiro,  outro,  um  homem  honra- 
do, trabalhador  e  proíiressista .  Não  poderíamos  esca- 
par á  rcfirríi :  o  mesmo  se  dá  na  grande  familia  bra- 
sileira: filhos  dos  mesmos  pães,  com  o  mesmo  san- 
g:ue  nas  veias,  educados  na  mesma  escola,  temos  Je- 
ca Tatu',  pre^nncoso  e  bisonho,  e  seu  irmão  'Mané 
Chiqne-chique.  affoito  como  o  jajruar,  resisíe.ntfi  co- 
mo o  chique-chique. 

Quem  deu  o  exemplo  a  Pedro  I? 

Quem  precedeu  a  Isabel  a  Redemptora? 

Quem  se  adeantou  a  Deodoro?... 

Foi  Mané  Chique- chique! 

Quem  venceu  Riachuelo,  Tu\-ut.v  c  Campo 
Grande  ?  Quem  desbravou  a  Amazónia  ? 

Foi   Mané  Chique-chique ! 

Emquanto  nas  veias  de  Jeca  corre,  ao  que  pa- 
rwe,   sangue  <le,u'cnerado,   herdou   Mané  as  qualida- 
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d^  nobres  e  viris  do  Tobajares,  dos  Carirys,  dos  Pi- 
tiguarcs  e  dos  Apinagés. 

Aquelle  vive  em  uma  toca,  em  logar  t^scuso, 
dentro  do  matto.  Este,  homem  de  vistas  largBS, 
constroe  sua  casa,  limpa  e  arejada,  no  alto,  donde 
possa  dominar  a  estrada  e  perscrutar  os  horizontes; 
o  terreiro,  vasto  e  limpo,  a  separa  da  estrada. 

Emquanto  Jeca  está  de  cócoras,  Mané  Chique- 
chique  queima  seu  roçado,  vasto  a  perder  de  vista,  e 
confia  ao  solo  os  preciosos  grãos  de  variegadas  cores, 
que  a  terra  generosa  e  fecunda,  banhada  do  celeste 
orvalho,  lhe  restituo  á  razão  de  duzentos  por  um. 

Emquanto  Jeca  vegeta  acocorado,  Mané,  de  gi- 
bão e  chapéo  de  couro,  leva  a  ^^da  alegre  do  campo; 
montanrlo  no  seu  cavallo  ardego,  persegue  a  rez 
tresmalhada,  faiscando  como  um  raio  de  caatinga  a 
dentro,  passando  por  onde  passar  o  cavallo.  Corre 
assim  horas  a  fio,  sem  hafer  a  sella. .  .  e  ao  longe  só 
se  ouve  o  estalar  secco  dos  galhos  partidos. 

Emquanto  acocorado  em  sua  toca,  o  mano  Jeca, 
eom  olhar  embaciado  e  pálpebras  nreoruiçosamente 
seroi-ceiTadas.  mal  enxerga  a  vereda  estreita  e  co- 
berta de  matto,  nue  vae  ter  á  estrada,  os  horizontes 
de  Mané  Cliioue-chiqiie  não  teem  limites;  com  seu 
olhar  vivo.  de  longo  alcance,  livre  elle  campeia  pelos 
vastos  sertões.  A  locomotiva  não  lhe  causa  sohroço, 
da  agua  do  mar  —  o  a-çude  badejo  —  já  elle  provou, 
em  vapor  já  tem  viajado,  nunca  viu  submarino,  nem 
aeroplano,  mas  os  concebe  c  comprehende. 

Eis  ahi  dois  maR<)s,  de  naturezas  diffe- 
pentes  e  diametralmente  oi)postos  no  sentir  e 
na  vida  dos  campos:  o  Jeca  Tatu'  de  quem  af- 
firmou  o  senador  Ruy  Barbosa  que  não  fala, 
não  canta,  não  ri,  não  ama,  não  vive,  e  o  Mané 
Chique-Chique  que  o  deputado  cearense  Ilde- 
fonso Albano  encontra  sempre  o  mesmo,  quer 
na  nossa  fronteira  septentrional  emx)unhando 
o  Winchester  em  defesa  do  sagrado     solo  da 
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Pátria,  quer  arvorando  a  machadinha,  a  tirar 
da  seringueira  o  ouro  negro,  que  de  permeio 
com  seu  sanj^uo  o^eneroso  vae  encher  o  erário 
publico . 

Cabe  nesta  parte  recordar  que  também  se 
manifestou  no  mesmo  sentido  Viroilio  de  Mel- 
lo Franco,  a  queni  a]irouve  affirmar  que  "so- 
mos os  parasitas  do  Geca  lavrador,  do  Geca 
nescador,  do  Geca  vaaueiro,  e  o  verdadeiro 
Geca  Tatu'  tem  sido  até  hoje  o  governo  do  paiz 
dos  Geca." 

A's  nalavras  que  ficam,  aqui,  assignala- 
das,  addicionem-se  estas  ponderações  justissi- 
mas  do  mesmo  escriptor: 

''Fosto  til.  mou  pobre  Gér-a,  qno,  quando  ainda 
n~o  osfavas  do  todo  pxhaiísto  do  trabalhos  e  corroído 
de  irales,  nne  nos  deste  a  nossa  p:randp  Pátria,  cora 
o  dedo  pelo  mapria,  qno  de  outra  maneira  não  seria- 
.  mos  capazes  de  fazer  a  tua  viagem,  podemos  seeniir 
nas  tuas  népradas.  Na  tua  louca  avançada  pelo  inte- 
rior, em  husea  do  ouro  e  das  pedras  preciosas,  tu 
dilataste  as  fronteiras  do  teu  paiz.  Plantando  cida- 
des e  novoações  ao  long-o  do  teu  caminho,  tu  sus- 
tentaste com  teu  árduo  trabalho,  já  hoje  mais  mo- 
roso, toC.o  um  Império  e  todo  um  povo  de  alem  mar." 

Não  ontram  nos  moldes  destas  apreciações 
de  simples  caracter  social,  humanitário  e  ])a- 
triotico  outros  propósitos  senão  o  de  contri- 
buir com  o  meu  ])equeno  esforço,  destinado  ao 
fim  de  ver  reatado  o  fio  da  tradição  de  nosso 
direito,  e  o  de  fazer  coro  com  a  valente  legião 
dos  que  se  batem,  destemidamente,  pelo  por- 
vir do  paiz  ])ugnando  pelo  saneamento  rural. 

Eu  de  mim  penso  que  as  portas  de  maravi- 
lhoso futuro  já  se  al)riram  ás  grandezas  e  fe- 
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licidades  deste  vastíssimo  território  que  não  é 
nem  pôde  ser  "nm  paiz  de  badamecos"  nem  de 
Jeca  Tatu'  deseripto  no  tom  pejorativo  de 
Kuv  Barbosa . 

Tempo  virá  em  que  se  realizará  a  proplie- 
cia  de  Victor  Hu^o,  chamando  o  Brazil  Hu- 
manidade. No  écran  do  meu  espirito  reflecte 
esse  sentir  do  íi'rande  romancista  francez. 

Pondo  ]ionto  final  a  estas  divagações  a 
que  fui  arrastado,  involuntariamente,  pela 
correnteza  de  idéas  repletas  de  certa  affinida- 
de  com,  o  mae."no  assumpto  dos  casamentos  con- 
san^iineos,  liei  tenninado  a  árdua  tarefa,  da 
Qual  me  desobriguei  em  poucos  dias,  escreven- 
do á  la  rliahle  esta  m,onograpliia  num  estylo 
desataviado. 

Comtudo  retomaria  os  traços  principaes 
do  problema,  cuja  solução  se  lobriga,  para  os 
casos  gravíssimos,  no  projecto  já  votado  no 
Senado  Nacional  em  terceiro  turno,  se  eu  o 
não  julgasse,  sufficient emente,  estudado  è  es- 
clarecido em  seus  detalhes,  em  seus  aspectos 
variados  e  sob  o  ponto  de  vista  social,  ethico, 
jurídico  e  biológico  pelos  espíritos  mais  cultos 
do  mundo  intellectual  e  scientifico  do  meu 
querido  e  glorioso  paiz. 

Em  these  sou  contrario  aos  casamentos 
consanguíneos  e  só  os  admitto,  como  medida 
fie  excenção,  quando  se  verificarem  esses  casos 
gravíssimos . 

Becife,  16  de  Dezembro  de  1919. 


Netfo  CawpeJJo, 


Noticias  e  Analyses 


Código  Civil  (dos  E.  U  do  Brasil)  Com- 
MENTADo  —  Mais  doiis  volumes  o  IV  e  o  V,  es- 
tão publicados  desta  inestimável  obra  do  nos- 
so illustrado  Collega,  Sr.  Dr.  Clóvis  Bevi- 
lacqua . 

Com  este  numero,  deveria  ter  ficado  com- 
jjleta  a  obra;  assim  o  esperava  elle. 

Mas  com  o  desdobran:^ento  do  que  devia 
ser  o  IV  em  dous  volmnes,  ficou  a  sua  matéria, 
relativa  ao  Direito  das  Obrigações,  dividida 
nestes  volumes  que  tomaram  os  números  IV 
e  V. 

No  IV  volume  são  commentados  os  arti- 
gos 863  ate  1.264  do  Código;  o  no  V  os  artigos 
1.265  até  1.571. 

No  final  deste  V  volume  vem,  em  appen- 
dice,  inserido  o  Decreto  n.°  3.725  de  15  de  Ja- 
neiro de  1919,  que  fez  diversas  correcções  nu 
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texto -do  Código,  as  quaes  somente  a  partir  do 
artigo  1.447  foram  attendidas  no  Commenta- 

rio. 

Nada  precisan:^os  dizer  sobre  o  mento  dos 
dous  volmnes  acima  referidos;  são  elles  do 
mesmo  quilate  dos  3  primeiros,  de  que  demos 
noticia  em  nosso  numero  correspondente  ao 
anno  de  1917. 

O  volume  VI,  a  apparecer  brevemente,  de- 
verá ser  o  ultimo.! 

J..  A. 

Nota  promissória,  de  A.  Magarinos  Tor- 
res —  Com  prefacio  seu  e  Introducção  do  com- 
petente Dr.  António  Bento  de  Faria,  o  Dr.  A. 
Magarinos  Torres,  advogado  nos  auditórios 
do  Rio  de  Janeiro,  publicou  em  1917  a  obra 
acima,  a  qual  veio,  incontestavelmente,  preen- 
cher uma  i)rofunda  lacuna  em  nosso  m,eio  litte- 
ro- jurídico. 

Os  nossos  livros  sobre  o  direito  cambiário 
ou  sobre  o  Decreto  n.°  2.044  de  31  de  Dezem- 
bro de  1908,  em  regra  geral,  estudam  extensa- 
mente a  letra  de  cambio,  reservando  poucas 
paginas  para  a  nota  promissória,  relegada  as- 
sim para  imi  plano  muito  inferior.  O  seu  es- 
tudo, pois,  apezar  de  ser,  como  a  letra  de  cam- 
bio, espécie  importantíssima  da  cambial,  não 
tem  sido  feito  com  o  mesmo  interesse,  de  modo 
que  muita  cousa  na  matéria  fica,  em  geral, 
ignorada  da  maior  parte  dos  nossos  estudan- 
tes de  direito,  e,  ás  vezes,  até  de  profissionaes, 
advogados  ou  magistrados. 
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Louvável,  portanto,  foi  o  gesto  do  Autor 
dedicando-se  a  tal  ordem  de  estudos,  de  que  re- 
sultou o  aijparecimeuto  desse  livro  tão  apre- 
ciável e  em  que  a  doutrina,  sempre  boa  e  sa,  e 
explanada  com  clareza  de  linguagem  e  ao  al- 
cance de  todos., 

J.i  A. 

Il  Diritto  Cômmerciale.  Corso  Univer- 
sitário. —  ISaliido  das  officinas  da  LJ.  'i'.  ^^ 
Torinese,  appareceu  já  em  fms  de  1918,  este 
volume  de  IjEone  Bolatfio,  o  sapientissimo 
professor  de  Bologna. 

Contém  o  volume,  uma  serie  de  leções  ad- 
n^iraveis,  professadas  pelo  egrégio  Mestre, 
tendo  como  themas,  que  desenvolve  como  tão 
bem  sabe  fazer,  os  assumptos  seguintes : 

Legislações  Commerciaes.  Pessoas  no 
exercício  do  Commercio .  Actos  singulares  ob- 
jectivos de  commercio.  Obrigações  commer- 
ciaes em  geral.  Direito  Cambiário.  Depósitos 
Commerciaes .  Fallencias . 

E  nada  devemos  accrescentar.  São  le- 
ções de  BoLAiTio., 

J.  A. 

CouRS  E'lementaire  de  Droit  Civil 
Français^  par  Amb.  Colin  et  H .  Capitant. 
— Iniciada  a  publicação  em  1913,  com  a  divul- 
gação do  primeiro  volume,  terminou  em  fins 
de  1916,  com  a  do  terceiro,  esta  magnifica  obra 
dós  dons  sábios  professores  de  Paris.. 


2 1 4  REVISTA  ACADÉMICA 


A  gi^anco  guerra,  difficultanclo  as  com- 
miinieações  com  a  Europa,  somente  agora  dei- 
xou chegar  ao  nosso  poder  este  ultimo  volume ; 
por  isto,  também  somente  agora  podemos  dar 
noticia  em  nosso  annuario  do  apparecimento  6 
conclusão  deste  novo  curso  de  Direito  Civil., 
Vasado  nos  moldes  e  extensão  da  extraordiná- 
ria obra  de  Mareei  Planiol,  o  trabalho  de  Co- 
lin  e  Capitant  não  lhe  fica  atraz,  nem  na  pure- 
za da  doutrina  nem  na  clareza  e  perfeição  do 
estylo ., 

Sobretudo  tiveram  muito  em  vista  os  Au- 
tores, que  escreviam  para  seus  discípulos,  co- 
mo para  formação  de  juristas;  por  isto  não 
fugiram  ás  difficuldades  para  o  fim  de  pare- 
cerem claros. 

Foram  realmente  e  sempre  claros,  mas  re- 
solvendo essas  difficuldades  e  não  por  as  con- 
tornarem . 

Todavia,  se  não  empenharam  demasiado, 
em  um  curso  elementar,  na  discussão  escolás- 
tica interminável  das  divergências  doutrina- 
rias ;  nem  deixaram  de  dar  ao  seu  trabalho  um 
cunho  de  algum  modo  pratico,  dando  nelle  lo- 
gar  saliente  aos  ensinamentos  que  emergem  da 
jurisprudência.  Com  isto,  acostmnam  logo  os 
alumnos  as  difficuldades  da  pratica  jurídica, 
não  os  forrando  somente  de  conhecimentos 
theoricos . 

Assim,  nenhuma  boa  bibliotheca  ó  comple- 
ta si  entre  os  seus  volimies  não  conta  os  3  desta 
obra  verdadeiramente  magnifica. 

J.0  A. 
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Teatado  de  Direito  Commercial  Brasi- 
T-EERo.  —  pelo  Sr.  Br.  José  Xavier  de  Carva- 
lho Menclouca  (Vido  o  tj/  25  desta  "Revista). 
—  Acaba  de  saliir  do  prelo  ai."  parte  do  vol. 
V  desta  obra,  que  tanto  valor  dá  ás  letras  jurí- 
dicas brasileiras. 

OcciíDando-se,  uo  dito  volume  V,  o  «Tande 
commercialista  das  cousas  em  Direito  Com- 
mercial,  trata  nesta  1.*  Parte  das  seguintes 
matérias: 

"Do  Estabelecimento  Tommercial.  Das 
mercadorias.   Da  Propriedade  Industrial." 

Em  Annexo,  inclue  ainda  o  seguinte:  — 
1  .*  A  convenção  de  Washington  de  2  de  Junho 
de  1911,  —  2."  A  convenção  de  Buenos  Ayres, 
de  20  de  Agosto  de  1910,  ambas  sobre  a  Pro- 
priedade Industrial,  e  3.°  a  communicação  te- 
pTnT»hica  do  nosso  Embaixador,  á  Conferencia 
da  Paz,  de  1919,  sobre  as  conclusões  da  mesma 
Conferencia,  relativas  ao  Trabalho. 

E'  lun  livro  inestimável,  único  em  littera- 
tura  jurídica  brasileira  e  que  todos,  portanto, 
devem  possuir,  como  aliás  succede  em  relação 
aos  volumes  já  publicados  do  Tratado. 

J.  A. 

Direito  territorial  de  Pernambuco  so- 
bre A  Comarca  do  rto  S.  Francisco.  —  O  Sr. 
Dr.  José  Gonçalves  Maia  acaba  de  jniblicar, 
sob  o  titulo  acima,  um  substancioso  livro  em 
que  demonstra,  de  um  modo  cabal  e  completo, 
o  incontestável  direito  de  Pernambuco  na  sua 
questão  de  limites  com  o  Estado  da  Bahia . 
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Quem  o  ler,  dirá  immediatamente  que 
aquelle  extenso  território  é,  insopliismavel- 
mente,  cie  Pernambuco. 

Escripto  em  linguagem  clara  e  simples, 
mas  absolutamente  convincente,  o  precioso  li- 
vro do  Dr.  Gonçalves  Maia,  é  dividido  em 
duas  partes. 

Na  primeira,  o  assumpto  é  estudado  de- 
baixo do  ponto  de  vista  histórico ;  na  segunda, 
debaixo  do  ponto  de  vista  jurídico.  E,  quer 
n'uma,  quer  nWtra,  é  o  mesmo  exgotado,  não 
deixando  pedra  sobre  pedra  do  edifício  das 
pretenções  da  Bahia,  que  allega,  na  i)endencia 
contra  Pernambuco,  os  mesmos  argiunentos  a 
que  nega  valor  na  sua  pendência  contra  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo. 

A  primeira  edição  deste  livro  não  foi  des- 
tinada á  venda  e  consta  dos  ns.  103  e  104  da 
Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographieo 
de  Pernambuco,  tendo  sido  tirados  á  parte, 
apenas,  150  exem;[:)lares. 


J.  A 


A  REVISTA  roofboii  o  níjradoce: 

O.  X.  Paes  Barreto  —  Trabalhos  apre- 
sentados ao  Congresso  de  Geographia,  de  Bel- 
lo  Horizonte.  I  Concepção  da  Geographia.  II 
Origens  e  formação  da  nacionalidade  republi- 
cana do  Brazil.  III  A  Bandeira  do  Brazil, 
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João  H.  Warner,  M.  A.  —  Os  Proble- 
mas da  Humanidade. 

Ltjcidio  Freitas.  Questões  Processuaes — 
(Tlicse  apresentada  á  Faculdade  Livre  de  Di- 
reito do  Pará) . 


Bibliotheca  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife. 


Do  relatório  de  ^918  apresentado  ao  Exm. 
Snr.  Dr.  Adolpho  Cime.  Director  da  Facul- 
dade, pelo  Bibliothecario  Bacharel  Manoel 
Arthur  Mnniz.  destacamos  as  notas  seíaiinte^^ : 

A  Bibliotheca  fnnccionou  219  dias  e  27 
noites.  O  numero  de  leitores  attingio  a  2178. 
Destes,  1057  consultaram  1593  obras  em,  2310 
volumes,  e  os  restantes,  1121,  se  limitaram  á 
leitura  de  jornaes  avulsos. 

As  1593  obras  consultadas  foram  referen- 
tes ás  seí^ntes  matérias:  Philosophia  do  Di- 
reito; Direito  Romano;  Direito  Ci^^l;  Direito 
Constitucional ;  Economia  Politica ;  Direito 
Administrativo;  Processo;  Micellanea  Juridi- 
co-social;  Philosophia;  Politica  e  Administra- 
ção Brazileira;  Litteratura;  Instrucção  e 
Educação  ;  Direito  Criminal  ;  Geographia  ; 
Medicina  Publica;  Historia  e     Encyclopedia . 
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Foram  adquiridas  129  obras  em  164  volu- 
mes, sendo,  por  offerta,  56  obras  em  69  volu- 
mes, officialmente,  14  obras  em  18  volumes,  e, 
por  permuta,  39  obras  em  48  volumes . 

A  Bibliotheca  expedio  para  o  Paiz  e  para 
o  Estrangeiro  597  exemplares  da  Revista  Aca- 
démica, 100  do  Relatório  apresentado  á  Con- 
gregração  desta  Faculdade  pelo  Snr.  Profes- 
sor Dr.  Annibal  Freire,  seo  representante  pe- 
rante o  Conselho  Superior  de  Ensino,  e,  tam- 
bém 100  da  lista  geral  de  Estudantes  Matricu- 
lados. 


Principaas  f33{ilu50as  da  Gjngfegacaa  da  Fasuldada 
de  Direito  do  Recifa  de  Setembro  de  1918  até 
Setomira  de  1S19. 


I — São  considerados  validos  para  a  ma- 
tricula na  Faculdade  de  Direito  do  Reí^ife  os 
exames  prestados  perante  a  EscoU  de  Phar- 
macia do  Recife  na  epoeha  da  íisealisação  t^  «>s 
prestados  perante  a  Escola  de  Ord-ntologia  do 
Recife,  mesmo  em  epoeha  em  que  dita  escolíi 
não  era  fiscalizada. 

II— Os  professores  substitutos  podem  fa- 
zer parte  das  commissões  arg;aidoras  de  con- 
curso, sem  que,  porém  tenliam  direito  de  voto. 

III — E'  concedido  o  premio  de  viagem  re- 
lativo ao  anno  de  1918,  ao  Bacharel  Amiando 
Falcão . 

IV — A  Congregação  se  faz  representar  na 
I)osse  do  Presidente  Dr.  Epitacio  Pessoa,  por 
uma  cocmaissâo    composta    dos    Professores 
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l.)i's.   ( 'lo\ns  l^cvilíHiua,  (uM'vasi(t  Fiorjivniili  c 
Aiinibal  P^roirc. 


V — Resolve  a  Congreji-ação  (jiie  a  j)i'<)va 
})rati('a  do  concurso  de  Medicina  Publica  ])ode 
ter  logar  mesmo  faltando  um  dos  4  membros 
da  coniniissão  examinadora. 

VI — Resolve  a  Congregaí^ão  que  os  exa- 
minadores de  concurso  extranhos  ao  corpo  do- 
cente perceberão  mna  gratificação,  durante  o 
tempo  do  concurso,  egual  aos  vencimentos  (or- 
denado e  gratificação)  de  mn  Professor  Ca- 
tliedratico. 


Prinoipaes  rasaluçOes  áo  Gonsallio  Superior  do  easino 
'no  anuo  de  1010. 


I — Foi  adiado  o  pedido  de  equiparação  da 
Facilidade  Teixeira  de  Freitas,  de  Nichteroy. 

II — Foi  concedida  inspecção  á  Faculdade 
Livre  de  Direito  do  Paraná . 

III— Foi  approvado  o  Regimento  Inter- 
no da  Faculdade  Livre  de  .Direito  de  Bello 
Horizonte . 

IV — Foi  resolvido  que  o  Professor  Sub- 
stituto não  pode  accuniular  as  fimcçôes  de  li- 
vre docente. 

y — Foi  resolvido  que  "não  pode  o  Profes- 
sor em  disponibilidade  exercer  o  cargo  de  Di- 
3'ector,  no  impedimento  deste." 

NOTA:  —  Esta  resolução  foi  reformada 
por  acto  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  de  15  de 
Março  de  1919. 
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VI — Foi  resolvido  que  a  única  forma  le- 
.íral  para  preenchimento  da  vaga  de  Professor 
Substituto,  nos  institutos  de  ensino,  6  o  con- 
curso de  provas  estabelecido  pelo  artilho  43 
e  seguintes  do  Decreto  n.  11.530  de  IS  de 
Março  de  1915. 

VII — Foi  resolvido  que  a  exi^rencia  õe 
dous  terços  de  votos    ])ara    a  dispensa  dr  cn- 

curso.  no  caso  do  artie:o  51  do  Decreto  n 

11.530,  se  refere  a  dous  terços  da  totalidade 
dos  membros  da  Conjsrree-ação  e  não  a  dous  ter- 
ços dos  presentes  a  sessão. 

VIII — Foi  resolvido  quf^  as  congrefifações 
rom.etterão  annualmente  ao  Conselho,  nara  de- 
liberação na  reunião  de  Fevereiro,  não  só  a 
descriminação  da  receita  e  despeza  i3ara  vÍ2:o- 
rar  no  exerci  cio  de  accordo  com  a  subvenção  já 
votada  pelo  Con  egresso,  como  ainda  a  proposta 
da  quantia  correspondente  a  subvenção  Tiara  o 
exercicio  immediato,  afim  de  ser  dado  conhe- 
cimento da  mesma  ao  Governo,  antes  de  ser  en- 
viada ao  Congresso  a  proposta  orçamentaria 
da  Republica. 

IX — Ficou  7\^solvida  n  creação  do  Annun- 
rio  do  Consellio  Superior  do  Ensino. 

X — Foi  approvado  o  Regimento  Interno 
da  Faculdade  Livre  de  Direito  do  Ceará . 

XI — Ficou  resolvido  que  os  titulos  obtidos 
em  Faculdades  Officiaes  ou  equiparadas  ex- 
trangeiras  antes  da  vigência  do  Decreto  n .   ... 
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11.530  de  18  de  Março  de  1915,  podem  ser  re- 
gistrados independentemente  de  quaesquer 
formalidades  desde  que  esteja  provada  a  sua 
autlienticidade,  observadas  as  restricções  con- 
stantes do  Decreto  n.  3001  de  1880;  os  obtidos 
em  Faculdades  Officiaes  ou  equiparadas  ex- 
trangeiras,  depois  da  vigência  do  referido  De- 
creto n.  11530'  só  podem  ser  registrados  após 
í\  revalidação  feita  por  Faculdade  Official,  ou 
equiparada,  na  forma  do  disposto  no  artigo  108 
do  mesmo  Decreto. 


Bacharéis  formados  pela  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  em  1019. 


(TURMA  DE    nus) 


Em  10  de  Janeiro 


Edilberto  da  Motta  Tripeiros. 

Álvaro  de  Abreu  Rego. 

Edmundo  Jordão  de  Vaseoneellos . 

Osório  Calheiros  Gatto. 

Silvestre  Péricles  de  Góes  Monteiro. 

Silvério  Fernandes  de  Araújo  Jorsre. 

Alexandre  de  Freitas  Simões  da  Motta, 

Severino  Rodrigues  de  Carvalho. 

Miguel  de  Souza  Leão. 

Diógenes  Lessa  Ferreira. 

Américo  Augusto  de  Figueiredo. 

António  Ribeiro  de  Britto. 

Nelson  de  Oliveira. 

José  Purv^íU  Carneiro  Campello, 
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Em  20  de  Janeiro 


Ceciliano  de  Oliveira  Mello. 

Luiz  de  França  José  Bezerra. 

José  Bentes  de  Miranda. 

Júlio  José  Bezerra. 

Renato  Barboza  da  Fonseca. 

António  Cruz. 

Raymundo  de  Mello  Vieira. 

Amador  Cysneiros  do  Amaral. 

João  Christiano  de  Almeida  Catanho. 

Félix  de  Valois  Corrêa 

Manoel  Rodrigues  Porto  Filho. 

Armando  Falcão. 

Pedro  Alexandrino  Maia  e  Silva  Júnior. 

Genesio  Souto  Villela. 

Raphael  da  Silva  Xavier. 

Francisco  de  Oliveira  e  Silva. 

Aladio  Andrade  do  Amaral. 

Severino  Lapenda. 

Armando  Queiroz  Monteiro. 

José  Epaminondas  da  Cunha  Azevedo. 

Es-fcerto  Labatut. 

Heitor  Martins  Ferreira  da  Costa. 

Joaquim  da  Rocba  Pereira. 

Accacio  de  Fi^ieiredo. 

Alberico  Souto  de  Araújo. 

Aldrico  dos  Guimarães  Goulart. 

António  Cezario  Cardozo  Ayres  Filho. 

Floriano  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Mário  dos  Anjos. 

Nestor  Cavalcanti  de  Carvalho  Varejão. 

José  Jeronymo  de  Albuquerque. 
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Manoel  Maria  Tavares  da  Silva. 
Odilon  Coelho  de  Albuquerque. 
Severino  Eevorêdo. 
Nestor  Cavalcanti  de  Carvalho  Varejão 

Em  10  de  Abril 

José  Sólon  de  Mello. 

Em  29  de  Abril 

Felizardo  Toscano  Leite  Ferreira. 
Adhemar  de  Paula  Leite  Ferreira. 


Dr.  Inglez  de  J§iotiza 


Em  16  de  Septembro  de  1918,  quando  o 
nosso  numero  anterior  estava  já  no  prelo,  ra- 
zão pela  qual  nos  não  referimos  então  ao  seu 
passamento,  cedeu  a  lei  fatal  da  morte,  no  Rio 
de  Janeiro,  o  illustrado  Dr.  Herculano  Mar- 
cos Inglez  de  Souza,  advogado,  jurisconsulto  e 
Professor  de  Direito  Commercial  da  Faculda- 
de de  Sciencias  Jurídicas  e  Sociaes,  do  Rio  de 
Janeiro . 

Natural  do  Pará,  diplomado  pela  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  o  Dr.  Inglez  de 
Souza  logo  se  revelou  um  espirito  de  elite,  ini- 
ciando a  sua  laboriosa  vida  de  estudioso  como 
parlamentar,  na  então  Assembléa  Legislativa 
da  antiga  Provincia  de  S.  Paulo,  e  vindo  a 
terminal-a  como  Deputado  Federal  por  seu 
estado  natal., 

Advogado,  a  sua  banca  era  das  mais  afa- 
madas do  Rio  de  Janeiro ;  jurisconsulto  deixa 
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Irabalhos  inestimavois.  vuivc  os  (piaos  o  seu 
liratado  dos  Tifulof>  ao  Portador  o  o  Projpcfo 
de  Código  Commercial  Brasileiro,  ora  em  ps-  i 

tudos  no  Senado  Federal.  j 

Com  elle,  pois,  perdeu  a  pátria  uni  estu-  j 

dioso,  Tim  homem  de  valor  e  a  sciencia  do  Di- 
reito imi  cultor  fervoroso ;  e  lamentando  a  sua 
perda,  derrama  a  Revista  mna  lagrima  senti- 
da sobre  o  seii  tumulo  recentemente  aberto. 


Mr.  Bra^illi^  Maebado 


Era  um  talento  e  xmi  saber  profundo,  esse 
que  em  vida  foi  o  Dr.  Brasilio  Augusto  de 
Oliveira  Machado,  ha  pouco  desapparecido . 

Na  avançada  edade  de  quasi  80  annos,  o 
Dr.  Brasilio  Machado  era  um  jovem,  pelo  es- 
pirito e  pela  educação. 

Estudioso,  orador  fluente  e  imaginoso, 
conhecedor  profundo  do  Direito  em  todas  as 
suas  manifestações,  se  pode  dizer  que  não  foi 
possível  conhecer-lhe  as  preferencias;  com  a 
mesma  facilidade  que  se  mostrava  o  romanista 
e  civilista  insigne,  o  Dr,  Brasilio  Machado  era 
o  commercialista  extraordinário,  como  o  cri- 
minalista para  quem  não  tinham  segredos  a  cri- 
minciOgia  e  penalogia. 

Cathedratico  de  Direito  Commercial  na 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  onde  as 
suas  leções  são    ainda  hoje    recordadas,,  pela 
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vastidão  dos  conhecimentos  e  pela  palavra  em- 
polgante do  orador  consumado,  o  Dr.  Brasilio 
Machado  estava  desde  1911  afastado  de  sua 
cathedra,  oecupando  o  honroso  cargo  de  Pre- 
sidente do  Conselho  Superior  de  Ensino,  para 
o  qual  o  chamara  então  o  governo  e  onde  o  foi 
encontrar  a  morte,  após  8  annos  de  um,  afano- 
so lidar  em  prol  das  cousas  do  ensino. 

A  Revista,  apresentando  os  seus  senti- 
mentos de  pezar  princij)almente  á  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  estende-os  a  todos  os 
institutos  de  ensino  superior  e  secundário  do 
paiz,  porque  a  todos  i)restou  elle  relevantes 
serviços. 


CiBiiiielbeiro 
Cândido  de  Oliíeíra 


Em  edade  bastante  avançada,  falleceu  em 
Aííosio  ultimo,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  o 
grande  vulto  que  se  chamou  Cândido  Luiz  Ma- 
ria de  Oliveira. 

Deputado  geral,  diversas  vezes  e  bem  mo- 
ço ainda,  foi  em  1884  chamado  para  o  Minis- 
tério da  Guerra ;  Senador  do  Império  em  1886, 
oceupou  em  1889,  no  Gabinete  de  7  de  Julho, 
<íue  viu  ruir  o  Império,  a  pasta  da  Justiça,  a 
que  deu  o  brilho  de  seu  grande  talento  e  de 
.seus  extraordinários  conhecimentos. 

Ruido  o  Império,  foi  forçado  pelo  Gover- 
no Provisório  a  seguir  caminho  do  exilio,  so- 
mente voltando  ao  paiz  após  a  promulgação  da 
constituição  de  24  de  Fevereiro  de  1891. 

Advogado  de  nota,  dedicou-se  então,  com 
os  extremos  de  sempre,  aos  labores  desta  nobre 
j:>rofis!?rio  da  advocacia  e  ao  magistério  supe- 
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rior,  como  Professor  Cathedratico  da  Facul- 
dade Livre  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro,  de 
que  era  ultimam  ente  o  Director  co-nspieno  e 
considerado. 

Jurisconsulto,  elle  deixou  escriptos  e  li- 
vros de  valor,  entre  elles  o  Curso  de  Lcfjishi- 
ção  Compurdda,  infelizmente  com  a  publica- 
ção incompleta. 

Ante  o  tunnilo  do  grande  politico,  do 
o'1'ande  advogado  e  do  sábio  ])rofessor  e  juris- 
ta, a  Kevista  se  curva  reverente,  a])resentando 
os  seus  sentimentos  de  pezar  ás  letras  juridi- 
cas  do  paiz  e  especialmente  á  egrégia  congre- 
gação da  Faculdade  Livre  de  Direito  do  Rio  de 
Janeiro,  a  que  dava  elle  o  brilho  de  seu  talento. 


Coii^eliíeípo  «foâ@  .Alfre- 
do CeiTeisi  de  Oliveira 


Nascido  em  12  de  Dezembro  de  1835,  no  en- 
genho S.  João  de  Itamaracá,  do  niunicipio  d-j 
Goyanna,  deste  Estado  de  Pernambuco,  veio  a 
fallecer  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de 
Março  de  1919  corrente,  o  grande  vulto  que  foi 
o  Conselheiro  João  Alfredo  Correia  de  Olivei- 
ra, antigo  director  desta  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  nò  longo  periodo  que  foi  de  Janeiro 
de  1876  até  Novembro  de  1889. 

Filho  de  honrada  e  nobre  estirpe  de  agri- 
cultores, bem  cedo  demonstrou  o  futuro  Mi- 
nistro e  Senador  do  Império  os  seus  talentos  e 
]»ropensão  politica,  porquanto,  ainda  estudan- 
te de  direito,  foi  eleito  deputado  provincial  á 
Assembléa  de  Pernambuco,  em  1855,  não  ten- 
^^  sido  reconhecido  devido  a  sua  menoredade; 
mais  tarde  foi  eleito,  em  1858,  e  reeleito  em 
1876,  quando  também  occupou  a  Presidência 
da  mesma  Assembléa , 
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Foi  também  Promotor  Publico  e  1.'  sup- 
plente  do  Juiz  Municipal  do  Keciíe,  mas  cedo 
abandonou  a  carreira  da  n;^agistratura,  em  .  .  . 
1861,  quando  íoi  pela  primeira  vez  eleito  depu- 
tado geral,  sendo  reeleito  em  1868  e  1877 ;  ain- 
da em  187/  foi  escolnido  iSenador  do  Impeno 
c  a  seguir  nomeado  para  o  Conselbu  do  ilJstado, 
como  membro  extraordinário,  com  assento  im- 
mediato,  cargo  de  que  j)assou  a  ordinário  em 
1889. 

Em  1869  fora  nomeado  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Pará,  onde  se  revelou  um  adminis- 
trador completo;  em  1870  foi  chamado  a  occu- 
par  a  pasta  do  Império,  no  Ministério  de  29 
de  Setembro,  presidido  por  São  Vicente,  con- 
tinuando a  occupar  a  mesma  pasta  quando,  rc- 
tirando-se  São  Vicente,  succedeu-lhe  o  \'ellio 
Rio  Branco,  com  o  Gabinete  de  7  de  Marco  de 
1871. 

Avultou  então  a  sua  grande  figura  de  po- 
litico e  administrador,  pois  á  sua  incomparável 
energia,  á  sua  máscula  enfibratura,  deveu  o 
Gabinete  a  victoria  na  grande  luta  parlamen- 
tar, politica  e  social  coroada  pela  Lei  n.  2040, 
de  28  de  Setembro  de  1881,  chamada  a  do  ven- 
tre livre;  luta  tão  desesperada  que,  para  cara- 
cterisal-a,  basta  delia  dizer  que  somente  Rio 
Branco  teve  de  pronunciar  21  discursos  na  Ca- 
ngara e  no  Senado. 

E'  sabido  que  Rio  Branco  quasi  desani- 
mara na  luta.  chegando  a  confessal-o  á  Prince- 
za  Imperial  Regente;  João  Alfredo,  porém,  na 
sua  terrível  e  indomável  vontade,  dirigia  a 
luta  por  traz  da  cortina,  sereno,  impertiu-bavel, 
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( 
obedecido  cegamente  pela  maioria  governa- 
mental, á  maneira  de  Oasiniir  Perier,  quando 
ua  Camará  Franceza  dizia  aos  seus  fieis:  "i>e- 
loiit,  Mcssieurs",  razão  pela  qual  af firmou  não 
desistir  da  luta,  nem  recuar  um  passo . 

Proseguiu  a  luta;  mas  no  seu  auge,  cha- 
mado non^inalmente  á  tribuna,  João  Alfredo, 
com  um  desconcertante  golpe  de  mestre  con- 
summado,  não  falou,  requereu  o  encerramento 
da  discussão,  desnorteando  comijletamente  os 
oppositores . 

Era  o  seu  grande  meio  e  ficou  então  co- 
nhecido XJclo  "Leader  dos  encerramentos".  Vi- 
ctorioso,  o  Gabinete  continuou  até  28  de  Junho 
de  1875,  quando  se  retirou  do  poder,  cedendo 
a  logar  ao  Gabinete  Caxias. 

Dessa  epocha  até  Setembro  de  1884,  pas- 
sou João  Alfredo  no  Senado  e  no  Conselho  de 
Estado,  sendo  nessa  occasião  encarregado  pelo 
Imperador  de  estudar  a  questão  do  elemento 
fcCTOl,  que  elle  se  declarou  prompto  a  resolver. 
com  os  seus  amigos,  em  Gabinete  presidido  poi 
Cotegipe  e  em  que  entrassem  elle  e  Paulino  de 
Souza;  mas,  quando  em  Agosto  de  1885  foi 
chamado  Cotegipe  ao  Governo,  para  substituir 
o  Gabinete  Saraiva,  não  sendo  Paulino  de  Són- 
ia contemplado  na  organisação,  João  Alfredo 
recusou  terminantemente  fazer  delle  parte,  ac- 
ccitando,  apenas,  a  presidência  da  Provincia 
de  S.  Paulo,  para  dar  mostras  de  seu  apoio  ao 
mesmo  Gabinete. 

Cotegipe,  que  em\  discurso  de  28  de  Se- 
tembro de  1884  promettera,  quando  fosse  go- 
verno, resolver  o  problema  do  elemento  servil, 
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se  nã©  occupou,  até  o  deixar  em  Margo  de  1888, 
com  a  mencionada  questão;  mas  sendo  siibsti- 
tuido  o  seu  governo  pelo  do  Gabinete  de  7  de 
Março  desse  anno,  sob  a  presidência  de  J  oão 
Alfredo,  logo  tomou  este  a  hombros  a  grande 
tarefa,  precipitando  a  resolução. 

A  luta  foi  árdua,  rápida  e  briliiantissima, 
passando  o  projecto  ministerial  como  cm  carro 
triumphal  pelas  duas  casas  do  Parlamento 
Brasileiro;  terminou  gloriosamente  entre  fes- 
tas e  flores,  com  a  promulgação  da  áurea  Lei 
n.  3353  de  13  de  Maio  do  mesmo  anno  de  1888» 
que  declarou  extincta  a  escravidão  no  Brasil. 

Nesse  Gabinete  de  7  de  Março,  occupou  o 
ConseDieiro  João  Alfredo,  com  a  presidência, 
a  pasta  da  Fazenda;  e,  recebendo  o  thezouro 
com  defficit,  encerrou  o  exercício  com  saldo 
orçamentário,  o  que  não  succedia  desde  1857, 
sem  tomar  empréstimos,  sem  emittir  ])apel  e 
í^em  augmentar  impostos,  o  que  caracterisa  in- 
sophismavelmente  um  politico  e  adminis- 
trador. 

Ficou  no  governo  até  1889,  quando  em  7  de 
Junho  passou  o  poder  ao  Gabinete  liberal  pre- 
sidido pelo  Visconde  de  Ouro  Preto,  com  o 
qual  cahiu  o  regimem  em  15  de  Novembro  do 
mesmo  anno. 

João  Alfredo,  que,  apeado  do  poder  com  o 
seu  partido,  continuou  no  Senado  a  prestar  os 
maiores  serviços  ao  paiz,  desappareceu  .  tam- 
bém, com  o  Império,  do  sceuario  politico  e  ad- 
ministrativo, reapparecendo  na  Kepub!i<'a,  so- 
mente no  cargo  de  Presidente  do  Banco  do 
Brasil,  no  Governo  Hermes. 
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Pesappareceu  desse  scenario  politico  em 
que  tão  grande  foi,  honrado  e,  como  para  elle 
foi,  mais  pobre  do  que  nelle  penetrou;  mas 
passou  a  viver  no  scenario  de  sua  intimidade, 
onde  aquelles  que  tinham  a  felicidade  de  o  co- 
nhecer, de  o  procurar  em  seu  lar,  encanta  \Tim- 
se  e  esqueciam  o  tempo  a  ouvil-o,  em  palavras 
claras,  repassadas  de  verdade,  de  uma  energia 
suavissima,  discretear  com  um  vigor  incompa- 
rável, com  uma  erudicção  soberba,  com  unia 
reminiscência  sorprehendente,  com  a  justiça  e 
com  o  bom  senso  de  um  homem  physica,  morai 
e  mentalmente  integro  e  equilibrado  da  manei- 
ra mais  perfeita,  sobre  as  cousas  e  os  homens 
do  seu  e  do  nosso  tempo,  como  sobre  o  passado, 
sobre  o  presente  e  sobre  o  futuro  do  Brasil . 

Morreu  o  Conselheiro  João  Alfredo;  mas 
com  elle  desappareceu  um  destes  vultos  raros 
que  a  natureza  é  tão  avara  em  produzir. 

Com  elle  desappareceu  mii  homem,  na 
mais  completa  exjjressão  do  termo;  este  ho- 
mem era  um  brasileiro,  era  imi  pernambucano, 
honra  e  gloria  de  sua  terra. 

E  a  Bevista  Académica,  n'um  preito  de 
justiça  e  de  patriotisn^o,  curva-se  ante  o  seu 
tumulo,  ante  a  sua  memoria,  dizendo,  porque 
elle  era  sobre  tudo  um  crente  verdadeiro  e  fer- 
voroso; "Paz  a'  sua  alma". 
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